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      COMPOSIÇÃO DAS TURMAS DE RECURSOS


      


      CURSOS DO SISTEMA DE JUIZADOS ESPECIAIS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA


      (Dezembro 2016)


      TURMA DE UNIFORMIZAÇÃO


      Desembargador JÂNIO DE SOUZA MACHADO – Presidente


      Juiz de Direito FERNANDO VIEIRA LUIZ


      Juiz de Direito EMANUEL SCHENKEL DO AMARAL E SILVA


      Juiz de Direito GIUSEPPE BATTISTOTTI BELLANI


      Juiz de Direito RAFAEL MILANESI SPILLERE


      Juiz de Direito YHON THOSTES


      Juiz de Direito ANTÔNIO CARLOS JUNCKES SANTOS


      Juíza de Direito ALAÍDE MARIA NOLLI


      Juiz de Direito LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA


      


      PRIMEIRA TURMA DE RECURSOS – CAPITAL


      Juiz de Direito FERNANDO VIEIRA LUIZ – Presidente


      Juiz de Direito MARCELO CARLIN


      Juiz de Direito RUDSON MARCOS


      Juiz de Direito ANTÔNIO AUGUSTO BAGGIO E UBALDO


      Juiz de Direito RAFAEL SANDI – 1º Suplente


      Juíza de Direito ANA PAULA AMARO DA SILVEIRA – 2º Suplente


      


      SEGUNDA TURMA DE RECURSOS – BLUMENAU


      Juiz de Direito EMANUEL SCHENKEL DO AMARAL E SILVA – Presidente


      Juiz de Direito CLAYTON CÉSAR WANDSCHEER


      Juiz de Direito JOÃO BAPTISTA VIEIRA SELL


      Juiz de Direito JABER FARAH FILHO


      Juiz de Direito JULIANO RAFAEL BOGO – 1º Suplente


      Juiz de Direito MARCOS D’ÁVILA SCHERER – 2º Suplente


      


      TERCEIRA TURMA DE RECURSOS – CHAPECÓ


      Juiz de Direito GIUSEPPE BATTISTOTTI BELLANI – Presidente


      Juiz de Direito JEFERSON OSVALDO VIEIRA


      Juiz de Direito EDERSON TORTELLI


      Juiz de Direito MÁRCIO ROCHA CARDOSO


      Juíza de Direito NÁDIA INÊS SCHIMIDT – 1º Suplente


      Juiz de Direito SELSO DE OLIVEIRA – 2º Suplente


      


      


      QUARTA TURMA DE RECURSOS – CRICIÚMA


      Juiz de Direito RAFAEL MILANESI SPILLERE – Presidente


      Juíza de Direito CLEUSA MARIA CARDOSO


      Juíza de Direito DÉBORA DRIWIN RIEGER ZANINI


      Juiz de Direito GIANCARLO BREMER NONES


      Juiz de Direito MARLON JESUS SOARES DE SOUZA – 1º Suplente


      Juíza de Direito MIRIAN REGINA GARCIA CAVALCANTI – 2º Suplente


      


      QUINTA TURMA DE RECURSOS – JOINVILLE


      Juiz de Direito YHON THOSTES – Presidente


      Juiz de Direito GUSTAVO MARCOS DE FARIAS


      Juiz de Direito AUGUSTO CESAR ALLET AGUIAR


      Juiz de Direito DÉCIO MENNA BARRETO DE ARAÚJO FILHO


      Juíza de Direito DENISE NADIR ENKE – 1º Suplente


      Juiz de Direito RAFAEL OSÓRIO CASSIANO – 2º Suplente


      


      SEXTA TURMA DE RECURSOS – LAGES


      Juiz de Direito ANTÔNIO CARLOS JUNCKES SANTOS – Presidente


      Juiz de Direito FRANCISCO CARLOS MAMBRINI


      Juiz de Direito RICARDO ALEXANDRE FIUZA


      Juiz de Direito ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      Juiz de Direito SÍLVIO DAGOBERTO ORSATTO – 1º Suplente


      Juiz de Direito ARIOVALDO ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA – 2º Suplente


      


      SÉTIMA TURMA DE RECURSOS – ITAJAÍ


      Juíza de Direito ALAÍDE MARIA NOLLI – Presidente


      Juíza de Direito ADRIANA LISBOA


      Juiz de Direito ADILOR DANIELI


      Juiz de Direito STEPHAN KLAUS RADLOFF


      Juiz de Direito GILMAR ANTÔNIO CONTE – 1º Suplente


      Juiz de Direito ADEMIR WOLFF – 2º Suplente


      


      OITAVA TURMA DE RECURSOS – CAPITAL


      Juiz de Direito LUÍS FRANCISCO DELPIZZO MIRANDA – Presidente


      Juiz de Direito LUIZ CLÁUDIO BROERING


      Juiz de Direito JAIME PEDRO BUNN


      Juiz de Direito VILSON FONTANA


      Juíza de Direito BRIGITTE REMOR DE SOUZA MAY – 1º Suplente


      Juiz de Direito MARCO AUGUSTO GHISI MACHADO – 2º Suplente


      

    

  


  
    
      JURISPRUDÊNCIA CÍVEL - ACÓRDÃOS



      Turma de Uniformização - CAPITAL



      


      Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000002-07.2016.8.24.9009, da Quinta Turma Recursal - Joinville

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. DECESSO REMUNERATÓRIO DE SERVIDOR MUNICIPAL. LICENÇA SAÚDE. PRETENSÃO APOIADA EM INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL ESPECÍFICA. PARADIGMAS. HIPÓTESE FÁTICA. SIMILARIDADE QUE SE RESTRINGE AO FATO DE SE TRATAR DE GRATIFICAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO EM LICENÇA SAÚDE. MUNICÍPIOS E FUNÇÕES DISTINTOS. LEGISLAÇÃO DIVERSA. DIVERGÊNCIA INEXISTENTE. INCIDENTE ENCERRADO SEM ANÁLISE DO MÉRITO.


      O incidente de uniformização não tem natureza recursal e visa à uniformidade de interpretação de lei quando há divergência entre as Turmas Recursais do Estado.


      Se os paradigmas de divergência não são pautados na disparidade interpretativa, mas em textos legislativos diferentes entre si, não há divergência a ser reconhecida.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização n. 0000002-07.2016.8.24.9009, provenientes da Quinta Turma Recursal - Joinville, em que é requerente Pedro José Teixeira e requerido o Hospital Municipal São José:


      A Turma de Uniformização decidiu, por maioria, encerrar o procedimento, sem análise do mérito, nos termos do artigo 66J, § 3º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, adotando como fundamentação o voto do relator.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Desembargador Jânio Machado, e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Adilor Danielli, Débora Driwin Rieger Zanini, Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, Marcelo Carlin, Marcos Bigolin e Yhon Tostes.


      Florianópolis, 26 de agosto de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      Relator


      


      RELATÓRIO


      A Turma de Uniformização foi instada a dirimir possível divergência de interpretação legislativa entre a Quinta Turma Recursal – Joinville e a Terceira Turma Recursal – Chapecó.


      O autor pretendeu receber adicional de insalubridade e gratificação de horário e de unidade específica quando no gozo de licença para tratamento de saúde.


      Houve contestação em que requerido sustentou preliminares processuais e de mérito. Ainda, que as rubricas teriam natureza propter laborem, indenizatórias e com óbice ao recebimento pelo servidor afastado previsto nas leis que as criaram.


      O pleito foi julgado improcedente por sentença e, ao depois de desafiar o Recurso Inominado n. 2013.502281-2, foi confirmada por seus próprios fundamentos.


      Em suma, o requerente afirma é que houve divergência de interpretação de lei no julgamento do acórdão do Recurso Inominado n. 2013.502281-2, relatado pelo Juiz Uziel Nunes de Oliveira com julgamentos outros da Terceira Turma Recursal, notadamente nos autos do Recurso Inominado n. 2012.300798-7, relatado pelo Juiz Marcelo Volpato de Souza, e outro n. 2013.301340-2, relatado pelo Juiz Gustavo E. Marchiori.


      Alegou o preenchimento dos requisitos do incidente, repisou os fundamentos pelos quais pretendeu a condenação da parte requerida e requereu procedência do pedido. É o relatório.


      DECIDO.


      O Regimento Interno das Turmas de Recurso do Sistema dos Juizados Especiais, no art. 66-C, prevê que “Compete à Turma de Uniformização julgar pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina sobre questões de direito material.”


      Deve-se, porém, enaltecer que a Uniformização não é uma via recursal, senão um instrumento de estabilidade que confira unidade interpretativa diante de possível (e normal) divergência entre as Turmas Recursais do Estado.


      A apontada discrepância interpretativa toldou gratificação de professor público municipal de Chapecó e que pretendia manutenção de gratificação de regência de classe quando em readaptação, com albergue em Lei Complementar de Chapecó n. 130/2001.


      O acórdão objurgado e julgado à unanimidade confirmou sentença e mencionou em ementa que o pleito versava “sobre vantagens criadas em decorrência das condições anormais em que o serviço é prestado...”, enfatizando o caráter propter laborem e com “exclusão do pagamento das gratificações durante afastamento pelas próprias leis que as criaram”.


      Dos autos verifica-se que a pretensão inaugural se fundou no art. 120 da a Lei Complementar Municipal de Joinville n. 226/2008 a fim de se reconhecer como parte da remuneração as gratificações de insalubridade (rubrica 129), gratificação de horário (rubrica 183, criada pela Lei Complementar Municipal de Joinville n. 140/2003) e gratificação de unidade específica (rubrica 390, criada pela Lei Complementar Municipal de Joinville n. 239/2007).


      Logo, não há divergência em interpretação de lei. Os paradigmas são absolutamente distintos e, mesmo que haja alguma paridade (servidores públicos, pretensão de gratificações durante gozo de licença saúde), há outras divergências não elucidadas. Não é, com efeito, o caso de conflito de interpretação.


      Ademais, e avançando sobre o ônus da parte em demonstrar cabalmente a discrepância de interpretação, o texto legal proveniente do Município do Oeste sequer foi juntado aos autos a fim de se verificar maiores pontos de convergência que pudessem levar a um julgamento.


      Neste passo, considerando o que dispõe o art. 66-J, § 3º do Regimento Interno acima mencionado, apresento voto no sentido de encerrar o procedimento, sem análise de mérito.


      DECISÃO.


      A Turma de Uniformização decidiu, por maioria, encerrar o procedimento, sem análise do mérito, nos termos do artigo 66J, § 3º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, adotando como fundamentação o voto do relator.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Desembargador Jânio Machado, e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Adilor Danielli, Débora Driwin Rieger Zanini, Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, Marcelo Carlin, Marcos Bigolin e Yhon Tostes.


      Florianópolis, 26 de agosto de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      Relator



      


      


      Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n.0000040-53.2015.8.24.9009, de Sétima Turma de Recursos - Itajaí

      


      Relator: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. ADMISSIBILIDADE. TEMPESTIVIDADE. PEDIDO PROTOCOLADO DENTRO DO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS. ARTIGO 66-F DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DE SANTA CATARINA. FORMA DE CONTAGEM DO PRAZO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA NA LEI 9.099/95. CRITÉRIO ADOTADO COM BASE EM APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA NORMA GERAL. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 219 DO CPC/2015. CÔMPUTO DO LAPSO EM DIAS ÚTEIS. AUSÊNCIA DE QUALQUER INCOMPATIBILIDADE COM O SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS.


      A Lei 9.099/95 não ostenta disposição expressa acerca da contagem de prazos, razão pela qual se adota subsidiariamente a forma estabelecida na regra geral, cuja clareza e precisão não pode ser substituída por simples invocação principiológica. Tendo sido revogado o artigo 178 do CPC/1973, que dispunha acerca do cômputo dos prazos em dias corridos, não há mais fundamento legal expresso que autorize este proceder. Desta forma, deve ser observado o artigo 219 do CPC/2015, de modo que, nos Juizados Especiais, os prazos sejam contados em dias úteis, o que não traz qualquer incompatibilidade com o microssistema em questão.


      PRESCRIÇÃO DECENAL. REMÉDIO INTERPOSTO COM BASE EM DECISÕES PARADIGMAS DE OUTROS ESTADOS. INVIABILIDADE. INSTRUMENTO DESTINADO PARA A PACIFICAÇÃO JURISPRUDENCIAL DAS TURMAS RECURSAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ARTIGO 66-C DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DE SANTA CATARINA. NÃO CONHECIMENTO, NO PONTO.


      Na forma do artigo 66-C do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina, o pedido de uniformização somente é cabível perante decisões proferidas por Turmas de Recursos desta Unidade Federativa, descabendo a invocação de decisões paradigma de outros Estados senão a título suplementar ou meramente argumentativo.


      DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. FINANCIAMENTO POR MEIO DO PROGRAMA “MINHA CASA, MINHA VIDA”. CAUSA DE PEDIR INICIAL QUE NARRA COBRANÇA DE “TAXA DE ADESÃO” SUPOSTAMENTE INDEVIDA. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ADOTOU A NOMENCLATURA DE “COMISSÃO DE CORRETAGEM”. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO SOBRE A COMISSÃO DE CORRETAGEM EM QUALQUER OUTRO MOMENTO, E TAMPOUCO DE EVENTUAL COBRANÇA “EMBUTIDA” NA “TAXA DE ADESÃO”. PRINCÍPIO DO DISPOSITIVO. CAUSAE PETENDI IMEDIATA QUE VINCULA O ÓRGÃO JURISDICIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL TRAZIDA EXCLUSIVAMENTE SOBRE A COMISSÃO DE CORRETAGEM, MATÉRIA, POIS, QUE SE CONSIDERA ESTRANHA AOS AUTOS. UNIFORMIZAÇÃO INVIÁVEL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO ENCERRADO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO (ART. 66-J, § 3º, DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DE SANTA CATARINA).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei de n. 0000040-53.2015.8.24.9009, de Sétima Turma de Recursos - Itajaí, em que é Requerente, Karen Cardinale Gomes, e Requerido(a), Bravacon Engenharia e Construções Ltda:


      ACORDAM, em sessão da Turma de Uniformização, por unanimidade, acolher a aplicação do artigo 219 do Código de Processo Civil ao Sistema dos Juizados Especiais, conhecer do pedido de uniformização e encerrar o julgamento sem análise do mérito, na forma do artigo 66-J, § 3º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistemas dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina.


      A sessão foi presidida pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Jânio Machado, e participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Adilor Danielli, Débora Driwin Rieger Zanini, Jaber Farah Filho, Fernando Vieira Luiz, Jeferson Osvaldo Vieira, Luiz Cláudio Broering e Yhon Tostes.


      Criciúma, 02 de dezembro de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora


      


      RELATÓRIO


      Trata-se de Pedido de Uniformização formulado por Karen Cardinale Gomes em face de Bravacon Engenharia e Construções Ltda., aduzindo a existência de divergência jurisprudencial entre Turmas Recursais.


      Alega a requerente, em síntese, que o acórdão de origem reconheceu a prescrição trienal da pretensão de restituição de suposta cobrança indevida de comissão de corretagem em imóveis do programa habitacional “Minha Casa Minha Vida”, com fulcro no artigo 206, § 3º, IV, do Código Civil.


      Asseverou, contudo, que a Sexta Turma Recursal de Lages tem aplicado a prescrição quinquenal a situações deste naipe, enquanto que as Turmas Recursais do Paraná e do Rio Grande do Sul entendem que a prescrição é decenal.


      O pedido foi formulado às fls. 166/216 e contrarrazoado às fls. 237/240, de modo que o Relator de origem determinou o seu processamento à fl. 241.


      À fl. 245, esta Relatora determinou a suspensão do feito até o julgamento do Recurso Especial nº 1.551.956/SP pelo STJ.


      Certificado o pronunciamento da Corte Superior sobre a matéria (fl. 248), volveram os autos conclusos.


      É o relato do necessário.


      VOTO


      O presente pedido de uniformização de interpretação de lei tem por objetivo pacificar o entendimento quanto ao prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição, em favor do consumidor, de cobrança de comissão de corretagem em imóveis financiados pelo programa habitacional “Minha Casa Minha Vida”.


      Preliminarmente, promove-se o exame de admissibilidade.


      O Pedido de Uniformização é tempestivo, pois a certidão de fl. 236 demonstra que foi protocolado dentro do prazo de dez dias úteis, nos termos do artigo 66-F do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina, c/c o artigo 219 do Novo Código de Processo Civil, que é a norma processual que regulamenta a matéria.


      Sobre a contagem dos prazos em dias úteis, destaca-se que a Lei 9.099/95 não traz qualquer dispositivo determinando a forma de cômputo dos prazos processuais.


      Ressalto que a contagem em dias úteis nada tem de complexa, tampouco traz morosidade de tal monta que comprometa o bom andamento processual nos feitos afetos ao Juizado Especial.


      Dito isso, quanto à matéria de fundo, verifica-se que o requerente aduziu duas pretensões: de que fosse firmado o entendimento de que o prazo é quinquenal, por força do que dispõe o CDC, e a de que é decenal, nos termos do artigo 205 do CC.


      Ocorre que, no que toca à prescrição decenal, os acórdãos paradigmas trazidos são oriundos de Turmas Recursais dos Estados do Rio Grande do Sul e do Paraná, consoante se constata às fls. 174/185.


      Com efeito, o art. 66-C do Regimento Interno das Turmas Recursais assim reza:


      “Art. 66C. Compete à Turma de Uniformização julgar pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina sobre questões de direito material. [...]” (grifei).


      Evidente, então, que o pedido não pode ser conhecido neste ponto, porquanto não preenchidos os requisitos para seu processamento, até porque se mostra manifestamente descabido que a presente Turma pudesse uniformizar entendimentos concernentes a órgãos jurisdicionais de outras Unidades Federativas.


      Prossegue-se.


      Assim restou ementado o acórdão recorrido:


      “RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – PROGRAMA GOVERNAMENTAL DE HABITAÇÃO DENOMINADO ‘MINHA CASA MINHA VIDA’ – COBRANÇA DE TAXA DE ADESÃO QUE SE CONSUBSTANCIA EM EXIGÊNCIA DE COMISSÃO DE CORRETAGEM – AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL – INCOMPATIBILIDADE DO PROGRAMA COM A COBRANÇA DO ENCARGO – INTERMEDIAÇÃO DO NEGÓCIO DE COMPRA E VENDA QUE NÃO PODE SER REPASSADO AO CONSUMIDOR – PRESCRIÇÃO RECONHECIDA – DECURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR AO ESTABELECIDO EM LEI ENTRE O PAGAMENTO LEVADO A EFEITO E O AJUIZAMENTO DA AÇÃO – PRESCRIÇÃO TRIENAL – INCIDÊNCIA DO ART. 206, § 3º, IV, DO CC – SENTENÇA REFORMADA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      Em se tratando de pretensão à repetição de indébito em razão de cobrança indevida, no caso, comissão de corretagem, constitui hipótese de enriquecimento sem causa, razão pela qual incide o prazo prescricional trienal, nos termos que dispõe o art. 206, § 3º , IV , do Código Civil. Tal prazo prescricional flui a partir do pagamento da comissão de corretagem e não de quando o consumidor, alegadamente, teve ciência da suposta abusividade da cobrança. Em tendo havido o pagamento em 28/01/2009 e a ação ajuizada em 14/06/2013, deve ser decretada a prescrição. Dessa forma, deve ser confirmada por seus próprios fundamentos a sentença extintiva, nos termos do art. 46 , da Lei nº 9.099 /95. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. (Recurso Cível Nº 71004817383, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Arriada Lorea, Julgado em 22/05/2014)”


      Já o pedido de uniformização, na parte restante, veio embasado em duas decisões paradigmas que de fato aplicaram o prazo quinquenal de prescrição. Veja-se as ementas que igualmente transcrevo:


      “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMÓVEL ADQUIRIDO ATRAVÉS DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. COMISSÃO DE CORRETAGEM EXIGIDA DOS COMPRADORES. IMPROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL. RESSARCIMENTO DE VALORES INDEVIDAMENTE EXIGIDOS E QUITADOS PELO CONSUMIDOR EM DECORRÊNCIA CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MORADIA POPULAR. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONSTRUTORA E INCORPORADORA. DEVOLUÇÃO SIMPLES. SENTENÇA MANTIDA, SEM PREJUÍZO DA CORREÇÃO, DE OFÍCIO, DE ERRO MATERIAL NO QUE PERTINE AO VALOR A SER DEVOLVIDO. RECURSO DESPROVIDO. O prazo prescricional para a cobrança de comissão de corretagem tem início não na data em que foi firmada a prestação de serviços, mas sim a partir do momento que o prestador poderia exigir seu pagamento;- Ocorre em 5 anos a prescrição para a cobrança de comissão decorrente de contrato, conforme art. 206, §5º, I, CC, cuja aplicação deve atender ao disposto na regra de transição contida no art. 2.028, CC. [...] Sendo assim, deve ser aplicado o prazo estabelecido no artigo 206, §5º, I do Código Civil/2002, que é de 5 anos. Entretanto, começa-se a contar o prazo novo a partir da data de vigência do Código Civil/2002, [...] (TJMG - AC n. 1.0024.07.404683-0/001) (AC n. 2008.004078-5, Rel. Desa. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, DJ de 1-3-2012). (TJSC, Apelação Cível n. 2011.103159-8, de Lages, Rel. Des. Carlos Prudêncio, j. 23-07-2013). Restringindo-se a sentença, parte dispositiva e fundamentação, à comissão de corretagem, as demais cobranças foram mantidas pelo decisum, de modo que, tal qual descrito, o valor a ser devolvido é o correspondente a comissão de corretagem, exclusivamente. É reconhecida a solidariedade passiva em favor do consumidor quando a lesão causada pela cobrança de comissão de corretagem decorre da ação coordenada da construtora e de imobiliária, que atuaram em unidade de propósitos para obter remuneração indevida em detrimento do promitente comprador do imóvel, nos termos do art. 7º, parágrafo único, da Lei nº 8.078/1990 (TJSC. Recurso Inominado n. 2014.600020-5. Relator: Juiz Leandro Passig Mendes. Julgado em 27/02/2014). O pagamento da comissão de corretagem é de responsabilidade da empresa que contrata serviços de terceiros para a concretização do negócio, uma vez que o corretor de imóveis presta serviços a ela e não ao comprador do imóvel (TJSC. Apelação Cível n. 2013.025162-1. Relator: Juiz Saul Steil). A comissão de corretagem é ônus de quem contratou os serviços do intermediador. O fornecedor não pode transferir esse encargo ao consumidor, se optou por não incluir esse custo no preço cobrado, sobretudo quando não informou adequadamente o consumidor sobre esse ônus (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n. 605201. Relator: Hector Valverde Santana).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0300088-14.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Antônio Carlos Junckes dos Santos, j. 30-04-2015).


      “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMÓVEL ADQUIRIDO ATRAVÉS DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. COMISSÃO DE CORRETAGEM EXIGIDA DOS COMPRADORES. IMPROPRIEDADE. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL. RESSARCIMENTO DE VALORES INDEVIDAMENTE EXIGIDOS E QUITADOS PELO CONSUMIDOR EM DECORRÊNCIA CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MORADIA POPULAR. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONSTRUTORA E INCORPORADORA. DEVOLUÇÃO SIMPLES. PRECEDENTES DA TURMA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. O prazo prescricional para a cobrança de comissão de corretagem tem início não na data em que foi firmada a prestação de serviços, mas sim a partir do momento que o prestador poderia exigir seu pagamento;- Ocorre em 5 anos a prescrição para a cobrança de comissão decorrente de contrato, conforme art. 206, §5º, I, CC, cuja aplicação deve atender ao disposto na regra de transição contida no art. 2.028, CC. [...] Sendo assim, deve ser aplicado o prazo estabelecido no artigo 206, §5º, I do Código Civil/2002, que é de 5 anos. Entretanto, começa-se a contar o prazo novo a partir da data de vigência do Código Civil/2002, [...] (TJMG - AC n. 1.0024.07.404683-0/001) (AC n. 2008.004078-5, Rel. Desa. Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, DJ de 1-3-2012). (TJSC, Apelação Cível n. 2011.103159-8, de Lages, Rel. Des. Carlos Prudêncio, j. 23-07-2013). É reconhecida a solidariedade passiva em favor do consumidor quando a lesão causada pela cobrança de comissão de corretagem decorre da ação coordenada da construtora e de imobiliária, que atuaram em unidade de propósitos para obter remuneração indevida em detrimento do promitente comprador do imóvel, nos termos do art. 7º, parágrafo único, da Lei nº 8.078/1990 (TJSC. Recurso Inominado n. 2014.600020-5. Relator: Juiz Leandro Passig Mendes. Julgado em 27/02/2014). O pagamento da comissão de corretagem é de responsabilidade da empresa que contrata serviços de terceiros para a concretização do negócio, uma vez que o corretor de imóveis presta serviços a ela e não ao comprador do imóvel (TJSC. Apelação Cível n. 2013.025162-1. Relator: Juiz Saul Steil). A comissão de corretagem é ônus de quem contratou os serviços do intermediador. O fornecedor não pode transferir esse encargo ao consumidor, se optou por não incluir esse custo no preço cobrado, sobretudo quando não informou adequadamente o consumidor sobre esse ônus (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Acórdão n. 605201. Relator: Hector Valverde Santana).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0300718-70.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Antônio Carlos Junckes dos Santos, j. 30-04-2015).


      Compulsando os autos, constata-se que embora a divergência tenha sido aparentemente demonstrada pelo recorrente, é de se observar que em verdade a demanda não trata de “Comissão de Corretagem”, embora o acórdão de origem tenha assim se referido. Isto porque a peça inicial tratou a situação como “taxa de adesão”, e assim seguiu até seus termos ulteriores, exceto quando da prolação do acórdão, que usou a nomenclatura “comissão de corretagem”.


      Ocorre que “O pronunciamento jurisdicional deve ater-se ao pedido formulado na petição inicial, a fim de que entre este, a causa de pedir e a sentença exista correlação e, por via oblíqua, o magistrado não ultrapasse os limites da lide (extra petita), não conceda mais do que foi solicitado (ultra petita) ou, por fim, não reduza a pretensão expressa (citra ou infra petita).” (TJSC, Apelação n. 0008003-92.2014.8.24.0006, de Barra Velha, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira, j. 05-07-2016).


      Noutras palavras: a questão que vincula o órgão jurisdicional é a causa de pedir imediata, ou seja, os fatos tal como postos na exordial, que é a questão frente a qual o Estado é chamado para intervir com a iurisdictio.


      Analisando atentamente a proemial, como já dito, observa-se que em momento algum se falou em “Comissão de Corretagem”, na medida que a reclamação se subsume à cobrança de “Taxa de Adesão” não prevista no contrato – de tal modo que a autora pagou o total de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), incluindo o valor financiado, por um imóvel cujo preço foi de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).


      Poder-se-ia objetar que a comissão estaria “embutida” em tal “taxa de adesão”, mas em momento algum isto foi levantado nos autos – discutiu-se apenas a legalidade da cobrança desta “taxa” não prevista no instrumento contratual escrito, inclusive tratando-a como “arras”.


      Assim, embora o acórdão da Turma Recursal tenha usado a nomenclatura “Comissão de Corretagem”, fato é que a celeuma se instaurou frente a instituto bastante diverso, e esta Turma de Uniformização continua vinculada à causae petendi inaugural, não podendo se pronunciar sobre questão diversa.


      Se assim o é, e considerando que os julgados trazidos falam apenas sobre “Comissão de Corretagem”, e não “Taxa de Adesão”, não é possível que esta Turma enfrente matéria que é estranha a estes autos, impondo-se o encerramento do procedimento sem julgamento de mérito, na forma do artigo 66J, § 3º do Regimento Interno das Turmas de Recursos.


      Ante o exposto, deve-se acolher a aplicação do art. 219 do CPC/2015 aos Juizados Especiais Cíveis, conhecer do Pedido de Uniformização, e encerrar o julgamento sem análise do mérito, nos termos do artigo 66J, § 3º do Regimento Interno das Turmas de Recursos.


      É o voto.


      



      


      Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000028-05.2016.8.24.9009, da Oitava Turma de Recursos - Capital

      


      Relator Designado: Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI DIRECIONADO AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. QUESTÃO QUE VERSA SOBRE DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA DA CORTE RESTRITA ÀS DIVERGÊNCIAS RELACIONADAS AO DIREITO MATERIAL, NOS CASOS EXPRESSAMENTE PREVISTOS. ARTIGO 18, CAPUT, DA LEI N.º 12.153/09 QUE PERMITE ESSA COMPREENSÃO. PARÁGRAFO TERCEIRO, SEGUNDA PARTE, DO MESMO DISPOSITIVO QUE REQUER INTERPRETAÇÃO LÓGICO SISTEMÁTICA. REMESSA DESCABIDA.


      INCIDENTE FUNDADO EM CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE PROCESSUAL. INSTRUMENTO ELEITO QUE AUTORIZA EXCLUSIVAMENTE A UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO NOS CASOS EM QUE A DIVERGÊNCIA INSTALADA TENHA POR OBJETO QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE AUSENTE. PRECEDENTES. PEDIDO ENCERRADO SEM ANÁLISE DO MÉRITO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei n. 0000028-05.2016.8.24.9009, da Oitava Turma de Recursos - Capital Oitava Turma de Recursos - Capital, em que é Requerente Maria Lourdes Bernardy Grübel, e Requerido Município de São José do Cedro:


      Maria Lourdes Bernardy Grubel, residente em São José do Cedro, promoveu contra o Município de São José do Cedro, perante o Juizado Especial da Fazenda Pública da Comarca da Capital, Ação de Revisão de Proventos de Servidor Público Municipal c/c Cobrança de Valores e Obrigação de Fazer.


      Ao receber a inicial, o MM. Juiz de Direito, de plano a indeferiu, julgando extinto o processo na forma do artigo 267, IV do CPC e 51, II e III da Lei n.º 9.099/95.


      Inconformada, a autora interpôs, a tempo e modo, recurso inominado sustentando que a incompetência territorial não pode ser declarada de ofício, a teor da súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça.


      A Oitava Turma de Recursos desproveu o recurso.


      Contra a decisão, a autora manejou Incidente de Uniformização de Jurisprudência, direcionado ao Superior Tribunal de Justiça, com base no artigo 18, § 3º da Lei 12.153/09, sustentando a competência concorrente entre o juízo comum do foro do domicílio do autor e o Juízo do Juizado Especial mais próximo, que categorizou como sendo o único do estado, sob o fundamento de que em Santa Catarina foi criado apenas o Juizado Especial da Fazenda Pública da Capital, competindo-lhe apreciar e julgar as ações propostas contra os municípios, com valor de causa inferior a 60 salários mínimos. Destacou que a incompetência relativa não pode ser declarada de ofício e que o v. Acórdão vulnera a súmula 33 do STJ; ainda, em casos tais, a competência deveria ser declinada, com a remessa dos autos ao juízo competente.


      O incidente foi respondido.


      Decisão do relator negou seguimento, por falta de pressuposto de admissibilidade, por não tratar, o objeto, de divergência de direito material.


      Embargos de Declaração rejeitados.


      Formulado pedido de reconsideração.


      É o relatório.


      Primeiramente, é de se destacar que a controvérsia em debate envolve questão exclusivamente instrumental, de modo que inviável o manejo do incidente, independente da denominação que lhe for atribuída – se pedido de uniformização de interpretação de lei ou de jurisprudência.


      Mister, contudo, apontar que labora em equívoco a autora ao afirmar que se concentra na capital do Estado o juizado especial da fazenda pública, pois por intermédio da Resolução 18/2010 o Tribunal de Justiça estabeleceu, no artigo 7º, que todas as unidades judiciárias deveriam observar o procedimento, restando afastada a hipótese de competência concorrente da capital com interior:


      As demais unidades de divisão judiciária do Estado observarão o procedimento previsto na Lei n. 12.153/2009 para as ações distribuídas a partir de 23 de junho de 2010, relativas ao Estado e aos municípios que integram a comarca, bem como às respectivas autarquias, fundações e empresas públicas.


      Nessa linha, ao contrário do afirmado, não houve concentração de competência - unidade única para o Estado. Apenas criou-se, na capital, uma unidade com competência absoluta, sem prejuízo da competência das demais unidades do interior, que passaram a ser concorrentes – juízo comum e da fazenda pública.


      No mais, por força de disposição legal (art. 18, caput, da Lei 12.153/09), o incidente desafia, exclusivamente, divergências relacionadas ao direito material, seja perante a justiça estadual ou federal.


      A competência do Superior Tribunal de Justiça é restrita aos casos de divergência de interpretação do direito federal por Turmas Recursais de diferentes Estados, e esse não é o caso (§ 3º, primeira parte) ou quando a decisão proferida por Turma Recursal (estadual ou federal) contrariar súmula da Corte Superior (§ 3º, segunda parte).


      Contudo, não se pode pensar que se estabeleceu o incidente para todos os casos de matérias sumuladas, devendo-se emprestar à hipótese a interpretação logico sistemática e, por ela, há que se entender que, ante o contido no caput do artigo 18, o § 3º, segunda parte, tratou do cabimento do incidente quando a questão envolver, também, direito material.


      Se o incidente é restrito às divergências de direito material, inviável considerar a possibilidade de sua abertura para questões de ordem instrumental.


      Tivesse a lei o objetivo de incluir discussões de índole processual assim o teria permitido, pois bastaria salvaguardar, no próprio caput, o cabimento nas hipóteses de não convergência de interpretação de direito processual sumulado pelo c. STJ.


      E é nesse sentido, creio, que se deve interpretar o § 3º, segunda parte, do artigo 18 da Lei 12.153/09 – as decisões de turmas recusais (federais ou estaduais) que contrariarem súmula da Corte Superior em questões de direito material é que desafiarão o incidente de uniformização, a ser decidido pelo STJ.


      Na verdade, a lei buscou facilitar a admissão do pedido de uniformização nessas situações: se a divergência (de interpretação do direito material federal) for em relação à sumula, não haverá necessidade de a parte realizar o cotejo analítico, comprovando a divergência com julgado de Turma de Estado diverso.


      Não sendo a matéria controvertida sumulada, necessário será a indicação e comprovação da divergência.


      A interpretação lógica permite essa compreensão.


      Note-se, o legislador sequer cogitou salvaguardar matérias processuais. Utilizou conjunção alternativa (ou) e não a aditiva (e). Então, se a controvérsia, de direito material, não for objeto de súmula, competirá à parte demonstrar a divergência com julgado de outra Turma de outro Estado; se a questão já estiver sumulada, a parte ficará dispensada de comprovar o dissenso, bastando indicar o enunciado vulnerado.


      Valida este raciocínio o enunciado n.º 43 da Turma Nacional de Uniformização:


      Não cabe incidente de uniformização que verse sobre matéria processual


      De outro lado, entender de forma diversa, ao meu sentir, importaria em desvaler a interpretação sistemática, permitindo a sobrepujança do parágrafo em relação ao caput, e isso não se revela razoável.


      Tenho, portanto, que a discussão travada nos autos não é de competência do Superior Tribunal de Justiça, salvo se for emprestado ao § 3º, segunda parte, do artigo 18 interpretação meramente gramatical, o que não se vislumbra acertado.


      Importante consignar, apenas para fins elucidativos, que o incidente de uniformização de interpretação de lei, perante o Superior Tribunal de Justiça, ficou restrito às hipóteses de divergência de interpretação de lei federal instalada entre Turmas Recursais de diferentes Estados após a vigência do CPC/2015 – Lei 13.105/15.


      É que o novo código criou a Reclamação como instrumento a garantir a autoridade das decisões proferidas pelos Tribunais (988 e seguintes), tendo o c. STJ editado a Resolução n.º 03/2016, atribuindo aos Tribunais a competência para dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidada em incidente de assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, em julgamento de recurso especial repetitivo e em enunciados das Súmulas do STJ.


      E para dar efetividade à Resolução 03/2016/STJ, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina editou o Ato Regimental n.º 142/2016, fixando a competência do Órgão Especial para processamento e julgamento das questões abordadas.


      Corolário disso é que o STJ já não mais enfrenta eventual divergência entre julgados de Turmas Recursais e os seus enunciados de súmulas.


      Sendo válidos esses fundamentos, compreende-se como sendo da Turma de Uniformização a competência para apreciar e decidir o pedido.


      Porém, conforme já decidido por esta Turma em casos idênticos, na sessão do dia 21 de outubro do corrente ano, nos autos dos Pedidos de Uniformização n.ºs 0000029-87.2016.8.24.9009 e 0000031-57.2016.8.24.9009, ambos da Oitava Turma de Recursos, e em vários outros precedentes, a divergência de índole processual não autoriza o incidente proposto.


      PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. INCIDENTE INTERPOSTO COM O NÍTIDO OBJETIVO DE REFORMAR O ACÓRDÃO RECORRIDO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA. QUESTÃO SUSCITADA QUE VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE MATÉRIA PROCESSUAL (COMPETÊNCIA). VEDAÇÃO. SÚMULA 43 DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO. FALTA DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO. JULGAMENTO ENCERRADO SEM ANÁLISE DO MÉRITO. EXEGESE DO ART. 66J, §3º, DO REGIMENTO INTERNO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA.


      Por fim, e apenas para que não se alegue omissão, os argumentos de que deveria ocorrer declinação de competência, e não extinção do processo, também encerram direito instrumental, escapando, igualmente, ao incidente.


      Tratando o tema em debate de competência - processual, portanto, o seu não conhecimento é de rigor, razão porque voto no sentido de encerramento do procedimento sem análise do mérito.


      A Turma de Uniformização decidiu, por maioria, encerrar o julgamento sem análise do mérito, na forma do artigo 66-j, § 3º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina, vencido o relator, ficando designado como relator para o acórdão o Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Desembargador Jânio Machado, com voto, e dele participaram os Exmos. Srs. Juizes Adilor Danielli, Débora Driwin Rieger Zanini, Jaber Farah Filho, Fernando Vieira Luiz, Jeferson Osvaldo Vieira, Luiz Cláudio Broering e Yhon Tostes.


      Florianópolis, 02 de dezembro de 2016.


      


      Antônio Carlos Junckes dos Santos


      Relator Designado


      


      Primeira Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Recurso Inominado n. 0307333-90.2015.8.24.0023, da Capital - Eduardo Luz

      


      Relator: Juiz Rudson Marcos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE PAGAMENTO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SECURITÁRIOS. RELAÇÃO DE CONSUMO. CLÁUSULA DE CARÊNCIA DE SEIS MESES. ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADE. OCORRÊNCIA. CLÁUSULA REGIDA EM DESACORDO COM O ART. 54 E DO ART. 31 DO CDC. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA PRÉVIA CIÊNCIA DA CONSUMIDORA ACERCA DA LIMITAÇÃO DAS COBERTURAS. INTELIGÊNCIA DO ART. 6, III DO CDC. CLÁUSULA NULA. PAGAMENTO DEVIDO. DANO MORAL AFASTADO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0307333-90.2015.8.24.0023, da comarca da Capital - Eduardo Luz Unidade Judiciária de Cooperação do Sul da Ilha, em que é/são Recorrente Luis Francisco Fazzani,e Recorrido Caixa Seguradora S/A:


      I – Relatório:


      Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução - CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.


      II – Voto:


      Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos legais de admissibilidade.


      Trata-se de recurso inominado interposto por Luis Francisco Fazzani em face da sentença de fls. 199/200, que julgou improcedente os pedidos formulados pelo autor, afastando o pleito indenizatório, haja vista à legalidade da cláusula de carência existente no Contrato de Seguro.


      Em atenta análise do feito, malgrado o entendimento da magistrada singular, entendo que razão assiste ao recorrente/autor, devendo, para tanto, ser reformada a sentença a quo.


      Merece ser dito, por oportuno, que aplicáveis no presente caso as regras contidas no estatuto consumerista, principalmente no que tange aos princípios protetivos, conforme entendimento jurisprudencial catarinense:


      “Impreterível esclarecer que a relação havida entre o demandado e a seguradora é regida pelo Código de Defesa do Consumidor e, em razão disto, a apólice deve ser abordada pela ótica dos princípios que regem referido diploma legal.” (TJSC. Apelação Cível n. 2012.070962-4, de Brusque, Rel. Des. Joel Dias Figueira Júnior, j. 29.04.2014).


      Porém, naquilo que não for disciplinado pelo Código Consumerista, aplica-se, em sua totalidade, o Código Civil, desde que, por óbvio, esteja este de acordo com as normas e princípios estabelecidos por aquele.


      Assim, o Código Civil expressamente admite a estipulação de prazo de carência em seu artigo 797, in verbis:


      “No seguro de vida para o caso de morte, é lícito estipular-se um prazo de carência, durante o qual o segurador não responde pela ocorrência do sinistro”.


      No entanto, a cláusula contratual que estabelece prazo de carência deve respeitar o prazo limite de dois anos (art. 22 da Resolução CNSP nº 117/04) e, de igual maneira, deve guardar consonância com as normas e princípios contidos no Código de Defesa do Consumidor.


      Nesse sentido, imperioso destacar que estamos diante de um contrato de adesão, pois se apresenta com cláusulas predispostas ao segurado. Logo, a interpretação de cláusula que deixe dúvida, obscuridade ou contradição deve favorecer o consumidor/segurado, conforme o art. 47 do CDC.


      Registra-se ainda que o art. 54 do CDC dispõe que nos contratos de adesão “as cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão”.


      Assim, deve estar presente nos autos a certificação que o consumidor/segurado teve expressa ciência da cláusula restritiva de cobertura contratual, nos termos do art. 6º, inciso II do CDC e do art. 373, inciso II do CPC/15.


      Logo, ainda que a cláusula contratual 3.1 – que estabelece o prazo de carência de 6 meses – esteja devidamente destacada nas Informações Importantes (fl. 77), ainda assim não se mostra válida, no caso em apreço, porque inexiste nada de concreto sobre a ciência do consumidor/segurado sobre o seu conteúdo, ou mesmo que teve prévio acesso ao termo da cláusula.


      Em vista disso, não basta que a cláusula esteja destacada nas Condições Gerais e Especiais, pois como bem observado pelo ilustre Desembargador Jairo Fernandes Gonçalves, “na admissão, de ordinário, só são informados os benefícios como planos de saúde, seguro, mas se desconhece que recebam os contratados os detalhes das vantagens oferecidos pelos empregadores e muito menos das restrições. Não se discute que a legislação pátria admite a inclusão das chamadas cláusulas restritivas nas relações contratuais. Mas, para suas validades é necessário que o contratante tenha tomado conhecimento não só sobre a sua existência como também o seu conteúdo.” (TJSC, Apelação Cível n. 2014.053980-3, de Turvo, rel. Des. Jairo Fernandes Gonçalves, j. 26-02-2015).


      Em face do exposto, por faltar nos autos comprovação de que a consumidora Vanessa Fazzani ao ser inserida no contrato de seguro em grupo, tenha sido informado sobre a sua existência e extensão da cláusula que estabelecia um período de carência para o início da cobertura do risco, tal cláusula restritiva deve ser considerada nula.


      Nesse sentido, ademais, é vasta a jurisprudência no eg. TJSC:


      “PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE O CONTRATO JUNTADO PELA SEGURADORA. PREJUÍZO INEXISTENTE. PRELIMINAR AFASTADA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. MORTE NATURAL DO SEGURADO. NEGATIVA DE PAGAMENTO. PRAZO DE CARÊNCIA DE UM ANO. CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITO. OFENSA AOS ARTS. 46 E 54, § 1º, DO CDC. SENTENÇA REFORMADA. A teor do artigo 249, § 1º, do Código de Processo Civil, não há falar em nulidade processual quando não houver efetivo prejuízo à defesa da parte. Em geral, o contratante do seguro, por ocasião do pacto, não é informado das condições gerais, sendo invariável não integrarem elas a apólice. Assim, visando ao equilíbrio dessa relação, o Código de Defesa do Consumidor desobriga o consumidor das cláusulas desconhecidas no momento da contratação, como aquela que estabelece período de carência contratual. (TJSC, Apelação Cível n. 2008.071169-5, de Tubarão, rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben, j. 19-03-2009 – grifou-se).


      E:


      “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. MORTE NATURAL. NEGATIVA DE COBERTURA CONTRATUAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. RECURSO DA SEGURADORA. RELAÇÃO DE CONSUMO VERIFICADA. INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS DE FORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. NEGATIVA SECURITÁRIA FUNDADA NA NÃO OBSERVÂNCIA DO PERÍODO DE CARÊNCIA (6 MESES). ÓBITO OCORRIDO NO PERÍODO DE CARÊNCIA. INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR INEXISTENTE. CLÁUSULA RESTRITIVA CONSIDERADA ABUSIVA. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.053980-3, de Turvo, rel. Des. Jairo Fernandes Gonçalves, j. 26-02-2015 – grifou-se).


      No tocando ao pedido de indenização por danos morais aguça aos propósitos deste julgamento o delineamento do conceito de dano moral, encontro no escólio de Sílvio de Salvo Venosa, as seguintes referências:


      “Dano moral é o prejuízo que afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima. Sua atuação é dentro dos direitos da personalidade. Nesse campo, o prejuízo transita pelo imponderável, daí por que aumentam as dificuldades de se estabelecer a justa recompensa pelo dano. [...]. Não é também qualquer dissabor comezinho da vida que pode acarretar a indenização. Aqui, também é importante o critério objetivo do homem médio, o bonus pater famílias: não se levará em conta o psiquismo do homem excessivamente sensível, que se aborrece com fatos diuturnos da vida, nem o homem de pouca ou nenhuma sensibilidade, capaz de resistir sempre às rudezas do destino”. (Venosa, Sílvio de Salvo. Direito civil: responsabilidade civil. 5 ed. - São Paulo: Atlas, 2005, fl. 47)


      Assim, afigura-se imperiosa a necessidade de ofensa aos direitos de personalidade, para a caracterização do dano moral. Nessa toada, o fundamento último de sua proteção encontra respaldo constitucional, a teor do artigo 5º, X, da CRFB. In verbis:


      “X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.


      Não foi outra a preocupação do legislador ordinário ao destacar um capítulo próprio no corpo do Código Civil (arts. 11/21), para tratar do direitos da personalidade. Nesse espaço foram albergados direitos variados, se podendo fazer alusão ao direito ao nome, à integridade física etc.


      Bem entendida a extensão do dano moral, mister o retorno ao caso concreto, ou seja, a nulidade da cláusula que estabelecia um período de carência para o início da cobertura do risco.


      Pois bem.


      Como exposto alhures, o nosso ordenamento jurídico recepciona cláusulas restritivas nas relações contratuais, contudo somente serão válidas se o contratante tenha tomado conhecimento não só sobre a sua existência como também o seu conteúdo. Deste modo, a cláusula 3.1.2.1 não era ilegal, apenas não possuía validade.


      Na hipótese, o alegado abalo de ordem moral se daria em razão da negativa da companhia seguradora em indenizar o falecimento de Vanessa Fazzani.


      Contudo, o indeferimento da seguradora não atinge os direitos da personalidade, o mero “transtorno” vivenciados pelo não pagamento do prêmio não tem o condão de criar dano extrapatrimonial.


      Acerca do tema, colhe-se da jurisprudência:


      “ [...] a negativa da seguradora constitui-se como mero aborrecimento e desdobramento natural do próprio infortúnio, por não importar em significativo dano à psique do contratante ou beneficiário, não ensejando, via de regra, indenização por danos morais, mormente quando existe dúvida quanto ao enquadramento do sinistro nos riscos cobertos pela apólice. [...]” (TJSC, Apelação Cível n. 2006.009749-6, de Curitibanos, rel. Des. Fernando Carioni, j. 20-07-2006).


      E:


      O indeferimento pela seguradora de indenizar os prejuízos sofridos pelo segurado constitui mero dissabor e aborrecimento que não gera direito a indenização por dano moral (TJSC, AC n. 2005.019510-8, de Itajaí, rel. Des. Mazoni Ferreira, j. em 28-7-2005).


      Logo, não merece prosperar o pedido referente aos danos morais.


      Neste contexto, voto pelo conhecimento e provimento parcial do recurso manejado pelo autor, para o fim de julgar parcialmente procedente o pedido inicial e, em consequência, condenar a ré ao pagamento da cobertura securitária prevista na apólice (ou termo de adesão ao Seguro de Vida em Grupo) de fl. 25, em razão do falecimento de Verônica Maria Fazzani. O valor indenizatório deverá ser acrescido de juros de mora, no importe de 1% ao mês, contados da data da citação, e corrigido monetariamente, pelo INPC, desde a negativa do pagamento administrativo (29/08/2014, fl. 37).


      III – Decisão:


      Ante o exposto, ACORDAM os juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por votação unânime, conhecer do recurso intentado pela parte autora, dando-lhe parcial provimento, para o fim de reformar a sentença de fls. 199/200. Em consequência, condena-se a ré ao pagamento, em favor do autor, da cobertura securitária prevista na apólice (ou termo de adesão ao Seguro de Vida em Grupo) de fl. 25, em razão do falecimento de Verônica Maria Fazzani. O valor indenizatório deverá ser acrescido de juros de mora, no importe de 1% ao mês, contados da data da citação, e corrigido monetariamente, pelo INPC, desde a negativa do pagamento administrativo (29/08/2014, fl. 37).


      Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão


      Florianópolis, 06 de outubro de 2016.


      


      Rudson Marcos


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 0000966-60.2014.8.24.0023, de Capital

      


      Relatora: Juiz Rudson Marcos

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSPORTE AÉREO. VOO DOMÉSTICO. ATRASO DE 8 (OITO) HORAS. ALEGAÇÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA MALHA AÉREA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE NÃO VERIFICADA. CAUSA DE PEDIR QUE NÃO SE CONFUNDE COM O ATRASO E CANCELAMENTO DO VOO E SIM QUE DECORRE DA DESORGANIZAÇÃO E FALHAS NOS SERVIÇOS PRESTADOS. AUSÊNCIA ASSISTÊNCIA SATISFATÓRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA COMPANHIA AÉREA. TRANSTORNOS QUE EXTRAPOLAM OS DISSABORES DO COTIDIANO. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS.


      Acerca do tema, estabelece o Superior Tribunal Justiça que “o dano moral decorrente de atraso de voo opera-se in re ipsa. O desconforto, a aflição e os transtornos suportados pelo passageiro não precisam ser provados, na medida em que derivam do próprio fato” (STJ, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, AgRg no Ag 1306693/RJ, j. 16-8-2011).


      INSURGÊNCIA NO TOCANTE AO QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO (R$ 6.000,00). MONTANTE ARBITRADO EM CONSONÂNCIA COM OS PARÂMETROS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DESTE COLEGIADO.


      INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO DO TERMO INICIAL. RELAÇÃO CONTRATUAL. REFORMA PARA INCIDÊNCIA DOS JUROS DESDE A DATA DA CITAÇÃO. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO.


      “A correção monetária e os juros de mora, consectários legais da condenação, são temas de ordem pública e podem ser modificados de ofício pelo órgão ad quem.” (TJSC, Apelação Cível n. 2014.048934-0, de Joinville, rel. Des. João Batista Góes Ulysséa, j. 13-08-2015).


      RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0000966-60.2014.8.24.0023, da comarca da Capital 1º Juizado Especial Cível, em que são Recorrente Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A e Vrg Linhas Aéreas S/A,e Recorrido Aryane Pereira Verly:


      I - Relatório:


      Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução - CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.


      II – Voto:


      Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos legais de admissibilidade.


      A sentença acolheu os pedidos constantes na exordial, condenando a recorrente/ré ao pagamento em favor da parte autora, a título de reparação de danos morais, os valores de R$6.000,00 (seis mil reais).


      Da análise do processado conclui-se que a respeitável sentença de 1° grau deve ser mantida, eis que o magistrado a quo apreciou as teses esposadas com propriedade, aplicando o direito ao caso concreto, e bem assim porque o ora recorrente não indicou elementos fortes o suficiente para derrubar tal conclusão.


      Aliás, o entendimento do magistrado singular encontra-se em compasso com o que vem decidindo este Colegiado:


      “A empresa aérea não provou a alegação de que reestruturação na malha aérea foi a causa do cancelamento do voo doméstico. De toda sorte, o fato é desinfluente à solução da controvérsia, haja vista que integrante do risco da atividade comercial das empresas aéreas, caracterizando assim fortuito interno, e nessa ordem não possui habilidade técnica para a aplicação da pretendida excludente do artigo 14, parágrafo 3º , inciso II , da Lei n. 8.078 /90” (1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal - Apelação Cível do Juizado Especial nº 20140310351375, relatora Juíza Sandra Reves Vasques Tonussi, j. em 16.06.2015) (TJSC, Recurso Inominado n. 0810569-95.2012.8.24.0023, da Capital - Eduardo Luz, rel. Des. Rudson Marcos, j. 25-02-2016).


      Outrossim, cabe ressaltar que o cancelamento do voo, quando inexistente qualquer causa excludente de responsabilidade civil, sujeita a companhia aérea à reparação dos danos decorrentes da má prestação do serviço contratado por passageiros, que não tendo viajado no horário e data previstos, perderam seus compromissos de ordem pessoal.


      Inclusive, acerca do tema, estabelece o Superior Tribunal Justiça que “o dano moral decorrente de atraso de voo opera-se in re ipsa. O desconforto, a aflição e os transtornos suportados pelo passageiro não precisam ser provados, na medida em que derivam do próprio fato” (STJ, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, AgRg no Ag 1306693/RJ, j. 16-8-2011).


      Por seu turno, com relação aos valores arbitrados a título de indenização, devem-se estabelecer limites, com a eleição de parâmetros para sua fixação, uma vez que o valor estipulado não pode ser insignificante para uma parte, nem fonte de enriquecimento ilícito para a outra.


      Consoante entendimento jurisprudencial, “A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso”. (STJ, REsp nº 171.084, 4ª Turma, Rel. Min. SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA).


      Diante de tal contexto, a fixação de um montante indenizatório deve ser mostrar apto a propiciar, ao menos parcialmente, uma satisfação semelhante ao dano gerado. De outro lado, o valor indenizatório, em sede extrapatrimonial, mantém caráter inibitório, com vistas a conferir exemplar punição ao agressor, para que este se iniba em cometer danos, como os ocorrentes nos presentes autos.


      Dentre os critérios lançados na jurisprudência, a estimação da indenização por danos extrapatrimoniais há de ser fixada com moderação e prudência, levando-se em consideração fatores importantes, dentre os quais se elenca: a) a intensidade e duração da dor sofrida; b) a gravidade do fato causador do dano; c) a condição pessoal (idade, sexo etc.) e social do lesado; d) o grau de culpa do lesante; e) a situação econômica do lesante, dentre outros.


      Assim sendo, atendendo aos parâmetros acima expostos, voto no sentido de manter a indenização fixada pelo ilustre magistrado a quo, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), servindo de estímulo à recorrente para que revise seus procedimentos em casos semelhantes, aprimorando-os e, de outra parte, serve ao propósito de minimizar para a recorrida/autora as consequências do ato praticado pela recorrente/ré.


      Destarte, verifica-se que os danos advêm de uma relação contratual, e, neste contexto, este Colegiado alinhou o posicionamento ao firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (EREsp 930.258/RS, Relator Ari Pargendler, julgado em 15/05/2013), no sentido de que é devido a partir da citação (artigo 240, do NCPC, e artigo 405, do Código Civil).


      Voto, portanto, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, corrigindo, de ofício, o marco inicial dos juros moratórios, aplicando, para tanto, o contido no artigo 240, do NCPC, e artigo 405, do Código Civil.


      III – Decisão:


      Ante o exposto, ACORDAM os juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Altera-se, contudo, e de ofício, o marco inicial para o cômputo dos juros de mora para a data da citação (artigo 240, do NCPC, e artigo 405, do Código Civil), mantendo-se a sentença nos demais termos.


      Custas processuais e honorários advocatícios pelo recorrente, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da condenação, na forma do artigo 55 da Lei 9.099/95.


      Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


      Florianópolis, 20 de outubro de 2016.


      


      Rudson Marcos


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.100510-3, de São José

      


      Relator: Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – EXAME LABORATORIAL – RESULTADO NEGATIVO PARA TUBERCULOSE – NOVO EXAME NO DIA SEGUINTE, EM OUTRO LABORATÓRIO, COM RESULTADO POSITIVO – DIAGNÓSTICO – ATO MÉDICO – ANÁLISE CONJUNTA DOS DADOS CLÍNICOS – POSSIBILIDADE DE RESULTADO FALSO-POSITIVO – MARGEM DE CERTEZA VARIÁVEL – ATO ILÍCITO NÃO CARACTERIZADO – REFORMA DA SENTENÇA – RECURSO PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.100510-3, da Comarca de São José, em que é recorrente Laboratório de Análises e Pesquisas Clínica Continente Ltda. e recorrido Valter de Sousa.


      ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido inicial. Sem custas e sem honorários.


      VOTO


      Dispensado o relatório, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95.


      De acordo com as diretrizes da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia o diagnóstico da tuberculose é ato complexo, composto por exames e avaliações médicas. Além do exame realizado pelo laboratório recorrente, a avaliação do paciente se dá também pela análise clínica.


      A baciloscopia direta do escarro é um dos métodos que permite apurar a infecção do paciente, não o único. E o resultado desse exame, mesmo com resultado negativo, pode indicar diagnóstico de tuberculose, visto a possibilidade de o paciente apresentar persistente resultado negativo ao exame direto, configurando um resultado falso-positivo.


      Isso porque, conforme anotado pelo recorrente e não impugnado pelo recorrido, a coloração para BAAR (Bacilos Álcool Ácido Resistente), realizado através da coloração de Ziehl Neelsen, possui sensibilidade que varia de 22 a 81%, razão pela qual não exclui a presença de bactérias na amostra colhida e analisada.


      Dessa forma, não há como esperar do exame mencionado significativo grau de certeza, assim como se extrai de outros exames conhecidos, como o exame de DNA, que atualmente apresenta margem de certeza de 99,99%.


      Nesses casos, persistindo os sintomas de tuberculose, porém com resultado negativo ao exame microscópico direto de escarro, é indicado pela literatura médica a cultura para micobactéria.


      Ainda, o resultado do exame juntado pelo recorrido traz a seguinte advertência: “A interpretação do resultado deste(s) exame(s) e a conclusão diagnóstica são atos médicos, dependem da análise conjunta dos dados clínicos e demais exame(s) do(s) paciente” (fls. 12/13).


      Assim, considerando que o diagnóstico de doença é ato exclusivo de médico, não do laboratório, que se limita a análise técnica do material colhido, não há como concluir pela prática de ato ilícito.


      Por fim, importante registrar que as suspeitas de diagnóstico de tuberculose são pretéritas ao exame e o médico responsável já indicava medicação específica ao recorrido, não se visualizando prejuízo a saúde do paciente.


      Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, afastando a responsabilidade da recorrente, porque ausente ato ilícito, julgando improcedente o pedido inicial.


      DECISÃO


      ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, julgando improcedente o pedido inicial. Sem custas e sem honorários.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Fernando Vieira Luiz, dele participando também o Exmo. Sr. Juiz Marcelo Carlin.


      Florianópolis (SC), 20 de outubro de 2016.


      


      Antonio Augusto Baggio e Ubaldo


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.100036-1, da Capital

      


      Relator: Juiz Davidson Jahn Mello

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. INSCRIÇÃO DO AUTOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FALECIMENTO DA AFIANÇADA. COBRANÇA DE DÉBITOS POSTERIORES AO ÓBITO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PERSONALÍSSIMA DO CONTRATO DE FIANÇA. ABALO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM REPARATÓRIO JUSTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2016.100036-1, da Comarca de Porto Belo, em que é recorrente Banco do Brasil S/A e recorrido Martin Otero, ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença, por seus próprios fundamentos.


      I. Relatório


      Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, dispensa-se o relatório.


      II. Voto


      Insurgiu-se a recorrente contra a sentença de fls. 237/240, que julgou procedentes os pedidos iniciais e condenou a instituição financeira ao pagamento de indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência de inscrição indevida em órgão de proteção de crédito, alegando que não teria sido configurado o dano moral e que, caso o fosse, o quantum indenizatório deveria ser minorado.


      O apelo não merece provimento.


      Restou devidamente evidenciado o abalo de ordem moral que ultrapassou os meros contratempos cotidianos, tendo em vista que o recorrido, fiador em um contrato de empréstimo efetuado por sua genitora, foi inscrito indevidamente em cadastro de restrição creditícia, por cobranças efetuadas após o falecimento da afiançada.


      Com efeito, o contrato de fiança possui natureza personalíssima e, portanto, se extingue com a morte da afiançada, não podendo o fiador ser responsabilizado por obrigações surgidas após o óbito de sua genitora.


      Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


      APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. EXCEÇÃO DE PREEXECUTIVIDADE. LOCAÇÃO. FIANÇA. MORTE DO LOCATÁRIO. DÉBITOS POSTERIORES AO ÓBITO. ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO. SENTENÇA DE EXONERAÇÃO DOS FIADORES. - FIANÇA. NATUREZA INTUITU PERSONAE. GARANTIA QUE SE EXTINGUE COM O ÓBITO DO AFIANÇADO. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. - SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. - De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, por se tratar de relação jurídica intuitu personae, a morte do locatário acarreta a extinção da fiança prestada em contrato de locação, não respondendo os fiadores por débitos posteriores ao óbito, mesmo na existência de subrrogação e de cláusula extensiva da obrigação até a entrega das chaves. (TJSC, Apelação Cível n. 2009.038380-8, da Capital, rel. Des. Henry Petry Junior, j. 06-04-2010).


      E do TJRS:


      AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE FIANÇA. MORTE DO DEVEDOR PRINCIPAL. RESPONSABILIDADE DO FIADOR RESTRITA AO INADIMPLEMENTO ANTERIOR À MORTE DO AFIANÇADO. O instituto da fiança, por se tratar de contrato personalíssimo, extingue-se com a morte do afiançado, devendo o fiador responder tão-somente pelo débito vencido até então, e não pela dívida toda. Assim, inexistindo saldo devedor, já que o débito era pago descontado em folha de pagamento, não há falar em inclusão do nome dos agravados em cadastros restritivos de crédito. Agravo de instrumento desprovido. (Agravo de Instrumento Nº 70040896961, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em 31/03/2011)


      AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM ROL DE INADIMPLENTES. CONTRATO DE FIANÇA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. Dívida cobrada do fiador após a morte do afiançado. Impossibilidade. Posicionamento jurisprudencial pacífico no sentido de que o falecimento do afiançado extingue a fiança, desobrigando o fiador. Vedação à interpretação extensiva do contato. Art. 819, do CC/02. Cadastramento que se configurou indevido. Desnecessidade de prova quanto ao abalo extrapatrimonial sofrido pela requerente, em face de se tratar de dano moral puro. Devida a redução do quantum indenizatório, visto que excessivo conforme entendimento desta terceira turma, cabendo readequação aos parâmetros condizentes com as finalidades essenciais das indenizações por danos morais: reparatória, punitiva e corretiva. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71000883678, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Maria José Schmitt Sant Anna, Julgado em 04/04/2006)


      No que toca à fixação do quantum indenizatório, sabe-se que, na falta de critérios objetivos, cabe ao magistrado ater-se aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, observando, ademais, as condições pessoais das partes e as circunstâncias do fato, devendo a reparação ser fixada em numerário suficiente a reconstituir o constrangimento suportado pela vítima e capaz de impedir que o ofensor perpetue prática de atos ilícitos, sem que o valor arbitrado implique enriquecimento ilícito do lesado.


      Considerando os critérios mencionados, verifica-se que o comando sentencial não merece reparo, uma vez que o valor fixado a título de indenização por danos morais, R$ 10.000,00 (dez mil reais), se mostra bastante razoável a lesão sofrida e o fator pedagógico.


      Voto, portanto, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      III. Decisão


      ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença, por seus próprios fundamentos.


      Custas processuais e honorários advocatícios pela recorrente, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da condenação, na forma do artigo 55 da Lei 9.099/95.


      Florianópolis, 25 de fevereiro de 2016.


      


      Davidson Jahn Mello


      Relator



      


      Recurso inominado n. 2016.100095-2, da Capital

      


      Relator: Davidson Jahn Mello

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RELAÇÃO DE CONSUMO. FURTO DE TALONÁRIOS DE CHEQUE EM AGÊNCIA BANCÁRIA, ANTES DE SEREM ENTREGUES AO AUTOR. CHEQUES CANCELADOS. APRESENTAÇÃO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR CREDOR. CHEQUE DEVOLVIDO. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEVER DE GUARDA.


      Restou incontroverso que os talonários de cheques em questão foram furtados nas dependências do banco réu antes de efetuada a entrega ao correntista, e que a utilização desses títulos de crédito por terceira pessoa ocasionou dano ao recorrido, porquanto os títulos foram devolvidos e seu nome registrado nos cadastros desabonadores.


      VALOR INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. RECURSO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2016.100095-2, da Comarca de São José, em que é recorrente Banco do Brasil S/A e recorrido Sérgio Ricardo Pinto, ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença, por seus próprios fundamentos.


      I. Relatório


      Conforme autorizam o artigo 46 da Lei 9.099/95 e o Enunciado 92 do FONAJE, dispensa-se o relatório.


      II. Voto


      Insurgiu-se a recorrente contra a sentença de fls. 115/119, que julgou procedentes os pedidos iniciais e declarou a inexistência do débito descrito na inicial e condenou-a solidariamente ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).


      Sustenta, inicialmente, a sua ilegitimidade passiva e, no mérito, que não cometeu qualquer ato ilícito capaz de ensejar danos morais.


      Pois bem.


      Na hipótese, o autor alega que no ano de 2009 foram furtados talonários de cheques no interior do banco réu e que um dos talonários lhe pertencia, oportunidade em que os cheques foram cancelados pela instituição financeira. Um dos cheques furtados, todavia, foi apresentado e devolvido pelo banco, gerando a inclusão do nome do requerente nos cadastros de restrição ao crédito.


      A informação de que o furto dos talonários ocorreu no próprio estabelecimento não foi contestada pela ré, limitando esta a afirmar que os cheques foram furtados e posteriormente sustados em decorrência de roubo/furto e/ou extravio, razão pela qual presumem-se como verdadeiros os fatos alegados na exordial.


      A responsabilidade da recorrente, por sua vez, decorre da falha na prestação do serviço.


      Nas palavras da magistrada sentenciante,


      “Inconteste que o cliente foi isentado de responsabilidade pelo cancelamento dos talonários que o banco detinha a guarda e que a utilização desse título cancelado ocasionou a inscrição do requerente nos órgãos de proteção ao crédito.


      O fato da inscrição ter sido efetivada pela requerida Eroni Mecânica não tem o condão de afastar a responsabilidade solidária do banco pelo evento danoso (art. 14, § 1º, CDC), pois se o banco agisse com a diligência necessária para evitar a circulação da cártula cancelada, o cheque não estaria nas mãos de falsário e, consequentemente, não retornaria à requerida mecânica sem pagamento, evitando, pois, a negativação do recorrente.


      Assim, fica evidente o nexo de causalidade entre a conduta omissiva do banco no tocante à guarda dos talonários do correntista e às demais diligências decorrentes do furto e o abalo anímico suportado pelo requerente, estando bem caracterizada a responsabilidade da instituição financeira.” (fl. 118).


      Com efeito, restou incontroverso que os talonários de cheques em questão foram furtados nas dependências do banco réu antes de efetuada a entrega ao correntista, e que a utilização desses títulos de crédito por terceira pessoa ocasionou dano ao recorrido, porquanto os títulos foram devolvidos e seu nome registrado nos cadastros desabonadores.


      De outra ponta, também não merece guarida o pleito de redução do valor atribuído à indenização, o qual não se mostra elevado ante as circunstâncias do caso.


      Ante o exposto, voto em conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento.


      III. Decisão


      ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença, por seus próprios fundamentos.


      Custas processuais e honorários advocatícios pela recorrente, estes arbitrados em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da condenação, na forma do artigo 55 da Lei 9.099/95.


      Florianópolis, 28 de abril de 2016.


      


      Davidson Jahn Mello


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.100136-0, de São José

      


      Relator: Rudson Marcos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE PÚBLICO. DISCUSSÃO E PRISÃO DE MANIFESTANTES. ALEGADO EXCESSO POR PARTE DA POLICIA MILITAR. SENTENÇA QUE EXTINGUIU A AÇÃO COM FULCRO NO ART. 37, §6º, DA CF/88. ILEGITIMIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS. LONGA MANUS DO PODER ESTATAL. PRÁTICA DE ATOS PRÓPRIOS DA FUNÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO.


      A relação entre a vontade e a ação do Estado e de seus agentes é uma relação de imputação direta dos atos dos agentes ao Estado. Esta é precisamente a peculiaridade da chamada relação orgânica. O que o agente queira, em qualidade funcional – pouco importa se bem ou mal desempenhada –, entende-se que o Estado quis, ainda que haja querido mal. O que o agente nestas condições faça é o que o Estado fez. Nas relações não se considera tão-só se o agente obrou (ou deixou de obrar) de modo conforme ou desconforme com o Direito, culposa ou dolosamente. Considera-se, isto sim, se o Estado agiu (ou deixou de agir) bem ou mal. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 814).


      SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.100136-0, da comarca SÃO JOSÉ, em que é Recorrente Jumeri Zanetti, e Recorridos José Genésio dos Santos e Maurício Sebastião Rampi:


      


      I – Relatório


      Dispensável, nos termos do art. 46 da Lei n. 9.099/95, art. 63, § 1º da Resolução - CGJ/SC nº 04/07 e Enunciado n. 92 do FONAJE.


      II – Voto:


      Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos legais de admissibilidade.


      Da análise do processado conclui-se que a respeitável sentença de 1° grau deve ser mantida, eis que o Magistrado a quo apreciou as teses esposadas com propriedade, aplicando o direito ao caso concreto, e bem assim porque a ora Recorrente não indicou elementos fortes o suficiente para derrubar tal conclusão.


      No caso em apreço, não há dúvida do direito da parte autora em ingressar com ação de reparação de dano extrapatrimonial, supostamente praticado pelos Policiais Militares, ora recorridos.


      O cerne da questão se restringe à legitimidade passiva para responder pelos danos causados à recorrente, se é do próprio Estado, ou, alternativamente, dos agentes públicos.


      Pois bem, imperioso destacar sobre o ponto que há divergências sobre o tema perante o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça quando o assunto diz respeito à possibilidade ou não do ingresso da ação de indenização diretamente contra o servidor (responsabilidade per saltum), contra o Estado ou contra ambos, quando a responsabilidade civil decorre de ato lesivo praticado por agente público no exercício de suas funções.


      Tal divergência cinge da interpretação do art. 37, §6º da CF/88, que possui a seguinte redação:


      “As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.


      Segundo o Ministro Carlos Ayres Britto, no voto proferido no Recurso Extraordinário n.º 327.904, “o § 6º do artigo 37 da Magna Carta autoriza a proposição de que somente as pessoas jurídicas de direito público, ou as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços públicos, é que poderão responder, objetivamente, pela reparação de danos a terceiros. Isto por ato ou omissão dos respectivos agentes, agindo estes na qualidade de agentes públicos, e não como pessoas comuns”.


      Para o ilustre Ministro, tal regra consagra a dupla garantia, uma, em favor do particular, possibilitando-lhe ação indenizatória contra a pessoa jurídica de direito público, ou de direito privado que preste serviço público, dado que bem maior, praticamente certa, a possibilidade de pagamento do dano objetivamente sofrido. Outra garantia, no entanto, em prol do servidor estatal, que somente responde administrativa e civilmente perante a pessoa jurídica a cujo quadro funcional se vincular.


      De outro norte, entendimento diverso aplicado ao tema ora analisado foi esposado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.325.862, de relatoria do ministro Luis Felipe Salomão, segundo o qual, “O art. 37, § 6º, da CF/1988 prevê uma garantia para o administrado de buscar a recomposição dos danos sofridos diretamente da pessoa jurídica que, em princípio, é mais solvente que o servidor, independentemente de demonstração de culpa do agente público. Vale dizer, a Constituição, nesse particular, simplesmente impõe ônus maior ao Estado decorrente do risco administrativo; não prevê, porém, uma demanda de curso forçado em face da Administração Pública quando o particular livremente dispõe do bônus contraposto. Tampouco confere ao agente público imunidade de não ser demandado diretamente por seus atos, o qual, aliás, se ficar comprovado dolo ou culpa, responderá de outra forma, em regresso, perante a Administração”.


      Com o devido respeito, em que pesem os respeitáveis argumentos esposados no julgado do STJ, penso que melhor interpretação é aquela que se extrai da análise feita pelo STF, assentando que o dispositivo constitucional que consagra a responsabilidade objetiva do Estado deve ser entendido não como uma restrição ao direito do particular, mas, contrariamente, como uma maior garantia, de forma que possa ajuizar o seu pedido indenizatório contra o Estado, prescindindo da investigação de culpa.


      Inclusive, sem adentrar ao mérito dos fatos, imperioso destacar que a Policia Militar incumbe o sagrado dever de impedir que as infrações ocorram, via de realização da polícia preventiva ou ostensiva, tendo em conta que os atos praticados personificando a pessoa jurídica de direito público.


      Logo, a autoridade policia exerce o “longa manus” estatal do poder de polícia, de proteção e ações ostensivas, devendo, nessa condição o Estado responder perante a vítima.


      Sobre o tema, cito a doutrina do ilustre Professor José Afonso da Silva, extraída do voto do Min. Carlos Britto no RE 327.904-1/SP:


      [...] A obrigação de indenizar é da pessoa jurídica a que pertença o agente. O prejudicado há que mover a ação de indenização contra a Fazenda Pública respectiva ou contra a pessoa jurídica privada prestadora de serviço público, não contra o agente causador do dano. O princípio da impessoalidade vale aqui também [...] (Comentário contextual à Constituição. Editora Malheiros, 2005, p. 349).


      Na esteira desse entendimento é também o magistério de Celso Antônio Bandeira de Mello:


      “A relação entre a vontade e a ação do Estado e de seus agentes é uma relação de imputação direta dos atos dos agentes ao Estado. Esta é precisamente a peculiaridade da chamada relação orgânica. O que o agente queira, em qualidade funcional – pouco importa se bem ou mal desempenhada –, entende-se que o Estado quis, ainda que haja querido mal. O que o agente nestas condições faça é o que o Estado fez. Nas relações não se considera tão-só se o agente obrou (ou deixou de obrar) de modo conforme ou desconforme com o Direito, culposa ou dolosamente. Considera-se, isto sim, se o Estado agiu (ou deixou de agir) bem ou mal”.


      Finaliza o ilustre mestre:


      “Em suma: não se bipartem Estado e agente (como se fossem representado e representante, mandante e mandatário), mas, pelo contrário, são considerados como uma unidade. A relação orgânica, pois, entre Estado e o agente não é uma relação externa, constituída exteriormente ao Estado, porém interna, ou seja, procedida na intimidade da pessoa estatal” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 814).


      Para finalizar, cito precedente do eg. TJSC:


      “REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES CÍVEIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VEÍCULO DO ENTE PÚBLICO QUE COLIDE COM O DE PARTICULAR. AGRAVO RETIDO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO AGENTE MUNICIPAL QUE CONDUZIA O VEÍCULO. PRÁTICA DE ATO PRÓPRIO DA FUNÇÃO. RECURSO PROVIDO. Aquele que atua na qualidade de servidor público de pessoa jurídica de direito público e não por si, como profissional liberal, não responde diretamente por seus atos, mas na qualidade de funcionário público. Assim, de acordo com o art. 37, § 6º da Constituição da República, a relação jurídica existente é entre a pessoa jurídica de direito público e as pessoas jurídicas de direito privado, quando for o caso, e o prejudicado, que não possui direito de ação contra o agente causador do dano. Em face deste, a relação jurídica que existe é com o ente público, em ação regressiva, como está claro no dispositivo constitucional.” [...] (Apelação Cível n. 2005.035499-1, de São Lourenço do Oeste, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 22.02.2007) (TJSC, Apelação Cível n. 2013.084457-4, de Capinzal, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 25-11-2014 – grifou-se).


      Isso posto, voto pelo conhecimento e desprovimento do recurso. A propósito, confirmada a sentença por seus próprios fundamentos, servirá de acórdão a súmula de julgamento (Lei 9.099/95, art. 46).


      III – DECISÃO:


      Ante o exposto, decide a Primeira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Custas processuais pela recorrente. Deixo de condenar em honorários haja vista a ausência de defensor constituído.


      Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


      Florianópolis, 25 de agosto de 2016.


      


      Rudson Marcos


      Juiz de Direito Relator


      


      Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU



      


      Recurso Inominado n. 2015.200134-7, de Blumenau

      


      Relatora: Juíza Cintia Gonçalves Costi

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS EFETUADOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO PELA PARTE AUTORA JUNTO AO INSS. SUSTENTADA INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE AS PARTES. RÉU QUE TRAZ AOS AUTOS CONTRATO SUPOSTAMENTE ASSINADO PELA PARTE AUTORA. DOCUMENTO QUE, EM TESE, REVELA A EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA RECHAÇADA NA INICIAL. INCONSISTÊNCIAS ENTRE O VALOR SUPOSTAMENTE MUTUADO E O NÚMERO DE PARCELAS RESPECTIVAS QUE PERMITEM CONCLUIR, CONTUDO, NÃO SE TRATAR DA MESMA RELAÇÃO JURÍDICA IMPUGNADA NA INICIAL. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO QUE SE AFIGURA MEDIDA IMPOSITIVA. Não tendo a instituição financeira comprovado que a contratação de empréstimo pessoal foi realizada pela pessoa do autor e, diante da evidência de que o negócio foi efetivado por terceira pessoa mediante fraude, a declaração de inexistência e inexigibilidade do débito é medida que se impõe. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.070057-4, de Blumenau, rel. Des. Saul Steil, j. 24-02-2015). DANOS MATERIAIS REPETIÇÃO DO INDÉBITO DOS VALORES INDEVIDAMENTE DESCONTADOS, APLICAÇÃO DA DOBRA PREVISTA NO ART. 42 PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AFASTAMENTO. REPETIÇÃO AUTORIZADA NA FORMA SIMPLES. Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC, as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram orientação no sentido de que o engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do serviço (REsp 1.079.064/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 20.4.2009). Nesse sentido, com efeito, Incomprovada a má-fé da instituição financeira, a devolução do débito ao seu cliente deve ser efetivada de forma simples. Majora-se o valor dos honorários advocatícios quando fixados em patamar que não condiz com a natureza da causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo exigido para sua realização. (TJSC, Apelação Cível n. 2011.063604-3, da Capital - Continente, rel. Des. Monteiro Rocha, j. 13-09-2012). DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RELATIVOS A EMPRÉSTIMO NÃO CONTRATADO. DANO MORAL IN RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO. Nos termos do entendimento jurisprudencial e doutrinário consolidado, o desconto indevido de parcelas não autorizadas pelo correntista é fonte de danos de ordem moral, ultrapassando os limites do mero dissabor, porquanto, ainda que não tenha sido seu nome inscrito em órgãos protetivos do crédito, a dedução de valores não contratados de conta bancária gera para o cliente transtornos que fogem à normalidade, tornando-se a instituição financeira responsável pela reparação de tais danos (Apelação Cível n. 2015.001958-6, de Braço do Norte. Relator: Des. Trindade dos Santos).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.2015.200134-7, da comarca de Gaspar, em que é/são Apelante Banco Itaú BMG Consignado S/A,e Apelado: Maria de Oliveira:


      I - RELATÓRIO


      Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito c/c repetição do indébito e indenização por danos morais interposta por Maria de Oliveira, em face de Banco Itaú BMG Consignado S/A, em que a autora alegou, em síntese, que teve descontadas em seu benefício previdenciário, parcelas relativas a empréstimo consignado efetuado junto a parte ré, do qual desconhece a contratação.


      Requereu, por consequência, a declaração de inexistência de quaisquer débitos entre as partes, a repetição do indébito dos valores indevidamente descontados, bem como a condenação da parte ré ao pagamento de indenização pelos danos morais decorrentes da realização dos aludidos descontos.


      Deferida antecipação de tutela para cessação imediata dos descontos efetuados (fls. 32-33).


      A parte ré apresentou contestação às fls. 43-45 sustentando, em síntese, serem regulares a inscrição e o débito que a ensejou.


      Sustentou, em preliminar, a incompetência do Juizado Especial Cível ante a necessidade de realização de perícia.


      Houve réplica.


      Após, foi proferida sentença julgando procedentes em parte os pedidos da autora, declarando a inexistência de débito e condenando a parte ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante correspondente a R$ 10.000,00, determinando a repetição do indébito dos valores indevidamente descontados autorizando, contudo, a compensação em relação aos valores disponibilizados pela parte ré junto a conta corrente da parte autora.


      Irresignada, a parte ré ofertou recurso inominado às fls. 101/106, postulando pela decretação de improcedência dos pedidos iniciais.


      Apresentadas contrarrazões às fls. 114-121.


      É o relato.


      II - VOTO


      Trata-se de Recurso Inominado interposto por Banco Itaú BMG Consignado S/A que incorformado com o pronunciamento de mérito de fls. 90-98, postula pela decretação da improcedência dos pedidos iniciais.


      O recurso ofertado comporta conhecimento, porquanto interposto a tempo e modo, tendo sido efetuado o preparo e recolhidas as custas respectivas (fls. 107-108).


      O recurso, adianto, não merece ser provido.


      Com efeito, andou bem o MM. Juiz prolator da decisão de primeiro grau em julgar procedentes em parte os pedidos iniciais.


      Relativamente a aventada incompetência do Juizado Especial para o julgamento da causa, anoto que é de ser afastada.


      Em que pese a parte recorrida ter carreado aos autos documento que supostamente materialize a relação jurídica impugnada na inicial cabe verificar que tal fato, por si só, não autoriza o reconhecimento da necessidade de produção de prova pericial para o deslinde do caso que ora se analisa.


      Ademais, as inúmeras inconsistências existentes entre os valores supostamente disponibilizados a parte recorrida e os valores trazidos no contrato carreado aos autos permitem concluir, com segurança, versarem sobre relações jurídicas distintas.


      Nesse sentido, com efeito, concluiu o magistrado prolator da decisão de primeiro grau:


      A consignação no benefício previdenciário da parte autora decorreu de suposto contrato n.º 2315320132 (fl. 27), firmado em março de 2013 (fl. 77). O instrumento contratual juntado pela parte ré (fls. 77-79) dá conta da emissão de cédula de crédito bancário no valor de R$ 2.387,57, pagável em 58 parcelas mensais de R$ 74,54 consignadas nos proventos de aposentadoria, no interregno de 07/05/2013 a 07/02/2018, à taxa de juros efetiva de 2,19% ao mês. Ademais, menciona o desembolso total de R$ 4.323,32 e o valor líquido a liberar no banco 104, agência 1073, conta-corrente 45902-2, de R$ 474,47.


      Entretanto, o conjunto probatório indicia não ter sido o negócio jurídico entabulado pela parte autora, mas sim por terceiro de posse de sua documentação.


      Com efeito, não é crível que alguém contratasse mútuo feneratício com instituição financeira, comprometendo-se a pagar à última a importância total de R$ 4.323,32, consignada a prazo em folha de pagamento, por contraprestação consistente em depósito em conta bancária própria de apenas R$ 474,47. É dizer, quem pagaria, no prazo de 58 meses, um valor futuro dez vezes maior que o valor inicial emprestado! Ademais, qual a razão de o valor principal contratado ser de R$ 2.387,57 e o valor liberado ser tão somente R$ 474,47?


      Não bastassem essas inconsistências, não esclarecidas pela parte ré, a firma constante da Cédula de Crédito Bancário (fl. 79), apresenta traços que ictu oculi denotam não ter sido assinada pela parte autora. Comparando-a com aquelas lançadas nos documentos de fls. 22-23, nota-se total dessemelhança nas letras e traços. Ademais, o valor mensal do consignado representa mais de 10% da renda bruta da parte autora, que consiste em benefício previdenciário no valor de um salário mínimo (fl. 25).


      O encadeamento coerente e harmônico desses elementos, associado à inércia da parte ré em trazer no momento oportuno os documentos (comprovante de residência, carteira de identidade etc) que embasaram o negócio jurídico, reforça a conclusão de que não houve manifestação de vontade da parte autora.


      E mais adiante ao abordar a questão relativa a aventada necessidade de produção de prova pericial, concluiu:


      Muito embora se pudesse cogitar da realização de perícia grafotécnica para o reconhecimento da autenticidade da assinatura, as peculiaridades do caso concreto deixam entrever dois inconvenientes a tal mister. Um de ordem procedimental, pois a realização de perícia imporia a adequação do procedimento (ordinário) e o deslocamento da competência para a Vara Cível Comum. Outro de ordem pragmática.


      No ponto, é de se destacar a formulação de pedido genérico de produção de provas na peça defensiva. Fosse de seu interesse a realização da prova pericial, além de formular pedido especifico, a parte ré teria juntado no momento oportuno a via original da Cédula de Crédito Bancário n.º 2315320132 em seu poder (documento esse indispensável à operacionalização do exame).


      Converter o julgamento em diligência nesse momento processual, mais que gerar inconveniente procedimental, procrastinaria a resolução da demanda em prestígio à inércia da parte ré, que deixou de providenciar na oportunidade processual adequado os documentos que dariam suporte à sua defesa.


      É sabido que o juiz é o destinatário das provas e, para a decisão lidima e justa, cabe ao magistrado, em consonância com o regramento inserto no art. 130 do Código de Processo Civil, ordenar a realização daquelas relevantes e imprescindíveis ao deslinde da quaestio iuris.


      Nada obstante, a prova pericial seria reservada para revelar a autenticidade da assinatura na insuficiência da prova documental para o convencimento do magistrado. Não é isso que ocorre aqui, pois como dito acima os elementos são harmônicos e coerentes ao indicar a inidoneidade do instrumento do negócio jurídico. (fl. 92).


      Ademais, em suma, cabe referir que em sendo o juiz o destinatário da prova, cabe-lhe a sua apreciação e valoração de forma livre de modo a fundamentar os motivos do seu convencimento.


      Nesse sentido:


      RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - POSSIBILIDADE DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ (ART. 131 DO CPC) - RECORRENTE QUE DEIXOU DE REQUERER PROVA PERICIAL NA FASE INSTRUTÓRIA - PRECLUSÃO TEMPORAL. Inocorre nulidade da sentença por cerceamento de defesa em decorrência do julgamento antecipado da lide, quando, o recorrente requer, genericamente, a produção de provas, sem especificá-las e sem indicação de sua finalidade. “O Juiz é o destinatário da prova, cabendo-lhe sua apreciação e valorização de forma livre, indicando na decisão os motivos formadores de seu convencimento” (Apelação cível n. 97.001351-5, de São José, Rel. Des. Carlos Prudêncio). Deixando a parte de manifestar-se no momento oportuno pela produção de prova pericial, sujeitou-se aos efeitos da preclusão temporal, não podendo pretender desconstituir o decisum sob o argumento de que teve cerceado seu direito de defesa (Recurso Inominado n. 1.009/05. Relator: Juiz Osvaldo João Ranzi).


      Tocante ao reconhecimento da inexistência de relação jurídica, inegável é o acerto da decisão de primeiro grau.


      Isso porque, com efeito, não comprovou a parte ré que o negócio impugnado na inicial derivou da manifestação de vontade da parte autora ônus este que lhe competia, notadamente por se tratar de uma relação sujeita aos ditames do Código de Defesa do Consumidor.


      Com relação ao que se entende por manifestação perfeita de vontade, sem qualquer defeito que pudesse invalidar esta, é oportuno trazer à baila os ensinamentos do jurista Marcos Bernardes de Mello, o qual ao definir aquela esclarece que:


      A perfeição da vontade manifestada (= integridade e higidez) constitui elemento complementar do suporte fáctico dos atos jurídicos que atuam como pressupostos de sua validade. O sistema jurídico brasileiro tem como defeitos que afetam a perfeição da manifestação da vontade ou os chamados vícios de vontade (erro substancial, dolo, coação, estado de perigo e lesão), a simulação, a fraude contra credores e a falta de anuência de alguém, quando necessária (por exemplo, do cônjuge na venda de bem imóvel pertencente ao outro, seja qual for o regime de bens, exceto o de separação absoluta e de participação final nos aquestos).


      A existência de qualquer desses defeitos acarreta a invalidade (= anulabilidade ou nulidade) do ato jurídico.


      Acrescente-se a isto a boa fé e a eqüidade que, nas chamadas relações de consumo, são pressupostos cuja ausência nulifica as cláusulas que regulam as condições gerais dos contratos, tornando-as abusivas. (MELLO, Marcos Bernardes de, Teoria do fato jurídico: plano da validadeI, 7ª Ed. rev. E atual. De acordo com a Lei de Recuperação de Empresas e Falência. SP: Saraiva, 2006, p. 38/39).


      Dessa forma, diante da ausência de comprovação da declaração de vontade da parte recorrida no que tange a contratação, há que ser tida por inexistente uma vez que, tal comprovação, repita-se, constitui ônus da parte recorrente em virtude da aplicação do princípio da inversão do ônus da prova que nesse caso opera-se ope legis, e não a do artigo 6º, VIII, do CDC, ope judicis segundo dicção do próprio art. 14 § 3º do Código de Defesa do Consumidor.


      A respeito, pertinente é a observação de Sérgio Cavalieri Filho:


      “Tenha-se em conta, todavia, que a inversão do ônus da prova ope legis não é uma varinha de condão capaz de transformar, num passe de mágica, o irreal em real. O consumidor não fica dispensado de produzir prova em juízo. Embora objetiva a responsabilidade do fornecedor, é indispensável para configurá-la a prova do fato do produto ou do serviço, ônus do consumidor. O que a lei inverte (inversão ope legis), repita-se, é a prova quanto ao defeito do produto ou do serviço. Ocorrido o acidente de consumo (fato do produto ou serviço) e havendo a chamada prova de primeira aparência (ônus do consumidor), prova de verossimilhança que permita a um juízo de probabilidade, o CDC presume o defeito do produto, cabendo ao fornecedor provar (ônus seu) que o defeito não existe para afastar o seu dever de indenizar. Não basta, portanto, ao consumidor simplesmente alegar a existência de um acidente de consumo sem fazer prova de sua ocorrência, mesmo porque não cabe ao fornecedor e nem a ninguém fazer prova de fato negativo.” (Programa de Direito do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 287).


      De qualquer sorte, inexistente a comprovação acerca da contratação do empréstimo consignado a declaração de inexistência de débito em relação a este afigura-se medida impositiva, pelo que o recurso é desprovido no particular.


      A propósito:


      AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL. AUTOR QUE AFIRMA NUNCA HAVER NEGOCIADO COM A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA APELANTE. NEGÓCIO ENTABULADO COM TERCEIRO QUE SE FEZ PASSAR PELO AUTOR. FRAUDE MEDIANTE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS. NEGLIGÊNCIA E FALTA DE CAUTELA NA NEGOCIAÇÃO. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DOS CONTRATOS E INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. DECISÃO ACERTADA. INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS BANCOS DE DADOS DA SERASA E SPC. ABALO DE CRÉDITO CONFIGURADO. DANOS MORAIS PRESUMIDOS. ATO ILÍCITO DECORRENTE DA INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. CULPA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NA MODALIDADE DE NEGLIGÊNCIA. PRETENDIDA MINORAÇÃO. INVIABILIDADE. QUANTIA RAZOÁVEL E ADEQUADA ÀS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. Não tendo a instituição financeira comprovado que a contratação de empréstimo pessoal foi realizada pela pessoa do autor e, diante da evidência de que o negócio foi efetivado por terceira pessoa mediante fraude, a declaração de inexistência e inexigibilidade do débito é medida que se impõe. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.070057-4, de Blumenau, rel. Des. Saul Steil, j. 24-02-2015).


      Portanto, inegável o acerto da decisão de primeiro grau em reconhecer a inexistência de relação jurídica entre as partes.


      Quanto ao pretenso afastamento da repetição em dobro imposta pela decisão de primeiro grau, há que ser albergada a pretensão.


      Em se tratando de descontos relativos a empréstimo cuja contratação não foi comprovada, tem-se por plenamente cabível a aplicação do disposto no art. 42 parágrafo único do CDC para fins de restituição/repetição do indébito.


      É consabido que aos contratos bancários são aplicáveis as normas de defesa do consumidor (Súmula 297 do STJ). Assim, o art. 42, parágrafo único, da Lei n. 8.078/90, destaca que o consumidor cobrado em quantia indevida possui direito à repetição dos valores pagos a maior, porquanto é vedado à instituição financeira se locupletar às custas de outrem, nos seguintes termos:


      Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.


      Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.


      Acerca do dispositivo, comenta Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin:


      A REPETIÇÃO DO INDÉBITO - O parágrafo único do art. 42 traz sanção civil para aquele que cobrar dívida em valor maior que o real.


      [...]


      PRESSUPOSTOS DA SANÇÃO NO REGIME DO CDC - A pena do art. 42, parágrafo único, rege-se por três pressupostos objetivos e um subjetivo (“engano justificável”).


      No plano objetivo, a multa civil só é possível nos casos de cobrança de dívida; além disso, a cobrança deve ser extrajudicial; finalmente, deve ela ter por origem uma dívida de consumo.


      [...]


      COBRANÇA INDEVIDA POR USO DE CLÁUSULAS OU CRITÉRIOS ABUSIVOS - Muitas vezes, a cobrança indevida não decorre de erro de cálculo stricto sensu, mas da adoção, pelo credor, de critérios de cálculo e cláusulas contratuais financeiras não conformes com o sistema legal de proteção do consumidor. Tal se dá, por exemplo, quando o fornecedor utiliza cláusula contratual abusiva, assim considerada pela lei po por decisão judicial. Nesse sentido já se manifestou o STJ, pela voz do min. Aldir Passarinho Junior: “Admite-se a repetição do indébito de valores pagos em virtude de cláusulas ilegais, em razão do princípio que veda o enriquecimento injustificado do credor.” (Código brasileiro de defesa do consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto/ Ada Pellegrini Grinover... [et al.]. 9ª ed., Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 405 e 408/409).


      Com relação a aplicação da dobra prevista no parágrafo único do art. 42 acima citado, vale salientar que o fornecedor somente se exime de restituir em dobro se ele próprio agiu com engano plenamente justificável, isto é, exige que a cobrança indevida resulte de dolo ou culpa em seu sentido lato: negligência, imprudência e imperícia.


      Nesses termos, cita-se a doutrina de Leonardo de Medeiros Garcia:


      Se o consumidor pagou por uma dívida indevida ou por um preço maior do que o devido, tem direito a receber em dobro o que pagou em excesso, acrescido de correção monetária.


      [...].


      Para a aferição do “engano justificável” é preciso analisar se não houve culpa por parte do fornecedor. Se ele provar que não houve negligência, imprudência ou imperícia de sua parte, ficará isento de indenizar o consumidor pelo dobro da quantia cobrada. Seria o caso de uma cobrança indevida em razão de um vírus do computador que alterou o valor a ser exigido do consumidor ou o erro cometido pelos correios quando da entrega do boleto de pagamento. Entretanto, o fornecedor não poderá se eximir alegando que o erro foi praticado por um funcionário seu, uma vez que responde pelos atos causados pelos seus subordinados (Direito do consumidor: código comentado e jurisprudência. 5 ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2009. p. 259-260).


      Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC, as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ firmaram orientação no sentido de que o engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor do serviço (REsp 1.079.064/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 20.4.2009).


      No caso dos autos, como já visto, em que pese a cobrança decorrer de serviços não contratados pela recorrida, não se observa o requisito da má-fé necessário para aplicação da sanção, até porque o banco recorrente também teve prejuízos com a contratação fraudulenta do empréstimo.


      Nessa constatação, na esteira do que vem decidindo o TJSC fica autorizada a repetição do indébito na forma simples.


      A propósito:


      DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO MORAL - IDOSO - DESCONTO NÃO AUTORIZADO EM FOLHA DE PENSÃO POR MORTE - CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO POR TERCEIRO - PROCEDÊNCIA PARCIAL EM 1º GRAU - APELO DO BANCO RÉU - 1) OBRIGAÇÃO REPARATÓRIA INEXISTENTE - AFASTAMENTO - DÉBITOS CONTRAÍDOS POR TERCEIRO - DESCONTO INDEVIDO - ILÍCITO CONFIGURADO - 2) MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INACOLHIMENTO - RECURSO DA AUTORA - 3) OBRIGAÇÃO REPARATÓRIA POR DANOS MORAIS - PROVIMENTO - PREJUÍZOS PRESUMIDOS - ABALO MORAL CARACTERIZADO - 4) FIXAÇÃO DO QUANTUM REPARATÓRIO - ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE - 5) DEVOLUÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO - IMPROVIMENTO - AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ - REQUISITOS DO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC NÃO PREENCHIDOS - REPETIÇÃO DOS VALORES NA FORMA SIMPLES - 6) MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ACOLHIMENTO - RECURSO DO RÉU IMPROVIDO E RECURSO DA AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. Comete ilícito estabelecimento bancário que contrata empréstimo com terceiro que se passa por consumidora, de quem é reduzida sua pensão alimentícia para pagamento dos supostos créditos bancários, presumindo-se como ilícito os prejuízos decorrentes de tal proceder. A quantificação do dano moral deve estar fundamentada nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo que, concomitantemente, não gere desvalia ao patrimônio moral do ofendido e que o ofensor seja sancionado pedagogicamente. Incomprovada a má-fé da instituição financeira, a devolução do débito ao seu cliente deve ser efetivada de forma simples. Majora-se o valor dos honorários advocatícios quando fixados em patamar que não condiz com a natureza da causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo exigido para sua realização. (TJSC, Apelação Cível n. 2011.063604-3, da Capital - Continente, rel. Des. Monteiro Rocha, j. 13-09-2012).


      Finalmente, com relação aos danos morais a condenação merece ser mantida.


      É consabido que o dano moral consiste em prejuízo de natureza não patrimonial capaz de afetar o estado anímico da vítima, seja relacionado à honra, à imagem, à liberdade, à vida ou à incolumidade física e psíquica.


      De outra parte, não é qualquer ofensa aos bens jurídicos supracitados que gera dever indenizatório, sendo imprescindível que a lesão moral apresente certo grau de magnitude, de modo a não configurar simples aborrecimento.


      A propósito, explica Carlos Alberto Bittar:


      “Na prática, cumpre demonstrar-se que, pelo estado da pessoa, ou por desequilíbrio e, sua situação jurídica, moral econômica, emocional ou outras, suportou ela conseqüências negativas advindas do ato lesivo. A experiência tem mostrado, na realidade fática, que certos fenômenos atingem a personalidade humana, lesando os aspectos referidos, de sorte que a questão se reduz, no fundo, a simples prova do fato lesivo. Realmente, não se cogita, em verdade, pela melhor técnica, em prova de dor, ou de aflição, ou de constrangimento, porque são fenômenos ínsitos na alma humana como reações naturais a agressões do meio social. Dispensam, pois, comprovação, bastando, no caso concreto, a demonstração do resultado lesivo e a conexão com o fato causador, para responsabilização do agente.” (in Reparação civil por danos morais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1993, p. 129/130)


      In casu, o abalo moral decorre da aflição e da intranquilidade financeira experimentada pela autora, com os descontos indevidos. Trata-se de dano moral presumido ou do dano in re ipsa, ou seja, aquele que independe da produção de outras provas, pois a lesão extrapatrimonial é presumida.


      Ora, evidente os transtornos suportados pela recorrida, que além de ter sido surpreendida com descontos indevidos de empréstimo em seus proventos, teve de contratar advogado para vir a juízo, enfim, tomar uma série de providências desgastantes por conta da conduta negligente do banco com larga capacidade técnica e organizacional.


      Além disso, não há como dizer que o desconto indevido de percentual significativo da verba alimentar mensal de uma pessoa (cerca de 10% dos proventos da autora - fl. 25) gere apenas mero aborrecimento.


      Ora, é inegável o abalo psíquico suportado pela autora ao se ver privada de parte de seu salário em decorrência de contrato de empréstimo por si não ajustado.


      Nesse sentido, destaca-se:


      “APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO INDEVIDO. - PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. (1) RECURSO DA RÉ. DANO MORAL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. DESCONTO INDEVIDO. DEVER DE INDENIZAR CARACTERIZADO.” (TJSC.Apelação Cível n. 2014.045417-2, de Imbituba. Rel. Des. Henry Petry Junior, julgado em 15.12.2014)


      E ainda:


      “Comete ilícito, passível de indenização por dano moral, estabelecimento bancário que desconta do benefício previdenciário do autor, parcela referente a empréstimo consignado não contratado pelo consumidor” (TJSC. Apelação Cível n. 2007.025411-6, de Lages. Rel. Des. Monteiro Rocha, julgado em 25.09.2008).


      Assim sendo, a ocorrência do dano anímico é presumida (in re ipsa), sendo despicienda a produção de provas para sua aferição, bastando para tanto a prova da ilicitude do ato, da qual se presume a ocorrência do evento danoso.


      Por fim, resta bem caracterizado o nexo de causalidade entre o dano sofrido pela autora em razão da conduta inescrupulosa do banco demandado.


      Presentes estão, portanto, os requisitos geradores da responsabilidade civil objetiva: ato ilícito, dano e nexo de causalidade entre a ação e o dano, exsurgindo assim, ao recorrente a obrigação em reparar o dano moral suportado pela recorrida pelo que fica desprovido o recurso no particular.


      Quanto aos termos iniciais de incidência de juros e correção monetária, merece um pequeno reparo a decisão de primeiro grau.


      Com efeito, segundo entendimento sustentado por esta Turma Recursal os termos iniciais de incidência de juros e correção monetária para os casos de inscrição indevida em cadastro de inadimplentes retroagem a data do evento danoso aplicando-se, assim, o disposto na Súmula 54 do STJ.


      Finalmente, cabe salientar que tal adequação pode ser feita de ofício sem que isso importe na ocorrência de reformatio in pejus.


      A propósito:


      ‘’[...] os juros moratórios são a partir do evento danoso (Súmula 54/STJ) e não da citação. Consabido que se permite a cognoscibilidade de ofício dessa matéria porque os juros e a correção monetária constituem pedidos implícitos da petição inicial. Em conseqüência, adequa-se o decisum, sem que tal constitua afronta aos princípios que vedam a reformatio in pejus.’’ (REsp 355392/RJ, reI. Min.Castro Filho). (TJ-SC , Relator: Maria do Rocio Luz Santa Ritta, Data de Julgamento: 19/03/2010, Terceira Câmara de Direito Civil).


      E desta Turma Recursal:


      RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. GOLPE APLICADO DENTRO DAS DEPENDÊNCIAS DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. TROCA DE CARTÃO MAGNÉTICO POR FALSÁRIO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. EXCLUDENTES DA RESPONSABILIDADE NÃO CARACTERIZADAS. DEVER DE VIGILÂNCIA E CUIDADO DO BANCO, PARA IMPEDIR GOLPES DESSE TIPO NO INTERIOR DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS. DANO MATERIAL E MORAL CONFIGURADOS. JUROS DE MORA. TERMO A QUO DA INCIDÊNCIA CORRIGIDO DE OFÍCIO, NA FORMA DA SÚMULA 54 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.(TJSC, Recurso Inominado n. 0701364-79.2012.8.24.0008, de Blumenau, rel. Des. Cássio José Lebarbenchon Angulski, j. 09-12-2014).


      Por estas razões, conclui-se que a insurgência recursal, tal como formulada pela parte ré merece parcial acolhimento, apenas para determinar a repetição do indébito dos valores pagos indevidamente pela recorrida na forma simples, devendo ser mantida, no mais, a sentença de primeiro grau por seus próprios e jurídicos fundamentos.


      De ofício, promove-se a adequação dos termos iniciais para incidência de juros e correção monetária, retroagindo a data do evento danoso nos termos da Súmula 54 do STJ.


      III – DECISÃO:


      Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso interposto, e no mérito, dar-lhe provimento parcial apenas para determinar que a repetição do indébito dos valores indevidamente pagos pela recorrida seja efetuada na forma simples, ou seja, sem aplicação da dobra prevista no art. 42 parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor.


      Sem custas e honorários (art. 55 da Lei 9.099/95).


      Presidiu o julgamento o Exmo. Juiz Sérgio Agenor de Aragão, e dele participou com voto o Exmo. Juiz Emanuel Schenckel do Amaral e Silva.


      Blumenau (SC), 12 de abril de 2016.


      


      SÉRGIO AGENOR DE ARAGÃO


      Presidente


      


      CÍNTIA GONÇALVES COSTI


      Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2016.200013-5, de Timbó

      


      Relator: Juíza Cíntia Gonçalves Costi

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS COBRANÇA DE SEGURO RESIDENCIAL. CONTRATAÇÃO DE APÓLICE QUE PREVÊ COBERTURA PARA DANOS CAUSADOS POR ÁGUA. OCORRÊNCIA DE ENCHENTE QUE CAUSOU AVARIAS NA RESIDÊNCIA DO RECORRIDO. NEGATIVA DE COBERTURA AO ARGUMENTO DE RISCO NÃO COBERTO CONSOANTE PREVISÃO CONTIDA NAS CLÁUSULAS GERAIS DO CONTRATO. INSUBSISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO CORRETA ACERCA DA ALUDIDA LIMITAÇÃO SECURITÁRIA. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAÇÃO (ART. 6, III DO CDC). (...) O princípio do protecionismo é o que inaugura o sistema da lei consumerista. Ele decorre diretamente do texto constitucional, que estabelece a defesa do consumidor como um dos princípios gerais da atividade econômica (inciso V do art. 170) e impõe ao Estado o dever do consumidor (inciso XXXII do art. 5º). Então, o fato é que todas as normas instituídas no CDC têm como princípio e meta a proteção e a defesa do consumidor. E é exatamente por isso que, no que tange às questões contratuais, não se pode olvidar o protecionismo, que, superada as demais alternativas para interpretação, tem de ser levado em conta para o deslinde do caso concreto. Assim, vige o princípio da interpretatio contra stipulatorem, mas de forma mais ampla. Com efeito, com base nesse princípio, nos contratos de adesão, havendo cláusulas ambíguas, vagas ou contraditórias, a interpretação se faz contra o estipulante. Contudo, na lei consumerista esse princípio veio estampado de maneira mais ampla no art. 47, que estabelece que as “cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor”. Isto é, toda e qualquer cláusula, ambígua ou não, tem de ser interpretada de modo mais favorável ao consumidor. (Comentários ao código de defesa do consumidor. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 537). INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL, ADEMAIS, QUE DEVE SER FEITA DE MANEIRA MAIS FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR, DE MODO A CONFERIR A CLÁUSULA CONTRATUAL EFICÁCIA MAIS ABRANGENTE. Diante de dúvida quanto à abrangência dos riscos cobertos pela apólice, sempre que houver mais de uma possibilidade interpretativa razoável, impõe-se a interpretação mais favorável ao consumidor. APRESENTAÇÃO, ADEMAIS, DE ORÇAMENTOS QUE QUANTIFICAM OS DANOS MATERIAIS DECORRENTES DO SINISTRO. A fixação da indenização referente a danos eminentemente materiais deve vir acompanhada de prova capaz de evidenciar o prejuízo sofrido.” (TJSC - ACV n. 98.002987-2 - Rel. Wilson Augusto do Nascimento). ORÇAMENTOS, CONTUDO, QUE ULTRAPASSAM O VALOR SEGURADO NA APÓLICE. INDENIZAÇÃO QUE, NO CASO, DEVE SER FIXADA NOS LIMITES DA APÓLICE. A obrigação da seguradora é limitada ao valor da apólice, corrigido desde a data da contratação do seguro. (TJSC, Apelação Cível n. 2012.029805-9, de Guaramirim, rel. Des. Odson Cardoso Filho, j. 26-06-2014). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      I - RELATÓRIO


      Trata-se de ação de cobrança de seguro residencial proposta por Diego Delgado Crocetta em face de Mapfre Seguros Gerais S/A, em que a parte autora alega, em síntese, que é segurada pela empresa ré em sua casa, na cidade de timbó, e que, em razão da enchente na cidade em 2014, sua residência foi inundada, sofrendo vários danos materiais.


      Aduz que, ao tentar o ressarcimento dos prejuízos sofridos, a ré negou-se a lhe indenizar, sob o argumento de que a sua cobertura não abrangia danos causados por chuvas e / ou enchente.


      Finalizou alegando que, como não estava expresso no contrato de adesão a excludente de cobertura por enchente, há o dever da seguradora em cobrir os prejuízos experimentados.


      Diante de tais fatos, postulou pelo pagamento de indenização por danos materiais, referentes ao contrato de seguro vigente entre as partes, e pelo pagamento de danos morais, em jus à recusa da seguradora em efetuar o pagamento de forma administrativa.


      Devidamente citada, a parte ré apresentou contestação (fls. 49-75), alegando, em síntese, a possibilidade de limitação dos riscos cobertos pela seguradora, e, em complementar, a ausência de cobertura securitária para enchente. Aduziu ainda que não foi demonstrado pelo autor qualquer resquício de dano moral.


      Houve réplica às fls. 162-175.


      Após, foi proferida sentença julgando parcialmente procedentes os pedidos da autora, condenando a parte ré ao pagamento de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) à título de cobertura da apólice de seguro contratada.


      Irresignada, a parte ré interpôs recurso inominado (fls. 184-192) requerendo a reforma da sentença, a fim de que seja afastada a responsabilidade da seguradora em cobrir o evento danoso, ante a exclusão do evento da cobertura contratada, ou, alternativamente, a redução do quantum indenizatório.


      Apresentadas as contrarrazões às fls. 202-211.


      É o relato.


      II – VOTO


      Trata-se de Recurso Inominado interposto por Mapfre Seguros Gerais que, inconformada com o pronunciamento de mérito de fls. *, postula pela reforma do julgado para que seja decretada a improcedência dos pedidos iniciais.


      Alternativamente, postula pela redução do valor arbitrado a título de indenização por danos materiais.


      O recurso é conhecido porque próprio e tempestivo (fls.*) e devidamente preparado (fls. *).


      Quanto ao mérito, a irresignação não merece acolhimento.


      De início, cabe salientar que as relações entre segurados e seguradoras estão sujeitas aos ditames do Código de Defesa do Consumidor.


      As definições de consumidor e fornecedor estão estabelecidas nos arts. 2º e 3º da Lei 8.078/90, in verbis:


      Art. 2º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.


      Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.


      À exegese dos aludidos dispositivos, impõe-se que seja admitida a aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor ao caso em tela, mormente porque a parte autora enquadra-se como destinatária final dos serviços prestados pela parte ré, sendo evidente no presente caso a relação de consumo existente entre os litigantes.


      No mesmo norte, extrai-se da jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina:


      “Os contratos de seguro são regidos pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), a teor do que dispõe o art. 3º, § 2º, daquele mesmo diploma, com menção expressa aos serviços de natureza securitária” (AC nº 02.011363-3, de Rio do Sul, Rel. Des. Monteiro Rocha).


      Ainda:


      “As relações entre segurador e segurado devem ser analisadas sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor e, assim, as alegações erigidas pelo segurado, enquanto não derrogadas por provas em contrário, presumem-se verdadeiras, pois à seguradora cabe o ônus da prova” (AC nº 01.019981-5, de São José, Rel. Des. José Volpato de Souza).


      Assim sendo, admite-se a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em tela, conforme argumentos alhures esposados.


      Volvendo ao caso em análise, primeiramente, impõe-se estabelecer um conceito prévio acerca do contrato de seguros.


      Acerca do contrato de seguros privados, Traz-se aos autos entendimento doutrinário-ideológico do Professor Sílvio Rodrigues:


      “Sabe-se que a atividade de seguro é uma das mais rendosas do mundo inteiro. Segurador é como banqueiro de jogo de azar: se paga aqui, ganha acolá. Os riscos que a seguradora corre estão com tal segurança previstos nos mais rigorosos cálculos de probabilidade, que jamais as indenizações ultrapassam os valores dos prêmios recebidos”.


      “A empresa seguradora privada nada mais é do que uma intermediária que, recolhendo os prêmios pagos pelos segurados, usa desses recursos, e só deles para pagar as indenizações pelos sinistros ocorridos. De modo que são os próprios segurados que pagam as indenizações devidas.


      O cálculo das probabilidades é o elemento a que recorre o segurador para fixar, de antemão, o prêmio que será pago pelo segurado.


      Através do exame das estatísticas, observando por vários anos a incidência dos sinistros num determinado risco, verifica o analista, com um extraordinário grau de precisão, qual será referida incidência no ano em estudo. É a aplicação da lei dos grandes números. Um exemplo, ainda que elementar, servirá para esclarecer a hipótese: examinando os casos de homicídios culposos resultantes de atropelamentos automobilísticos durante alguns anos, e tendo em vista, digamos, dez mil segurados, verifica-se que sua incidência é de determinada razão percentual. Daí deduz o calculista que, todas as coisas remanescendo as mesmas, tal razão deve perdurar no ano seguinte. Com base em lei estatística, fixa o segurador a taxa de seguro, taxa que será suficiente não só para pagar todas as indenizações, como também para proporcionar um lucro razoável àquele.


      A precisão destes cálculos, de que ninguém duvida, faz com que em face do segurador o contrato de seguro não ofereça qualquer álea, tomando a forma de um negócio comutativo.


      Através do exame desses elementos, vê-se o alto interesse social e humano deste contrato, pois o mesmo possibilita a divisão, por toda a comunidade, dos prejuízos impostos pelo acaso a um indivíduo”.


      No direito contemporâneo prevalece o entendimento de Josserand: Configura-se abuso de direito quando esse é exercido sem atender a sua função social. Essa teoria teleológica ou finalista é seguida por Ghestin et Roubeau, ao lembrarem que a função do direito é a de orientar a atividade humana para o bem comum (Traité de Droit Civil, Paris, 1977, 1º vol).


      A ocorrência da enchente que acarretou estragos na residência da parte recorrida é fato afirmado na inicial e não rebatido em contestação tornando-se, portanto, incontroverso, recaindo a discussão sobre eventual exclusão de cobertura securitária para o evento.


      Improcede a alegação da parte ré, no que tange a exclusão de cobertura contratual para o evento enchente, porque havendo cobertura prevista em apólice para danos causados por água, tem-se que, esta limitação de garantia torna inviável a concessão da cobertura securitária de modo que tal desalinho deve ser coibido, frente à flagrante abusividade dessa cláusula, nula de pleno direito, consoante os ditames da legislação protetiva do consumidor (art. 51, IV).


      Dessa forma, não subsiste o argumento da parte recorrente de que o seguro contratado não previa cobertura contra o evento enchente, tendo em vista que diante da aplicabilidade das normas do código do consumidor, as cláusulas contratuais deverão ser interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor, conforme disposto no art. 47 do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe, in verbis:


      “Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.”


      Sobre o tema, Eduardo Gabriel Saad disserta:


      O art. 47 sob comentário é uma das conseqüências da ação do social sobre o individual.


      Quer que as cláusulas contratuais sejam interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.


      Na raiz dessa norma está a convicção de que, na compra e venda, o consumidor sempre se acha inferiorizado diante do vendedor.


      Como salientamos anteriormente, essa inferioridade do consumidor diante do fornecedor não é de natureza intelectual ou econômica, pois, muitas vezes a recíproca é que é verdadeira.


      Fica o consumidor inferiorizado diante do fornecedor porque os fatos colocam este último em posição sempre mais favorável no tocante à qualidade do produto ou do serviço.


      Assim, se obscura a cláusula de um contrato, cabe ao intérprete dar-lhe significado mais favorável ao consumidor (Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. 3ª ed. São Paulo: LTr, 1998. p. 387).


      Cláudia Lima Marques ao discorrer sobre os contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, dentre eles, o contrato de plano de saúde, aponta:


      Resumindo, em todos estes contratos de seguro, de planos de saúde, planos funerários e de previdência privada podemos identificar o fornecedor exigido pelo art. 3º do CDC e o consumidor. Note-se que o destinatário do prêmio ou do plano pode ser o contratante com a empresa seguradora, organizador ou operadora (estipulante) ou terceira pessoa, que participará como beneficiária do seguro ou do plano. Nos dois casos, há um destinatário final do serviço prestado pela empresa seguradora, organizador ou operadora. Como vimos, mesmo no caso do plano de saúde, em que o serviço é prestado por especialistas, contratados pela empresa (auxiliar na execução do serviço ou preposto), há a presença do ‘consumidor’ ou alguém a ele equiparado, como dispõe o art. 2º e seu parágrafo único. (Cláudia Lima Marques; Contratos no Código de Defesa do Consumidor, 4ª ed., São Paulo: RT, 2002, p.427/428).


      Desta feita, diante de dúvida quanto à abrangência dos riscos cobertos pela apólice, sempre que houver mais de uma possibilidade interpretativa razoável, impõe-se a interpretação mais favorável ao consumidor, no caso, a parte recorrida.


      A respeito, leciona Nelson Nery Júnior:


      Os princípios da teoria da interpretação contratual se aplicam aos contratos de consumo, com a ressalva do maior favor ao consumidor, por ser a parte débil da relação de consumo. Podemos extrair os seguintes princípios específicos da interpretação dos contratos de consumo: a) a interpretação é sempre mais favorável ao consumidor; b) deve-se atender mais à intenção das partes do que à literalidade da manifestação de vontade (art. 85, Código Civil); c) a cláusula geral de boa-fé reputa-se ínsita em toda relação jurídica de consumo, ainda que não conste expressamente do instrumento do contrato (arts. 4º, caput e nº III, e 53, nº IV, do CDC); d) havendo cláusula negociada individualmente, prevalecerá sobre as cláusulas estipuladas unilateralmente pelo fornecedor; e) nos contratos de adesão as cláusulas ambíguas e contraditórias se fazem contra stipulatorem, em favor do aderente (consumidor); f) sempre que possível, interpreta-se o contrato de modo a fazer com que suas cláusulas tenham aplicação, extraindo-se delas um máximo de utilidade (princípio da conservação). (Código brasileiro de defesa do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. 7ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 488 e 489)


      Por seu turno, acrescenta Rizzato Nunes:


      (...) O princípio do protecionismo é o que inaugura o sistema da lei consumerista. Ele decorre diretamente do texto constitucional, que estabelece a defesa do consumidor como um dos princípios gerais da atividade econômica (inciso V do art. 170) e impõe ao Estado o dever do consumidor (inciso XXXII do art. 5º). Então, o fato é que todas as normas instituídas no CDC têm como princípio e meta a proteção e a defesa do consumidor. E é exatamente por isso que, no que tange às questões contratuais, não se pode olvidar o protecionismo, que, superada as demais alternativas para interpretação, tem de ser levado em conta para o deslinde do caso concreto. Assim, vige o princípio da interpretatio contra stipulatorem, mas de forma mais ampla. Com efeito, com base nesse princípio, nos contratos de adesão, havendo cláusulas ambíguas, vagas ou contraditórias, a interpretação se faz contra o estipulante. Contudo, na lei consumerista esse princípio veio estampado de maneira mais ampla no art. 47, que estabelece que as “cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor”. Isto é, toda e qualquer cláusula, ambígua ou não, tem de ser interpretada de modo mais favorável ao consumidor. (Comentários ao código de defesa do consumidor. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 537)


      No caso, a parte recorrida contratou com a parte recorrente seguro residencial com previsão de cobertura para danos causados por água (fl. *).


      Após, seu imóvel ter sofrido avarias por conta de fortes chuvas que provocaram enchente na região, a seguradora ora recorrente negou a cobertura dos prejuízos, sob o argumento de inexistência de previsão contratual específica.


      Entretanto, considerando os princípios que norteiam as relações de consumo e que as cláusulas devem ser interpretadas de maneira extensiva, mais ampla e benéfica para o consumidor, extraindo-se delas um máximo de utilidade.


      Oportuno destacar, ainda, que o Código Civil adotou o princípio da boa-fé objetiva nos contratos de seguro, disciplinando em seu art. 765 que:


      Art. 765: “O segurado e o segurador são obrigados a guardar na conclusão e na execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e declarações a ele concernentes”.


      Ademais, ainda que se cogite que as cláusulas gerais do contrato de seguros celebrado excluem a cobertura para o evento enchente, não há provas nos autos de que foi dada plena ciência a parte recorrida acerca da tal limitação securitária.


      Dessa forma, quer seja pela abusividade da cláusula limitativa quer seja pela ausência de correta informação ao consumidor acerca de tal limitação, o que caracteriza violação direta ao dever de informação, consagrado no art. 6, III do Código de Defesa do Consumidor.


      Consabido que as partes contratantes devem observar o dever de informação, decorrente do princípio da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e que encontra previsão expressa no Código de Defesa do Consumidor:


      Art. 6º São direitos básicos do consumidor:


      (...)


      III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;


      Socorro-me das lições de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, para quem a inobservância do dever de informação configura inadimplemento contratual:


      Vejamos o dever de informação. Trata-se de uma imposição moral e jurídica a obrigação de comunicar à outra parte todas as características e circunstâncias do negócio e, bem assim, do bem jurídico, que é seu objeto, por ser imperativo de lealdade entre os contraentes. (...) (In Novo Curso de Direito Civil, Vol. IV, tomo I, 9. ed., São Paulo: Saraiva, 2011, p. 109-111).


      No presente caso, diante da hipossuficiência do consumidor e da inversão do ônus da prova, com base no art. 6º, VIII, do CDC, caberia a parte recorrida demonstrar as suas alegações, de que teria disponibilizado informação adequada e clara a parte recorrente acerca da limitação securitária em relação ao evento enchente.


      Em assim não ocorrendo, tal limitação deve ser afastada.


      A propósito, em hipótese assemelhada, assim já decidiu o TJSC:


      APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COBRANÇA DE SEGURO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO, NA ORIGEM. RECURSO DO AUTOR. SEGURO RESIDENCIAL CONTRA DESMORONAMENTO E OUTRAS ÁLEAS. IMÓVEL QUE RUIU POR COMPLETO, EM DECORRÊNCIA DE FORTES CHUVAS QUE OCASIONARAM ENCHENTE NA REGIÃO. NEGATIVA DE COBERTURA SOB O ARGUMENTO DE QUE TAL EVENTO FOI EXPRESSAMENTE EXCLUÍDO NAS CONDIÇÕES GERAIS. INSUBSISTÊNCIA. RELAÇÃO DE CONSUMO CARACTERIZADA. ART. 3º, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULAS CONTRATUAIS QUE DEVEM SER INTERPRETADAS DE MANEIRA MAIS ABRANGENTE E FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. ART. 47 DO CDC. HIPÓTESE QUE SE ENQUADRADA NA COBERTURA ACESSÓRIA, QUE PREVÊ A INDENIZAÇÃO EM CASO DE DANOS DECORRENTES DE CICLONE. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR EVIDENCIADA. SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO (Apelação Cível n. 2012.070930-1, de Blumenau Relator designado: Des. Victor Ferreira).


      Melhor sorte não socorre a parte recorrente quanto ao valor arbitrado a título de indenização por dano material.


      Com efeito, os danos materiais ocorridos restaram comprovados através dos orçamentos apresentados às fls. (*).


      Nessa esteira, segundo o entendimento do TJSC, tem-se que a fixação da indenização referente a danos eminentemente materiais deve vir acompanhada de prova capaz de evidenciar o prejuízo sofrido.” (TJSC - ACV n. 98.002987-2 - Rel. Wilson Augusto do Nascimento).


      Ocorre que todos os orçamentos constantes dos autos possuem valor superior a apólice contratada, motivo pelo qual mostra-se acertada a condenação imposta pela sentença de primeiro grau, que observou os limites de indenização estabelecidos na apólice de seguros.


      Nesse sentido:


      A obrigação da seguradora é limitada ao valor da apólice, corrigido desde a data da contratação do seguro. (TJSC, Apelação Cível n. 2012.029805-9, de Guaramirim, rel. Des. Odson Cardoso Filho, j. 26-06-2014).


      Por tais motivos, não há como se albergar a irresignação ofertada pela parte recorrente, pelo que fica mantida incólume a sentença de primeiro grau.


      III – DECISÃO


      Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.


      Fica o recorrente condenado, porque vencido, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 15% calculados sobre o valor atualizado da condenação.


      Presidiu o julgamento o juiz Sérgio Agenor de Aragão, e dele participou com voto o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva.


      Blumenau (SC), 12 de abril de 2016.


      


      SÉRGIO AGENOR DE ARAGÃO


      Presidente


      


      CÍNTIA GONÇALVES COSTI


      Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.200318-3, de Ascurra (Vara Única)

      


      Relatora: Juiz Jaber Farah Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO, CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – DÍVIDA COBRADA DO MARIDO DA AUTORA, FALECIDO NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 – ILEGITIMIDADE ATIVA QUANTO AO PLEITO DE INEXIGIBILIDADE.


      Não pode o cônjuge sobrevivente demandar a declaração de inexistência de dívida do falecido. Caberia, no caso, aos herdeiros fazê-lo, não detendo a autora tal condição, porquanto o de cujus, falecido na vigência do Código Civil de 1916, deixou filhos (art. 1.603, I).


      LEGITIMIDADE DO CÔNJUGE SUPÉRSTITE PARA DEMANDAR POR DANOS A DIREITOS DA PERSONALIDADE DO FALECIDO.


      Já no que diz respeito a eventual dano moral, diretamente ligado aos direitos da personalidade, o fato ocorreu na vigência do Código Civil de 2002, que, em seu art. 12, § único, confere legitimidade ativa ao cônjuge sobrevivente.


      MERA COBRANÇA DE DÍVIDA – INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO INOCORRENTE – DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO.


      Tratando-se de mera cobrança de dívida, a qual não chegou a ser inscrita em órgão de proteção ao crédito, eventual insistência da sedizente credora pode, realmente, causar certo desconforto ou aborrecimento; não, todavia, dano moral indenizável.


      SENTENÇA CONFIRMADA – RECURSO DESPROVIDO.


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.200318-3, da Vara única de Ascurra, em que é recorrente LUIZA DA SILVA RECH, e recorrida EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES – EMBRATEL,


      ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Turma de Recursos de Santa Catarina, por unanimidade, desprover o recurso.


      I – R E L A T Ó R I O


      Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


      II – V O T O


      A sentença, da lavra do ilustre juiz leigo Saulo de Lima, homologada pela eminente juíza togada Horacy Benta de Souza Baby, merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, com os seguintes destaques e acréscimos:


      Quanto ao alegado cerceamento de defesa, na ata da audiência conciliatória ficou consignada a ciência da recorrente de que, independentemente de nova intimação, o prazo de dez dias para se manifestar acerca da contestação passaria a contar de sua juntada aos autos. No mesmo ato, inclusive, foi consignado que a peça defensiva já havia sido apresentada “via protocolo eletrônico” (fls. 21). E, de fato, como se vê na certidão de fls. 21v e no protocolo de fls. 22, este se dera um dia antes, e a juntada da peça no mesmo dia da referida audiência. E, de todo o modo, a recorrente não esclarece, em absoluto, qual o prejuízo decorrente da ausência de réplica. Diz, apenas, que “deixou-se de ser produzidas provas necessárias para o deslinde da ação” (fls. 55), sequer sugerindo, contudo, que provas seriam essas. De maneira que andou bem o juízo a quo ao proferir julgamento antecipado, não havendo cogitar de nulidade.


      Igualmente correto o reconhecimento de ilegitimidade ativa quanto ao pedido de declaração de inexistência de débito. Nem pode, evidentemente, o morto demandar em juízo, nem a recorrente, como cônjuge sobrevivente, poderia demandar a declaração de inexistência de dívida que não é sua, mas de seu falecido marido. Caberia, no caso, aos herdeiros fazê-lo. Diferentemente do que afirma a recorrente (fls. 58), entretanto, ela não detém tal condição. Com efeito, da certidão de óbito exibida com a própria petição inicial (fls. 7v) consta que Laudelino Rech deixou quatro filhos e nenhum bem a inventariar. Por conseguinte, tendo os fatos se passado na vigência do Código Civil de 1916, herdeiros, no caso, são os filhos do de cujus (art. 1.603, I).


      Já no que diz respeito a eventual dano moral, diretamente ligado aos direitos da personalidade, o fato ocorreu na vigência do Código Civil de 2002, que confere legitimidade ativa à recorrente:


      Art. 12. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.


      Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.


      No mérito mais uma vez se deve reconhecer o acerto da sentença recorrida. Trata-se, afinal, de mera cobrança de dívida (negada pela recorrente), a qual não chegou a ser inscrita em órgão de proteção ao crédito. De maneira que eventual insistência da sedizente credora pode, realmente, causar certo desconforto ou aborrecimento; não, todavia, dano moral indenizável. Merece transcrição os fundamentos da decisão de primeiro grau:


      A mera cobrança, ainda que por valor indevido, mas sem maiores consequências como, por exemplo, anotação negativa em Serviço de Proteção ao Crédito, certamente gera aborrecimentos, mas não provoca dano moral, exceto em casos específicos, como avançada idade, dentre os quais não se enquadra a autora (conta 67 anos de idade, o que atualmente não significa “idade avançada”), ou doença, por exemplo, acompanhadas de inúmeras tentativas infrutíferas de regularização administrativa, de modo a demonstrar que a cobrança lhe causou um “plus” prejudicial, principalmente à saúde mental. Em determinadas situações, até a falta do serviço chega a ser suficiente para a provocação do dano anímico. Mas são situações excepcionais.


      III – D E C I S Ã O


      Nos termos do voto do relator, decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso, afastar a preliminar de cerceamento de defesa e negar-lhe provimento.


      Vencida, arca a recorrente com as custas processuais e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da causa (art. 55 da Lei n.º 9.099/95), suspensa, todavia, sua exigibilidade, nos termos do art. 98, § 3.º, do CPC, porque litiga sob o pálio da gratuidade judiciária (fls. 50).


      Presidiu o julgamento, com voto, o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o juiz Clayton Cesar Wandscheer.


      Blumenau, 28 de junho de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2015.200279-6, de Blumenau

      


      Relator: Juiz Jaber Farah Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – MANUTENÇÃO DA COBRANÇA APÓS REITERADAS TENTATIVAS DE CANCELAMENTO DE TV POR ASSINATURA – AFRONTA À DIGNIDADE DO CONSUMIDOR (CF, ART. 1.º, III; CDC, ART. 4.º, CAPUT) POR EMPRESA DE GRANDE PORTE E ATUAÇÃO EM NÍVEL NACIONAL, DE QUEM SE ESPERA SERVIÇO DE ESPECIAL QUALIDADE E EXEMPLAR RESPONSABILIDADE SOCIAL – DANO MORAL CONFIGURADO – CRITÉRIOS À MENSURAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO – CARÁTER DISSUASÓRIO REFLEXO, QUANDO MUITO SECUNDÁRIO, DA REPARAÇÃO, CABENDO ÀS AGÊNCIAS REGULADORAS IMPOR MEDIDAS PROPRIAMENTE PUNITIVAS – MONTANTE REDUZIDO – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.200279-6, do 1.º Juizado Especial Cível de Blumenau, em que é recorrente SKY BRASIL SERVIÇOS LTDA., e recorrido DOUGLAS THOMAS JACOBSEN,


      I – R E L A T Ó R I O


      Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


      II – V O T O


      O recorrido, em suas contrarrazões, alega a preclusão de matéria não impugnada pela recorrente, referindo-se ao fato de que a insurgência recursal se baseia na inexistência de abalo psíquico a justificar o dano moral, ao passo que o julgador monocrático fundamentou a condenação, a tal título, no aspecto pedagógico-punitivo da indenização.


      De ver, todavia, que nem o recorrido pleiteou reparação de dano moral por tal fundamento. E, de todo o modo, a função dissuasória da reparação é meramente reflexa, quando muito secundária, não podendo constituir fundamento precípuo da condenação por dano moral, cabendo às agências reguladoras a imposição de medidas propriamente punitivas.


      Inquestionável, ainda assim, o dano moral, como bem observou o julgador monocrático com base em julgado de nossa egrégia Corte de Justiça, em face da cobrança indevida e do “notório descaso na resolução do conflito no âmbito administrativo”, que, “por certo, (ultrapassaram) o limite da normalidade, dando azo ao pleito de indenização por danos morais” (AC 2012.027748-8, j 9.4.13, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros).


      Com efeito, a própria recorrente admite a cobrança indevida, aceitando a condenação pelos danos materiais dela decorrentes. De outro vértice, não impugnou os fatos alegados na petição inicial, referentes ao périplo do recorrido na tentativa frustrada de obter o cancelamento de sua assinatura, primeiro por meio do representante local da recorrente, depois por intermédio de seu serviço telefônico de atendimento ao consumidor, necessitando, afinal, socorrer-se do Poder Judiciário.


      Compreensível, pois, a indignação do recorrido ante o desrespeito de uma empresa que, por seu grande porte econômico e atuação em nível nacional, deveria dispensar à clientela atendimento de especial qualidade e exemplar responsabilidade social. E o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 4.º estabelece como um dos objetivos da Política Nacional de Relações de Consumo o respeito à dignidade do consumidor, que, aliás, constitui um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1.º, III).


      Acerca do valor da indenização, não há critérios legais de mensuração do dano moral, cabendo ao juiz, em seu prudente arbítrio, estabelecer o montante adequado a cada situação, à vista das circunstâncias do fato e à condição econômica das partes, em patamar que não se mostre inócuo em relação ao lesante, tampouco importe em enriquecimento ilícito do lesado. Daí que o montante de R$ 20.000,00, arbitrado pelo juízo a quo, mostra-se excessivo.


      III – D E C I S Ã O


      Nos termos do voto do relator, decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para reduzir o valor da condenação por dano moral a R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta data (Súmula 362 do STJ) e acrescidos de juros legais de mora desde a citação, porquanto se trata de responsabilidade contratual (STJ – AgRg no AREsp 744032 / PR, j. 8.9.15, rel. Min. Humberto Martins).


      Sem custas nem honorários advocatícios, porquanto parcialmente vencedora a recorrente (art. 55, caput da Lei n.º 9.099/95).


      Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Clayton Cesar Wandscheer, e dele participou o Juiz João Batista Vieira Sell.


      Blumenau, 27 de setembro de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 304943-32.2014, de Blumenau

      


      Relator: Juiz Jaber Farah Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – RÉ QUE, EM DUAS OPORTUNIDADES, RECUSA PAGAMENTO POR MEIO DE CHEQUE, SOB O ARGUMENTO DE QUE PENDE RESTRIÇÃO CADASTRAL CONTRA O AUTOR – NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL POR EXPLICAÇÕES SOBRE A SUPOSTA NEGATIVAÇÃO, QUE NÃO CHEGARAM A SER PRESTADAS – REVELIA – FATOS INCONTROVERSOS – AFRONTA À DIGNIDADE DO CONSUMIDOR (CF, ART. 1.º, III; CDC, ART. 4.º, CAPUT) POR EMPRESA DE GRANDE PORTE, DE QUEM SE ESPERA SERVIÇO DE ESPECIAL QUALIDADE E EXEMPLAR RESPONSABILIDADE SOCIAL – DANO MORAL PURO (IN RE IPSA) – RECURSO PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 304943-32.2014, do 1.º Juizado Especial Cível de Blumenau, em que é recorrente CELSO GARCIA, e recorrida EMPRESA CATARINENSE DE SUPERMERCADO LTDA.,


      ACORDAM os juízes integrantes da Segunda Turma de Recursos de Santa Catarina, por unanimidade, prover o recurso.


      I – R E L A T Ó R I O


      Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


      II – V O T O


      Com o devido respeito ao eminente magistrado a quo, se, por um lado, é certo que o estabelecimento comercial não está obrigado a receber pagamentos em cheque, por outro, admitindo tal modalidade de adimplemento da obrigação, não pode, em relação a um cliente específico, recusá-lo sem razão juridicamente relevante.


      No caso, os fatos incontroversos, decorrentes da revelia da recorrida (CPC de 1973, art. 319, c/c art. 334, III), dão conta de que, por duas, vezes recusou cheques do recorrente ao argumento de que apresentava restrição cadastral. Entre uma e outra oportunidade, contudo, recebeu normalmente um pagamento realizado por esse meio.


      Já o recorrente, que na petição inicial deixa ver que não havia contra si qualquer restrição cadastral, depois da primeira recusa chegou a notificar extrajudicialmente a recorrida por explicações sobre a suposta negativação, as quais não chegaram a ser prestadas.


      Compreensível, pois, sua indignação ante o desrespeito de uma empresa que, por seu grande porte econômico, alta lucratividade e responsabilidade social, deveria dispensar à clientela atendimento de exemplar qualidade. E o Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 4.º estabelece como um dos objetivos da Política Nacional de Relações de Consumo o respeito à dignidade do consumidor. Dignidade que, aliás, constitui um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito (CF, art. 1.º, III).


      O prejuízo, no caso, independe de comprovação. Com efeito, cuida-se de dano moral puro, que se esgota na lesão à personalidade e se prova por si, bastando a demonstração da ocorrência do ato ilícito. Conforme a lição de Sérgio Cavalieri Filho, “o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum” (in Programa de Responsabilidade Civil – 2.ª ed. – São Paulo: Malheiros, 2000, p. 79/80).


      Da jurisprudência:


      “Embora o cheque não seja título de crédito de aceitação compulsória no exercício da atividade empresarial, a sociedade empresária, ao possibilitar, inicialmente, o pagamento de mercadoria por meio desse título, renunciou sua mera faculdade de aceitação e se obrigou a demonstrar justa causa na recusa, sob pena de violação ao princípio da boa-fé objetiva.” (STJ – REsp 981583 / PR, j. 23.3.10, rel. Min. Nancy Andrighi).


      “Comete dano moral, a ensejar reparação, quem recusa, indevidamente cheque, sob a errada alegação de haver anotação de débito em cadastro de inadimplentes, ainda que o ato não tenha maior divulgação.” (TJDFT – 2.ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais – AC 2001.01.1.090355-2, j. 15.5.02, rel. Juiz Luciano Moreira Vasconcelos).


      Acerca do valor da indenização, não há critérios legais de mensuração do dano moral, cabendo ao juiz, em seu prudente arbítrio, estabelecer o montante adequado a cada situação, à vista das circunstâncias do fato e à condição econômica das partes, em patamar que não se mostre inócuo em relação ao lesante, tampouco importe em enriquecimento ilícito do lesado, observando-se que a compensação apresenta também função dissuasória. Justo, pois, estabelecer a indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais).


      III – D E C I S Ã O


      Nos termos do voto do relator, decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para condenar recorrida a indenizar o recorrente, por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente a partir da data da sessão de julgamento (23/8/16) e acrescidos de juros legais de mora desde a data do evento danoso (25/1/14) (Súmulas 362 e 54 do STJ).


      Sem custas nem honorários advocatícios, porquanto vencedor o recorrente (art. 55, caput da Lei n.º 9.099/95).


      Presidiu o julgamento, com voto, o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o juiz Clayton Cesar Wandscheer.


      Blumenau, 23 de agosto de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator


      


      


      Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ



      


      Recurso Inominado n. 2015.300526-7, de Dionísio Cerqueira

      


      Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO - NEGATIVA DE PAGAMENTO - ÓBITO DECORRENTE DE CAUSA NATURAL - ALEGAÇÃO DE COBERTURA APENAS EM MORTE ACIDENTAL – DISTINÇÃO ENTRE “SEGURO DE VIDA” E “SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS” – PACTUAÇÃO DESTE ÚLTIMO – CLÁUSULAS GERAIS JUNTADAS PELO PRÓPRIO BENEFICIÁRIO – PRESUNÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CLÁUSULAS AJUSTADAS - AUXÍLIO FUNERAL INDEVIDO -PRAZO DE CARÊNCIA – RECURSO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2015.300526-7, da Comarca de Dionísio Cerqueira, em que é recorrente Ozório Laco Saldanha e recorrido Canal América Administradora de Benefício Ltda.


      A C O R D A M, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      VOTO


      Tratam os autos de recurso inominado deflagrado em face da sentença que julgou improcedente os pedidos iniciais formulados pelo recorrente.


      A sentença proferida merece confirmação por seus próprios fundamentos.


      Vejamos. Da análise da proposta de seguro e da adesão, respectivamente, juntados às fls. 20/27, verifica-se que a segurada optou pelo Plano Gold; constata-se que nesse plano o pagamento do capital segurado no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) dar-se-ia tão-somente por ocasião de morte acidental com sua vigência iniciando no dia 1º do mês subsequente ao pagamento da primeira mensalidade, e o pagamento da assistência funeral, se daria nos termos do “item 16”, com sua vigência iniciada no 1º dia do mês subsequente ao pagamento da terceira mensalidade.


      Nos referidos documentos verifica-se que as cláusulas estavam plenamente visíveis, tendo sido elas juntadas pela própria parte requerente, lá se consignando, à fl. 26, tratar-se de seguro de acidentes pessoais, situação diversa do conhecido seguro de vida; assim, por qualquer ângulo que se analise, não é crível defender a tese de que referida cláusula seja abusiva. Sobre a diferenciação entre “seguro de vida” e de “acidentes pessoais” (circunstância crucial para a análise dos fatos), assim já se manifestou o STJ:


      “O seguro de vida difere do seguro de acidentes pessoais. No primeiro, a cobertura de morte abarca causas naturais e também causas acidentais; já no segundo, apenas os infortúnios causados por acidente pessoal, a exemplo da morte acidental, são garantidos.


      Para fins securitários, a morte acidental evidencia-se quando o falecimento da pessoa decorre de acidente pessoal, sendo este definido como um evento súbito, exclusivo e diretamente externo, involuntário e violento. Já a morte natural configura-se por exclusão, ou seja, por qualquer outra causa, como as doenças em geral, que são de natureza interna, feita exceção às infecções, aos estados septicêmicos e às embolias resultantes de ferimento visível causado em decorrência de acidente coberto (Resolução CNSP nº 117⁄2004).


      Apesar da denominação “acidente vascular cerebral”, o AVC é uma patologia, ou seja, não decorre de causa externa, mas de fatores internos e de risco da saúde da própria pessoa que levam à sua ocorrência.


      Contratado o seguro de acidentes pessoais (garantia por morte acidental), não há falar em obrigação da seguradora em indenizar o beneficiário quando a morte do segurado é decorrente de causa natural, a exemplo da doença conhecida como acidente vascular cerebral (AVC), desencadeada apenas por fatores internos à pessoa” ( Resp n. 1.443.115/SP, rel. Min. Villas Boas Cueva, julgado em 21.10.14).


      No mesmo sentido, o AgRg no Ag n. 1058232/SC, rel. Min. Aldir Passarinho Jr., julgado em 20.11.08.


      A segurada Iracema Laco Saldanha, veio a óbito em razão de doença “Insuficiência Cardíaca” (certidão de óbito, fl. 17), o que caracteriza morte natural. Assim, flagrante a distinção entre a natureza da morte securitária do plano escolhido (seguro de acidentes pessoais) e da efetivamente ocorrida. Assim, inexistindo a ocorrência de morte acidental, hipótese prevista no pacto, não há falar em pagamento de indenização securitária.


      No que se refere à assistência funeral, o “ítem 4” dispõe de forma clara e objetiva o prazo de vigência do plano, ou seja se iniciaria no 1º dia do mês subsequente ao pagamento da terceira mensalidade. Vê-se que a proposta de adesão foi assinada na data de 03/02/2011 (fl. 20), o primeiro pagamento realizado no mês 03/2011, o segundo em 04/2011 e o terceiro em 05/2011, conforme os comprovantes juntados às fls. 35/37. Já o óbito ocorreu em 18/05/2011.


      Dessa forma, de fato estava à segurada sob prazo de carência, eis que a vigência só se daria em data subsequente, ou seja 01/06/2011; assim, na data do óbito (18/05/2011), não ainda se fazia devida a cobertura.


      DECISÃO


      Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, condenando o recorrente em verba honorária fixada em 10% sobre o valor da causa, corrigido, suspensa a exigência em face do art. 12 da Lei n. 1.060/50. Isento de custas.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Vieira e Giuseppe Bellani.


      Chapecó, 19 de fevereiro de 2016.


      


      MARCIO ROCHA CARDOSO


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2013.301480-6, de Itapiranga

      


      Relator: Juiz Giuseppe Battistotti Bellani

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO USADO. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CONSUMERISTA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. CIÊNCIA ACERCA DOS VÍCIOS NO VEÍCULO LOGO APÓS A COMPRA. VÍCIO REDIBITÓRIO. PRAZO DECADENCIAL DE 30 DIAS ULTRAPASSADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DA AUTORA EM RELAÇÃO AOS VÍCIOS. MULTAS REFERENTES A FATOS ANTERIORES À VENDA. RESPONSABILIDADE DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE TRÊS ANOS EM RELAÇÃO AO RESSARCIMENTO CIVIL DAS MULTAS. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. UNÂNIME.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n° 2013.301480-6, da Comarca de Itapiranga, em que é recorrente Lucia Spaniol Weber e recorrida Pavoni Tratores Indústria e Comércio Ltda.


      A C O R D A M, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento.


      VOTO


      Tratam os autos de recurso inominado interposto contra sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais de indenização pelos valores que a autora teve que arcar para pagar o conserto do veículo usado que adquiriu da ré, bem como pelo gastos que teve com o pagamento de multas anteriores à compra.


      O reclamo merece parcial provimento.


      Inicialmente, cumpre afastar a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, eis que a relação entre autora e ré (recorrente e recorrida) não é de consumo. Nem toda compra e venda realizada entre uma pessoa jurídica e uma pessoa física pode ser considerada como uma relação de consumo.


      A empresa ré não possui como atividade a compra e venda de veículos automotivos, seja usados ou novos. Na verdade ela atua no ramo da venda de peças para maquinários e máquinas agrícolas, como se extrai da sua atividade econômica registrado no seu CNPJ (fl. 41) somado ao próprio nome empresarial da ré: “Pavoni Tratorpeças Indústria e Comércio Ltda”.


      O veículo objeto da compra e venda era, inclusive, de propriedade da ré, registrado em seu nome (fl. 09). Era, portanto, um ativo da empresa, não fazendo parte da atividade fim dela.


      Convém citar a doutrina de Rizzato Nunes: “Por exemplo, se uma loja de roupas vende seu computador usado para poder adquirir um novo, ainda que se possa descobrir no comprador um “destinatário final”, não se tem relação de consumo, porque essa loja não é considerada fornecedora. A simples venda de ativos, sem caráter de atividade regular ou eventual não transforma a relação jurídica em relação de consumo. Será um ato jurídico regulado pela legislação comum civil ou comercial. O mesmo se dá quando a pessoa física vende seu automóvel usado. Independentemente de quem o adquira, não se pode falar em relação de consumo, pois falta a figura do fornecedor. No exemplo a situação é daquelas reguladas pelo direito comum civil, inclusive quanto a garantias, vícios etc.” (in Curso de Direito do Consumidor, Ed. Saraiva, 2014, pág. 134)


      Dessa feita, não há que se falar em aplicar no presente caso a legislação consumerista, mas sim o Código Civil. E nesse sentido, configurado a existência de um vício rebiditório no veículo comprado, o prazo decadencial é aquele previsto no art. 445, §1ª, do CC, qual seja, de 30 dias a partir do seu conhecimento, respeitado o prazo máximo de 180 dias para a ciência da existência do vício.


      Nesse sentido, cito:


      “COMPRA DE VEÍCULO USADO RECUPERADO JUDICIALMENTE EM LEILÃO. [...] VÍCIO OCULTO. DESFAZIMENTO DO NEGÓCIO ENTRE PARTES. DIREITO DE REGRESSO. PRETENSÃO OBSTADA PELA DECADÊNCIA. ART. 445, § 1º DO CÓDIGO CIVIL. PRETENSÃO A SER EXERCITADA NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS DA CONSTATAÇÃO DO VÍCIO OCULTO. TERMO INICIAL CONTADO DA DATA DA VISTORIA. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. “RECURSO ESPECIAL. VÍCIO REDIBITÓRIO. BEM MÓVEL. PRAZO DECADENCIAL. ART. 445 DO CÓDIGO CIVIL. 1. O prazo decadencial para o exercício da pretensão redibitória ou de abatimento do preço de bem móvel é de 30 dias (art. 445 do CC). Caso o vício, por sua natureza, somente possa ser conhecido mais tarde, o § 1º do art. 445 estabelece, em se tratando de coisa móvel, o prazo máximo de 180 dias para que se revele, correndo o prazo decadencial de 30 dias a partir de sua ciência. 2. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1095882/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 19/12/2014).” (TJSC, Recurso Inominado n. 0302362-48.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Joarez Rusch, j. 16-07-2015).


      E mais:


      “COMPRA E VENDA DE VEÍCULO AUTOMOTOR ALEGAÇÃO DE VÍCIO OCULTO PRAZO DECADENCIAL DE 30 DIAS INTELIGÊNCIA DO ART. 445 , caput, DO CÓDIGO CIVIL DECRETO DE DECADÊNCIA MANTIDO. O prazo máximo de 180 dias estabelecido no § 1.º , do art. 445 , do CC, é para que o vício oculto seja notado, percebido, eis que, se ultrapassado, não há mais que se falar no direito de redibição ou de abatimento do preço, que deverá ser exercido no prazo de 30 dias, contados da ciência do defeito oculto. Recurso não provido.” (TJSP - Apelação APL 00075573920118260362 SP 0007557-39.2011.8.26.0362 (TJ-SP) Data de publicação: 24/04/2014)


      No caso dos autos, a compra ocorreu em 24/11/2010 (fl. 59) e o conserto dos vícios ocorreu em 13/01/2011 e 04/02/2011 (fls. 15/18), motivo pelo qual essas datas devem ser usadas como da ciência dos vícios. Assim, utilizando dessas datas como comprovantes da ciência inequívoca no tocante à existência dos vícios redibitórios, constata-se que já havia transcorrido o prazo decadencial de 30 dias quando do ajuizamento da presente ação, o que somente ocorreu em 08/06/2011.


      No tocante às multas referente a fatos anteriores à venda do veículo, elas são de responsabilidade do antigo proprietário, pelo menos em relação ao comprador, que pode cobrar tais valores dentro do prazo prescricional de 03 anos, eis que se trata de pretensão de reparação civil (art. 206, §3º, V, do Código Civil).


      Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento e parcial provimento do recurso, ainda que por fundamentos diversos da sentença, para condenar a ré ao pagamento dos valores das multas anteriores à data da compra, com correção monetária pelo INPC a contar do desembolso e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação.


      DECISÃO


      Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO, nos termos do voto do relator, condenando a parte a ré ao pagamento dos valores das multas anteriores à data da compra, com correção monetária pelo INPC a contar do desembolso e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação.


      Sem custas ou honorários, pois o recorrente restou vencedor, ainda que em parte (art. 55 da Lei n. 9.099/95).


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Marcio Rocha Cardoso e Marcos Bigolin.


      Chapecó, 11 de março de 2016.


      


      GIUSEPPE BATTISTOTTI BELANI


      JUIZ RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.301938-0, de Concórdia

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO QUE REFORMA DA DECISÃO OU REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. CONSUMIDOR QUE PENSAVA ESTAR ASSINANDO DOCUMENTO REFERENTE A CREDIÁRIO. INDÍCIOS DE ARDIL PROCEDIDO POR EMPREGADO DE ESTABELECIMENTO. ENDEREÇO EM LOCAL NÃO ASSISTIDO POR ENTREGA DE CORREIOS. NÃO COMPROVAÇÃO DE RECEBIMENTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. FILMAGENS QUE DEMONSTRAM FRAUDE DE TERCEIRO. DÍVIDA INEXISTENTE. PAGAMENTOS PARCIAIS DE OUTRAS COMPRAS. IRRELEVÂNCIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO CONSUMIDOR EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DE COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE MINORAÇÃO. FRAUDE DE TERCEIRO. ADEQUAÇÃO DO QUANTUM A FIM DE EVITAR ENRIQUECIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


      O valor arbitrado para compensação de dano moral não pode se revestir de significância que ocasione um desejo de violação de direito moralmente indenizável.


      Comprovada a fraude perpetrada por terceira pessoa, sem excluir eventual direito de regresso, há que se minorar o grau da culpa e, consequentemente, o valor indenizatório.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2014.301938-0, da Comarca de Concórdia, em que é recorrente Verde Administradora de Cartões de Crédito S/A, e recorrida Clair Ritter Stockmann:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do Recurso Inominado interposto e dar-lhe provimento.


      Sem custas ou honorários porque vencedora a recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe B. Bellani.


      Chapecó/SC, 08 de julho de 2016


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95 e Enunciado 92 do FONAJE.


      VOTO


      Limito o voto na parte em que o reclamo experimenta provimento, servindo a súmula do julgamento no restante, em que a decisão permanece intocada.


      Em apertadíssima síntese, a recorrente, se facilita a contratação e entrega de cartões de crédito, suporta os riscos inerentes a sua conduta. No caso, não há qualquer comprovação de que a recorrida tenha recebido o cartão que alegou jamais ter contratado.


      Veja-se que, em seu depoimento pessoal, afirmou que assinou um documento referente ao crediário (parcelamento de uma compra), mas que jamais tomou posse de qualquer cartão de crédito.


      As demais provas documentais carreadas apontam dissonância de assinaturas entre a pessoa que se utilizou do cartão e a recorrida. Ainda, há filmagens que demonstram que uma terceira pessoa adquiria produtos se passando pela ora recorrida.


      Por conseguinte, impende reconhecer que, em relação à recorrida, o débito é inexistente. Se inexistente o débito, indevida a inscrição de seu nome em órgãos de proteção ao crédito, o que gera dano moral in re ipsa.


      O fato de que houve algumas compras realizadas com o cartão de crédito que foram efetivamente pagas não autoriza desconsiderar a existência da fraude. Isso porque não há elementos que indiquem o autor destes pagamentos que, ao final, poderiam servir para incrementar no tempo as fraudes.


      Mesmo que se reconheça o dano moral – e se reconhece – o valor deve ser ajustado para se adequar aos parâmetros que esta Turma Recursal adota em casos análogos, considerando que ficou demonstrado nos autos um elemento externo que minora o grau da culpa da ora recorrente, qual seja, a atuação de terceiro.


      Neste passo, necessária a redução do arbitramento para o patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e com juros a contar do evento danoso e correção monetária do arbitramento.


      Ante o exposto, CONHEÇO do recurso inominado interposto e DOU-LHE provimento para reduzir o valor do dano moral, conforme acima.


      É o voto.


      DECISÃO.


      Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


      Presidiu a sessão e funcionou como relator o Juiz Marcos Bigolin. Participaram do julgamento os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe B. Bellani.


      Chapecó, 08 de julho de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.300569-7, de Xanxerê

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CHEQUE DEVOLVIDO POR INSUFICIÊNCIA DE FUNDOS DEPOIS DE COMPENSAÇÃO COMPROVADA. CONTA UTILIZADA EM CAMPANHA ELEITORAL. INCLUSÃO NO CCF. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.


      RECURSO DA PARTE RÉ. ILÍCITO COMPROVADO. DANO MORAL CARACTERIZADO. IMPROVIMENTO.


      RECURSO DA PARTE AUTORA. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO DO VALOR DE COMPENSAÇÃO PELO DANO MORAL. VÍTIMA PROFISSIONAL LIBERAL. CONTA UTILIZADA EM CAMPANHA ELEITORAL. MAIOR POTENCIAL DE PUBLICIDADE. MAIOR LESIVIDADE. PROVIMENTO PARA AUMENTAR O VALOR DO DANO MORAL.


      O dano moral jamais é indenizado, porque uma lesão anímica não fica indene com pecúnia. O pagamento de valores a título de dano moral serve a compensar o dano e não propriamente indeniza-lo.


      O arbitramento do valor compensatório deve se pautar ao máximo por elementos objetivos, dentre eles o potencial lesivo da conduta (vítima candidata a cargo eletivo), além disso, deve ocasionar aspecto retributivo, inibitório e, ao mesmo tempo, evitar enriquecimento do lesado.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2014.300569-7, da Comarca de Xanxerê, em que é recorrente/recorrido o Banco do Brasil S/A, e recorrido/recorrente Edgar José Toldo:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer dos Recursos Inominados. Negar provimento ao recurso do Banco do Brasil e dar provimento ao recurso interposto por Edgar José Toldo.


      Custas e honorários arbitrados em 20% do valor da condenação pelo Banco do Brasil. Sem custas ou honorários pelo outro recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Giuseppe B. Bellani e Ederson Tortelli.


      Chapecó/SC, 03 de junho de 2016


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      RELATÓRIO


      Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95 e Enunciado 92 do FONAJE.


      VOTO


      A hipótese é de recursos inominados interpostos tanto pelo Banco do Brasil S/A como por Edgar José Toldo. Em relação ao reclamo do Banco do Brasil, a hipótese é improvimento, mantendo-se a decisão. Impossível o reconhecimento de inexistência de conduta conforme o direito e, no caso, pouco importa a ocorrência ou não de culpa ou de má-fé, o que poderia ser considerado para efeito de majorar ou minorar o valor indenizatório.


      Já em relação ao recurso de Edgar José Toldo, tem-se que a sentença arbitrou valor de indenização por dano moral na ordem de R$ 3.000,00. O cheque n. 85002, cuja compensação já havia sido realizada, foi apresentado e devolvido mais outras duas vezes por inequívoca conduta do banco. Além disso, houve a inclusão do nome do recorrente, odontólogo, no CCF. Anoto que o cheque em questão foi emitido para pagamento de campanha eleitoral, o que aumenta a capacidade lesiva da honra objetiva.


      É incontroversa a ocorrência do dano moral em si. A questão se limita à quantificação da indenização deste dano que, se não pode ocasionar enriquecimento sem causa, ao mesmo tempo precisa guardar efeito retributivo e até inibitório. Todas as circunstâncias objetivas devem ser ponderadas.


      Em verdade o dano moral não é passível de ficar indene – sem dano. A dor anímica no máximo é passível de compensação financeira. Daí que a quantificação ou arbitramento do valor compensatório por dano moral jamais encontra estribos muito firmes ou estanques.


      O Juízo precisa observar elementos objetivos que devem orientar o arbitramento e, um desses elementos, é o grau de culpa que o ofensor incorreu.


      A vítima, no caso, é profissional liberal em cidade de médio/pequeno porte. E, porquanto a conta era utilizada para campanha eleitoral, quando se acirram ânimos e quando todos os aspectos pessoais ganham relevância lesiva, o valor deve ser majorado.


      Obviamente que um acontecimento que repercuta em dano moral jamais pode ser considerado algo benéfico ou vantajoso. Um dano, moral ou material, é algo indesejado. Assim, o valor de compensação não pode ocasionar a sensação de vantagem.


      De tudo considerando, o valor de indenização deve ser majorado para R$ 15.000,00 (quinze mil reais) com juros de 1% ao mês, desde o evento lesivo e correção monetária pelo INPC a partir desta data.


      É o voto.


      DECISÃO.


      Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer dos reclamos interpostos e, no mérito, negar provimento ao recurso do Banco do Brasil e dar provimento ao outro, nos termos do voto do relator.


      Presidiu a sessão o Juiz Marcos Bigolin (relator com voto) e participaram do julgamento os Juízes Giuseppe B. Bellani e Ederson Tortelli.


      Chapecó, 03 de junho de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      



      


      Recurso Inominado n. 2015.300316-0, de Chapecó

      


      Relatora: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE AÉREO. AERONAVE QUE NÃO POUSA. INFORMAÇÕES DE ÓRGÃOS OFICIAIS DANDO CONTA DO FECHAMENTO DO AEROPORTO NO HORÁRIO DE CHEGADA DE AERONAVE. CONSUMIDOR PASSAGEIRO QUE PERMANECE NA FILA DE EMBARQUE. FATO NÃO CONTROVERTIDO. INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÃO. DISCUSSAO COM PESSOAL DE SOLO NÃO CONTESTADA. DESCONSIDERAÇÃO PESSOAL. DESPESAS DE DESLOCAMENTO TERRESTRE PAGAS PELO CONSUMIDOR PASSAGEIRO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA POR OUTROS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2015.300316-0, da Comarca de Chapecó, em que é recorrente Oceanair Linhas Aéreas S/A Avianca e recorrido José Nilo de Souza:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do Recurso Inominado interposto e dar-lhe provimento.


      Custas e honorários arbitrados em 20% do valor da condenação pela parte recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Giuseppe B. Bellani e Ederson Tortelli.


      


      Chapecó/SC, 1º de julho de 2016


      


      Marcos Bigolin


      Relator


      


      RELATÓRIO


      Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95 e Enunciado 92 do FONAJE.


      Em síntese, parte recorrida manejou ação indenizatória porque, depois de aguardar longo período, ter discutido com pessoal de solo da recorrente, foi informado de que o vôo havia sido cancelado. Depois informou do não pagamento de despesas terrestres em trânsito até Florianópolis e ainda relatou possível prática de overbooking, e expressou os requerimentos indenizatórios.


      A contestação firma-se no argumento de que o vôo teria sido cancelado porque no início da madrugada do dia da viagem as condições climáticas impediram que o avião chegasse em Chapecó.


      A sentença entendeu que os alegados problemas climáticos não ficaram comprovados e julgou procedente o pedido para condenar recorrente ao pagamento de danos morais e materiais.


      O recurso objurga a interpretação da prova e alega existência de força maior, adimplemento adequado do serviço contratado e inexistência do danos.


      VOTO


      O recurso inominado foi interposto a tempo e modo oportunos, bem assim se encontra devidamente preparado, razão pela qual o conheço. No mérito, de igual modo, ele merece ser provido, conforme fundamentos que passo a expor.


      De pronto, o julgamento de procedência dos pedidos deve ser mantido, ainda que com fundamentos diversos.


      No ofício n. 796/ATM/32255 tem-se que o aeroporto de Chapecó operou com condições visuais entre as 00h e 00:46 do dia 18 de outubro de 2009. Informou, ainda, que naquela data (um domingo) houve comunicação em alguns horários e que a decisão de efetuar ou não operações de pouso e decolagem é de responsabilidade da tripulação da aeronave (fls. 99/100).


      Neste ofício se tem comprovado condições climáticas oscilantes em todo o período, desde o horário que ocorreria o pouso até o horário em que ocorreria a decolagem.


      No ofício 148/AJUR;36978, de folha 101/104 tem-se comprovação de que, segundo informações disponibilizadas pelo administrador do aeroporto, as condições climáticas eram desfavoráveis entre as 23h do dia 17/10/2009 e 01:00h do dia 18/10/2009.


      Assim, conclui-se que a tripulação da aeronave optou dentro de sua órbita de discricionariedade em não efetuar operação de pouso. Logo, a decolagem na manhã dos fatos seria impossível. Daí que os motivos da sentença não persistem.


      De toda sorte, não houve impugnação quanto ao aguardo em fila anterior ao embarque. E a informação do cancelamento do vôo era possível desde as 00h do dia dos fatos. Não houve impugnação quanto à discussão com o pessoal de solo. Não houve adimplemento adequado em relação ao transporte de ônibus até a cidade de Florianópolis e disso tudo se conclui por defeitos na prestação de serviço que extrapolaram os meros aborrecimentos.


      Havendo o defeito na prestação do serviço que extrapolou o mero aborrecimento, exsurge a caracterização de ilícito e a responsabilidade indenizatória.


      Tanto os danos morais como os danos materiais ficaram comprovados e decorreram da má prestação de serviço. Fica, assim, intocada a decisão em relação ao dever de indenizar e aos valores pretendidos.


      É o voto.


      DECISÃO.


      Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.


      Presidiu a sessão e funcionou como relator o Juiz Marcos Bigolin. Participaram do julgamento os Juízes Giuseppe B. Bellani e Ederson Tortelli.


      Chapecó, 1º de julho de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      


      Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA



      


      

  




Recurso Inominado n. 2015.400476-1, de Jaguaruna

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINARMENTE. PLEITO DE JUSTIÇA GRATUITA EM SEDE RECURSAL. REQUISITOS PREENCHIDOS. DEFERIMENTO. MÉRITO. REQUERIDO, LOCADOR DE IMÓVEL, QUE SUPOSTAMENTE TERIA SOLICITADO À CELESC A SUSPENSÃO DA ENERGIA ELÉTRICA NA RESIDÊNCIA LOCADA PELOS AUTORES, POR DESAVENÇAS PARTIDÁRIAS. DANIFICAÇÃO, PELO RÉU, DE PLACA DE PUBLICIDADE ELEITORAL AFIXADA PELOS LOCATÁRIOS NO IMÓVEL, ORA AUTORES. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM, QUE CONDENOU O REQUERIDO EM DANOS MORAIS, EM FACE DE DESTRUIÇÃO DE PLACA PUBLICITÁRIA. RECURSO DO RÉU. COMPROVADO QUE A SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA OCORREU EM RAZÃO DA INADIMPLÊNCIA DOS AUTORES, SEM INGERÊNCIA DO DEMANDADO. NOTIFICAÇÃO ESCORREITA REALIZADA PELA CELESC. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE TER HAVIDO OFENSAS OU HUMILHAÇÃO EM DESFAVOR DOS REQUERENTES POR PARTE DO RÉU. EXALTAÇÃO DE ÂNIMO INTRÍNSECA A PERÍODO ELEITORAL. DESTRUIÇÃO DE PLACA DE PROPAGANDA QUE NÃO REVELA QUALQUER MÁCULA À HONRA OU GRAVE DESABONO À PESSOA OU À IMAGEM DOS DEMANDANTES. CONDUTA REPROVÁVEL, MAS INCAPAZ DE GERAR DANO MORAL INDENIZÁVEL. MERO DISSABOR. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      ‘Só se deve reputar dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exarcebada estão fora da órbita do dano moral, porquanto além de fazerem parte da normalidade de nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo’ (Carlos Roberto Gonçalves. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 549-550).” (TJSC, Recurso Inominado n. 2011.600913-2, de Urubici, rel. Juiz Joarez Rusch, j. 07-11-2011).


      “O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige. Recurso especial conhecido e provido, para restabelecer a r. Sentença”. (STJ. REsp 898.005/RN, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ 06/08/2007).


      Não se pode vislumbrar a ocorrência de abalo anímico indenizável decorrente tão-somente da conduta do locador que danifica peça publicitária eleitoral fixada pelos locatários na parte externa de imóvel, sem a externalização de quaisquer outros atos ofensivos à honra ou à dignidade dos possuidores diretos, malgrado se trate de ato reprovável e sujeito a eventual sanção contratual, se existente.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.400476-1, da Comarca de Jaguaruna (Vara Única), em que é recorrente Virmo João Silvano, sendo recorridos, Rosinaldo Osmar Machado e Ana Paulo Sebastião.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais pleiteados pelos autores em desfavor do requerido Virmo João Silvano. Defere-se a Justiça Gratuita em favor do recorrente. Sem custas e honorários.


      RELATÓRIO.


      Dispensado o relatório, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, do Enunciado 92 do FONAJE, e do artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina.


      VOTO.


      Trata-se de Ação de Reparação por Danos Morais promovida por Rosinaldo Osmar Machado e Ana Paula Sebastião em face de Virmo João Silvano e CELESC Distribuição S/A, objetivando a reparação de alegados danos morais decorrentes da suspensão do fornecimento de energia elétrica no imóvel ocupado pelos autores.


      A sentença de primeiro grau indeferiu o pedido com relação à CELESC e condenou o primeiro réu, VIRMO JOÃO SILVANO, em danos morais no valor de R$ 3.000,00, em razão de ter o requerido destruído uma placa de propaganda eleitoral fixada no imóvel de sua propriedade, bem este locado à época para os autores.


      Inicialmente, porquanto preenchidos os requisitos legais, concede-se a Justiça Gratuita requerida pelo recorrente na peça recursal.


      No mérito, a irresignação também merece guarida.


      A jurisprudência já consolidou o entendimento de que:


      “‘O dano moral possui caráter estritamente pessoal de dor, vergonha, humilhação, não se enquadrando nesse contexto o mero aborrecimento ou dissabor decorrente da errônea interpretação da cláusula contratual’ (Apelação Cível nº 2010.008674-0, de Lages, rel. Des. Fernando Carioni). ‘Só se deve reputar dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exarcebada estão fora da órbita do dano moral, porquanto além de fazerem parte da normalidade de nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo’ (Carlos Roberto Gonçalves. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2000, p. 549-550).” (TJSC, Recurso Inominado n. 2011.600913-2, de Urubici, rel. Juiz Joarez Rusch, j. 07-11-2011 - grifei).


      Por tais razões, conclui-se que:


      “Para o reconhecimento do dano extrapatrimonial não basta o fator em si do acontecimento. É preciso mais do que isso, sendo imperioso que haja um ilícito com carga suficiente para infligir no ofendido um sofrimento moral intenso e extraordinário, causador de sequelas de induvidosa repercussão, não se amoldando, neste panorama, simples descontentamentos no âmbito subjetivo da pessoa ou, ainda, nas hipóteses em que a anunciada dor ou desconforto seriam normalmente suportados” (Apelação Cível n. 2012.048463-6, de Mafra, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber).


      Logo, “O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige.” (STJ. REsp 898.005/RN, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ 06/08/2007).


      No caso dos autos, demonstrou-se apenas que o locador, ora demandado, destruiu placa publicitária eleitoral fixada pelos autores locatários no imóvel objeto do negócio jurídico havido entre as partes, de sorte que não houve qualquer ofensa à honra ou agressão física dos demandantes.


      Tal situação isolada, em que pese sua reprovabilidade e sujeição às penas contratuais cabíveis, não constitui abalo anímico de tal intensidade a gerar danos morais indenizáveis, impondo-se a reforma da sentença neste ponto, para que seja julgado improcedente o pleito.


      Ante o exposto, deve o recurso ser conhecido e provido para julgar improcedente o pedido inicial também na parte atacada.


      DECISÃO.


      Nos termos do voto da Relatora, a Turma decidiu conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais pleiteados pelos autores em desfavor do requerido Virmo João Silvano. Defere-se a Justiça Gratuita em favor do recorrente. Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 23 de fevereiro de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2016.400311-9, de Urussanga

      


      Relator: Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      ACIDENTE DE TRÂNSITO. COLISÃO OCORRIDA EM VIA RURAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE SEPARAÇÃO DE PISTAS. ALEGAÇÃO DADA PELO RECORRIDO NA ESFERA ADMINISTRATIVA QUE NÃO É DERRUÍDA PELAS PROVAS TESTEMUNHAIS. RECONHECIMENTO PELO TESTIGO QUANTO A EXISTÊNCIA DE BURACOS NA VIA. ADMISSÃO PELO SUPOSTO VITIMADO DE QUE TERIA DESVIADO OS OBSTÁCULOS NA VIA. CULPA DO RECORRENTE NÃO DEMONSTRADA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE DANOS QUE MERECE IMPROCEDER.


      RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.400311-9, da Comarca de Urussanga, em que é recorrente, Maicon Marques Semolin, e recorrido, Salete Saviato Romagna.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para fins de julgar-se improcedentes os pedidos vestibulares da fase de conhecimento. Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 22 de março de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator


      


      VOTO:


      Trata-se de recurso inominado em que pretendia o interessado a revisão do silogismo judicial que lhe imputou obrigação de pagamento de valores decorrentes de acidente de trânsito.


      Compulsando o boletim de ocorrência, percebe-se que o condutor do veículo da autora asseverou que realizava manobra de desvio de buracos na pista, quando foi atingido pela motocicleta do recorrente.


      A testemunha compromissada, data vênia, não manifestou segurança o suficiente para fins de desacreditar esta primeira versão. Aliás, no depoimento do condutor do veículo da autora, a certa altura, o mesmo acabou declarando que “estava mais no meu lado que no dele”.


      Indiretamente, portanto, há confirmação de que o desvio de buracos ocorreu de fato. Por força das fotografias apresentadas, intuitivo reconhecer que esta manobra defensiva implicou em ingresso parcial do condutor na pista de direção do motociclista, daí por que se conclui que a responsabilidade pelo sinistro não pode ser outorgada ao insurgente.


      Decidiu-se:


      “O motorista que, sem a atenção necessária, sobretudo no tocante ao fluxo de veículos em sentido inverso, desvia de buraco existente na estrada e invade a contramão, colidindo com outro automóvel que naquela pista regularmente circulava, deve ser reconhecido como o exclusivo culpado pelo sinistro. A existência de buracos na pista não é fato extraordinário, devendo o motorista, como regra indispensável de segurança no trânsito, dirigir com atenção e cuidados, de modo a ter o domínio do seu veículo a qualquer tempo (art. 28 do CTB). [...]”. (Apelação Cível n. 2011.043493-7, de Brusque, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, j. 18-04-2013).


      Ainda:


      “A existência de falhas nas estradas, embora possa configurar a corresponsabilidade do omisso Estado, não é suficiente para excluir a culpa do imprudente condutor que provoca diretamente o dano. Cabe ao motorista diligente adequar-se às condições da via, reduzindo a velocidade e mantendo-se alerta, de maneira a garantir, a todo momento, o controle absoluto do automóvel”. (Apelação Cível n. 2008.039900-4, de Urussanga, rel. Des. Edson Ubaldo, j. 27-10-2009).


      Do que se tem, portanto, não há meios conclusivos para que se defina que o recorrente seja o culpado pelo evento danoso, daí por que o provimento do recurso é a medida que se impõe.


      É o voto.



      


      Recurso Inominado n. 2016.400349-4, de Laguna

      


      Relatora: Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      DANO MORAL. VINCULAÇÃO PELOS RECORRENTES DE NOTÍCIAS E INFORMAÇÕES DEPRECIATIVAS À ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA RECORRIDA. ALEGAÇÃO DE INFRAÇÃO ÀS PRAXES AMBIENTAIS E DE CORRETAGEM. PROVAS QUE ILUSTRAM PUBLICIDADE ATINENTE A IMÓVEIS SITUADOS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. INDICATIVOS DA ALIENAÇÃO DE TERRENOS SEM A DEVIDA IMPLANTAÇÃO IMOBILIÁRIA E REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL. DEFESA DOS INTERESSES AMBIENTAIS QUE FOI EXPOSTA DE MODO CONTUNDENTE, MAS RAZOÁVEL NA ESPÉCIE. LIVRE EXPRESSÃO DO PENSAMENTO. PREJUÍZOS MORAIS AO EMPREENDIMENTO DE CORRETAGEM NÃO DEMONSTRADOS.


      AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PELOS RECORRENTES QUANTO A DEFENDER INTERESSES DE TERCEIROS PREJUDICADOS. VIOLÊNCIA ÀS NORMAS DE CONSUMO QUE NÃO AUTORIZA O PEDIDO CONTRAPOSTO PARA COMPENSAÇÃO POR PREJUÍZOS ANÍMICOS.


      RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.400349-4, da Comarca de Laguna, em que são recorrentes, ONG Rasgamar e João Batista Andrade, e recorrida, Catherine Kuhn – ME.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento para afastar da sentença a condenação por abalo moral imposta em desfavor dos recorrentes. Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 03 de maio de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator


      VOTO:


      Trata-se de recurso inominado em que os recorrentes se insurgem quanto sua responsabilidade pela prática de conduta difamatória em detrimento da atividade empresarial desenvolvida pela recorrida.


      O recurso merece provimento parcial.


      Isto porque é notório que o Farol de Santa Marta é situado em área de preservação ambiental e, em grande parte, não conta com parcelamento regular da ocupação urbanística.


      Neste quadro fático, deve ser tomando em consideração que a atividade de corretagem deve, de modo claro e preciso, propalar aos interessados as características inerentes aos bem em carteira que possuir.


      Neste cenário, os documentos produzidos em resposta, ainda que de modo indiciário, revelam que publicidades estariam vinculadas a imóveis situados dentro de APP ou mesmo em loteamentos não devidamente liberados pelas entidades estatais encarregas de disciplinar a ocupação do solo ou dar cumprimento às normas de proteção ambiental.


      Com estes dados, a menção posta nas dependências da entidade de proteção ambiental ou mesmo comentários em rede social sobre as atividades empresárias do recorrido não podem ser consideradas como despropositadas e unicamente vexatórias.


      Ainda que contundentes, foram realizadas de modo a chamar a atenção para as características da região e alertar pretensos compradores quanto as pendências administrativas para alienação ou mesmo construção nos locais.


      Já se decidiu:


      “Não havendo as cores da injúria, da calúnia e da difamação no artigo veiculado, não há qualquer abuso no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e informação. Somente quando a publicação desbordar destes limites é que haverá a obrigação de reparar os danos eventualmente gerados. [...]”. (Ap. Cív. n. 2011.069493-5, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, j. 20.6.2013).


      Ainda, mutatis mutandis:


      “No que pertine a violação à honra, a responsabilidade pelo dano cometido por meio de informações publicadas pela imprensa tem lugar somente ante a configuração de injúria, difamação e calúnia, sendo imperioso demonstrar que o ofensor agiu com má-fé ou abuso de direito, no intuito específico de agredir a vítima. Entretanto, se a matéria veiculada se ateve a narrar fatos de interesse coletivo (animus narrandi) não há que se falar em responsabilidade civil por ofensa à honra, mas sim, em exercício regular do direito de informação”. (Ap. Cív. n. 2012.002729-2, rel. Des. Subst. Stanley da Silva Braga, j. 29.11.2012).


      Desta forma, depara-se com mera expressão do pensamento e exercício de direito complementar a proteção ambiental, dados de todo suficientes para legitimar a postura dos recorrentes e afastar a condenação por abalo moral reconhecida em Primeiro Grau.


      Mas, ainda que a recorrida desenvolvesse atividade atrelada ao Código de Defesa do Consumidor, os recorrentes não deteriam legitimidade para questionar tais operações. A legitimidade limita-se aos eventuais terceiros prejudicados ou mesmo aos legitimados indiretos previstos pelo ordenamento jurídico.


      A vestibular do processo de conhecimento apenas ilustra os fatos formadores da causa de pedir, não sendo sua mera dedução, situação apta a prejudicar moralmente o adverso.


      Desta forma, confirma-se a sentença por seus fundamentos quanto a improcedência do pedido contraposto formulado.


      Nestes termos, considerando vota-se no sentido de afastar a compensação moral arbitrada em desfavor dos recorrentes.


      Ademais, não desacreditada a alegação de hipossuficiência financeira dos recorrentes, concede-se a gratuidade judicial para dispensar os requerentes do pagamento das despesas processuais.


      É o voto.



      


      Recurso Inominado n. 2016.400528-5, de Criciúma

      


      Relator: Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      CIVIL. CONTRATO DE GAVETA EM QUE AJUSTOU-SE A ALIENAÇÃO DE BEM FINANCIADO POR TERCEIRO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE UMA PARCELA. REGISTRO DE IMPONTUALIDADE EM NOME DO ANTIGO TITULAR DA UNIDADE. DOCUMENTOS AMEALHADOS À INICIAL QUE DEMONSTRAVAM, DE MODO INDICIÁRIO, A PUBLICIDADE DO REGISTRO DEPRECIATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL POSSÍVEL EM SEDE RECURSAL. ABALO ANÍMICO PRESUMIDO. QUEBRA DO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA. ARBITRAMENTO DE VERBA COMPENSATÓRIA PERTINENTE.


      RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2016.400528-5, da Comarca de Criciúma, em que são recorrentes, Claudio Manabu Okada e Rosana Manica, e recorridos, Claudiomiro Pereira de Souza e Nilda Bonfim.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento para fixar a verba compensatória em R$ 1.500,00, apenas ao primeiro demandante, sendo corrigidos monetariamente, conforme variação do INPC, desde a publicação da presente. Juros de mora de 1% ao mês, devidos desde a citação, nos termos do art. 405 do CC/2002. Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      


      Criciúma, 09 de agosto de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator


      VOTO:


      Trata-se de recurso inominado em que o interessado se insurge quanto a sua responsabilidade pelo registro de impontualidade derivado de contrato de gaveta que tinha por objeto a aquisição de propriedade imobiliária financeira por terceiro.


      O recurso merece provimento.


      Na atualidade, o vinculo obrigacional é impelido pelo princípio da confiança. Ainda que se admita ser de todo questionável a natureza do pacto eleita pelas partes, tal é instrumento de todo corriqueiro em negociações deste jaez.


      Por assim ser, não podendo ser reconhecido como ilícito o instrumento, era dever dos recorridos ter procedido ao pagamento temporâneo das parcelas.


      É incontroverso que os demandados não cumpriram com sua obrigação.


      Deve ser dito, por amor ao debate, que desde a inicial haviam indicativos indiciários quanto a existência de registro de impontualidade em desfavor de um dos alienantes (fl. 19). A complementação probatória realizada no recurso, por assim ser, não pode ser considerada como inovação.


      Ademais, se o juiz se convenceu da verossimilhança das alegações do autor e concedeu-lhe a tutela antecipada, de todo contraditório deduzir em sentença que o elemento formador da causa de pedir não estava formatado nas provas produzidas desde a resposta.


      Mas superado este impasse, percebe-se que apenas um dos autores teve seu nome vinculado ao rol de inadimplentes. Por assim ser – considerando que nestes casos o abalo moral é presumido – apenas a este deve ser conferida a verba compensatória pretendida em recurso.


      Consigne-se que o registro anterior apontado em detrimento do autor restou questionado judicialmente, daí por que não há impeditivo para deferimento daquilo que aqui se pretende.


      Desta forma, considerando o valor das parcelas e o fato de que posteriormente a situação restou regularizada, diante da culpabilidade dos recorridos e da ausência de indicadores de prejuízos extraordinários à rotina do prejudicado, arbitra-se a verba compensatória em R$ 1.500,00, considerada suficiente para compensação dos prejuízos anímicos sofridos pelo prejudicado.


      “A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e as peculiaridades de cada caso”. (REsp n. 171.084, Quarta Turma, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJe 5-10-98).


      É o voto.



      


      Recurso Inominado n. 2015.401287-8, de Tubarão

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini.

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA RÉ. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PESSOA QUE SE DIRIGE DE INOPINO AO POSTO DE TRABALHO DA AUTORA PARA PRESTAR INFORMAÇÕES OFENSIVAS. DEMANDA ENDEREÇADA CONTRA A EMPRESA DANTES EMPREGADORA. CONDUTA, PORÉM, PRATICADA POR FILHA DE UM DE SEUS SÓCIOS. PESSOA DESLIGADA DO QUADRO DE EMPREGADOS DOIS ANOS ANTES DOS FATOS. AUSÊNCIA DE VÍNCULO FORMAL OU DE FATO COM A PESSOA JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AUSENTE. PREFACIAL ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      “A personalidade jurídica da sociedade não se confunde com a personalidade jurídica dos sócios. Assim, por constituírem pessoas distintas, distintos são também seus direitos e obrigações.” (STJ, REsp 1.188.151/AM, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. em 14.6.2011).


      Inviável o reconhecimento da legitimidade passiva da pessoa jurídica se a conduta, tida como causadora de dano moral por difamação, foi praticada por pessoa que é apenas filha de um dos sócios, sem vínculo formal ou fático com a empresa, não existindo prova de que agiu em nome da pessoa jurídica, como preposta.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2015.401287-8, da Comarca de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente, Panifício e Rotisserie Center Pães, sendo recorrida, Sara Henrique Gomes Barreiros Geremias.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva e, via de consequência, julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC/1973, e do art. 485, VI, do CPC/2015. Sem custas e honorários.


      RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, do Enunciado 92 do FONAJE, e do artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas Recursais do Estado de Santa Catarina.


      VOTO


      Trata-se de Ação de Reparação por Danos Morais promovida por Sara Henrique Gomes Barreiros Geremias contra Panifício e Rotisserie Center Pães, sob o argumento de que, após extinto vínculo empregatício com a ré, Priscila, que seria uma das sócias, se dirigiu ao seu novo posto de emprego de inopino a fim de fornecer informações negativas inverídicas a seu respeito.


      Diante da sentença que julgou procedente o pedido de danos morais, a demandada apresentou a irresignação recursal em apreço.


      A preliminar de ilegitimidade passiva merece acolhida.


      Consoante se retira dos autos, a pessoa que se dirigiu ao posto de trabalho da autora perante a “Havan” foi Priscila Luz de Bitencourt, que foi admitida na empresa ré como empregada em 02/06/2008, e desligada em 05/05/2010 (fl. 64).


      Ainda, consoante contrato social da ré e alterações de fls. 30/35, Priscila não figura no quadro societário da empresa. A única ligação que tem com a pessoa jurídica, pois, é a circunstância de ser filha do sócio Valter Alício de Bitencourt.


      Ocorre que “A personalidade jurídica da sociedade não se confunde com a personalidade jurídica dos sócios. Assim, por constituírem pessoas distintas, distintos são também seus direitos e obrigações.” (STJ, REsp 1.188.151/AM, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. em 14.6.2011 - grifei).


      Com efeito, diante da distinção entre a personalidade jurídica e a de seus sócios, poder-se-ia cogitar a legitimidade passiva daquela, no caso em apreço, caso a injúria ou difamação tivesse sido praticada por um dos sócios ou preposto, ou, quiçá, por eventual administrador de fato que formalmente não estivesse nos registros da empresa – e isto, frisa-se, numa interpretação deveras extensiva das normas de responsabilidade civil.


      Fato é, porém, que malgrado o parentesco entre Valter e Priscila, não há nos autos qualquer elemento que demonstre vínculo efetivo (seja formal ou de fato) entre Priscila e a pessoa jurídica demandada, ou que tenha agido a ofensora como preposta da pessoa jurídica e em seu nome.


      Logo, porque não há demonstração de vínculo entre a conduta ofensiva de Priscila Luz de Bitencourt e a esfera de responsabilidade da empresa ré, é de ser reconhecida a ilegitimidade passiva desta última.


      Ante o exposto, o recurso deve ser conhecido e provido para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva e, via de consequência, julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC/1973, e do art. 485, VI, do CPC/2015.


      DECISÃO


      Nos termos do voto da Relatora, conhece-se do recurso e dá-se-lhe provimento para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva e, via de consequência, julgar extinto o processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC/1973, e do art. 485, VI, do CPC/2015. Sem custas e honorários.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 02 de agosto de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora


      


      


      Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE



      


      Recurso Inominado n. 2014.501411-7, de Jaraguá do Sul

      


      Relator: Juíza Denise Nadir Enke

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL –– EXONERAÇÃO DURANTE O ESTÁGIO PROBATÓRIO – PEDIDO DE DECRETAÇÃO DE NULIDADE DO ATO E REINTEGRAÇÃO NO CARGO COM ENCAMINHAMENTO PARA O RECEBIMENTO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE, ALÉM DOS REFLEXOS PATRIMONIAIS – VALIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA – PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE – RECURSO DESPROVIDO


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2014.501411-7, de Jaraguá do Sul, em que é Recorrente Gabriela Godinho Bender e Recorrido Município de Jaraguá do Sul:


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.


      Presidiu o julgamento o Exmo. Juiz Gustavo Henrique Aracheski, com voto, e dele participou o Exmo. Juiz Uziel Nunes de Oliveira.


      Joinville, 24 de fevereiro de 2016.


      


      Denise Nadir Enke


      Relatora


      


      Relatório dispensado, na forma do art. 46, da Lei nº 9.099/95 e art. 63, § 1º, do Regimento das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais do Estado de Santa Catarina.


      VOTO


      A Recorrente pretende a declaração de inconstitucionalidade do art. 7º, da Lei Complementar Municipal nº 119/2012, e de ilegalidade do processo administrativo que precedeu sua exoneração.


      O dispositivo dito inconstitucional estabelece que “É vedada a readaptação/reabilitação ocupacional de servidor em estágio probatório, salvo em caso de acidente de trabalho ou doença profissional ocorridos durante exercício do cargo público e constatados por Perícia Médica da Saúde Ocupacional do Município ou órgão designado pelo ente municipal.”


      Em suas razões, alegou que o vício reside no fato de que a lei municipal não poderia usurpar ou limitar o direito previsto na lei federal quanto à previsão de afastamento por licença para tratamento de saúde.


      A pretensão esté equivocada. O art. 7º da LCM nº 119/2012 veda a readaptação/reabilitação do servidor em estágio probatório, que consiste na investidura do servidor em cargo diverso do originariamente ocupado, cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação de sua capacidade física ou mental, o que difere, à toda evidência, da licença para tratamento de saúde, autorizada pela mencionada legislação.


      Afasto, pois, a invocação de inconstitucionalidade.


      A Recorrente alegou, ainda, a nulidade do processo administrativo, argumentando que “manifestamente injusta a avaliação profissional da servidora enquanto esta se encontrava incapacitada para a atividade que exercia”.


      Como se infere dos autos, a Recorrente ingressou no serviço público em 01.09.2010, afastou-se por auxílio-doença em 18.12.11 e retornou às atividades em 02.07.12 (fls. 68).


      Ante a alegada impossibilidade de exercer suas funções, seu superior hierárquico postulou a antecipação de sua avaliação por desempenho, como faculta o art. 10, § 4º, da LCM nº 119/12 (fls. 72).


      O Médico do Trabalho, ao examinar a servidora em 03 (três) ocasiões distintas após o seu retorno ao trabalho, concluiu ser ela “inapta para continuidade no cargo público municipal na referida função [...] em razão de ser portadora de manifestações clínicas (alterações cognitivas/comportamentais, amnésia e descoordenação motora) decorrentes de sinais de atividade irritativa e de sofrimento cerebral [...] podendo colocar em risco os usuários sob seus cuidados bem como sua própria segurança” (fls. 70).


      Intimada da conclusão médica (fls. 75), a Recorrente manteve-se inerte.


      Reunida a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, em decisão devidamente fundamentada, ocorreu a recomendação para a exoneração da servidora (fls. 77/79), ato confirmado pelo Prefeito Municipal (fls. 81).


      De se mencionar, por oportuno, que a avaliação de desempenho da servidora foi realizada após o seu retorno ao trabalho, devidamente autorizado pelo médico responsável, tendo sido examinada pelo Médico do Trabalho em 03 (três) ocasiões. Considerada inapta, não recorreu da decisão.


      Oportunizado o contraditório e a ampla defesa e observado o procedimento estabelecido na lei municipal, não há que se cogitar de nulidade do processo administrativo que culminou na exoneração da servidora.


      


      Nesse sentido, já decidiu o TJSC:


      “APELAÇÃO CÍVEL. EXONERAÇÃO DE SERVIDORA EM ESTAGIO PROBATÓRIO APÓS PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO AO CARGO PÚBLICO, COM A CONCESSÃO DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS A QUE FARIA JUS. OBSERVÂNCIA DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INERENTES AO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. CONSTATAÇÃO DA SUA INAPTIDÃO PARA O SERVIÇO PÚBLICO. LEGALIDADE DO ATO. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO PELO JUDICIÁRIO, VIA DE REGRA, NO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO, AFETO AOS CRITÉRIOS DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      Não se deve confundir a pena de demissão com a exoneração decorrente de reprovação no estágio probatório: a demissão por falta funcional pode ocorrer a qualquer momento, tanto no curso do estágio probatório quanto na vigência da estabilidade no serviço público, bastando que o servidor cometa alguma infração prevista em lei, ocasião em que será sempre necessária a instauração de prévio processo administrativo disciplinar (PAD); por outro lado, a exoneração em virtude de reprovação no estágio probatório não se relaciona necessariamente à prática de infrações funcionais, e sim ao momento em que é ‘(...) apurada pela Administração a conveniência ou não de sua permanência no serviço público, mediante a verificação dos requisitos estabelecidos em lei para a aquisição da estabilidade (idoneidade moral, aptidão, disciplina, assiduidade, dedicação ao serviço, eficiência etc.)’ (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 38ª ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 500). ‘(...) essa exoneração não é penalidade, não é demissão; é simples dispensa do servidor, por não convir à Administração sua permanência, uma vez que seu desempenho funcional não foi satisfatório nessa fase experimental, sabiamente instituída pela Constituição para os que almejam a estabilidade no serviço público. [...] O que os tribunais têm sustentado - e com inteira razão - é que a exoneração na fase probatória não é arbitrária, nem imotivada’ (MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., p. 490). Por constituir-se na medida mais severa, a exoneração decorrente de inabilitação no estágio probatório sempre há de ser fundamentada em fatos e motivos reais, apurados durante o triênio estabilizador e que terminem por concluir pela inaptidão funcional. ‘‘Demonstrada quantum satis a regularidade formal do procedimento administrativo disciplinar que ensejou a exoneração do servidor, principalmente se atendidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, não cabe ao Poder Judiciário ingressar na análise meritual afeta à discricionariedade do ato, sobretudo quando do seu exercício não se vislumbra ilegalidade ou afronta aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade’ (TJSC, Ap. Cív. em MS n. 2009.000535-1, de Timbó, Rel. Des. Luiz Cézar Medeiros).” (Apelação Cível n. 2013.001905-4, de São Bento do Sul, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. em 19/08/2014)” (Apel. cív. nº 2012.022782-3, da Capital, rel. Des. Carlos Adilson Silva, julgada em 20.10.15) (grifei).


      Voto, pois, pelo não provimento do recurso.



      


      Recurso Inominado n. 2014.501362-7, de Joinville

      


      Relator: Juíza Denise Nadir Enke

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – PREVIDENCIÁRIO – PENSÃO POR MORTE DE POLICIAL MILITAR – RECEBIMENTO PELA FILHA DO SERVIDOR – CESSAÇÃO DO PAGAMENTO QUANDO A BENEFICIÁRIA ALCANÇOU A IDADE DE 21 ANOS – PRETENSÃO À MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ A IDADE DE 24 ANOS POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA E NÃO POSSUIR RENDA PRÓPRIA – IMPOSSIBILIDADE ANTE O ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.717/98 – PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE – RECLAMO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2014.501362-7, de Joinville, em que é Recorrente Thuany Fátima Melo e Recorrido o Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV.


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.


      Presidiu o julgamento o Exmo. Juiz Gustavo Henrique Aracheski, com voto, e dele participou o Exmo. Juiz Uziel Nunes de Oliveira.


      Joinville, 24 de fevereiro de 2016.


      


      Denise Nadir Enke


      Relatora


      


      Relatório dispensado, na forma do art. 46, da Lei nº 9.099/95 e art. 63, § 1º, do Regimento das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais do Estado de Santa Catarina.


      VOTO


      A Recorrente pretende a manutenção da antecipação da tutela e a reforma da sentença com fundamento nos dispositivos da Lei Complementar Estadual nº 129/94.


      A revogação da decisão concessiva da tutela antecipada levada a efeito na sentença é consectário lógico do decreto de improcedência do pedido. Rejeitada a pretensão deduzida em Juízo, não há sentido e, tampouco, respaldo legal para a manutenção de medida de resguardo de direito, cujo reconhecimento foi negado.


      O recurso invoca a aplicabilidade do art. 5º, da Lei Complementar Estadual nº 129/94, que estabelecia que a pensão por morte é devida até os 24 (vinte e quatro) anos, desde que o beneficiário frequentasse curso superior e não exercesse atividade remunerada.


      O TJSC já deixou assentado que “(...) ‘Ainda que a Lei Complementar Estadual n. 129/94 tenha previsto a possibilidade de prorrogação da pensão por morte ao estudante universitário que não tenha renda própria, com o advento da Lei n. 9.717/98 essa possibilidade foi tacitamente revogada, uma vez que em seu art. 5º vedou-se a concessão de ‘benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social’’(TJSC, AI n. 2012.002388-5, da Capital, Rel. Des. Pedro Manoel Abreu, DJE 04.05.2012)” (ACMS nº 2015.018245-6, da Capital, rel. Des. Jaime Ramos, julgada em 19.11.15).


      O STJ, igualmente, já decidiu que “A pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos, não sendo possível sua prorrogação até os 24 anos, independentemente de o beneficiário ser estudante universitário” (AgRg no AREsp 530.671/PE, rel. Min. Olindo Menezes, in DJe de 08.10.15).


      Voto, pois, pelo não provimento do recurso.



      


      Recurso Inominado n. 2015.500247-6, de Joinville

      


      Relator: Juíza Denise Nadir Enke

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – SERVIÇO DE TELEFONIA – DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO – CONTRATAÇÃO DE PLANO EMPRESARIAL – UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO DE ROAMING INTERNACIONAL – TESE DE VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO ACERCA DÀ COBRANÇA EXTRA POR ESSE SERVIÇO – EXCEPCIONALIDADE DESSA ESPÉCIE DE SERVIÇO A ENSEJAR COBRANÇA – FATO NOTÓRIO – REVELIA QUE NÃO CONDUZ À PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – LIGAÇÕES NÃO COMPLETADAS – COBRANÇA INDEVIDA – DIREITO À REPETIÇÃO NA FORMA SIMPLES – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2015.500247-6, de Joinville, em que é Recorrente Ativa Assessoria Contábil Sociedade Simples Ltda. e Recorrida Claro S.A.:


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso.


      Presidiu o julgamento o Exmo. Juiz Uziel Nunes de Oliveira, com voto, e dele participou o Exmo. Juiz Gustavo Marcos de Farias.


      Joinville, 04 de maio de 2016.


      


      Denise Nadir Enke


      Relatora


      


      Relatório dispensado, na forma do art. 46, da Lei nº 9.099/95 e art. 63, § 1º, do Regimento das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais do Estado de Santa Catarina.


      


      VOTO


      Julgado improcedente o pedido de declaração de inexistência de débito e de repetição dos valores cobrados pelos serviços de roaming internacional, a Requerente pretende a reforma da sentença, afirmando que a revelia da Requerida importa na presunção de veracidade no tocante à violação do dever de informação da cobrança extra pelos referidos serviços e dos valores indevidamente lançados quanto à chamadas não completadas.


      É cediço que “a revelia enseja a presunção relativa da veracidade dos fatos narrados pelo autor da ação, podendo ser infirmada pelas demais provas dos autos, motivo pelo qual não determina a imediata procedência do pedido’ (EDcl no Ag n. 1.344.460/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/8/2013, DJe 21/8/2013)” (STJ, AgRg no AREsp nº 669.890/MS, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 19.06.15).


      O exame dos autos revela que a Recorrente contratou plano empresarial de telefonia celular, pós-pago “sob medida” (fls. 49/52) e seus representantes, ao realizarem uma viagem internacional, habilitaram o serviço de roaming, acreditando estar incluído na franquia mensal do plano contratado.


      Em virtude da cobrança extra por esses serviços, alegaram violação ao dever de informação, porque não teria sido esclarecida a forma de tarifação.


      A Recorrente é empresa que presta serviços de assessoria contábil e contratou um plano de telefonia na modalidade empresarial.


      Conquanto se tenha reconhecido na sentença a aplicação do Código de Defesa do Consumidor - CDC ao caso em tela, tenho por questionável essa premissa, sobretudo considerando que a contratação do serviço se deu com o mote de incrementar a atividade empresarial.


      A propósito, tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:


      “ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DE DESTINAÇÃO FINAL E DE VULNERABILIDADE. PRECEDENTES.


      REQUISITOS QUE NÃO SE APLICAM AO CASO EM TELA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA A TEOR DA SÚMULA 7/STJ. VULNERABILIDADE DA PARTE RECORRENTE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS 282 E 356, AMBAS EDITADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.


      1. De acordo com a jurisprudência deste Sodalício, é assente que o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às pessoas jurídicas, desde que sejam destinatárias finais de produtos e de serviços, e, ainda, vulneráveis.


      2. Não obstante, no caso em concreto, a partir dos elementos fáticos e probatórios constantes dos autos, a parte ora recorrente não é destinatária final dos bens e servidos oferecidos pela parte recorrida, sendo ‘típica relação entre fornecedores partícipes do ciclo de prestação no mercado de negócio ao consumidor’.


      3. Isso porque, da utilização do produto contratado se dá como insumo, visto que possui a finalidade ‘e auxiliar na realização de contatos essenciais para o desenvolvimento de sua atividade negocial e empresarial, e não no intuito legal de aquisição ou utilização do produto ou serviço como destinatária final’. [...]” (AgRg no REsp nº 1319518/SP, rel. Min. Mauro Cambell Marques, DJe 05.02.13) (grifei).


      Nessa ordem de ideias, levando em conta a atividade fim da Recorrente, não seria ela tecnicamente vulnerável a ponto de tornar aceitável a tese de que desconhecia a natureza excepcional dos serviços de roaming internacional, máxime porque teve que contactar a Recorrida para habilitá-los.


      É intuitivo, ante o que ordinariamente ocorre, que todo serviço que necessita de habilitação pelo usuário enseja, via de regra, cobrança extraordinária, notadamente um serviço para realização e recebimento de chamadas internacionais.


      No tocante às ligações não completadas, tenho que assiste razão à Recorrente.


      Na sentença especificamente se destacou como “faturáveis somente as chamadas com duração superior a 3 (três) segundos” (art. 55, inciso III, alínea ‘c’, do art. 55, da Res. nº 477/07, da Anatel.


      Assim, faz jus a Recorrente à repetição do valor correspondente às 03 (três) ligações por ela indicadas (fls. 36), na forma simples, eis que tenho por inaplicável o CDC ao caso em tela.


      Voto, pois, pelo provimento parcial do recurso, para reconhecer o direito da Recorrente à repetição do montante correspondente a 03 (três) ligações cobradas indevidamente (fls. 36).



      


      Recurso Inominado n. 2015.500553-7, de Jaraguá do Sul

      


      Relatora: Juiz Gustavo Marcos de Farias

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NOTA DIFAMATÓRIA EM JORNAL DE CIRCULAÇÃO RESTRITA (SINDICAL). ILEGITIMIDADE PASSIVA DO JORNALISTA SUBCRITOR DA MATÉRIA. RESPONSABILIDADE DA PESSOA JURÍDICA QUE EXPLORA O PERIÓDICO E PUBLICA AS NOTÍCIAS. LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL AO DIREITO DE IMPRENSA. NOTÍCIA REALIZADA SEM MAIORES INFORMAÇÕES OU CONFIRMAÇÃO DOS FATOS. CONDUTA NEGLIGENTE. VIOLAÇÃO À HONRA E À IMAGEM DO AUTOR. DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR. MONTANTE EQUITATIVAMENTE FIXADO, QUE OBSERVA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE, ADEQUAÇÃO E RAZOABILIDADE. NOTA DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DESNECESSÁRIA. ATO PÚBLICO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso nº 2015.500553-7, da Comarca de Jaraguá do Sul, em que é recorrente/recorrido MARIO KARING JÚNIOR e recorridos/recorrentes SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA DE FLORIANÓPOLIS E REGIÃO - SINERGIA e outros,


      RELATÓRIO DISPENSADO - RITR-SC, art. 63


      VOTO


      a) Da (i)legitimidade passiva de Marli Cristina Scomazzon.


      Sem delongas, diante da nota de rodapé inserida no documento de fl. 49, é possível verificar que a pessoa jurídica que explora aquela meio de comunicação é também a responsável pela publicação das notícias.


      A meu sentir, a jornalista responsável Marli Cristina Scomazzon não tem outra função senão editorial. Aliás, vale registrar que não há nenhuma prova de que a referida jornalista tenha sido a autora da controversa nota, o que afasta a aplicação da Súmula 221 do STJ.


      Portanto, é evidente a ilegitimidade passiva ad causam.


      b) Do interesse processual.


      A parte autora sentiu-se ofendida e lesada com o teor da nota publicada pela ré. Logo, evidente o interesse de agir. A existência da responsabilidade civil e do dano moral, por outro lado, é matéria afeta ao mérito.


      c) Da responsabilidade da ré.


      O contexto fático pode ser destacado da seguinte forma:


      i) o autor é advogado da sociedade de economia mista CELES e atua na Agência Regional de Jaraguá do Sul desde 30.09.2008;


      ii) na data de 03.03.2011 a ré publicou em seu periódico sindical nota envolvendo o nome do autor a suposto favorecimento indevido no âmbito interno da CELESC, atribuído a suposto abuso corporativo (mandos e desmandos) da diretoria daquela sociedade de economia mista;


      iii) a notícia, todavia, desconsiderou que o ato imputado ao autor como favorecimento era inverídico, além do que a atuação do autor estava amparado em deliberações da Diretoria e justificado por demanda interna daquela entidade.


      Pois bem.


      De início, importante registrar que a liberdade de imprensa decorrente do texto constitucional (arts. 5º, incisos IV, V e IX, e 220, ambos da CF/88), visa proteger a informação de modo geral, impedindo atos de censura e a ocultação de fatos noticiáveis.


      Todavia, em face, sobretudo, do potencial de lesão a outros direitos fundamentais igualmente tutelados pela Carta Magna, o direito de imprensa não é livre de limitações, as quais estão presentes, por exemplo, nos direitos à moral, à intimidade e à imagem (art. 5º, X), corolário do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III).


      Nesse contexto, portanto, pode-se deduzir que ao mesmo tempo em que é garantida a liberdade de noticiar e informar, é também estabelecido o limite da notícia, isto é, a divulgação deve estar contida na normalidade e na fidelidade do fato, afastando-se o abuso.


      Nesse sentido, colhe-se o seguinte excerto de julgado da Corte Catarinense:


      “[...] Ademais, não basta que a notícia seja verdadeira para que se licencie a sua divulgação. Impõe-se seja colocada à disposição do público com as cautelas e reservas que o direito individual exige.


      Não se admitem insinuações, interjeições, dubiedades, sensacionalismo ou dramatizações ofensivas ou perniciosas sobre fatos verdadeiros. Condena-se e pune-se no âmbito civil tanto a notícia falsa, forjada e sem pertinência fática, ou seja, a notícia inexistente, como a notícia verdadeira mas travestida, desvirtuada ou divulgada com excesso e abuso.

      A solução prática e a perfeita interação e convivência dos preceitos exige de cada qual que se comporte com cautela e seriedade, pois se a divulgação de informação é um direito, a fidelidade ao fato e a ausência de excessos é um dever. [...]” (TJSC, Apelação Cível n. 2013.063642-7, de Timbó, rel. Des. Denise Volpato, j. 16-09-2014) grifo nosso.


      Destarte, considerando a inegável força inerente ao exercício de imprensa, esta deve ser manejada de forma criteriosa, a fim de se evitar o constrangimento indevido.


      Nessa toada, outro relevante trecho retirado da ementa de acórdão da Corte Catarinense:


      “CONFLITO APARENTE ENTRE O DIREITO À HONRA E À IMAGEM E O DIREITO À INFORMAÇÃO E À LIBERDADE DE IMPRENSA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. LIBERDADE JORNALÍSTICA QUE NÃO PODE OFENDER À HONRA E À IMAGEM.


      - Todos possuem direito à liberdade de expressão e de opinião, sendo a liberdade de informação inerente à de imprensa. O exercício jornalístico deve ser livre e independente, cumprindo seu mister de informar a sociedade quanto aos fatos cotidianos de interesse público, propiciando a formação de opiniões e consciências críticas, a bem contribuir para a democracia, sendo fundamental ao Estado Democrático de Direito, portanto, que a imprensa seja livre e sem censura.


      - Não obstante, tal garantia não é absoluta, pois encontra limite na inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, cabendo aos profissionais da mídia se acautelar com relação à divulgação de versões que transcendam à mera narrativa fática e que exponham indevidamente a intimidade ou acarretem danos à honra e à imagem dos indivíduos, em afronta ao corolário fundamental da dignidade da pessoa humana.” (Apelação Cível nº 2013.069820-7, de Itapoá, julgada em 12/12/2013)


      Feita esta pequena digressão, volto aos fatos para destacar que a conduta da ré não foi razoável, nem mesmo respeitou os limites do exercício do seu direito de imprensa.


      Aqui vale destacar o seguinte trecho da nota controversa:


      “[...] No entanto, a informação que se tem é que a deliberação foi revogada, não se sabe por que e por interferência de quem, antes mesmo de ser aplicada, ou seja, o advogado continuará a atuar na agência de Jaraguá do Sul. [...] A Intercel pergunta: se realmente a transferência foi cancelada, o atendimento de Rio do Sul continuará a ser realizado pelo mesmo advogado? O ato de transferência para Rio do Sul foi acertado, no entanto, são esses mandos e desmandos que favorecem os protegidos e indignam os demais trabalhadores [...] sic”.


      Pois bem.


      A notícia veiculada pela ré tratou de atrelar a imagem do autor a suposto favorecimento. No entanto, o contexto revela que a transferência do autor para Rio do Sul fora revogada por ausência de consenso na Diretoria. Ademais, sua atuação anterior conjunta em Rio do Sul e Jaraguá do Sul decorrera de demanda interna da CELESC por advogados, a qual estava ampara e justificada em atos deliberativos da Diretoria daquela empresa.


      Nesse ponto, faz-se importante abrir parênteses para reconhecer que, no contexto da globalização atual, é absolutamente saudável que os mais variados meios de comunicação fiscalizem e apontem as injustiças e atos de corrupção neste país. Ou seja, não se nega que a imprensa, conforme o caso, possa cumprir importante serviço social no âmbito da cidadania.


      Na hipótese destes autos, entretanto, a conduta da ré/recorrida foi, no mínimo, temerária, pois a insinuação realizada foi absolutamente desmedida. Isso porque bastava à ré simples contato com a superintendência jurídica da CELESC, ou com o próprio autor, para esclarecer as nuances do ato ao qual reputara indevido.


      Portanto, a ré agiu de forma negligente, atingindo violentamente a dignidade e a imagem do autor. Assim sendo, deve responder pelos danos causados com a veiculação da nota inverídica de favorecimento, o que, por óbvio, maculou sua honra, nos termos dos artigos 186 e 927 do CC.


      d) Do dano moral.


      Independentemente da comprovação do prejuízo efetivo, todas as pessoas que leram a nota passaram a ligar seu nome ao fato, o que por si só gera dano moral (in re ipsa).


      É da Jurisprudência:


      “Configura dano moral a publicação, pela imprensa, de matéria ofensiva à dignidade e à honra da pessoa alvejada, seja ela física ou jurídica, independentemente da comprovação do prejuízo material sofrido pelo lesado ou da prova objetiva do abalo à sua honra e à sua reputação, porquanto são presumidas as consequências danosas resultantes desse fato” (TJSC, Apelação Cível n. 2008.001639-9, de Araranguá, Relator: Des. Carlos Prudêncio, julgado em 04/05/2012).


      Diante disso, passo a quantificar o dano que, conforme entendimento consolidado na jurisprudência e na doutrina, é estabelecida por arbitramento, facultando ao magistrado adotar critérios subjetivos próprios.


      Ademais, é relevante observar-se a gravidade do dano, suas repercussões na vida da autora/recorrente e, para fins de “punição”, o impacto do valor a ser arbitrado no patrimônio da ré/recorrida. Vejamos.


      O autor continua empregado na CELESC. Inexistem outros elementos à verificação do seu poder econômico. Também não houve comprovação de supostos problemas no âmbito laboral.


      Bem ainda, não houve comprovação da tiragem do periódico, sendo pouco aquilatável a abrangência da veiculação. Nessa toada, vale ressaltar, inclusive, que se trata de jornal com circulação restrita, isto é, no âmbito da corporação apenas.


      Diante deste quadro, e avaliando os critérios de equidade, razoabilidade e prudência, o quantum fixado pelo magistrado a quo não merece alteração.


      Ademais, “Quando arbitrada com a esperada equidade, sem representar ganho indevido ao prejudicado, a indenização por danos morais deve ser mantida tal como foi originalmente quantificada, mormente quando cumpre o seu papel de prestar-se a servir de valor de desestímulo (presumptive damage exemplary damages)” (Recurso Inominado n. 0807412-69.2012.8.24.0038, de Joinville, rel. Juiz Roberto Lepper, Quinta Turma de Recursos, j. 24/9/2014).


      e) Da obrigação de fazer.


      Por certo que a imputação do dever de publicação da sentença no periódico controlado pela ré é medida desnecessária. A uma, porque o decisum judicial é ato público, sobretudo neste feito, no qual inexiste dever de sigilo. E, a duas, porque o próprio autor poderá exercer seu direito de resposta, publicando, às suas expensas, o teor da sentença.


      Por fim, vale ressaltar, conforme frisado alhures, que a verba indenizatória já leva em conta a vertente “punitiva” do dano moral.


      DECISÃO


      Nos termos do voto do relator, ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe parcial provimento para MANTER a sentença proferida.


      Condenam-se ambos os recorrentes/recorridos ao pagamento das despesas processuais (pro rata) e honorários advocatícios, esses fixados em 10% sobre o valor atualizado da condenação mantida (danos morais), com fulcro no art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil. Suspendo, todavia, a exigibilidade das verbas imputadas ao autor, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC, haja vista o deferimento da gratuidade judicial (fls. 301-302).


      Presidiu o julgamento com voto o Exmo. Sr. Juiz Yhon Tostes e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Augusto César Allet Aguiar.


      


      Joinville, 14 de setembro de 2016.


      


      GUSTAVO MARCOS DE FARIAS


      RELATOR
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      RECURSO INOMINADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. TRECHO EM OBRAS. BURACOS NA VIA PÚBLICA. PERDA DO CONTROLE DE MOTOCICLETA. SUPOSTA SINALIZAÇÃO DEFICIENTE COMO CAUSA DO INFORTÚNIO. SINISTRO OCORRIDO EM NOITE COM MUITA NEBLINA. OBRA DE PORTE CONSIDERÁVEL EM ANDAMENTO. EXECUÇÃO PROLONGADA. VÍTIMA QUE CONHECIA BEM O TRAJETO E POR ELE PASSAVA COM FREQUÊNCIA. SUPOSTA PRESENÇA DE VEÍCULO COM LUZ ALTA CIRCULANDO EM SENTIDO CONTRÁRIO. AÇODAMENTO DA CONDUTORA DA MOTOCICLETA. MANOBRA IMPRUDENTE. CONDUTA DETERMINANTE PARA O ACIDENTE. DESRESPEITO ÀS REGRAS DE SEGURANÇA NO TRÂNSITO. SINALIZAÇÃO SUFICIENTE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. ROMPIMENTO DO NEXO CAUSAL. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0301118-56.2015.8.24.0037, da comarca de Joaçaba Juizado Especial Cível, em que é/são Recorrente Viga Pavimentações e Obras Ltda,e Recorrido Mayara Juliana Trevisan Rabisquim:


      RELATÓRIO


      Trata-se de ação de indenização em razão de acidente de trânsito em 04/02/2015, ante a alegada ausência de sinalização da obra realizada pela ré. Processado o feito, a ré restou condenada ao pagamento de indenização a título de danos materiais em R$514,20 e a título de danos morais em R$8.000,00. Inconformada, a ré pugna pela reforma da sentença. Alternativamente, pediu a redução do valor da condenação.


      VOTO


      O provimento do recurso da empresa ré é medida que se impõe no caso concreto.


      A hipótese sob julgamento em muito se difere daqueles casos comuns de responsabilidade civil do Estado ou das concessionárias de serviço público por falta de manutenção/sinalização de obras, estradas e vias públicas.


      Não obstante a discussão acerca da responsabilidade objetiva ou subjetiva da empresa demandada, fato é que, no caso concreto, está-se diante de causa excludente da responsabilidade civil, visto que o acidente narrado ocorreu por culpa exclusiva da vítima. 


      A prova dos autos demonstrou com clareza que a autora conhecia o trecho em que ocorreu o acidente, perto dele residia e por ele passava com frequência, não podendo alegar surpresa ou desconhecimento acerca das obras em execução naquele período.


      Também restou comprovado que a citada obra tem porte considerável – ou seja, não pode passar desapercebida dos usuários da via pública – e que a execução dos serviços já estava se dando por longos meses, de modo que era do conhecimento da autora e fazia parte da sua rotina durante os deslocamentos que realizada pela cidade.


      Ficou evidenciado que o acidente ocorreu no período noturno (00:13 min) e havia muita neblina no local, o que naturalmente diminui a visão dos condutores e exige redobrada cautela na realização de manobras, sob pena de prejuízos de ordem física e material.


      Foi possível constatar também que o local estava suficientemente sinalizado com cones e os buracos ainda existentes na via pública eram perceptíveis para os usuários daquele trecho das obras.


      Segundo as próprias palavras da autora “a via tinha muita neblina e que também na via contrária, vinha um veículo com a luz alta. A condutora com medo de uma colisão frontal, jogou a motocicleta pra o acostamento, onde veio a perder o controle” (fl. 65).


      Na ótica da caroneira da motocicleta “o acesso estava com muita neblina e também a via possuía um buraco, onde a condutora veio a perder o controle do veículo” (fl. 65).


      O que se percebe, portanto, é que o acidente não ocorreu por falta de sinalização nem por conta dos buracos da via pública, mas sim em decorrência da manobra açodada, assustada e imperita da autora ao “jogar” a motocicleta para o acostamento, vindo a perder o controle do veículo. Esse foi o fator determinante/decisivo para o infortúnio, sem dúvida.


      Logo, a motocicleta somente encontrou o buraco porque foi direcionada para o acostamento e a autora somente veio a perder o controle do veículo por força exclusiva da sua decisão, não se podendo falar que essa imperfeição tenha sido relevante para o acidente. Tanto é assim que, a depender da velocidade e da angulação da motocicleta quando a manobra foi realizada, a autora perderia o controle da direção mesmo sem a presença de buracos no acostamento e/ou na pista. Esse raciocínio se aplica ainda mais se, como no dia dos fatos, havia muita neblina no trecho das obras e a circulação se dava à noite, quando se exige ainda mais atenção dos motoristas e a cautela recomenda considerável redução da velocidade. Estivesse a autora em velocidade compatível com o local (obras, cones, buracos) e com as condições climáticas (neblina, escuro), certamente não sentiria necessidade de manobrar de inopino. Ademais, se havia realmente um veículo circulando com a luz alta no sentido contrário ao da autora – o que não restou suficientemente comprovado -, esse fato não pode ser imputado à conduta omissiva ou comissiva da demandada, porquanto não deve responder por ato de outrem.


      O contexto revela a ausência de nexo causal entre o resultado (perda do controle da motocicleta pela autora) e qualquer conduta omissiva ou comissiva da demandada capaz de causar os danos experimentados pela vítima.


      A autora não logrou comprovar (CPC, art. 373, inc. I) que o acidente em questão se deu, de fato, em razão da má sinalização do local e/ou em virtude de imperfeições (desníveis) na pista de rolamento ou no acostamento do trecho em obras, o que rompe o nexo causal e, portanto, isenta a ré do dever de indenizar. Ao contrário, o acidente teve como causa exclusiva a conduta imperita da autora, a caracterizar a culpa exclusiva da vítima pela falta de respeito às normas de segurança do trânsito (art. 28 do CTB).


      Colhem-se inúmeros de julgados nesse sentido:


      “RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. BURACO NA VIA PÚBLICA SEM PAVIMENTAÇÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. (...). TRAJETO CONHECIDO DO AUTOR POR MAIS DE 15 ANOS. CONSTATADA. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR DO VEÍCULO. EXCLUDENTE DO NEXO EVIDENCIADA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA REFORMADA, PARA JULGAR IMPROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (...) 2. Evidenciado que o condutor do veículo não tomou as cautelar necessárias para trafegar em via pública sem pavimentação, e que a existência de buraco na pista não foi o causador exclusivo do dano, resta caracterizada a culpa exclusiva da vítima, capaz de romper o liame causal necessário à caracterização do dever estatal de indenizar” (TJSC, Apelação Cível n. 2015.047737-9, de Presidente Getúlio, Rel. Des. Subst. Francisco Oliveira Neto, j. 27-10-2015).



      “APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PREJUÍZOS MATERIAIS EM VEÍCULO AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA AFASTADA. DECRETO DE IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO AUTOR. ALEGADA OMISSÃO ESTATAL NA FALTA DE FISCALIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE RODOVIA ESTADUAL. REJEIÇÃO. NEXO CAUSAL ENTRE O EVENTO DANOSO E O ALEGADO ATO OMISSIVO NÃO DEMONSTRADO. CULPA EXCLUSIVA DO CONDUTOR EVIDENCIADA. IMPRUDÊNCIA. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS DESFAVORÁVEIS. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO. A falta de visibilidade por condições climáticas, atmosféricas adversas (chuva, calor, frio, neblina, sol forte, ausência de iluminação, etc.) ou pela existência de fumaça, poeira e outras circunstâncias dificultantes são fenômenos normais para os que dirigem veículo motorizados, não podendo, por isso, ser invocados como causa de irresponsabilidade pelos acidentes ocorridos (STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 1410-1413)”. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.069246-6, de Campo Erê, Rel. Des. Edemar Gruber, j. 30-07-2015)



      “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. BURACO NA PISTA. SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. INSURGÊNCIA DO AUTOR. RESPONSABILIDADE DA AUTARQUIA RÉ NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ATO OMISSIVO E DE SEU NEXO DE CAUSALIDADE COM OS PREJUÍZOS SUPORTADOS. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DO AUTOR NÃO COMPROVADO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO” (TJSC, AC n. 2014.022303-4, de Orleans, rel. Des. Stanley da Silva Braga, Terceira Câmara de Direito Público, j. 10-6-2014).



      “ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - ACIDENTE DE TRÂNSITO - MORTE DO CONDUTOR – VÍTIMA QUE CONDUZIA MOTOCICLETA SEM A ATENÇÃO DEVIDA, COM VELOCIDADE SUPERIOR À PERMITIDA NO LOCAL, EM RUA REVESTIDA COM PARALELEPÍPEDO E MOLHADA PELA CHUVA – CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO - INDENIZAÇÃO NÃO DEVIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. (...). Comprovado que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, que conduzia a motocicleta de forma imprudente e sem cautela, com velocidade superior à permitida no local, em rua calçada com paralelepípedo, molhada, em noite chuvosa, de modo a ocasionar o desgoverno do veículo ao passar por tampa de bueiros existentes na pista, com insignificante desnível em relação ao leito, não possui a Fazenda Pública Municipal a obrigação de indenizar os danos materiais e morais pela morte do filho da autora (TJSC, AC n. 2014.014524-2, rel. Des. Jaime Ramos, j. 29-5-2014).


      “APELAÇÃO CIVEL. DANOS MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. RECURSO DO AUTOR. BURACO NA RODOVIA ESTADUAL. APELANTE QUE, AO TRAFEGAR, PERDE O CONTROLE DO VEÍCULO E COLIDE COM AUTOMÓVEL QUE SEGUIA EM SENTIDO CONTRÁRIO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O DEFEITO NA PISTA CONTRIBUIU DECISIVAMENTE PARA O SINISTRO. NEXO CAUSAL ENTRE O DANO E A CONDUTA DO RÉU INEXISTENTE. RECURSO DESPROVIDO” (TJSC, AC n. 2013.071788-2, de Içara, rel. Des. Ricardo Roesler, Quarta Câmara de Direito Público, j. 22-5-2014).


      


      “AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALTA DE SINALIZAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL ENTRE SINISTRO E A MÁ CONSERVAÇÃO DA PISTA DE ROLAMENTO. COLISÃO EM CRUZAMENTO. INGRESSO EM VIA PREFERENCIAL SEM O CUIDADO NECESSÁRIO. IMPRUDÊNCIA. ARTS. 29, III, E 44 DO CTB. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. ‘”Evidenciada a culpa do motorista que adentrou em via preferencial sem as devidas cautelas, dando ensejo à colisão, inevitavelmente estará obrigado a suportar os prejuízos que sua atuação acarretou’” (AC n. 2009.062469-4, de Itajaí, rel.ª Des.ª Sônia Maria Schmitz, j. 5-7-2013). (RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO” (TJSC, Apelação Cível n. 2012.003295-6, de Içara, Rel. Des. Jorge Luiz de Borba, j. em 17.09.2013).



      “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUEDA DE MOTOCICLETA EM BURACO DE VIA MUNICIPAL DESPROVIDO DE SINALIZAÇÃO. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO COMPROVADO. RESPONSABILIDADE DO ENTE PÚBLICO NÃO CONFIGURADA. DEVER DE INDENIZAR INEXISTENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO” (TJSC, Apelação Cível n. 2012.016802-4, da Capital, rel. Des. Cesar Abreu, j. 16-04-2013).



      “RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. BURACO NA VIA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. OMISSÃO ESPECÍFICA. APLICAÇÃO DA TEORIA OBJETIVA. ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. PARTE AUTORA QUE TRAFEGAVA EM VELOCIDADE MUITO ACIMA DA PERMITIDA PARA A VIA, SENDO ESSA A CAUSA DETERMINANTE DO CAPOTAMENTO. EXCLUDENTE DO NEXO EVIDENCIADA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (...) 2. Evidenciado que o motivo determinante do capotamento do veículo foi a imprudência do seu condutor e não o buraco na pista, resta caracterizada a culpa exclusiva da vítima a quebrar o liame causal necessário à caracterização do dever estatal de indenizar” (TJSC, Apelação Cível n. 2010.080880-9, de Criciúma, Rel. Des. Subst. Francisco Oliveira Neto, j. 23-08-2011).


      


      Deste modo, a improcedência dos pedidos é medida de rigor, com a consequente reforma da sentença e provimento do recurso da empresa ré.


      A Sexta Turma de Recursos – Lages, por maioria de votos, deu provimento ao recurso da ré nos termos do voto do Juiz Relator Designado, vencido o Juiz Alexandre Karasawa Takaschima que votou no sentido de dar parcial provimento ao recurso apenas para reduzir o valor da indenização a título de danos morais para R$ 2.000,00 (dois mil reais). Sem custas e honorários.


      O julgamento, realizado no dia 22 de setembro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antonio Carlos Junckes dos Santos, com voto, e dele participou o Exmo. Dr. Juiz Alexandre Karazawa Takashima (Relator Originário).


      


      Francisco Carlos Mambrini


      Relator Designado


      



      


      Recurso Inominado n. 0301623-92.2015.8.24.0022, de Curitibanos

      


      Relator: Juiz Alexandre Karazawa Takaschima
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      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUÇÃO RURAL. EMISSÃO DE DOIS CHEQUES. DEVOLUÇÃO PELOS MOTIVOS 11 E 12. AUSÊNCIA DO PAGAMENTO AJUSTADO. RELAÇÃO NEGOCIAL INCONTROVERSA. CONTESTAÇÃO QUE SUSTENTA A INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO, CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO E ERRO NOS CÁLCULOS DO AUTOR. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC ATÉ A CITAÇÃO E APÓS SELIC. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA NESTE PONTO, BEM COMO REITERANDO AS ALEGAÇÃO DA CONTESTAÇÃO. RECORRIDO QUE REQUER A CONDENÇÃO DO RECORRENTE EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRETENSÃO QUE NÃO MERECE ACOLHIMENTO. NÃO VERIFICADO DOLO DE CONDUTA PROTELATÓRIA. COMPETÊNCIA FIXADA DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÃO DA LEI 9.099/95. CONTRATO NÃO JUNTADO NOS AUTOS PARA COMPROVAR A ELEIÇÃO DO FORO. TAXA SELIC. AFASTAMENTO. DÍVIDA CIVIL. FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS NA FORMA DO ART. 406 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, C/C ART. 161, §1º, DO CTN. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. AUTOR AGRICULTOR. VENDA DE FEIJÃO À COOPERATIVA. AUSÊNCIA DO PAGAMENTO AJUSTADO. CONTESTAÇÃO. RELAÇÃO NEGOCIAL INCONTROVERSA. ARGUIÇÃO DE CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. PLEITO DE EXTINÇÃO DO FEITO POR INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRELIMINAR AFASTADA NA ORIGEM. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA. REITERAÇÃO DA PREFACIAL. EXISTÊNCIA DA CLÁUSULA INVOCADA NÃO COMPROVADA. CONTRATO SUSCITADO AUSENTE NOS AUTOS. REJEIÇÃO IMPOSITIVA. INAPLICABILIDADE DO CDC. MATÉRIA ESTRANHA AO FEITO. NÃO CONHECIMENTO. TAXA SELIC. AFASTAMENTO. DÍVIDA CIVIL. FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS NA FORMA DO ART. 406, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, C/C ART. 161, §1º, DO CTN. PRECEDENTES DO E. TJSC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. (...) PEDIDO DE AFASTAMENTO DA IMPOSIÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. SUBSISTÊNCIA. MONTANTE INDENIZATÓRIO QUE DEVERÁ SER CORRIGIDO PELO INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (INPC) ADOTADO PELA CORREGEDORIA DESTE TRIBUNAL (PROVIMENTO N. 13/95, DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DESTE ESTADO). JUROS MORATÓRIOS, POR SUA VEZ, QUE DEVEM SER FIXADOS EM 1% (UM POR CENTO) AO MÊS, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 406, DO CÓDIGO CIVIL/2002, C/C ARTIGO 161, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. (...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 2016.020902-3, de Curitibanos, rela. Desa. Denise Volpato, j. 03-05-2016). “Enunciado 20, do CJF: Art. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um por cento ao mês”. (TJSC, Recurso Inominado n. 0002739-12.2015.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Des. Ricardo Alexandre Fiuza, j. 28-07-2016).”


      “A utilização dos recursos previstos em lei não caracteriza, por si só, a litigância de má-fé, sendo necessária a demonstração do dolo em obstar o trâmite regular do processo (STJ-1ª T., REsp 615.699, Min. Luiz Fux, j. 4.11.04, DJU 29.11.04).”


      “O simples manejo de apelação cabível, ainda que com argumentos frágeis ou improcedentes, sem evidente intuito protelatório não traduz má-fé nem justifica a aplicação de multa (STJ-3ª T.. REsp 842.688, Min Gomes de Barros, j. 27.3.07, DJU 21.5.07).”


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0301623-92.2015.8.24.0022, da comarca de Curitibanos 1ª Vara Cível, em que é Recorrente Cooperativa Oestebio - Coop. Mista de Prod., Indust., Comerc. de Biocomb. e Prod. Agrop. do Sul do Brasil,e Recorrido Mario Correia dos Santos:


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unânimidade, dar parcial provimento ao recurso, tão somente para adequar o índice dos juros moratórios, devidos em 1% ao mês a partir a citação.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Francisco Carlos Mambrini, Presidente, com voto, e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


      Lages, 20 de outubro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Relatório dispensado nos termos do artigo art. 46 da Lei n.º 9.099/95, enunciado n.º 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE e artigo 63, §1º do Regimento Interno das Turmas Recursais de Santa Catarina.


      VOTO


      Recorre Cooperativa Oestebio - Cooperativa Mista de Prod. Ind. Com. de Biocombustível e Prod. Agropecuários do Sul do Brasil, da sentença prolatada em ação de cobrança que lhe move Mario Correia dos Santos. Transcrevo o dispositivo da decisão objurgada:


      “Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial desta ação de cobrança. Assim, CONDENO a demandada ao pagamento da importância de R$ 8.263,69 (oito mil duzentos e sessenta e três reais e sessenta e nove centavos), corrigidos monetariamente pelo INPC desde a emissão da nota fiscal até a citação. A partir desta incide taxa SELIC, apenas”.


      O Recorrido pugna a manutenção da sentença (p. 64-68).


      Anoto que o recurso é tempestivo e foi devidamente preparado.


      Em suas razões, a recorrente aduz da incompetência do Juízo de origem, por força de cláusula de instrumento firmado entre as partes, e que elege o Foro da Comarca de São Miguel do Oeste competente para dirimir litígios oriundos do pacto.


      Em prestígio à brevidade, adoto a fundamentação constante da sentença para repelir a prefacial, acrescentando, ainda, que não há nos autos prova da existência e validade da referida cláusula de eleição de foro; mais que isso, sequer foi juntado o instrumento referido pela recorrente. Assim, é impositiva a rejeição da preliminar.


      Por fim, insurge-se a requerida da Taxa Selic, fixada na sentença, postulando sejam aplicados juros de 1% ao mês, desde a citação.


      Colaciono sua definição, extraída do sítio eletrônico do Banco Central do Brasil:


      “Define-se Taxa Selic como a taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais. Para fins de cálculo da taxa, são considerados os financiamentos diários relativos às operações registradas e liquidadas no próprio Selic e em sistemas operados por câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação1”


      Assim definido, não se mostra encargo moratório apropriado para incidir sobre dívidas de natureza civil, como é o caso dos autos.


      Além disso, é certo que a Taxa Selic congrega, a um só tempo, juros e atualização da moeda.


      Da doutrina de Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:


      “A utilização da taxa SELIC como índice de apuração dos juros legais não e juridicamente segura, porque impede o prévio conhecimento dos juros; não é operacional, porque seu uso será inviável sempre que se calcularem somente juros ou juros e correção monetária; é incompatível com a regra do art. 591 do novo Código Civil, que permite apenas a capitalização anual dos juros, e pode ser incompatível com o art. 192, § 3º, da Constituição Federal, se resultarem juros reais superiores a 12% (doze por cento) ao ano. A CF 192, com a redação dada pela EC 40/03, não mais contém limitação de taxa de juros. A limitação existe pela incidência do CC 406 e CTN 161 § 1º.2”


      Nesse passo, é o excerto de recente julgado do E. TJSC: “(...)além da incongruência operacional, constatada em razão de embutir correção monetária e juros de mora simultaneamente, ressalte-se, ainda, que a sua aplicação traz certa insegurança jurídica, na medida em que subtrai às partes o prévio conhecimento da taxa. Em seu lugar, mais razoável e correto que incida correção monetária de acordo com os índices oficiais da Corregedoria de Justiça e juros de mora à razão de 1%”. (TJSC, Apelação n. 0301488-17.2014.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Des. Domingos Paludo, j. 23-06-2016)”.


      Merece destaque, ainda, o Enunciado n. 20, da I Jornada de Direito Civil, do Conselho da Justiça Federal, in verbis3:


      “Enunciado 20 - Art. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um por cento ao mês”.


      Transcrevo os dispositivos legais em comento:


      “Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.”


      “Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.


      § 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.”


      Dessarte, em substituição à taxa SELIC, devem ser fixados, nos termos do artigo 406 do Código Civil de 2002 c/c artigo 161, §1º, do Código Tributário Nacional, os juros de mora à taxa de 12% (doze por cento) ao ano, equivalente a 1% (um por cento) ao mês, devidos a partir da citação.


      Nesse sentido, colaciono recente precedente desta Turma de Recursos:


      “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. AUTOR AGRICULTOR. VENDA DE FEIJÃO À COOPERATIVA. AUSÊNCIA DO PAGAMENTO AJUSTADO. CONTESTAÇÃO. RELAÇÃO NEGOCIAL INCONTROVERSA. ARGUIÇÃO DE CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. PLEITO DE EXTINÇÃO DO FEITO POR INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. PRELIMINAR AFASTADA NA ORIGEM. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA REQUERIDA. REITERAÇÃO DA PREFACIAL. EXISTÊNCIA DA CLÁUSULA INVOCADA NÃO COMPROVADA. CONTRATO SUSCITADO AUSENTE NOS AUTOS. REJEIÇÃO IMPOSITIVA. INAPLICABILIDADE DO CDC. MATÉRIA ESTRANHA AO FEITO. NÃO CONHECIMENTO. TAXA SELIC. AFASTAMENTO. DÍVIDA CIVIL. FIXAÇÃO DOS JUROS MORATÓRIOS NA FORMA DO ART. 406, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002, C/C ART. 161, §1º, DO CTN. PRECEDENTES DO E. TJSC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. (...) PEDIDO DE AFASTAMENTO DA IMPOSIÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. SUBSISTÊNCIA. MONTANTE INDENIZATÓRIO QUE DEVERÁ SER CORRIGIDO PELO INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR (INPC) ADOTADO PELA CORREGEDORIA DESTE TRIBUNAL (PROVIMENTO N. 13/95, DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DESTE ESTADO). JUROS MORATÓRIOS, POR SUA VEZ, QUE DEVEM SER FIXADOS EM 1% (UM POR CENTO) AO MÊS, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 406, DO CÓDIGO CIVIL/2002, C/C ARTIGO 161, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. (...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 2016.020902-3, de Curitibanos, rela. Desa. Denise Volpato, j. 03-05-2016). “Enunciado 20, do CJF: Art. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, um por cento ao mês”. (TJSC, Recurso Inominado n. 0002739-12.2015.8.24.0022, de Curitibanos, rel. Des. Ricardo Alexandre Fiuza, j. 28-07-2016).”


      Quanto à pretensão formulada em contrarrazões para condenação do recorrente em litigância de má-fé (artigo 80, VII, do CPC), entendo que esta não merece acolhimento, uma vez que a interposição de recurso cabível, a tempo e modo corretos, mesmo com argumentos inconsistentes, ou não atacando o mérito da demanda, não pode ser motivo ensejador de tal condenação, sob pena de violação inclusive do Princípio do Duplo Grau de Jurisdição.


      Assim é o entendimento do Superior de Tribunal de Justiça:


      “A utilização dos recursos previstos em lei não caracteriza, por si só, a litigância de má-fé, sendo necessária a demonstração do dolo em obstar o trâmite regular do processo (STJ-1ª T., REsp 615.699, Min. Luiz Fux, j. 4.11.04, DJU 29.11.04).”


      “O simples manejo de apelação cabível, ainda que com argumentos frágeis ou improcedentes, sem evidente intuito protelatório, não traduz má-fé nem justifica a aplicação de multa (STJ-3ª T.. REsp 842.688, Min Gomes de Barros, j. 27.3.07, DJU 21.5.07).”


      Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso, unicamente para afastar a taxa SELIC, fixando em seu lugar os juros moratórios simples de 1% ao mês, devidos a partir da citação. Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95).


      Lages, 20 de outubro de 2016


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.600219-5, de Caçador

      


      Relator: Juiz Alexandre Karazawa Takaschima

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CONTRATAÇÃO DE MÁQUINA MOTONIVELADORA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS JUNTO A PREFEITURA DE MONTE CARLO. SUBEMPREITADA. COBRANÇA DO VALOR TOTAL DAS HORAS PREVISTAS NO CONTRATO. PROCEDÊNCIA PARCIAL NA ORIGEM. RECONHECIMENTO DO PAGAMENTO DE PARTE DO CONTRATADO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO PLEITEANDO A REFORMA DA SENTENÇA VEZ QUE O AUTOR NÃO COMPROVOU O CUMPRIMENTO DO CONTRATO E RECONHECIMENTO DA SUA MÁ-FÉ POR AJUIZAR DEMANDA IDÊNTICA APÓS A PRIMEIRA TER SIDO EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO (ART. 940, CC). DEVER DE FISCALIZAÇÃO DA CONTRATANTE. ÔNUS DA PROVA QUE LHE COMPETE PARA COMPROVAR FATO MODIFICATIVO DO DIREITO DO AUTOR. INOCORRÊNCIA. MÁ-FÉ NÃO RECONHECIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº. 2016.600219-5, da comarca de Caçador – 2ª Vara Cível, em que é recorrente Laureci Bitencourt e recorrido Terraplanar Terraplanagem LTDA ME.


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, nos termos do voto. Fica condenada a recorrente, por força do artigo 55 da Lei 9.099/90, ao pagamento das custas do processo e honorários de advogado, estes fixado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Antonio Carlos Junckes dos Santos, Presidente, com voto, e Francisco Carlos Mambrini.


      Lages, 30 de novembro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Trata-se de Ação de Cobrança através da qual a autora Terraplanar Terraplanagem LTDA ME pleiteia a cobrança do valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) em razão do descumprimento do contrato realizado com Laureci Bitencourt para execução de serviços de terraplanagem pelo período de 200 (duzentas) horas na cidade de Monte Carlo/SC, as quais não foram devidamente pagas.


      A ré alegou, preliminarmente, a incompetência do juízo e a ocorrência de litispendência com os autos 012.13.006848-0, teses as quais foram devidamente afastadas pelo pela magistrada singular. No mérito, sustentou que o serviço não foi cumprido integralmente, restando pagas as 95 (noventa e cinco) horas as quais foram adequadamente cumpridas, e pugnou, ainda, pela condenação da autora na repetição do indébito pela cobrança indevida.


      Após regular dilação probatória, inclusive com a oitiva de testemunhas, o pedido exordial foi julgado parcialmente procedente, reconhecendo parcialmente a quitação do valor do contrato conforme os cheques apresentados pela requerida, e julgado improcedente o pedido contraposto intentado na peça contestatória.


      Irresignado, o requerido interpôs o presente Recurso Inominado pleiteando a reforma da decisão para reconhecer que o autor não prestou as 200 (duzentas) horas pactuadas, não podendo assim, exigir a contraprestação contratual, bem como o reconhecimento da má-fé do autor em intentar ação idêntica por mais de uma vez, além da litigância de má-fé e sua condenação pela repetição do indébito.


      O requerido, por sua vez, contrarrazoou os argumentos da autora.


      Devidamente preparado o recurso, e interposto a tempo, ascenderam os autos e esta Turma Recursal.


      VOTO


      Passo, então, a analisar os pedidos da recorrente.


      O pedido de apensamento com os autos 0006848-70-26.2013.8.24.0012


      Não há o que se falar em apensamento ou conexão destes autos com os autos 0006848-70.2013.8.24 eis que esse processo foi extinto sem julgamento do mérito, ante a ausência do autor na audiência de instrução e julgamento, encontrando-se inclusive arquivado. Soma-se ao fato que a própria recorrente juntou ao recurso as cópias que entendeu necessárias, sendo dispensável seu apensamento.


      A exceção do contrato não cumprido


      A recorrida sustenta que prestou ao recorrente 200 (duzentas) horas de serviço de retroescavadeira junto a um imóvel da Prefeitura Municipal de Monte Carlo e que não recebeu o valor devido.


      Contrapondo, o recorrente sustenta que foram efetivamente prestadas somente 95 (noventa e cinco) horas, as quais foram pagas através dos cheques nº. 300589, 300651 e 300652.


      O contrato de prestação de serviços entre as partes é fato incontroverso. Resta a ser esclarecido, portanto, o número de horas trabalhadas.


      Pois bem.


      As horas de serviço pactuadas no contrato, em que pese não cabalmente comprovada a sua execução, presumem-se cumpridas até que haja prova em sentido contrário, ônus que incumbe ao recorrente.


      Denota-se da análise dos autos que o réu-recorrente não trouxe aos autos qualquer informação de que não foram cumpridas as 105 (cento e cinco) horas restantes, apenas juntou informações referentes à licitação que teve como vencedora a Empresa Excel LTDA e os pagamentos feitos a esta.


      Ora, o contratante dos serviços tem o dever de fiscalizar a execução do pactuado para verificar se o contratado está cumprindo regularmente com o dever que se incumbiu, e caso não o tenha feito, deve buscar a resolução do contrato.


      A própria informante arrolada pela recorrente, Saionara, afirmou em seu depoimento que a recorrente mantinha o controle das horas trabalhadas, bastando que juntasse aos autos tal documento para corroborar suas alegações.


      Ademais, a ata de registro de preços (fl. 49-52) infligia graves sanções, tal qual multa e até mesmo rescisão do contrato, caso viesse o fornecedor, quem subcontratou os serviços à empresa Terraplanar, a não executar adequadamente os serviços pregoados pela municipalidade. Logo, por decorrência lógica, caso o recorrido não tivesse cumprido adequadamente com o contrato de fls. 18-20, a recorrente ver-se-ia obrigada a contratar outra empresa ou arcar com as penalidades, fatos os quais lhe trariam maiores transtornos e prejuízos, o que não foi noticiado nos autos.


      Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery esclarecem que “o réu deve provar aquilo que afirmar em juízo, demonstrando que das alegações do autor não decorrem as conseqüências que pretende. Ademais, quando o réu excepciona em juízo, nasce para ele o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor est)”4


      Portanto, não merece acolhimento a insurgência do recorrente posto que não provadas suas alegações, conforme ônus que lhe incumbe o artigo 373, II, do Código de Processo Civil, presumindo-se cumpridas as 200 (duzentas) horas contratadas, restando inadimplente, em relação ao contrato supracitado, no valor de R$ 11.442,48 (onze mil quatrocentos e quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos), a serem corrigidos monetariamente desde a contratação dos serviços e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês desde a citação.


      Repetição do indébito e litigância de má-fé


      A repetição do indébito, nos casos em que não há relação consumerista, é regulada pelo artigo 940 do Código Civil que dispõe:


      “Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição”


      Ainda sobre a matéria a jurisprudência é assente em entender que a condenação na repetição do indébito necessita da comprovação de má-fé do credor em locupletar-se indevidamente, assim como dispõe o enunciado de súmula nº. 159 do STJ:


      “Súmula 159. Cobrança excessiva, mas de boa-fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531 do Código Civil (atual art. 940 do CC).” (grifo meu)


      No caso, vislumbra-se que o autor ingressara com ação de cobrança idêntica à presente, a qual foi extinta sem resolução do mérito e, posteriormente, reiterou o pedido na presente ação.


      Ocorre que o autor já tinha ciência das cártulas apresentadas que comprovam o pagamento do montante de R$ 11.557,52 (onze mil quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e dois centavos) referente a 95 horas do serviço contratado e mesmo assim renovou a demanda pleiteando o recebimento do valor total (R$ 23.000,00) referente às duzentas horas.


      No depoimento pessoal do representante legal da recorrida (audiovisual – fl. 68) fica claro que o representante legal da empresa tinha conhecimento de que foram realizados alguns pagamentos e apenas não sabia precisar se eram referentes a este contrato.


      Entretanto, a primeira ação intentada não chegou a ser instruída, vez que extinta sem resolução do mérito, restando, por conseguinte, ainda controverso qual o exato valor devido no contrato.


      Partindo-se dessa premissa, não se observa que conduta do autor foi calcada em manifesto intuito de obter vantagem indevida com o ingresso da presente ação, não podendo dar azo a tamanha sanção prevista pelo Código Civil àquele credor que utiliza-se da via judicial para consecução de objetivos manifestamente ilícitos.


      Em que pese tenha sido reconhecido o pagamento parcial do contrato, não se constata no caso em apreço sua má-fé, uma vez que restou incontroverso nos autos tanto a existência de relação negocial entre as partes.


      Assim entende o do Tribunal de Justiça de Santa Catarina:


      “A sanção de restituição em dobro prevista no art. 940 do Código Civil representa grave penalidade ao autor que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas, assim como postular a mais do que for devido. Nestes termos, tendo em vista a excepcionalidade desta medida repressiva cominada pelo Código, esta somente deverá ser aplicada caso comprovado de maneira cabal a intenção dolosa da parte em se locupletar indevidamente, valendo-se da via judicial como meio de consecução de seu objetivos ilícitos. (TJSC, Apelação Cível n. 2007.027319-2, de Lages, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, j. 15-07-2008).”


      Quanto a pretensão genérica formulada pela recorrente para a condenação do recorrido em litigância de má-fé, concluo que ela também não merece acolhimento, posto que não cabalmente comprovada a sua conduta com incurso nas sanções do artigo 80 do Código de Processo Civil:


      “Art. 80.  Considera-se litigante de má-fé aquele que:


      I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;


      II - alterar a verdade dos fatos;


      III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;


      IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;


      V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;


      VI - provocar incidente manifestamente infundado;


      VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.”


      Anote-se que “sendo uma só conduta supostamente caracterizadora tanto de litigância de má-fé, quanto do dolo na cobrança de dívida já paga [...] e não tendo o tendo o Tribunal Estadual enquadrado esse comportamento nas hipóteses do art. 17 do CPC, deve-se, por coerência, afastar também a incidência da sanção do art. 1.531 do CPC/16” (STJ-3ª T., REsp 1.286.704, Min. Nancy Andrighi, j. 22.10.13, DJ 28.10.13).


      Ante o exposto, voto por conhecer do recurso inominado e negar-lhe provimento, condenando o recorrente ao pagamento da custas e honorários de advogado, fixados em 15% (quinze por cento) do valor da condenação.


      Lages, 30 de novembro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 0300394-22.2015.8.24.0144, de Rio do Oeste

      


      Relator: Juiz Ricardo Alexandre Fiuza

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO INTERPOSTO PELO ESTADO DE SANTA CATARINA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PRISÃO SUPOSTAMENTE ILEGAL. CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. PENA DE RECLUSÃO A SER CUMPRIDA EM REGIME SEMIABERTO. AUTORA FORAGIDA DURANTE SEIS ANOS. MANDADO PRISIONAL PENDENTE DE CUMPRIMENTO. ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO SEM INFORMAR AO JUÍZO CRIMINAL/EXECUÇÃO PENAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 367 DO CPP. DECRETO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PROLATADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL, EM RAZÃO DA PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS CRIMINAL E CIVIL. CULPA EXCLUSIVA DA AUTORA/SUPOSTA VÍTIMA. EXCLUDENTE DA RESPONSABILIDADE ESTATAL. RESPONSABILIDADE, ADEMAIS, SUBJETIVA. APLICAÇÃO DA “TEORIA SUBJETIVA DO ATO OMISSIVO”. RECURSO PROVIDO. PLEITO EXORDIAL IMPROCEDENTE.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300394-22.2015.8.24.0144, da comarca de Rio do Oeste Vara Única, em que é/são Recorrente Estado de Santa Catarina, e Recorrido Silmara Raquel de Lima:


      A Sexta Turma de Recursos - Lages decidiu, por votação unânime, dar provimento ao recurso e julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial.


      VOTO


      Trata-se de ação de indenização por danos morais promovida contra o Estado de Santa Catarina, ao argumento de que a autora foi vítima de prisão ilegal por erro judiciário.


      A sentença é condenatória ao pagamento de indenização por danos morais (R$25.000,00) e materiais (R$1.821,14).


      Está na sentença que a autora/recorrida permaneceu presa durante 24 dias, porque o mandado de prisão expedido no processo de execução criminal não foi “baixado” no sistema próprio.


      O esclarecimento da controvérsia, que consiste no erro judiciário, em que se fundamenta a responsabilidade civil do Estado, nos moldes do art. 5º, LXXV, da CF, demanda o exame dos autos do processo de execução criminal n. 0002746942008.


      De logo destaca-se que o PEC não foi digitalizado na íntegra, providência que incumbe à parte interessada. De fato, conforme a distribuição do ônus da prova, incumbe à autora/recorrida a comprovação dos fatos alegados, não bastando informar ou mesmo comprovar que foi presa, mas que a prisão foi ilegal ou arbitrária, assim como as especificidades do caso, quedando-se inerte no ponto. Aliás, a prisão é circunstância incontroversa.


      Por meio do exame do PEC 0002746942008, constata-se que o acórdão, datado de 27/11/2007, condenou a autora/recorrida ao cumprimento da pena privativa de liberdade de 05 anos de reclusão, em regime semiaberto.


      Os autos da ação penal originária (0007816342004) baixaram do TJ à origem e foi instaurado o PEC, não sem antes a Corte providenciar, presumivelmente, a intimação das partes acerca do resultado do julgamento naquela instância.


      No apontado PEC o Exmo. Magistrado determinou a expedição do mandado de prisão, que não foi cumprido porque a então ré, agora autora, mudou o endereço sem informar ao Juízo, o que impossibilitou, por culpa exclusiva da vítima, o início do cumprimento da pena, assim como a realização da audiência admonitória.


      Assim, o MM. Juiz determinou a remessa do mandado de prisão à “Polinter”, o que foi cumprido, constando de registro próprio, para o devido cumprimento. E no mandado constou expressamente a validade temporal.


      Posteriormente, o PEC foi redistribuído à unidade jurisdicional diversa, por força da redefinição da competência na Comarca.


      Vê-se, então, que o mandado prisional foi expedido em 03/04/2008 e somente em 22/12/2014 foi que a autora/recorrida (apenada no PEC) postulou a extinção da punibilidade, devido à prescrição executória, objeto da decisão posterior naqueles autos. E somente após o cumprimento da ordem prisional em 22/12/2014, ou seja, mais de 06 anos após a condenação.


      É importante deixar claro que não se discute nestes autos a prescrição, circunstância que não deixa dúvida, assim como a segregação. Contudo, as instâncias criminal e civil são independentes.


      A autora/recorrida tinha conhecimento do processo criminal, tanto que condenada na instância superior, presumindo-se que o princípio da ampla defesa foi respeitado, mas alterou o endereço sem informar ao Juízo, descumprindo a obrigação prevista no art. 367, do CPP, verbis: “o processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo”.


      Como a então acusada estava livre quando da condenação pela superior instância, a intimação do acórdão observou o disposto no art. 392 do CPP, nos moldes da intimação da sentença condenatória: “a intimação da sentença será feita: I - ao réu, pessoalmente, se estiver preso; II - ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele constituído, quando se livrar solto, ou, sendo afiançável a infração, tiver prestado fiança; III - ao defensor constituído pelo réu, se este, afiançável, ou não, a infração, expedido o mandado de prisão, não tiver sido encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça; IV - mediante edital, nos casos do no II, se o réu e o defensor que houver constituído não forem encontrados, e assim o certificar o oficial de justiça; V - mediante edital, nos casos do no III, se o defensor que o réu houver constituído também não for encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça; VI - mediante edital, se o réu, não tendo constituído defensor, não for encontrado, e assim o certificar o oficial de justiça”.


      Assim, de qualquer forma a autora/recorrida tinha ou devia ter conhecimento do processo criminal, aplicada a regra do art. 367 do CPP no caso de mudança de endereço, o que impossibilitou o cumprimento da ordem prisional no momento apropriado.


      Partindo-se desta premissa, não há que se negar que a então acusada passou à condição de “foragida”, isto é, “aquele que fugiu, está escondido, errante, para escapar à justiça ou a qualquer perseguição”, certamente no aguardo da prescrição, requerida quando do cumprimento da ordem prisional.


      Em casos como este não resta ao Estado (Poder Judiciário) outra alternativa, senão aguardar o cumprimento do mandado prisional, lançado em sistema próprio informatizado para o cumprimento no momento em que encontrado o criminoso.


      O fato é que, na condição de foragida, a autora deu causa ao eventual dano experimentado, decorrente do cumprimento da ordem prisional.


      Dessarte, a indenização requerida, em decorrência do “transtorno” causado pelo cumprimento da ordem prisional, “(...) não será devida:  a) se o erro ou a injustiça da condenação proceder de ato ou falta imputável ao próprio impetrante (...)” (art. 630, § 2º, “a”, do CPP).


      Portanto, conforme inúmeros precedentes, dentre os quais cito o RESP 721439, Rel. Min. Eliana Calmon, a responsabilidade objetiva é afastada no caso de culpa da vítima, como no caso. Ademais, adotando-se o mesmo precedente, dentre vários no mesmo sentido, em se tratando de omissão, no tocante à “baixa” do mandado de prisão ou seu recolhimento, a responsabilidade do Estado é subjetiva, aplicando-se a “teoria subjetiva do ato omissivo”.


      Por isso, deve a parte comprovar que houve, no mínimo, culpa em relação ao circunstância que motivou a prisão que reputa ilegal, o que não restou demonstrado nos autos.


      Por fim, há diversos precedentes no sentido de que a prisão, inobstante a posterior absolvição, não implica em responsabilidade civil do Estado, dentre os quais: STJ, AgRG no ARESp 785410, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16-02-2016; TJSC, AC 2015.051957-4, Rel. Des. Pedro Abreu, j. 26-01-2016.


      Ora, se o mais, que consiste em prisão que antecede a sentença absolutória não implica em ilicitude para ensejar indenização, o menos, consistente em prisão para cumprimento de sentença condenatória transitada em julgado, também não enseja a responsabilidade estatal, notadamente quando se trata de ré foragida, que escapou da aplicação da lei penal, circunstância ensejadora, inclusive, da prisão preventiva, nos moldes do art. 312 do CPP.


      Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso, para julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial.


      Este é o voto.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Antônio Carlos Junckes dos Santos, Presidente, com voto, e Alexandre Karazawa Takaschima.


      Lages, 22 de setembro de 2016.


      


      Ricardo Alexandre Fiuza


      Relator


      



      


      Recurso Inominado n. 0300479-11.2015.8.24.0143, de Rio do Campo

      


      Relator: Juiz Ricardo Alexandre Fiuza

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO DA CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. AUTOR FUMICULTOR. ALEGAÇÃO DE PREJUÍZO NO IMPORTE DE R$2.996,07 DEVIDO A INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NO MÊS 01/2015. LAUDO TÉCNICO. DOCUMENTO UNILATERAL. IMPRESTABILIDADE PARA O FIM DE COMPROVAR A QUANTIDADE DE FUMO EXISTENTE NA ESTUFA QUANDO DA FALHA DO SERVIÇO. INÍCIO DE PROVA NO TOCANTE À QUALIDADE DO PRODUTO. EXTENSÃO DO PREJUÍZO FINANCEIRO AFERÍVEL NO CASO CONCRETO POR MEIO DA NOTA FISCAL EMITIDA NO MÊS SEGUINTE AO EVENTO DANOSO, CONDIZENTE COM A SAFRA AVARIADA. ENTREGA DE 1.126,7KG DE FUMO DE CLASSE “BR2” À INDÚSTRIA DO TABACO. QUANTIDADE QUE RESULTARIA, EM SITUAÇÃO NORMAL, NUM FATURAMENTO DE R$8.360,11, AO PREÇO MÉDIO DO QUILOGRAMA DO FUMO - R$7,42 - NA RESPECTIVA SAFRA, SEGUNDO A AFUBRA – “ASSOCIAÇÃO DOS FUMICULTORES DO BRASIL”. PRETENSO RESSARCIMENTO DE R$956,74, CONCERNENTE A PERDA DE 128,94KG DO PRODUTO POR “ESCALDAMENTO”. AUSÊNCIA DE PROVA DO DESCARTE. IMPROCEDÊNCIA NO PARTICULAR. APURAÇÃO DO MONTANTE INDENIZATÓRIO QUE LEVA EM CONTA A QUANTIDADE DE FUMO DE CLASSE INFERIOR COMPROVADAMENTE ENTREGUE À FUMAGEIRA, EM COTEJO COM O PREÇO DA CLASSE ORIGINAL. PRECEDENTES DA TURMA. MÉDIA PONDERADA DAS ÚLTIMAS SAFRAS. PRECLUSÃO. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. REQUERIDA QUE POSTULOU O JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PLEITO DE RESTITUIÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS ACOLHIDO NA ORIGEM. PERITO REGISTRADO NO CREA-SC. HABILITAÇÃO PARA O TRABALHO REALIZADO. ARTS. 6º E 7º DO DECRETO N. 90.922/85. PROFISSIONAL ARROLADO COMO TESTEMUNHA. PARTES QUE NO DIA DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DISPENSARAM A PRODUÇÃO DA PROVA ORAL. CONCLUSÃO RAZOÁVEL DE QUE O EXPERT COBROU PELA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA. REQUERIDA QUE NÃO SE OCUPOU DE AFASTAR O ALEGADO DISPÊNDIO DURANTE A INSTRUÇÃO DO FEITO. MANUTENÇÃO DO JULGADO NO PONTO. INSTALAÇÃO DE GERADOR. AUMENTO DA CARGA INSTALADA. PROBLEMAS INTERNOS DA UNIDADE CONSUMIDORA. EVASIVAS QUE NÃO SUBSISTEM FRENTE À RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA PELA REGULARIDADE NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ESSENCIAL. INSURGÊNCIA QUANTO AO DIES A QUO DOS CONSECTÁRIOS ESTIPULADOS NA SENTENÇA. ADEQUAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 54 DO STJ. JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS DESDE A CITAÇÃO. ART. 405 DO CC/2002. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 43 DO STJ - “INCIDE CORREÇÃO MONETARIA SOBRE DIVIDA POR ATO ILICITO A PARTIR DA DATA DO EFETIVO PREJUÍZO”. ÍNDICE. INPC, A TEOR DO PROVIMENTO 13/95 DA CGJ-SC. AFASTAMENTO DA TAXA SELIC. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      “RECURSO INOMINADO DA CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS AUTOR FUMICULTOR. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. COMPROMETIMENTO DA SECAGEM DO FUMO. INSTALAÇÃO DE GERADOR. EVASIVA QUE NÃO ELIDE A RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA PELA REGULARIDADE DO SERVIÇO. AUMENTO DA CARGA INSTALADA. ALEGAÇÃO DESTITUÍDA DE COMPROVAÇÃO. FENÔMENOS CLIMÁTICOS. FATORES PREVISÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTES. LAUDO UNILATERAL. INAPTIDÃO PARA A PROVA DA EXISTÊNCIA DOS 1.200KG DE FUMO NA ESTUFA QUANDO DA FALTA DE ENERGIA, BEM COMO DAS TRÊS QUALIDADES SUSTENTADAS. PROVA DO DESCARTE AUSENTE. ÔNUS DO AUTOR COM RELAÇÃO AO FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO. ART. 373, I, DO NOVO CPC. NOTA FISCAL DE COMERCIALIZAÇÃO DE 97,3KG DE FUMO DE QUALIDADE INFERIOR. PROVA DO PREJUÍZO LIMITADA NESTA EXTENSÃO.[...]RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. (6ª Turma de Recursos de Lages, Recurso Inominado n. 0300106-74.2015.8.24.0144, de Rio do Oeste, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 19-05-2016).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0300479-11.2015.8.24.0143, da comarca de Rio do Campo Vara Única, em que é/são Recorrente Celesc Distribuição S.A., e Recorrido Jaime Barabach:


      A Sexta Turma de Recursos - Lages decidiu, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, apenas para: julgar improcedente o pedido de restituição do valor de R$956,74, atinente ao suposto fumo perdido por escaldamento; fixar a incidência dos juros moratórios de 1% ao mês, simples, desde a citação, com supedâneo no art. 405, do Código Civil de 2002; afastar a taxa Selic como fator de correção monetária, estabelecendo em seu lugar o INPC, que deve incidir desde o evento danoso (02/01/2015), a teor da Súmula 43 do STJ. Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95).


      VOTO


      Recorre a Celesc Distribuição S.A. da sentença prolatada em ação de indenização por danos materiais movida por Jaime Barabach. A decisão vergastada julgou a demanda nos seguintes termos:


      “Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos desta ação ajuizada por Jaime Barabach contra CELESC Distribuição S/A para, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, condenar a ré a pagar ao autor o valor de R$ 3.784,07 (três mil, setecentos e oitenta e quatro reais e sete centavos), correspondente aos danos materiais reconhecidos com perda de produção de fumo e ainda a despesa para confecção do laudo técnico apresentado na inicial, tudo em razão de prejuízos na safra de fumo de 2014/2015, decorrente de interrupções de fornecimento de energia elétrica. O valor da condenação será atualizado pela taxa SELIC, que compreende juros e correção monetária, a partir do evento danoso (Súmula 54, STJ), qual seja a data de 02/01/2015, dia da primeira interrupção do fornecimento dos serviços. Sem custas e nem honorários (art. 55, caput, da Lei nº 9.099/95). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.


      Inconformada, a recorrente postula o julgamento improcedente dos pleitos autorais . O recorrido defendeu a manutenção da sentença.


      O recurso é tempestivo e devidamente preparado.


      In casu, o recorrido é consumidor do serviço prestado pela recorrente e alegou prejuízo na monta de R$2.996,07, pela diminuição de qualidade de fumo, decorrente da interrupção do fornecimento de energia elétrica, uma vez que o processo produtivo demanda secagem através de estufa elétrica. Postula, ainda, o ressarcimento da quantia de R$788,00, concernente aos honorários cobrados pelo perito para elaboração do laudo acostado no feito.


      A alegação de interrupção do fornecimento de energia na unidade consumidora do autor nas datas indicadas na peça vestibular não restou derruída pela requerida, pelo que se acolhe a versão inicial, notadamente em se tratando de relação regida pelo CDC, que em seu art. 6º, VIII permite a inversão do ônus da prova em favor do consumidor.


      Outrossim, as fotografias de p. 14/15 revelam expressiva quantidade de fumo avariado, a emprestar verossimilhança à versão de que o produto foi afetado por falta de energia elétrica, dado que o processo de secagem dá-se em estufas que têm seu funcionamento condicionado à alimentação pelo referido recurso energético.


      Ademais disso, o relato de que a falta de energia se deu em janeiro de 2015 coaduna com a maior incidência de eventos dessa natureza nos meses iniciais do ano, época de safra de fumo, conforme se extrai de tantos outros casos práticos de conhecimento deste Relator.


      Feita essa explanação, ingresso no tema da responsabilidade civil da distribuidora de energia requerida. Pois bem, tratando-se de serviço público de caráter essencial concedido à recorrente, esta incorpora a responsabilidade objetiva do Estado – Teoria do Risco Administrativo, art. 37, § 6º, da CF1988 – com o que está sujeita ao dever de indenizar danos causados ao consumidor, sendo dispensada a prova de culpa, bastando a demonstração do nexo causal entre o fato e o dano, e desde que ausente a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, bem como as excludentes de caso fortuito ou força maior.


      Veja-se: “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. PERDA DE QUALIDADE DE FUMO EM ESTUFA. CONCESSIONÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇO PÚBLICO - CELESC. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA RECHAÇADA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTES. (...) Por força da responsabilidade civil objetiva consagrada pelo art. 37, § 6º, da CF/88, a fazenda pública e os concessionários de serviços públicos estão obrigados a indenizar os danos causados em virtude de seus atos, e somente se desoneram se provarem que o ato ilícito se deu por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força maior. Comprovado que o autor sofreu prejuízos ante a diminuição de qualidade da sua produção de fumo por conta da queda de energia que paralisou a secagem na estufa, não solucionada no tempo devido, faz jus à indenização dos danos materiais a ser paga pela concessionária de energia elétrica. (TJSC, Apelação Cível n. 2013.046429-7, de Ituporanga, rel. Des. Jaime Ramos, j. 05-09-2013). (Apelação Cível 2014.025930-7, Rel. Des. Júlio César Knoll, de Mafra, Quarta Câmara de Direito Público, j. em 14/08/2014). Não há falar em caso fortuito ou força maior se for possível à concessionária evitar o dano, uma vez que é manifestamente previsível a ocorrência de queda de energia em virtude das intempéries climáticas’ (Ap. Cív. n. 2011.026176-7, rel. Des. Vanderlei Romer, j em 27-7-2011) (3ª CDP, AC n. 2013.085129-4, Des. Cesar Abreu) (AC n. 2014.053252-4 de Itaiópolis, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. 19.08.2014). (TJSC, Apelação Cível n. 2015.095606-4, de Ituporanga, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, j. 08-03-2016).


      E há responsabilidade da concessionária também pela regularidade da prestação do serviço. Desse modo, não subsistem as evasivas no sentido de instalação de gerador, aumento da carga instalada e problemas internos da unidade consumidora.


      Colhe-se da exordial que “(...)no período de 02/01/2015 até 12/01/2015, sua(s) estufa(s) de fumo estava(m) carregada(s), sendo que neste intervalo de tempo houve interrupção(ões) no fornecimento de energia elétrica na localidade em que o Autor exerce suas atividades, em data que a instrução irá apurar, permanecendo sem energia elétrica por prolongado período, resultando em perdas na qualidade e peso do fumo que estava em processo de cura, EM RAZÃO DO SEU ESCALDAMENTO”.


      Dito isto, insta rememorar que após o julgamento de inúmeras demandas análogas a Turma tem-se inclinado para o entendimento de que o laudo técnico se trata de elemento unilateral, não tendo o condão de comprovar a quantidade de fumo existente na estufa quando dos eventos de interrupção do fornecimento de energia elétrica.


      É considerado, pois, início de prova - e desde que não haja hábil impugnação que o desconstitua - apenas quanto à qualidade/classe do fumo original, ou seja, do insumo em suas condições normais. Daí que, se não for derruído pela parte adversa, servirá de parâmetro para aferir o quantum pecuniário do prejuízo, em cotejo, gize-se, com prova idônea e não infirmada da entrega de fumo de qualidade inferior, a exemplo, via nota fiscal.


      A propósito, colaciono recente acórdão deste Relator, referendado à unanimidade pela Turma: “RECURSO INOMINADO DA CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS AUTOR FUMICULTOR. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. COMPROMETIMENTO DA SECAGEM DO FUMO. INSTALAÇÃO DE GERADOR. EVASIVA QUE NÃO ELIDE A RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA PELA REGULARIDADE DO SERVIÇO. AUMENTO DA CARGA INSTALADA. ALEGAÇÃO DESTITUÍDA DE COMPROVAÇÃO. FENÔMENOS CLIMÁTICOS. FATORES PREVISÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTES. LAUDO UNILATERAL. INAPTIDÃO PARA A PROVA DA EXISTÊNCIA DOS 1.200KG DE FUMO NA ESTUFA QUANDO DA FALTA DE ENERGIA, BEM COMO DAS TRÊS QUALIDADES SUSTENTADAS. PROVA DO DESCARTE AUSENTE. ÔNUS DO AUTOR COM RELAÇÃO AO FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO. ART. 373, I, DO NOVO CPC. NOTA FISCAL DE COMERCIALIZAÇÃO DE 97,3KG DE FUMO DE QUALIDADE INFERIOR. PROVA DO PREJUÍZO LIMITADA NESTA EXTENSÃO. ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE VALOR MÉDIO DE COMERCIALIZAÇÃO A PARTIR DAS CLASSES DE FUMO INDICADAS. PARÂMETRO VIÁVEL, A CONSIDERAR O VALOR MÉDIO DO QUILOGRAMA AUFERIDO PELO AUTOR NAS SAFRAS ANTERIORES. DOCUMENTO JUNTADO PELA INDÚSTRIA FUMAGEIRA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. (6ª Turma de Recursos de Lages, Recurso Inominado n. 0300106-74.2015.8.24.0144, de Rio do Oeste, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 19-05-2016).


      Eis o critério adotado nos recentes julgados deste colegiado: multiplica-se a quantidade de fumo de qualidade inferior efetivamente entregue à indústria do tabaco pelo valor da classe do fumo de qualidade superior que a parte alega ter sido depreciado no momento da falta de energia; ou a média de valores, quando mais de uma classe é indicada pela parte.


      Do montante alcançado dessa operação se subtrai a (s) quantia (s) comprovadamente auferida (s) com a entrega do fumo avariado - diga-se que nota fiscal ou outro documento idôneo que indique a comercialização servem a tanto. A diferença encontrada, pois, é considerada o quantum do prejuízo financeiro a ser indenizado ao produtor.


      Pois bem, conforme se extrai do laudo de p. 12, o fumo atingido pertencia à classificação “B”. Entretanto, para fins de estimar o faturamento que alcançaria a produção em situação normal, o autor empregou o preço médio do fumo “Virgínia” na safra 2014/2015, de R$7,42 o quilograma, consoante informação por ele obtida junto a preposto da Afubra – Associação dos Fumicultores do Brasil (p. 18).


      É certo que em contestação a requerida acoimou de imprestável o laudo acostado pela parte autora, seja no que diz com a quantidade seja no que diz com a qualidade do fumo que o demandante alega ter sido afetado pela falta de energia elétrica. Também naquela oportunidade a acionada arguiu da necessidade de ofício judicial à fumageira “(...)para colacionar aos autos as notas fiscais de produção, e preço estimado que a Fumageira paga pela produção do autor ou de outros produtores”.


      De ressaltar que ao sanear o feito o julgador a quo deferiu a produção de prova documental já acostada ao processo, assegurando “eventual requisição complementar” – vide p. 73.


      Nada obstante, conforme se extrai do termo de audiência de p. 81, as partes dispensaram a produção da prova oral e requereram o julgamento antecipado da lide.


      Assim, mais que preclusa a alegação recursal de necessidade de expedição de ofício à indústria do tabaco, a arguição na petição de recurso é inclusive contraditória em relação ao comportamento adotado na instrução do feito, quando a parte interessada postulou o julgamento antecipado da causa.


      Com efeito, à míngua de desconstituição do preço de R$7,42 atribuído ao quilograma do fumo, ônus que cabia à requerida - art. 373, II, do NCPC - acolhe-se o mencionado valor para fins de apuração do prejuízo experimentado pelo autor, gize-se, em cotejo com a quantidade de fumo comprovadamente entregue à indústria do tabaco.


      O laudo aponta que havia na estufa 1.255,64Kg de fumo, o que resultaria ao preço médio de R$7,42 o quilograma num faturamento de R$9.316,86.


      Outrossim, dali consta que o “escaldamento” importou em perda de fumo na ordem de 128,94Kg, representando um prejuízo de R$956,74. Entretanto, em respeito aos precedentes da Turma, inclusive deste Relator, a pretensa indenização fica prejudicada à falta de prova do descarte, resultando improcedente o pleito neste particular. Por oportuno: “RECURSO INOMINADO DA CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A.. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS AUTOR FUMICULTOR. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. COMPROMETIMENTO DA SECAGEM DO FUMO. [...] PROVA DO DESCARTE AUSENTE. ÔNUS DO AUTOR COM RELAÇÃO AO FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO. ART. 373, I, DO NOVO CPC. NOTA FISCAL DE COMERCIALIZAÇÃO DE 97,3KG DE FUMO DE QUALIDADE INFERIOR. PROVA DO PREJUÍZO LIMITADA NESTA EXTENSÃO.[...]RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. (6ª Turma de Recursos de Lages, Recurso Inominado n. 0300106-74.2015.8.24.0144, de Rio do Oeste, rel. Juiz Ricardo Alexandre Fiuza, j. 19-05-2016).


      Por outro lado, o laudo indica a comercialização de 1.126,70Kg de fumo, resultando no faturamento de R$6.320,79. Em verdade, o resultado dessa operação aritimética importa em R$6.320,78, sendo justamente o montante auferido com a venda de 1.126,70Kg do produto à Souza Cruz S.A., conforme nota fiscal de p. 17. Dali desponta que o fumo entregue pertencia à classe “BR2”, valorada em R$5,61 o quilograma.


      Dessarte, há prova da venda de fumo de classe qualitativa inferior àquela original apontada no laudo, a qual ensejaria, mesmo a preço médio de R$7,42 o quilograma, num faturamento superior. Daí que em situação normal os 1.126,70Kg de fumo renderiam a quantia de R$8.360,11. Entretanto, como visto, a renda obtida restringiu-se a R$6.320,78. Logo, o prejuízo apurado é de R$2.039,33, exata medida da indenização devida pela requerida.


      Já a procedência do pleito de ressarcimento da quantia de R$788,00 - despesa concernente ao laudo pericial -, é de ser confirmada nesta instância. É que o laudo foi elaborado por profissional que detém qualificação técnica para tanto, conforme documento de p. 19, analisado em cotejo com o disposto no art. 6º, XI, do Decreto 90.922/85: “Art 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em suas diversas modalidades, para efeito do exercício profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em: XI - emitir laudos e documentos de classificação e exercer a fiscalização de produtos de origem vegetal, animal e agroindustrial;


      O valor dos honorários foi declarado pelo perito no próprio laudo, sendo razoável concluir que cobrou pelo trabalho realizado. Por fim, a requerida não cuidou de afastar o alegado dispêndio, pelo que se mantém hígida a condenação à respectiva restituição.


      Por fim, há insurgência da requerida no que tange ao dies a quo dos consectários estipulados na sentença. Infere-se que o magistrado sentenciante fixou a incidência da taxa Selic desde o evento danoso (02/01/2015), eis que tal índice contempla juros e correção monetária.


      O levante prospera. É que está-se diante de responsabilidade contratual, o que atrai a aplicação do disposto no art. 405, do Código Civil de 2002, afastando-se o cômputo dos juros de mora desde o evento danoso, hipótese de responsabilidade extracontratual, nos termos da súmula 54 do STJ: “os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual”.


      Lado outro, a correção monetária deve sim incidir desde o evento danoso (02/01/2015), a teor da súmula 43 do STJ: “incide correção monetária sobre divida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo”.


      No que se refere ao índice de correção monetária, é der aplicado o INPC, consoante art. 1º, do Provimento n. 13/95 da CGJ-SC, in verbis: “Art. 1o - A correção monetária dos débitos resultantes de decisões judiciais, bem como nas execuções por título extrajudicial, ressalvadas as disposições legais ou contratuais em contrário, a partir de 1o de julho de 1995, deverá ser feita tomando-se por base o INPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE;


      Pelo exposto, dá-se parcial provimento ao recurso, tão somente para: julgar improcedente o pedido de restituição do valor de R$956,74, atinente ao suposto fumo perdido por escaldamento; fixar a incidência dos juros moratórios de 1% ao mês, simples, desde a citação, com supedâneo no art. 405, do Código Civil de 2002; afastar a taxa Selic como fator de correção monetária, estabelecendo em seu lugar o INPC, que deve incidir desde o evento danoso (02/01/2015), a teor da Súmula 43 do STJ. Sem custas e sem honorários advocatícios (art. 55, caput, da Lei n. 9.099/95).


      Este é o voto, no que fui acompanhado pela Turma.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Antônio Carlos Junckes dos Santos, Presidente com voto, e Alexandre Karazawa Takaschima.


      Lages, 30 de novembro de 2016.


      


      Ricardo Alexandre Fiuza


      RELATOR


      


      Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ



      


      Recurso Inominado n. 2015.701105-1, de Itajaí

      


      Relatora: Juíza Alaíde Maria Nolli

      


      INUÍndice Numérico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – DEVOLUÇÃO CHEQUE ALÍNEA 13 – EMISSÃO ANTERIOR AO ENCERRAMENTO DA CONTA – REGULARIDADE NA INSCRIÇÃO RESTRITIVA DE CRÉDITO - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA REFORMADA. O encerramento de conta-corrente a pedido do próprio correntista, com a afirmação de que todos os cheques emitidos já haviam sido devidamente liquidados ou inutilizados, garante à instituição financeira agir sob a excludente de exercício regular de direito, sendo devida a recusa ao pagamento de cheque e, por consequência, a inscrição do emitente nos órgãos protetivos de crédito.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.701105-1, do Juizado Especial Cível da Comarca de Itajaí/SC, em que é Recorrente HSBC Bank Brasil S/A e Recorrida Isabela de Oliveira Machini.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


      II – VOTO


      Trata-se de ação de indenização por danos morais.


      Inconformado com a decisão que julgou procedente o pedido exordial, o banco requerido interpôs o presente recurso, pugnando pela improcedência da ação.


      Alega o recorrente que o cheque emitido pela autora foi devolvido pela alínea 13, diante do encerramento da conta corrente solicitado pela correntista em data anterior à compensação do título.


      Em contrarrazões, a recorrida requer o improvimento do presente recurso, devendo ser mantida a sentença proferida no 1º grau.


      O presente recurso merece provimento.


      Importante destacar que, conforme consta na sentença prolatada, o presente feito deve ser apreciado sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor, na medida em que o recorrente e a recorrida se enquadram nos conceitos descritos nos artigos 2º e 3º do referido Diploma Legal.


      Neste norte, deve também ser aplicada a inversão do ônus da prova, conforme determina o artigo 6º, inciso VIII, do Códex Consumerista, ante a hipossuficiência da autora/recorrente em relação ao réu/recorrido.


      Resta incontroverso nos autos que a recorrida teve seu nome inserido no rol de maus pagadores pelo banco recorrente, tendo a sentença fixado o valor do dano moral em R$ 7.000,00.


      O cheque, devolvido pela alínea 13, foi emitido em 30/6/2010, ou seja, um ano antes da solicitação de encerramento da conta formulado pela recorrida/autora.


      Pelo documento de fl. 44, verifica-se que em 6/7/2011, ao solicitar o encerramento da conta corrente n. 1252-00008-07, a autora declarou que entregou todos os movimentadores da conta, como cartões e/ou talonários de cheques, ficando responsável por aqueles que não foram devolvidos.


      Da mesma forma, ficou ciente de que a partir daquela data os cheques pendentes ou pré-datados seriam devolvidos pelo motivo 13 (conta encerrada) e, que o prazo de encerramento da sua conta seria de até 30 dias.


      Muito embora o cheque tenha sido devolvido menos de uma semana após a assinatura da solicitação, a autora/recorrida tinha ciência que a partir de 6//7/2011 suas transações bancárias estariam encerradas, estando caracterizado o exercício regular do direito.


      Não houve irregularidade quando efetuada a inscrição do nome da autora nos cadastros negativadores de crédito, por ter agido a instituição financeira sem qualquer ilicitude ao recusar o pagamento e efetuar a devolução do cheque, em razão de não haver a possibilidade de pagar um cheque de conta não existente, uma vez extinta a relação contratual entre o banco e o correntista em data anterior a da apresentação da cártula.


      Este é o entendimento jurisprudencial:


      RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO DE ENCERRAMENTO DE CONTA CORRENTE EFETUADO PELA AUTORA JUNTO AO BANCO RÉU. POSTERIOR DEVOLUÇÃO DE CHEQUE PELO MOTIVO 13 (CONTAENCERRADA). ALEGADA INSCRIÇÃO INDEVIDA DE SEU NOME EM CADASTRO DE ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSUBSISTÊNCIA. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DEVER DE INDENIZAR NÃO CONFIGURADO. EXEGESE DO ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


      Não há que se cogitar em responsabilidade civil por ato ilícito e reparação de danos sem comprovação dos requisitos insculpidos no art. 186 do atual Código Civil. Ademais, é da dicção do art. 333, I, do Código de Processo Civil que incumbe ao autor o ônus da prova acerca dos fatos constitutivos de seu direito. (Apelação Cível n. 2011.090724-1, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, j. em 13/1/2012).


      Assim, constatada a legalidade da conduta perpetrada pela instituição financeira, consistente na regular devolução do cheque pela alínea 13, não há que se falar em eventual existência de abalo moral indenizável, pois ausente, no caso, um dos requisitos ensejadores do dever reparatório, qual seja, o ato ilícito.


      Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento do presente recurso, com a consequente alteração da decisão objurgada para julgar improcedente o pedido de indenização por dano moral.


      Ante o provimento do recurso, não há que se falar em custas e honorários advocatícios, nos termos do que determina o artigo 55 da Lei n. 9.099/95.


      III – DECISÃO


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER o Recurso Inominado e dar-lhe PARCIAL PROVIMENTO, para o fim de alterar a sentença atacada e julgar improcedente o pedido de indenização por dano moral, formulado na exordial.


      Sem custas e honorários advocatícios, na forma do artigo 55 da Lei n. 9.099/95.


      Presidiu a sessão o Juiz Adilor Danieli e participaram com voto os Juízes Adriana Lisboa e Stephan Klaus Radloff.


      Itajaí/SC, 15 de fevereiro de 2016.


      


      ALAÍDE MARIA NOLLI



      


      Recurso Inominado n. 2016.700098-9, de Balneário Camboriú

      


      Relator: Gilmar Antônio Conte

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – TRANSPORTE AÉREO – FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – NEGATIVA DE EMBARQUE SOB ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA NOMINAL NO ATO DE RESERVA E DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO – SITUAÇÃO QUE PODERIA SER FACILMENTE RESOLVIDA PELA EMPRESA AÉREA – DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO E CERTIDÃO DE CASAMENTO PORTADOS PELA ESPOSA DO DEMANDANTE – DANO MORAL POR RICOCHETE CONFIGURADO – NECESSIDADE DE DESLOCAMENTO ATRAVÉS DE AUTOMÓVEL, ÀS PRESSAS, PARA NÃO PERDER COMPROMISSO IMPORTANTE – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.700098-9, oriundos do 1º Juizado Especial Cível da Comarca Balneário Camboriú, em que é Recorrente José Haroldo Duarte da Nóbrega e Recorrida VRG Linhas Aéreas S/A.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


      II – VOTO


      Trata-se de ação de indenização por danos morais ajuizada por José Haroldo Duarte da Nóbrega contra a empresa VRG Linhas Aéreas S/A.


      Instruído o feito, a magistrada singular julgou improcedente o pedido de dano moral formulado pelo autor.


      Inconformado, o autor interpôs o presente recurso inominado.


      Analisando-se os fatos e provas trazidos nos autos, vejo que a sentença objurgada merece reforma.


      De fato, verifica-se que a situação narrada pelo recorrente, ultrapassa a barreira do mero aborrecimento ou dissabor. Não há que se falar também em culpa exclusiva da vítima.


      Na exordial, o autor José Haroldo Duarte da Nóbrega informou e comprovou ter comprado duas passagens aéreas da empresa recorrida, VRG Linhas Aéreas S/A. As passagens aéreas seriam para o próprio demandante e sua esposa, Iliani Ester Bilk da Nóbrega. Narrou que, como havia casado recentemente com Iliani, esta ainda não possuía documento de identidade com o nome de casada (Iliani Ester Bilk da Nóbrega). Por tal motivo, a empresa aérea negou o embarque de Iliani, alegando a divergência do nome da contratação do transporte aéreo com o nome constante nos documentos apresentados.


      Cumpre ressaltar que a viagem do casal servia ao deslocamento para a cidade onde seria (e foi) realizado o casamento do filho de José Haroldo.


      Diante da negativa de embarque da empresa aérea, alegou o autor que não iria deixar sua esposa Iliani e partir até o Rio de Janeiro, local do casamento, tendo que partir de carro, às pressas, até a capital carioca para não perder a cerimônia matrimonial do próprio filho.


      Por sua vez, a empresa aérea alega que a culpa para a negativa de embarque foi do próprio autor, que informou nome diverso de sua esposa no ato da contratação.


      Ora, a questão deveria e poderia ser resolvida pela empresa aérea no ato prévio de embarque (check-in), até porque a esposa do autor portava seu documento original com foto e a cópia de sua certidão de casamento, sendo facilmente constatável que se tratava da mesma pessoa, porém recém casada, além do que, estava acompanhada do autor, seu esposo e COMPRADOR DAS PASSAGENS.


      Veja-se, ainda, que, na troca de email de fls. 12/13, nota-se que consta no campo “comprador” das passagens somente o nome de “José Nóbrega”, embora seu nome completo, constante em seu documento de identificação seja “José Haroldo Duarte da Nóbrega”, sendo que, a ele, não foi negado o embarque, havendo emissão do bilhete anexado à fl. 15, no qual, também consta a identificação “NOME/NAME: NOBREGA/JOSE”, nome incompleto do autor.


      Agiu a empresa recorrida de forma totalmente engessada e arbitrária, causando notório prejuízo ao casal, especialmente ao autor, que correu o risco de perder o casamento do próprio filho, tendo que rumar a cidade do Rio de Janeiro de automóvel, conforme provado pelos recibos de pedágio de fl. 18.


      Nesse passo, o martírio infligido ao autor-consumidor com a negativa abusiva de embarque de sua esposa, tipifica ilícito gerador de dano moral indenizável, dado o menoscabo da empresa ré.


      Na peça recursal, o recorrente cita precedentes jurisprudenciais desta Turma, os quais transcrevo:


      “RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - RELAÇÃO DE CONSUMO - INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO (ART. 6º, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) - - DIVERGÊNCIA DE NOME - AUTORA QUE ADQUIRIU A PASSAGEM UTILIZANDO SEU NOME DE CASADA E APRESENTOU DOCUMENTO QUE AINDA TRAZIA SEU NOME DE SOLTEIRA PORQUE RECENTE O CASAMENTO - DEMAIS DADOS, CONTUDO, CONFIRMADOS - FALTA DE BOM SENSO POR PARTE DOS PREPOSTOS DA COMPANHIA AÉREA QUE IMPOSSIBILITOU O EMBARQUE DA AUTORA - DANO MORAL CARACTERIZADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N. 9.099/95).”RELAÇÃO DE CONSUMO - COMPRA DE PASSAGEM AÉREA PELA INTERNET - CONSUMIDOR QUE DEIXOU DE LANÇAR NOS DADOS O SEU AGNOME NO ATO DA COMPRA DO BILHETE - NEGATIVA DE EMBARQUE EM RAZÃO DA DIVERGÊNCIA DO NOME - DEMAIS DADOS TODOS CONFIRMADOS, INCLUSIVE NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE - FALTA DE BOM SENSO POR PARTE DA EMPRESA AÉREA - CONSUMIDOR QUE FOI IMPEDIDO DE PRESTAR CONCURSO NA CIDADE DE DESTINO DIANTE DA NEGATIVA DE EMBARQUE - DANOS MATERIAIS E MORAIS EXISTENTES, COM EXCEÇÃO DOS DANOS RELATIVOS AO PAGAMENTO DO CURSO DE PREPARAÇÃO AO CONCURSO POR REPRESENTAR ACRÉSCIMO AO PATRIMÔNIO INTELECTUAL DO RECORRENTE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE” (Recurso Inominado n. 2013.700543-0, de Itajaí, rel. Juiz Carlos Roberto da Silva, j. em 07/10/2013) (TJSC, Recurso Inominado n. 0302197-70.2014.8.24.0113, de Camboriú, rel. Des. Adilor Danieli, j. 21-09-2015).


      


      RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - RELAÇÃO DE CONSUMO - COMPRA DE PASSAGEM AÉREA PELA INTERNET - CONSUMIDOR QUE DEIXOU DE LANÇAR NOS DADOS O SEU AGNOME NO ATO DA COMPRA DO BILHETE - NEGATIVA DE EMBARQUE EM RAZÃO DA DIVERGÊNCIA DO NOME - DEMAIS DADOS TODOS CONFIRMADOS, INCLUSIVE NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE - FALTA DE BOM SENSO POR PARTE DA EMPRESA AÉREA - CONSUMIDOR QUE FOI IMPEDIDO DE PRESTAR CONCURSO NA CIDADE DE DESTINO DIANTE DA NEGATIVA DE EMBARQUE - DANOS MATERIAIS E MORAIS EXISTENTES, COM EXCEÇÃO DOS DANOS RELATIVOS AO PAGAMENTO DO CURSO DE PREPARAÇÃO AO CONCURSO POR REPRESENTAR ACRÉSCIMO AO PATRIMÔNIO INTELECTUAL DO RECORRENTE - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA. (TJSC, Recurso Inominado n. 2013.700543-0, de Itajaí, rel. Des. Carlos Roberto da Silva, j. 07-10-2013).


      Como apontando nos arestos, faltou bom senso à empresa recorrida, que seguiu de forma desarrazoada as determinações da Resolução nº 130 da ANAC.


      A Resolução nº 130 da ANAC prevê quais os documentos permitidos para embarque nas aeronaves. Do rol previsto, a esposa do autor portava dois deles, quais sejam: Carteira de Identidade e Carteira Nacional de Habilitação, ambos com fotografia. No entanto, em virtude da união legal com o autor, os documentos estavam desatualizados, ainda constando o nome de solteira, o que poderia ser rapidamente constatado pela certidão de casamento apresentada no balcão da empresa.


      Nesse liame, não há culpa exclusiva do autor na informação divergente declarada no ato de contratação do transporte aéreo, embora tenha colaborado para o engodo.


      Danos Morais por Ricochete:


      Acerca do dano moral por ricochete, a Ministra do Superior Tribunal de Justiça Nancy Andrighi orienta que “embora o ato tenha sido praticado diretamente contra determinada pessoa, seus efeitos acabam por atingir, indiretamente, a integridade moral de terceiros. É o chamado dano moral por ricochete ou préjudice d’affection”.


      No caso em exame, os danos morais por ricochete são evidentes, pois o autor não iria embarcar na aeronave sozinho e deixar a esposa desamparada no terminal aeroportuário. O fato causou danos diretos à esposa do autor, porém ela não faz parte do polo ativo, assim como causou danos reflexos ao próprio autor.


      Quantum indenizatório:


      Segundo o artigo 944 do Código Civil, a indenização mede-se pela extensão do dano.


      O artigo 945 do Código Civil dispõe que se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano.


      Deve-se registrar que a empresa recorrida, em suas contrarrazões alega somente a culpa exclusiva do autor da ação, não abordando a questão da culpa concorrente.


      Nesta seara recursal também não se está a discutir se houve culpa concorrente ou não, porém para quantificação do dano moral tenho como legítima a análise superficial da conduta do autor para assim promover a correta aplicação da lei, sob pena de enriquecê-lo ilicitamente às custas de terceiro, o que é vedado pelo ordenamento jurídico.


      A meu sentir, o autor e sua esposa poderiam ter promovido a tempo a alteração no documento de identificação desta, em razão do casamento, o qual ocorreu dois meses antes da viagem.


      Assim, houve uma pequena culpa do autor, de forma concorrente à causação do imbróglio ora analisado.


      Posto isso, levando-se em conta o disposto nos artigos 944 e 945 do Código Civil, assim também ponderados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e o caráter punitivo e pedagógico do dano moral, fixo-os em R$8.000,00 (oito mil reais).


      III - DECISÃO


      ACORDAM, os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos (Itajaí), por unanimidade de votos, conhecer do presente recurso inominado e dar-lhe provimento, para reformar a sentença proferida pelo juízo de primeiro grau, para:


      a) Condenar a empresa VRG Linhas Aéreas S/A ao pagamento de danos morais em favor de José Haroldo Duarte da Nóbrega, atribuindo-lhe o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido monetariamente pelo INPC, desde o presente arbitramento (Súmula 362 do STJ), além de juros de mora, no patamar de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data do evento danoso (09/10/2014), nos termos da Súmula 54 do STJ.


      Sem custas e honorários advocatícios.


      O voto do Juiz Relator foi acompanhado pelos Juízes Ademir Wolff e Stephan Klaus Radlof.


      Itajaí/SC, 02 de maio de 2016.


      GILMAR ANTÔNIO CONTE


      JUIZ RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.700379-6, de Balneário Piçarras

      


      Relatora: Gilmar Antônio Conte

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – ARREMATAÇÃO DE VEÍCULO EM LEILÃO – DIVERGÊNCIA DE NÚMERO DE CHASSI, MOTOR E PLACA, QUE IMPEDIU A FRUIÇÃO DO BEM PELO ARREMATANTE PELO PRAZO DE 01 ANO E 09 MESES – DANO MORAL CONFIGURADO – VÍCIO OCULTO QUE FOGE AO CONHECIMENTO DO HOMEM MÉDIO – CLÁUSULA EDITALÍCIA QUE ISENTA O VENDEDOR E LEILOEIRO DE DEFEITOS E VÍCIOS OCULTOS OU APARENTES – FLEXIBILIZAÇÃO NA INTERPRETAÇÃO DA CLÁUSULA, QUE DEVE ANALISADA SOB O ASPECTO FÍSICO DO BEM – DADOS E INFORMAÇÕES DO VEÍCULO QUE EXIGIRIAM CONHECIMENTO DE EXPERT E QUE NÃO PODEM ISENTAR O VENDEDOR DA RESPONSABILIDADE E, POR VIA DE CONSEQUÊNCIA, PREJUDICAR O ARREMATANTE – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2016.700379-6, da 1ª Vara da Comarca de Balneário Piçarras, em que é Recorrente Paulo Rogério Ferreira do Amaral e Recorrida Porto Seguro Cia de Seguros Gerais.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


      II – VOTO


      Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais proposta por Paulo Rogério Ferreira do Amaral em face de Porto Seguro Cia de Seguros Gerais.


      Aduziu o autor em sua inicial, que após arrematar veículo em leilão extrajudicial realizado pela ré, foi inviabilizado de promover a transferência do bem em razão de divergências na numeração do chassi e motor, o que lhe impediu de usar o automóvel por 01 (um) ano e 09 (nove) meses, requerendo, assim, a reparação material, devido aos gastos com locação de veículo e débitos de transferência, bem como danos morais a serem arbitrados judicialmente.


      Ao decidir o feito, o magistrado singular julgou improcedentes os pedidos do autor, que, inconformado, interpôs recurso inominado, devidamente contrarrazoado pela ré.


      Não existem preliminares, passando-se à análise direta do mérito.


      O recurso inominado deve ser parcialmente acolhido, no que toca à indenização por danos morais.


      O autor adquiriu da ré um veículo posto à alienação em leilão extrajudicial, na data de 04/10/2011, conforme prova acostada nos autos.


      No entanto, em virtude de divergência na numeração do chassi e motor do automóvel, passados quase dois anos de tal aquisição, é que a ré providenciou a regularização do bem para transferência de propriedade perante o órgão de trânsito, bem como para possibilitar a circulação pelas vias públicas.


      É evidente que a ré falhou na prestação de seus serviços, pondo a leilão bem que sabia ou deveria saber estar com a documentação totalmente irregular. Os dados referentes à numeração de chassi, de motor e registro do bem em Base de Índice Nacional são informações que fogem ao conhecimento do homem médio, pelo que não se pode imputar ao arrematante o (des)conhecimento de dados tão específicos.


      Porém, como assentado nos autos, tomou a seguradora ré a cômoda e inaceitável postura de indiferença diante da situação aflitiva vivenciada pela contraparte, que pagou o bem à vista, procedeu as reformas necessárias e não pôde usufruir do bem, porque a numeração de chassi e motor não batiam com a placa do automóvel.


      A falha da seguradora é tão grave que nem poderia ter levado o bem a leilão! Devido a sua falta de diligência, a ré poderia facilmente estar alienando bem fruto de crime (carro clonado, receptado ou adulterado).


      A divergência na numeração de chassi e motor não pode, de maneira alguma, isentar o vendedor e prejudicar o arrematante, pois este não detém o conhecimento necessário sobre a temática e deposita no vendedor e no leiloeiro a confiança de que o produto encontra-se regularizado. Estes sim, vendedor e leiloeiro, possuem todos os meios de certificação da regularidade do bem, não podendo transferir este encargo àquele que o arremata.


      Na contestação, a ré se apoia em cláusulas do edital de leilão, que o isentariam da responsabilidade, assim redigidas:


      “8 – Os veículos serão vendidos no estado em que se encontram, não se responsabilizando o COMITENTE VENDEDOR, nem o LEILOEIRO, pela qualidade, vícios e/ou defeitos ocultos ou não.


      19 – O ARREMATANTE declara que já promoveu todos os exames e vistorias dos veículos de acordo com o dia, horário e local determinado no catálogo e nos editais de divulgação do leilão e aceita adquiri-los isentando o COMITENTE VENDEDOR e o LEILOEIRO, de qualquer responsabilidade, inclusive por vícios ou defeitos, ocultos ou não, e renunciado a qualquer direito ou ação”.


      Tais cláusulas devem ser vistas com ressalvas.


      É lógico que vícios aparentes ou não no tocante ao estado físico do veículo não podem ser imputados ao vendedor e leiloeiro, pois é direito do arrematante inspecionar in locu o bem que será levado a leilão. Por isso, não pode o arrematante vir reclamar posteriormente de eventuais avarias.


      Entretanto, exigir do arrematante a confrontação de numeração de chassi, motor, vidros, placa, etc, foge totalmente aos objetivos do próprio leilão, onde se preza a oralidade e celeridade, visto que os meios disponíveis de consulta de tais informações são desconhecidos pela maioria da população e a própria legislação brasileira de trânsito é complexa, por não se dizer confusa (são tantos documentos: CRLV, CRV, DUT, DPVAT, IPVA, Licenciamento, transferências, vistorias, etc; sem contar normas secundárias expedidas pelos Departamentos de Trânsito país afora).


      Retornando ao exame do fato, denota-se que a regularização do veículo só foi promovida 01 (um) ano e 09 (nove) meses depois da arrematação, demora que certamente causa abalo moral indenizável e, neste ponto, o recurso merece guarida.


      O quantum indenizatório deve seguir os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, pelo que tenho como adequado a quantia de R$8.000,00 (oito mil reais), levando-se em conta o tempo de angustia e transtorno para usufruir tranquilamente o automotor arrematado.


      A correção monetária incide desde o arbitramento, conforme Súmula 362 do STJ e o juros legais desde o evento danoso (02/04/2012 – data da vistoria que detectou a divergência de numeração) – fl. 33 dos autos.


      


      Danos materiais.


      Multas de trânsito:


      Conforme cláusula 11, expressa no edital de leilão, o arrematante fica responsabilizado por multas e licenciamentos pendentes.


      Ao contrário de numeração de chassi e motor, a consulta de eventuais débitos do veículo se faz por simples consulta de placa, cuidado que poderia e deveria ter sido realizado pelo arrematante.


      Sendo assim, rejeito o pedido de ressarcimento das multas de trânsito.


      Locação de veículo:


      Alegou o autor, que pelo período de 14 (quatorze) meses, alugou um veículo de particular, pagando uma quantia mensal de R$800,00 (oitocentos reais), anexando aos autos contrato de locação e recibos de pagamento.


      Os documentos públicos ou particulares representam um fato, destinando-se a conservá-lo para futuramente prová-lo em juízo ou fora dele.


      Entretanto, o conteúdo do contrato de locação de veículo anexado aos autos me parece de cunho duvidoso.


      Primeiro porque a suposta locação realizada pelo autor se deu com um particular, pessoa física, e não com empresa especializada em aluguel de veículos. Não que o particular não o possa fazê-lo, mas é incomum.


      Em segundo lugar, observa-se que o autor arrematou um veículo VW/Gol, carro popular e de fácil mobilidade. Porém, em decorrência do atraso na regularização, extrai-se do contrato, ter alugado um veículo MMC L300, ou seja, um micro-ônibus ou “van”, ano 1998, pagando R$800,00 mensais, o que causa muita estranheza, pois geralmente tal tipo de veículo é utilizado para propósitos específicos (transporte de pessoas ou coisas).


      Por fim, verifica-se que tanto o contrato e o recibo são simples, não existindo nenhuma garantia de veracidade.


      Por tais motivos, com base no princípio da livre apreciação da prova e convencimento, entendo que o contrato de locação de bem móvel não é prova segura o suficiente para respaldar o ressarcimento postulado, pelo que rechaço o pedido de danos materiais.


      III – DECISÃO


      Ante o exposto, ACORDAM a Sétima Turma de Recursos, em votação unânime, CONHECER do recurso a ele DANDO PROVIMENTO PARCIAL, para reformar a sentença objurgada, reconhecendo-se a procedência do pedido de indenização por danos morais, condenando-se a ré Porto Seguro Cia de Seguros Gerais ao pagamento de R$8.000,00 (oito mil reais), corrigidos monetariamente desde o arbitramento, e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, desde o evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ.


      Sem custas e honorários advocatícios.


      O voto do Juiz Relator foi acompanhado dos votos demais julgadores, Juízas Alaíde Maria Nolli e Adriana Lisbôa.


      Itajaí/SC, 04 de julho de 2016.


      


      GILMAR ANTÔNIO CONTE


      Juiz Relator



      


      Recurso Inominado n. 2015.702096-4, de Itajaí

      


      Relator: Juiz Stephan Klaus Radloff

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – OPERAÇÕES FRAUDULENTAS REALIZADAS NA CONTA-CORRENTE DO CONSUMIDOR – DÍVIDA INEXISTENTE – RECONHECIMENTO DA FRAUDE PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA – RESTITUIÇÃO VOLUNTÁRIA DOS PREJUÍZOS - RESPONSABILIDADE CIVIL AFASTADA – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA CONFIRMADA.


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2015.702096-4, da comarca de Itajaí (Vara do Juizado Especial Cível), em que é Recorrente BRUNA VIEIRA e Recorrido BANCO BRADESCO S/A.


      ACORDAM, em Sétima Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e no mérito, negar-lhe provimento.


      I – RELATÓRIO


      Versam os autos de Ação de Indenização por Danos Morais na qual pretende a autora a condenação do réu ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos em razão de várias operações fraudulentas realizadas em sua conta-corrente.


      A sentença de fls. 45-47 julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial.


      Inconformada, a autora interpôs, tempestivamente, recurso inominado (fls. 54-60), no qual pretende a reforma da decisão objurgada. Para tanto, alega que é evidente o prejuízo por si experimentado considerando que os valores somente foram restituídos a sua conta e os empréstimos cancelados oito meses após a ocorrência da fraude.


      II – VOTO


      A judiciosa sentença guerreada, prolatada pelo MM. Juiz de Direito Dr. JOSÉ CARLOS BERNARDES DOS SANTOS, aplicou adequadamente o direito e entregou a solução jurídica mais acertada ao caso.


      É cediço que, suscitada pelo consumidor a inexistência absoluta de relação jurídica entre as partes, incumbe ao réu o ônus de produzir prova hígida da contratação.


      Na hipótese dos autos, a própria instituição financeira reconheceu a ocorrência de fraude, tanto que voluntariamente ressarciu à autora os prejuízos causados e procedeu ao cancelamento dos empréstimos fraudulentos realizados em sua conta-corrente.


      A autora, por sua vez, não comprovou qualquer outro prejuízo experimentado além daqueles ressarcidos voluntariamente pela instituição financeira, de sorte que não há que se falar em obrigação de indenizar da casa bancária.


      III – DECISÃO


      Diante do exposto, decidem os Juízes da Sétima Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Presidiu o julgamento a Juíza Alaíde Maria Nolli e dele participaram os Juízes Alaíde Nolli e Gilmar Antônio Conte.


      Itajaí, 04 de julho de 2016.


      


      Stephan Klaus Radloff


      Relator


      



      Oitava Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Recurso Inominado n. 0013614-09.2013.8.24.0023, da Capital

      


      Relatora: Juiz Luis Francisco Delpizzo Miranda

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – DANOS MORAIS – RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO PRISÃO DO AUTOR POR POLICIAIS MILITARES ALEGAÇÃO DE LESÕES CORPORAIS E TORTURA – PROVA NEBULOSA ÔNUS DO AUTOR SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA CONFIRMADA


      


      SOBRE O ART. 37, §6º, DA CF) JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO ENSINA: “A NORMA REFORÇA A SUJEIÇÃO DO PODER PÚBLICO À RESPONSABILIDADE OBJETIVA, TENDO COMO FUNDAMENTO A TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO, DE MODO QUE, SE A UNIÃO OU OUTRA PESSOA DA SUA ADMINISTRAÇÃO CAUSAREM ALGUM TIPO DE DANO NO DESEMPENHO DE TAIS ATIVIDADES, ESTARÃO INEVITAVELMENTE SUJEITAS AO DEVER DE REPARAR OS RESPECTIVOS PREJUÍZOS ATRAVÉS DE INDENIZAÇÃO, SEM QUE POSSAM TRAZER EM SUA DEFESA O ARGUMENTO DE QUE NÃO HOUVE CULPA NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE. HAVERÁ, POIS, RISCO ADMINISTRATIVO NATURAL NAS REFERIDAS TAREFAS, BASTANDO, ASSIM, QUE O LESADO COMPROVE O FATO, O DANO E O NEXO CAUSAL ENTRE O FATO E O DANO QUE SOFREU.” (MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 30. ED. SÃO PAULO: ATLAS, 2016, P. 585).


      EXCESSO POLICIAL NÃO DEMONSTRADO: “NÃO SE PODE PERDER DE VISTA QUE A ABORDAGEM POLICIAL, POR SI SÓ, NÃO CONFIGURA ATO CAPAZ DE ENSEJAR DANO MORAL, MAS ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL, DEVENDO-SE PUNIR APENAS O EXCESSO OU ABUSO DE PODER. EM TAIS CASOS, O PODER PÚBLICO SOMENTE PODERÁ SER RESPONSABILIZADO CASO EVIDENCIADA A PRÁTICA DE ATO ILÍCITO POR SEUS PREPOSTOS, SOB PENA DE SER OBRIGADO A INDENIZAR QUANDO AGE NO EXERCÍCIO DE SUA FUNÇÃO DE PRESTAR SEGURANÇA PÚBLICA” (TJSC - APELAÇÃO CÍVEL N. 2007.013907-2, DA CAPITAL, REL. DES. CID GOULART, J. EM 15.9.2010).” (APELAÇÃO CÍVEL N. 2015.075481-7, DE IMBITUBA, REL. DES. JOÃO HENRIQUE BLASI, J. 16/02/2016).


      


      A 8ª Turma de Recursos,decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso mas negar-lhe provimento.


      Condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 55 da Lei n. 9.099/95), suspensa a exigibilidade por força do benefício da assistência judiciária gratuita.


      Participaram do julgamento, realizado no dia, 03 de novembro de 2016, os Exmos. Srs. Juízes Luíz Cláudio Broering, Roberto Marius Fávero e Sérgio Luiz Junkes.


      Florianópolis, 03 de novembro de 2016.


      


      Luis Francisco Delpizzo Miranda


      Relator


      


      RELATÓRIO


      Dispensado o relatório nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      VOTO


      Cuida-se de Recurso Inominado interposto em desfavor da sentença que não acolheu a pretensão da autora à condenação do Estado de Santa Catarina ao pagamento de indenização por danos, que alega ter sofrido por força de atos violentos perpetrados por policiais militares.


      Conheço do reclamo e, porque o art. 46 da Lei 9.099/95 autoriza que a súmula do julgamento sirva como acórdão quando se confirma a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, a fundamentação será de certa forma limitada.


      Primeiro, consabido que em se tratando de ação que se almeja indenização por prejuízo envolvendo ente público, é de ser observar a teoria da responsabilidade objetiva consagrada no art. 37, § 6º, da CF, o qual dispõe que:


      “Art. 37. [...]


      [...]


      “§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.


      Sobre o dispositivo em comento, José dos Santos Carvalho Filho ensina:


      “A norma reforça a sujeição do Poder Público à responsabilidade objetiva, tendo como fundamento a teoria do risco administrativo, de modo que, se a União ou outra pessoa da sua administração causarem algum tipo de dano no desempenho de tais atividades, estarão inevitavelmente sujeitas ao dever de reparar os respectivos prejuízos através de indenização, sem que possam trazer em sua defesa o argumento de que não houve culpa no exercício da atividade. Haverá, pois, risco administrativo natural nas referidas tarefas, bastando, assim, que o lesado comprove o fato, o dano e o nexo causal entre o fato e o dano que sofreu.” (Manual de Direito Administrativo, 30. ed. São Paulo: Atlas, 2016, p. 585).


      Portanto, a responsabilidade do Estado assenta-se na teoria do risco administrativo, pela qual o autor, desde que comprove a relação de causalidade entre o dano e a omissão do ente público, fica dispensado de comprovar culpa ou dolo no caso concreto, sendo que o ente público só poderá se desonerar da responsabilidade quando produzir prova nos autos acerca da ocorrência de culpa exclusiva da vítima ou de fato de terceiro ou, ainda, de caso fortuito ou de força maior.


      No caso em análise, a ocorrência da prisão do autor durante a sua participação no “Bloco de Sujos” no carnaval de 2010 nesta Capital é fato incontroverso, além de estar devidamente documentado.


      Urge, pois, detectar o necessário nexo de causalidade entre o fato e a conduta comissiva do ente público da forma como alega o recorrente, ou seja, que a de forma ilegal e com agressões físicas e tortura.


      É fato que, na hipótese, o deslinde do feito perpassa fundamentalmente pela análise da prova testemunhal que se limitou à oitiva do autor, de um dos policiais militares envolvidos na segregação e de uma testemunha.


      Pois bem, o autor, em suma, afirmou em juízo que, após receber voz de prisão, foi algemado e levado caminhando até o 4º Batalhão da Policia Militar que ficava a menos de 100 metros do local dos fatos. E, que as supostas agressões e consequentes lesões (socos, pontapés e spray de gás não identificado) ocorreram exclusivamente no interior do estabelecimento militar. Admitiu que apresentou o nome falso de “Rodrigo Benedecte Naspoline” durante a lavratura do respectivo termo circunstanciado pois “estava muito nervoso” e que disse ser sobrinho do então Secretário de Segurança na época, o atual Deputado Federal Ronaldo Benedet com nítido intuito de impressionar e constranger os policiais militares (fl.132)


      Por sua vez, o policial militar (fl.132) narrou em detalhes que o autor e sua amiga foram presos por ameaça e desacato, respectivamente. Que houve necessidade do uso da força física necessária para a contenção e colocação de algemas em ambos diante da resistência, sendo que foram ao solo e, por consequências, sofreram as lesões leves nos joelhos, braços e pulso conforme registrou na ficha de ocorrência. Em resumo, que agiram estritamente no exercício do dever legal e que de forma alguma agrediram o autor.


      Por fim, a única testemunha ouvida que, aliás não deveria ter sido compromissado pois irmão de uma das supostas vítimas, simplesmente não presenciou as alegadas agressões já que não ingressou no batalhão, mas confirmou o autor foi “meio que arrastado” e as tais “marcas no braço de pegar”.


      Portanto, inescondível que a prova acima amealhada não teve o êxito de alicerçar a pretensão inicial, ou seja, não restou demonstrado satisfatoriamente que prisão efetuada foi realizada com excesso ou fora dos padrões regulares da polícia.


      É de se questionar, aliás, por quais razões foi dispensada a oitiva em juízo de Rochele da Silva (fl. 132), única pessoa que poderia confirmar as agressões no interior da unidade militar.


      De igual modo, ao se apresentar com nome falso e ainda mentir que era sobrinho do então secretário de segurança para tentar evitar a sua prisão, o autor conseguiu apenas esvaziar as suas declarações de credibilidade e tornar ainda mais robustas as declarações coerentes do policial militar ouvido.


      Na verdade, as circunstâncias dessa segregação são bastante nebulosas mas, por evidente, competia ao autor o ônus de comprovar o indigitado excesso para evidenciar o abalo moral e possibilitar a indenização.


      Neste sentido:


      “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. NÃO-COMPROVAÇÃO DE QUE A ABORDAGEM POLICIAL FOI EMPREENDIDA COM EXCESSO. CONDUTA TIPIFICADA COMO ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NÃO-CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. DANO MORAL INEXISTENTE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


      “Não se pode perder de vista que a abordagem policial, por si só, não configura ato capaz de ensejar dano moral, mas estrito cumprimento do dever legal, devendo-se punir apenas o excesso ou abuso de poder. Em tais casos, o Poder Público somente poderá ser responsabilizado caso evidenciada a prática de ato ilícito por seus prepostos, sob pena de ser obrigado a indenizar quando age no exercício de sua função de prestar segurança pública” (TJSC - Apelação Cível n. 2007.013907-2, da Capital, rel. Des. Cid Goulart, j. em 15.9.2010).” (Apelação Cível n. 2015.075481-7, de Imbituba, Rel. Des. João Henrique Blasi, j. 16/02/2016).


      Voto, pois, pela manutenção da sentença monocrática pelos seus próprios fundamentos.



      


      Recurso Inominado n. 0822851-34.2013.8.24.0023, da Capital

      


      Relator: Juiz Luis Francisco Delpizzo Miranda

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – POLICIAL MILITAR – PROMOÇÃO POR BRAVURA PREVISTA NO §3 DO ART. 62 DA LEI ESTADUAL N. 6.218/83 NEGADA PELA CORPORAÇÃO – POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE ANÁLISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO JUDICIÁRIO.


      


      “PROMOÇÃO POR ATO DE BRAVURA. 4. O TRIBUNAL DE ORIGEM, INTERPRETANDO A LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL (DECRETO ESTADUAL N. 4449/80), ENTENDEU QUE A CONDUTA DO MILITAR PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS, MOTIVO PELO QUAL TEM DIREITO À REFERIDA PROMOÇÃO. [...]. A APRECIAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO DO ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO TIDO POR ILEGAL E ABUSIVO NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.” (RE 582409 AGR, RELATOR: MIN. GILMAR MENDES, 2ª TURMA, JULGADO EM 28/02/2012, DJE-053 DE 13-03-2012, P. 14-03-2012)


      


      POLICIAL MILITAR – SALVAMENTO AQUÁTICO DE NÁUFRAGOS EM MEIO A CICLONE EXTRATROPICAL – SITUAÇÃO DE EXTREMO RISCO DENOTANDO ATO DE CORAGEM EXCEPCIONAL – AUDÁCIA RECONHECIDA POR MARINHEIROS DA CAPITANIA DOS PORTOS TREINADOS PARA SALVAMENTOS AQUÁTICOS, AO CONTRÁRIO DO RECORRENTE – PROMOÇÃO POR BRAVURA MERECIDA – SENTENÇA REFORMADA E RECURSO PROVIDO.


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0822851-34.2013.8.24.0023, da comarca da Capital Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Recorrente Wilson da Silva, e Recorrido Estado de Santa Catarina:


      A 8ª Turma de Recursos, decidiu, por maioria, conhecer do recurso e dar-lhe provimento nos termos do acórdão.


      Participaram do julgamento, realizado no dia 22 de setembro de 2016, os Exmos. Srs. Juízes Roberto Marius Fávero e Sérgio Luiz Junkes.


      Florianópolis, 22 de setembro de 2016.


      


      Luis Francisco Delpizzo Miranda


      RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Dispensado o relatório nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      VOTO


      Cuida-se de Recurso Inominado interposto por Policial Militar em desfavor da sentença que julgou improcedente o seu pedido de promoção por ato de bravura sustentando, em suma, que seu ato de coragem narrado na inicial satisfaz a exigência contida no §3º do art. 62 da Lei Estadual n. 6.218/83.


      Por primeiro, importante registrar que, ao contrário do entendimento aplicado pelo magistrado monocrático, os tribunais superiores e a melhor doutrina já admitem excursionar sobre o mérito administrativo nas hipóteses de promoção por ato de bravura.


      Destaco:


      “Promoção por ato de bravura. 4. O Tribunal de origem, interpretando a legislação infraconstitucional (Decreto estadual n. 4449/80), entendeu que a conduta do militar preenche os requisitos legais, motivo pelo qual tem direito à referida promoção. [...]. A apreciação pelo Poder Judiciário do ato administrativo discricionário tido por ilegal e abusivo não ofende o Princípio da Separação dos Poderes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.


      [...]


      “Ademais, não verifico, no caso, violação ao princípio da separação dos poderes, pois, tendo vislumbrado a ocorrência de ilegalidade, é perfeitamente legítimo ao Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional dos atos administrativos, ainda que discricionários. [...].” (RE 582409 AgR, Relator: Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, julgado em 28/02/2012, DJe-053 de 13-03-2012, p. 14-03-2012) (TJSC - Apelação Cível n. 2012.074478-3, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. em 2.7.2013).” (Apelação Cível n. 2016.005561-9, de Tubarão, rel. Des. João Henrique Blasi, j. 29.03.2016)


      Registro, entretanto, que este órgão recursal também já entendeu de forma diversa no julgamento do Recurso Inominado n. 0702070-17.2012.8.24.0023, da Capital, ocorrido em 28.07.2016 e relatado pelo eminente colega Luiz Cláudio Broering, verbis:


      “RECURSO INOMINADO. ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROMOÇÃO POR ATO DE BRAVURA – ATO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMPOSSIBILIDADE ANALISE DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO JUDICIÁRIO. POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ). RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.”


      Entretanto, ouso pensar de forma diversa pois creio ser legítimo ao Poder Judiciário efetuar o controle jurisdicional dos atos administrativos como o presente, mesmo que discricionário.


      Assim, ingressando no mérito administrativo, destaco que a Lei Complementar de n. 6.218/83 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Santa Catarina, com as alterações da LC n. 130/94 reza que:


      “Art. 62. As promoções dos Oficiais e Praças da Polícia Militar serão efetuadas pelos seguintes critérios:


      [...]


      “III - bravura;


      [...]


      “§ 3º Promoção por bravura é aquela que resulta de ato ou atos não comuns de coragem e audácia, que ultrapassando aos limites normais do cumprimento do dever, representam feitos indispensáveis ou úteis às operações policiais militares pelos resultados alcançados ou pelo exemplo positivo deles emanados, independerá da existência de vaga e poderá ocorrer “post mortem”. “


      Portanto, para a promoção por ato de bravura exige-se que a conduta do Policial Militar seja revestida de coragem e audácia excepcionais e que ultrapasse os limites normais cumprimento do dever.


      Feita essa premissa, na hipótese, s.m.j, tenho que é a hipótese dos autos.


      Ressumbra dos autos que, no dia 03 de maio de 2008, por volta das 11:15 horas, o recorrente e seu colega Amarildo da Silva estavam de plantão numa base operacional quando foram acionados por um cidadão para salvar uma dupla de náufragos na Baía da Babitonga.


      A prova coletada na sindicância revelou que: a) que o mar estava completamente revolto, com ondas grandes e ventos fortíssimos que assolavam a simples “bateira” utilizada pelos policiais; b) que um ciclone extratropical atuava na região naquele momento e provocava as condições antes relatadas; b) que o naufrágio ocorreu a centenas de metros da costa, local do efetivo resgate; c) os policiais não possuíam qualquer treinamento para salvamentos aquáticos; d) que o recorrente sequer sabia nadar; e) os próprios marinheiros da Capitania dos Portos, ou seja, profissionais de resgate aquático e que chegaram ao local após o salvamento, reconheceram a excepcional coragem dos policiais militares na ocasião.


      Aloísio da Silva, um dos marinheiros da Capitania do Portos, narrou: “[...] que não acredita que os Policiais pudessem, com uma pequena bateira e poucos recursos, enfrentarem aquela situação perigosa, superando-a e salvando os dois náufragos do mar num momento em que ambos já estavam sem forças e desfalacendo, tornando o salvamento ainda mais perigoso pelo peso de ambos ao serem puxados para dentro da bateira, e que além de puxá-los tiveram que segurá-los e conduzir a pequena embarcação de volta para a praia; [..]; mesmo a sua embarcação, com maiores recursos também corria riscos naquela região e com aquele mau tempo.” (fl. 66)


      Amilton Lima Vicente, também marinheiro, disse: “que os policiais ao tomarem a iniciativa de pegar a bateira emprestada além de salvarem a vida daqueles pescadores, correram o risco de eles próprios sucumbirem em virtude de todo aquele cenário, somado a total falta de segurança daquela bateira; que o declarante não acredita como eles conseguiram fazer os dois resgates sem virarem a pequena embarcação” (fl. 83)


      Getúlio Hoepers, pescador com décadas de experiência naquele local, revelou que: “...nunca entraria no mar naquelas condições com aquele bateira que os policiais pegaram para efetuar o salvamento; que os policiais foram corajosos e colocaram em risco a própria vida” (fl. 85)


      Portanto, diante da exuberância dessa prova, tenho por evidente que a conduta do recorrente e seu colega amolda-se ao conceito legal de ato de excepcional de coragem e audácia que ultrapassou o limite do seu dever legal (não está entre as atribuições do Policial Militar salvamentos aquáticos).


      Destaco, por fim, que diversos segmentos da sociedade local reconheceram o heroísmo dos policiais militares na ocasião e prestaram homenagens e agradecimentos. (fl.11)


      Portanto, tenho que a sentença deve ser reformada e o pedido julgado procedente para determinar que o recorrente seja promovido por ato de bravura nos termos do artigo 62, inciso III, da Lei Estadual n. 6.218/83, com efeitos retroativos a partir 25.11.2009 (data do indeferimento administrativo).


      O cálculo apresentado pelo Estado de fl. 381/381 é de ser adotado como o devido diante da sua presunção de veracidade e por não ter sido impugnado pelo recorrente. Os valores devem ser corrigidos pelo INPC, além da soma de juros de mora de 0,5% ao mês a contar da citação (art. 1º-F da Lei 9.494/97 na redação da MP 2.180/2001).


      


      Luiz Cláudio Broering


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 0814616-15.2012.8.24.0023, da Capital - Norte da Ilha

      


      Relator: Luis Francisco Delpizzo Miranda

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO - SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - MILITAR DA RESERVA REMUNERADA MAS NA ATIVA - PLEITO VISANDO O RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE PÓS GRADUAÇÃO PREVISTO NO ART. 9º DA LC 454/2009 – POSSIBILIDADE EXCLUSIVAMENTE ENQUANTO PERDURAR A ATIVIDADE – VERBA QUE NÃO DEVE SER INCORPORADA AOS PROVENTOS DA INATIVIDADE - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0814616-15.2012.8.24.0023, da comarca da Capital - Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é/são Recorrente: Estado de Santa Catarina e Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina - IPREV, e Recorrido: GILMAR MOREIRA ROSE:


      ACORDAM, em sessão da 8º Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      I) Relatório:


      Dispensado o relatório nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      II) Voto:


      O autor, militar da reserva remunerada, propôs Ação Declaratória c/c Cobrança em desfavor do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina e do Estado de Santa Catarina, objetivando, em apertada síntese, o reconhecimento do direito ao Adicional de Pós-Graduação previsto na LC 454/2009 (regulamentado pelo Decreto nº 2.758), bem como o pagamento dos valores supostamente devidos, a contar do indeferimento do pedido administrativo.


      O magistrado sentenciante, ao final, concluiu pela procedência do pleito por entendeu que, no caso, apesar de ser da reserva remunerada, o militar está na ativa, assim, faz jus à benesse.


      Irresignado, o Estado de Santa Catarina interpôs o presente recurso inominado.


      Registro que realmente não se há falar em paridade entre servidores ativos e inativos. A rubrica em foco (gratificação de pós-graduação) criada pela LC 454/2009 não pode ser adicionada aos proventos de aposentadoria do servidor após a sua inativação porquanto não se trata de mera vantagem incorporada aos vencimentos dos ativos, mas sim de um incremento na sua condição pessoal.


      Pela exatidão, entendo por bem transcrever parte da sentença de mérito prolatada pelo eminente colega Hélio do Valle Pereira, nos autos nº 023.10.0199924-3, da Capital, também mencionada pelo ora julgador monocrático litteris: “A posição dos servidores inativos é apanhada e face da situação vigente no momento da inativação. Por isso, exemplificando, se criado adicional por tempo de serviço, não há como um aposentado pretender obter essa verba em consideração ao tempo em que já trabalhara. A paridade só se justifica quanto àqueles benefícios dados de forma indistinta.


      “O STF tem limitado a paridade, sintetizando (à luz das regras passadas) que “O que a norma inscrita no §4º do art. 40 da Constituição da República deseja é que os benefícios ou vantagens de natureza geral sejam estendidos aos aposentados, mas não aqueles que dependem do atendimento de condição inscrita na lei” (RE 191.018-DF, rel. Min. Ilmar Galvão).


      “No caso dos autos, está-se diante de condição pessoal do aposentado só surgida após o afastamento do serviço público. Ora, quando houve o ato de desligamento o demandante não teria direito ao benefício almejado (adicional de pós graduação). Os proventos deveriam, como de fato foram, apurados em conformidade com a sua remuneração, adicionada os reajustamentos dados uniformemente aos servidores em atividade. Não haveria como somar posteriormente rubricas que não compunham seus vencimentos, criando um status que não eistia antes, salvo se se cuidasse de incrementos concedidos em termos gerais à mesma categoria”


      Alias, este relator já enfrentou essa questão no julgamento do Recurso Inominado n. 0805488-68.2012.8.24.0023, da Capital, ocorrido em 14.12.2015, cuja ementa restou assim lavrada:


      “RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. MILITAR DA RESERVA REMUNERADA. PLEITO VISANDO O RECEBIMENTO DE ADICIONAL DE PÓS GRADUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DA ESPECIALIZAÇÃO APÓS A PASSAGEM PARA A RESERVA. CONDIÇÃO PESSOAL DO RECORRENTE SURGIDA APÓS O AFASTAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.”


      Todavia, a questão em foco é diferente pois, apesar de estar na reserva remunerada, o recorrido retornou à atividade e integra os quadros do Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública criado pela LC n.380/2007.


      Há um novo status pessoal e, por tal razão, entendo que ele faz jus à gratificação mesmo que a conclusão do curso tenha ocorrido após a inativação.


      Destaco importante aspecto. Conforme consignado à fl. 81 pelo julgador monocrático o adicional não deverá ser incorporado aos proventos recebidos pela passagem à inatividade, ou seja, verbis: “a partir do momento em que o autor deixar de integrar o Corpo Temporário de Inativos da Segurança Pública, não receberá mais a vantagem econômica pelo serviços prestados, tampouco as verbas acessórias à retribuição financeira, como é o caso do adicional de pós-graduação.”


      Portanto, o meu voto é no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      III) Decisão


      A Oitava Turma de Recursos decide, por unanimidade de votos conhecer do recurso, negando-lhe, porém, provimento.


      Condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 55 da Lei n. 9.099/95), suspensa a exigibilidade por força do benefício da assistência judiciária gratuita.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Excelentíssimos Senhores Juízes Sérgio Luiz Junckes e Luiz Cláudio Broering.


      Florianópolis, 12 de maio de 2016.


      


      Luis Francisco Delpizzo Miranda


      RELATOR



      


      Embargos de Declaração n. 0310024-77.2015.8.24.0023/50000, da Capital - Norte da Ilha

      


      Relator: Juiz Luis Francisco Delpizzo Miranda

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO CONSTATADA E AFASTADA.


      NÃO HÁ DIREITO ADQUIRIDO DE SERVIDORES A REGIME JURÍDICO E O NOVO REGIME DA LC 472/09, QUE ESTABELECEU OS PLANTÕES EXTRAS PARA OS AGENTES PENITENCIÁRIOS E AGENTES DE SEGURANÇA SOCIOEDUCATIVOS, ESTIPULOU ALUDIDA VERBA DE FORMA EXCEPCIONAL E EFÊMERA (180 DIAS). TRATA-SE DE VERDADEIRA GRATIFICAÇÃO À TÍTULO DE INDENIZAÇÃO PELO TRABALHO EXERCIDO PELO SERVIDOR, OU SEJA, NÃO POSSUI NATUREZA REMUNERATÓRIA E, TAMBÉM POR TAL MOTIVO, NÃO SE HÁ FALAR EM REFLEXOS NA BASE DE CÁLCULO DO 13º SALÁRIO E TERÇO CONSTITUCIONAL.


      CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DO MÉRITO:


      “NÃO SE REVELAM CABÍVEIS OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, QUANDO A PARTE RECORRENTE A PRETEXTO DE ESCLARECER UMA INEXISTENTE SITUAÇÃO DE OBSCURIDADE, OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO VEM A UTILIZÁ-LOS COM O OBJETIVO DE INFRINGIR O JULGADO E DE, ASSIM, VIABILIZAR UM INDEVIDO REEXAME DA CAUSA’ (STF, EDCLAGRGRMS N. 26.259, MIN. CELSO DE MELLO).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração n. 0310024-77.2015.8.24.0023/50000, da comarca da Capital - Norte da Ilha Juizado Especial da Fazenda Pública, em que é Embargante RENATA LOUIZE BURGATT DE MELLO e Embargado Estado de Santa Catarina:


      A 8º Turma de Recursos, decidiu, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e dar-lhe provimento para sanar a omissão, mas indeferir o pedido de inclusão dos valores recebidos à título de plantões extras na base de cálculo do décimo terceiro e férias e, por corolário, negar provimento ao recurso inominado também neste ponto.


      Participaram do julgamento, realizado no dia 01 de setembro de 2016, os Exmos. Srs. Juízes Roberto Marius Fávero e Sérgio Luiz Junkes.


      Florianópolis, 01 de setembro de 2016.


      


      Luis Francisco Delpizzo Miranda


      Relator


      RELATÓRIO


      Dispensado o relatório nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      VOTO


      A servidora vencida opôs Embargos de Declaração em face do acórdão desta Turma Recursal alegando: a) contradição porquanto a vedação expressa do Decreto 1.480/2013 emanado pelo chefe do Poder Executivo não pode se sobrepor aos ditames constitucionais; b) omissão porquanto não analisado o pedido de inclusão dos valores recebidos a título de plantões extras na base de cálculo do décimo terceiro e férias.


      Por primeiro, importante esclarecer que, de fato, não houve análise do pedido de inclusão dos valores recebidos à título de plantões extras na base de cálculo do décimo terceiro e férias, mas o fato é que esse pleito também não pode ser agasalhado conforme se explicará a seguir e se extirpará a omissão denunciada.


      Em segundo, destaco ser nítido que a embargante busca, por via transversa, alterar o julgamento de mérito, assim, reafirmo entendimento firmado nos acórdãos dos Tribunais Superiores cujas ementas são reproduzidas:


      ‘Não se revelam cabíveis os embargos de declaração, quando a parte recorrente – a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão ou contradição – vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da causa’ (STF, EDclAgRgRMS n. 26.259, Min. Celso de Mello).


      Acontece que, como já foi salientado no acórdão combatido basta para fulminar novamente as pretensões da servidora o excerto do acórdão que dispõe: “...consabido que não há direito adquirido dos servidores públicos a regime jurídico, assim, tenho que o plantão extra instituído pela Lei 472/09, criou um novo regime jurídico a categoria dos agentes penitenciários e remunerou a convocação de forma diversa da prevista na LC 137/95”.


      Portanto, houve a devida fundamentação e não se há falar em violação da CF/88 por decreto do executivo, razão pela qual afasto a indigitada “contradição”.


      E ainda, pelas mesmíssimas razões, ou seja, diante da alteração do regime jurídico da servidora, também não procede o pleito de inclusão na base de cálculo do décimo terceiro e férias os valores recebidos à título de plantões extras.


      Explico e insisto, os plantões extras, criados de forma excepcional e efêmera (180 dias) pela LC 472/09, trata-se uma gratificação no valor de R$ 221,40 a título de indenização pelo trabalho exercido pela servidora, ou seja, não possui natureza remuneratória e, também por tal motivo, não se há falar em reflexos na base de cálculo do 13º salário e terço constitucional.


      Não estamos diante do regime do estímulo operacional instituído pela LC 254/03, mas sim de um específico e posterior criado pela LC 472/09, portanto, repito, alterado o regime, inexistem os almejados reflexos da gratificação em foco.


      Ante o exposto, o voto é no sentido de conhecer dos embargos de declaração e dar-lhe provimento para sanar a omissão mas indeferir o pedido de inclusão dos valores recebidos a título de plantões extras na base de cálculo do décimo terceiro e férias e, por via de consequência, negar provimento ao recurso inominado também neste ponto.



      
        
          1 Art. 1° da Circular n° 2.900, de 24 de junho de 1999, com a alteração introduzida pelo art. 1° da Circular n° 3.119, de 18 de abril de 2002.

        


        
          2 Código civil anotado e legislação extravagante. 6. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 486.

        


        
          3 Disponível em https://www2.jf.jus.br/portal/publicacao/download.wsp?tmp.arquivo=1296.

        


        
          4 Código de processo civil comentado e legislação extravagante, RT, 2003, 7ª ed., p. 724

        

      

    

  


  
    
      JURISPRUDÊNCIA CÍVEL - EMENTAS


      


      Primeira Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Recurso Inominado n. 2016.100299-4, de São José

      


      Relator: Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – DANO MORAL – CONSUMIDORA IMPEDIDA DE SAIR DO ESTABELECIMENTO POR SUPOSTO NÃO PAGAMENTO DA COMANDA – SAÍDA FRANQUEADA SOMENTE APÓS O FECHAMENTO DO ESTABELECIMENTO – ESPERA POR LONGO PERÍODO – ABALO MORAL CARACTERIZADO – QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – MANUTENÇÃO – RECURSO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.100299-4, da Comarca de São José, em que é recorrente Armazém Bar e Café Ltda-ME e recorrida Fabiana Verzeletti.


      A C O R D A M, em Primeira Turma de Recursos à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 46 da Lei nº 9.099/95), condenando o recorrente nas custas e verba honorária, fixada esta em 20% sobre o valor atualizado da condenação.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Fernando Vieira Luiz, dele participando também o Exmo. Sr. Juiz Rudson Marcos.


      Florianópolis (SC), 11 de agosto de 2016.


      


      Antonio Augusto Baggio e Ubaldo


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.100477-8, de São José

      


      Relator: Juiz Antonio Augusto Baggio e Ubaldo

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS – SUBTRAÇÃO DE MOTOCICLETA EM GARAGEM DE CONDOMÍNIO RESIDENCIAL – CONVENÇÃO QUE NÃO PREVÊ A RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DO CONDOMÍNIO EM CASO DE FURTO – EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE EXPRESSA NO REGIMENTO INTERNO – INVIABILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO NESSES CASOS – PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO NÃO PROVIDO.


      Não há responsabilidade do condomínio se este não assumiu expressamente em sua convenção a obrigação de indenizar os danos sofridos pelos condôminos, decorrentes de atos ilícitos ocorridos nas áreas comuns do prédio. Precedente. (Superior Tribunal de Justiça, REsp 268.669/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2001, DJ 01/10/2001, p. 222)


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.100477-8, da Comarca de São José, em que é recorrente Pedro Sebastião Pires do Rosário e recorrido Condomínio Conjunto Habitacional Bela Vista IV.


      A C O R D A M, em Primeira Turma de Recursos à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 46 da Lei nº 9.099/95). Condeno o recorrente nas custas e verba honorária, fixada esta em R$ 900,00 (novecentos reais), suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade da justiça concedido às fls. 49- 50.


      O julgamento foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Fernando Vieira Luiz, dele participando também o Exmo. Sr. Juiz Rudson Marcos.


      Florianópolis (SC), 29 de setembro de 2016.


      


      Antonio Augusto Baggio e Ubaldo


      RELATOR



      Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU



      


      Recurso Inominado n. 0000622-16.2014.8.24.0141, de Presidente Getúlio

      


      Relator: Juiz João Baptista Vieira Sell

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS IN RE IPSA. PRESCINDIBILIDADE DA COMPROVAÇÃO DO DANO. FALHA ATRIBUÍDA À AGÊNCIA LOTÉRICA POR ERRO DE DIGITAÇÃO DO CÓDIGO DE BARRAS NÃO ILIDE O DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM FIXADO OBSERVANDO O CARÁTER PEDAGÓGICO E REPARADOR DA CONDENAÇÃO. JUROS DE MORA DEVIDOS DESDE A CITAÇÃO - ART. 405 CC/02 - E NÃO DO EVENTO DANOSO, REFORMA QUE NÃO IMPLICA EM SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. POSSIBILIDADE ART. 46 DA LEI 9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      O fato da recorrente ter inserido indevidamente o nome da parte recorrida nos cadastros de proteção ao crédito, é razão de indenizar, sendo desnecessário que se comprove efetivamente o que a parte deixou de usar o crédito restringido.


      Os juros moratórios incidem à partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual. Entendimento do art. 405 do Código Civil. Reforma que não implica em sucumbência recíproca, sendo devido, assim, o pagamento de honorários advocatícios.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 0000622-16.2014.8.24.0141, da comarca de Presidente Getúlio Vara Única, em que é/são Recorrente Celesc Distribuição S.A.,e Recorrido Laerte Hoegen:


      A Segunda Turma de Recursos - Blumenau decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso, e, no mérito, negar-lhe provimento.


      I – VOTO


      Nos termos da ementa, voto pelo conhecimento do recurso e no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença inalterada pelos próprios fundamentos.


      Condeno, ainda, a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 20% sobre o valor da condenação.


      III – DECISÃO


      A Segunda Turma de Recursos de Blumenau decidiu por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juiz Presidente Emanuel Schenkel do Amaral Silva e o Juiz Jaber Farah Filho.


      Blumenau, 23 de agosto de 2016.



      


      Recurso Inominado n. 0801352-73.2012, de Blumenau

      


      Relator: Juiz Jaber Farah Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO -- DIVULGAÇÃO, EM LISTAS DE ASSINANTES DO SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA, DO NÚMERO DA AUTORA VINCULADO A UMA PESSOA JURÍDICA -- LIGAÇÕES CONSTANTES À SUA RESIDÊNCIA, POR CONTA DO ERRO -- RESPONSABILIDADE DA PRESTADORA PELA INFORMAÇÃO DOS DADOS DO ASSINANTE, COM SUA CONCORDÂNCIA, A QUEM QUEIRA DIVULGÁ-LOS -- RÉ QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE PROVAR O FORNECIMENTO COM EXATIDÃO DOS DADOS DA AUTORA, TANTO MAIS QUE DIVULGADOS POR VÁRIAS EMPRESAS -- CONDENAÇÃO A OFICIAR TAIS EMPRESAS, COM OS DADOS CORRETOS, EM PRAZO ASSINADO PELO JUÍZO A QUO, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA -- DANOS MORAIS AFASTADOS PELO MESMO JUÍZO -- AUSÊNCIA DE RECURSO DA PARTE AUTORA -- SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N.º 9.099/95) -- RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 0801352-73.2012, do 1.º Juizado Especial Cível de Blumenau, em que é recorrente OI S/A, e recorrida SÔNIA REGINA BAIÃO DUTRA,


      ACORDAM os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma de Recursos de Santa Catarina, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, para manter a sentença recorrida, da lavra da eminente juíza Griselda Rezende de Matos Muniz, por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 46 da Lei n.º 9.099/95).


      Vencida, arca a recorrente com as custas processuais e honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da causa (art. 55 da Lei n.º 9.099/95).


      Presidiu o julgamento, com voto, o juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o juiz Clayton Cesar Wandscheer.


      Blumenau, 10 de novembro de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator


      


      Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ



      


      Recurso Inominado n. 2015.300555-9, de Chapecó

      


      Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE PACOTE DE TURISMO ABRANGENDO PASSAGENS AÉREAS E DIÁRIAS DE HOSPEDAGEM NO EXTERIOR. NEGOCIAÇÃO FEITA COM EMPRESA DE E-COMMERCE, QUE RECEBEU ANTECIPADAMENTE O PAGAMENTO DO PREÇO POR TODOS OS SERVIÇOS. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM RAZÃO DE QUE O HOTEL EXIGIU NOVAMENTE O PAGAMENTO DAS DIÁRIAS PELO HÓSPEDE, MEDIANTE COAÇÃO E SITUAÇÃO VEXATÓRIA. FATOS INCONTROVERSOS. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SEU NEXO COM DANOS MATERIAIS E MORAIS DEVIDAMENTE EVIDENCIADOS. RESPONSABILIDADE INEQUÍVOCA DA EMPRESA RECORRENTE, QUE VENDEU DIRETAMENTE OS SERVIÇOS E RECEBEU O RESPECTIVO PAGAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA INCONTESTE. DEVER DE INDENIZAR CORRETAMENTE RECONHECIDO. VERBA FIXADA COM RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.


      “A relação contratual do consumidor é com a agência de viagem, podendo exigir desta a qualidade e a adequação da prestação de todos os serviços, que adquiriu no pacote turístico contratado, como se os outros fornecedores seus prepostos fossem” (MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações contratuais. 4. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. p. 378). (TJSC, Apelação Cível n. 2008.001843-4, da Capital, rel. Des. Luiz Fernando Boller, j. 27-06-2013).


      A indenização por danos morais deve ser arbitrada em valor que possa representar a um só tempo compensação ao lesado, orientação pedagógica e reprimenda dirigida ao ofensor como forma de desestímulo em recalcitrar na mesma conduta. Fixação do valor do dano moral arbitrado de forma razoável e prudente, não dissonante aos aplicados em casos semelhantes.


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.300555-9, de Chapecó, em que é recorrente DECOLAR.COM LTDA recorrido FERNANDO HENRIQUE AHLF TRICHES:


      ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95, e condenar A recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 55 da Lei n. 9.099/95.


      Presidiu a sessão o Juiz Marcio Rocha Cardoso e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira, Giuseppe Battistotti Bellani e Maira Salete Meneghetti.


      Chapecó, 19 de fevereiro de 2016


      


      JEFERSON OSVALDO VIEIRA


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2015.300110-4, de Quilombo

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. PRETENSÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DANO MORAL. CONTESTAÇÃO INTEMPESTIVA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. DÍVIDA PAGA. DETERMINAÇÃO DE BAIXA EM GRAVAME. DANO MORAL. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE MÁCULA À HONRA OU DE PERTURBAÇÃO MAIOR DO QUE O MERO DISSABOR. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado nº 2015.300110-4, da Comarca de Quilombo, em que é recorrente Rose da Conceição Amaral de Gois da Rosa e recorrido Cifra S/A Crédito, Financiamento e Investimento:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.


      Custas e honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais) pela recorrente. Exigibilidade suspensa em virtude da justiça gratuita.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe Battistotti Bellani.


      


      Chapecó/SC, 18 de março de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2015.300731-9, de Concórdia

      


      Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – COBRANÇA – CHEQUE - CIRCULAÇÃO DA CÁRTULA POR ENDOSSO EM BRANCO – EXISTÊNCIA DE ASSINATURAS NO VERSO DAS CÁRTULAS – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A SEU RESPEITO NA FASE DE CONHECIMENTO – ÔNUS DO DEVEDOR - TERCEIRO DE BOA FÉ - OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DOS TÍTULOS - SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS -RECURSO DESPROVIDO.


      “A assinatura aposta no verso de cheque configura endosso em branco, que, não tendo sido desconstituído em seus efeitos, confere ao exequente a titularidade do crédito objeto da cártula. (Apelação Cível n. 2008.081768-1, de Santa Cecília, rel. Des. João Henrique Blasi, j. em 17/2/2009).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2015.300731-9, da Comarca de Concórdia, em que é recorrente Claudino Astolfi e recorrido Sérgio Carlos Balbinote.


      ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida pelos seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina). Condenação do recorrente em custas e verba honorária fixada em 20% sobre o valor da condenação.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Giuseppe Bellani e Marcos Bigolin.


      Chapecó, 08 de abril de 2016.


      


      MARCIO ROCHA CARDOSO


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.301947-6, de Chapecó

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA CONDENANDO À RESTITUIÇÃO DE PARCELAS DE CONSÓRCIO PAGAS COM MINORAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. INSURGÊNCIA QUANTO À MINORAÇÃO. VALOR CONTRATADO EXACERBADO. RELATIVIZAÇÃO DA INTANGIBILIDADE CONTRATUAL. ARBITRAMENTO DE ACORDO COM PATAMAR MÉDIO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. IMPROVIMENTO DO RECLAMO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2014.301947-6, da 1ª Vara dos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Chapecó, em que recorre SPONCHIADO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA. e é recorrido Waldir Francisco Cerveira:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do Recurso Inominado e negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, servindo a súmula como acórdão.


      Custas e honorários arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), pela recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe B. Bellani.


      Chapecó/SC, 01 de abril de 2016


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.300912-1, de Xanxerê

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MANOBRA DE INGRESSO EM MARGINAL DE BR. LOCAL EM OBRAS. AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO ESPECÍFICA. IRRELEVÂNCIA. RODOVIA COM MAIOR FLUXO EM RELAÇÃO A QUE VEM DO BAIRRO. NORMAS DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. CULPA EVIDENCIADA. DEPOIMENTO DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. SUBJETIVIDADE ABSOLUTA. JUÍZO DE VALOR DA TESTEMUNHA IRRELEVANTE E PERNICIOSO AO JULGALMENTO DO MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO. IMPROVIDO.


      O valor do depoimento de uma testemunha é em razão das impressões objetivas que eventualmente possa relatar. Impressões e juízos subjetivos dizem respeito à análise da prova, que cabe ao Juízo.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado nº 2014.300912-1, da 2ª Vara da Comarca de Xanxerê, em que é recorrente Maria Clarice Bourschleit e recorrido Sebastião dos Santos:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.


      Custas e honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor da condenação pela recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Marcio Rocha Cardoso.


      Chapecó/SC, 18 de março de 2016


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.301673-1, de Chapecó

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. VIAGEM INTERNACIONAL. OVERBOOKING EM CONEXÃO. ACEITAÇÃO DE PASSAGEM CORTESIA. ÓBICE À UTILIZAÇÃO. RESSARCIMENTO DO VALOR DE PASSAGENS ADQUIRIDAS. DANO MORAL. OVERBOOKING. INÉRCIA NA RESOLUÇÃO DO PROBLEMA. OFERECIMENTO DE CORTESIA COMPENSATÓRIA CUJA UTILIZAÇÃO FOI FRUSTRADA. RECURSO. PARTE INCAPAZ AO TEMPO DA PROPOSITURA DA AÇÃO. CAPACIDADE CIVIL PLENA ADQUIRIDA AINDA ANTES DA SENTENÇA. ILEGITIMIDADE DE PARTE. PERTINÊNCIA SUBJETIVA DEMONSTRADA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR ADEQUADAMENTE ARBITRADO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO. IMPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Inominado nº 2014.301673-1, da 1ª Vara dos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Chapecó, em que é recorrente Aerovias del Continente Americano S/A Avianca e recorrido Mariana Martins de Morais e Rosecler da Luz de Morais:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer do recurso interposto e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.


      Custas e honorários advocatícios arbitrados em 20% do valor da condenação pela recorrente.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Jeferson Osvaldo Vieira e Giuseppe B. Bellani.


      Chapecó/SC, 18 de março de 2016


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      


      Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA



      


      Recurso Inominado n. 2016.400506-5, de Tubarão

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA ACOLHIDOS. RECURSO DO EMBARGADO. LEVANTAMENTO DE PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. ALEGADA DIVISIBILIDADE DO IMÓVEL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS EDIFICAÇÕES ALÉM DA RESIDÊNCIA DO EMBARGANTE. PLEITO DE PENHORA DOS FRUTOS DESTAS. ARGUMENTOS QUE NÃO ENFRENTAM A DECISÃO RECORRIDA. PENHORA DE FRAÇÃO IDEAL OU DE SEUS FRUTOS NÃO POSTULADA NA ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL INADMISSÍVEL, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      “De ordinário, é impenhorável ‘o imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar’ (Lei n. 8.009, de 1990, art. 1º), salvo, entre outras hipóteses, quando a execução ocorrer ‘por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação’ (art. 3º, inc. VII).” (TJSC, Agravo de Instrumento n. 0158559-90.2015.8.24.0000, de Içara, rel. Des. Newton Trisotto, j. 12-05-2016).


      Acolhidos os embargos à penhora de imóvel por se tratar de bem de família, com determinação de seu levantamento, a matéria discutível no recurso em questão se subsume ao acerto ou desacerto de referida decisão.


      “É vedada a apreciação pela instância revisora de questões que, embora suscitadas nas razões de recurso, não foram debatidas e decididas em primeiro grau, sob pena de ofensa ao duplo grau de jurisdição. (CPC, art. 515, § 1º)” (TJSC, Apelação Cível nº 2007.005473-6, de São Bento do Sul, rel. Des. Subst. Robson Luz Varella, j. 11-5-2009).


      Sentença confirmada por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2016.400506-5, de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente Jorge Eduardo da Silva, e recorrido, Pedro Flores Marcelo.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Condena-se o recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 55, da Lei n. 9.099/95, c/c art. 20, § 4º, do CPC.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 05 de julho de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.400586-6, de Araranguá

      


      Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. FALHA NA GRAVAÇÃO DA AUDIÊNCIA NÃO VERIFICADA. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. APARELHO NEBULIZADOR. PRODUTO ENCAMINHADO PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. AUTORA PORTADORA DE ASMA. NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DO APARELHO. ALEGAÇÃO DE QUE O PROBLEMA NÃO FOI SOLUCIONADO PELA ASSISTÊNCIA RÉ. RISCO A SUA SAÚDE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA QUE O NÃO FUNCIONAMENTO DO APARELHO OCORREU POR CULPA EXCLUSIVA DA PARTE RÉ. RESPONSABILIDADE DA RÉ NÃO VERIFICADA. DANO MATERIAL NÃO CONFIGURADO. DANOS MORAIS NÃO CARACTERIZADOS. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      Nos moldes do artigo 46 da Lei 9.099/95 “O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.400586-6, da Comarca de Araranguá, em que é recorrente Raquel de Oliveira Pinto, e recorrida J.C. Machado & Cia Ltda. ME - Eletrônica Mundial.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. O recorrente é condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o valor da causa. Suspensa a cobrança em razão do benefício da justiça gratuita concedido.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 26 de julho de 2016.


      


      Cleusa Maria Cardoso


      Juíza Relatora


      



      


      Recurso Inominado n. 2015.401338-2, de Tubarão

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DO REQUERIDO. CASAL SOB SEPARAÇÃO DE FATO. RESIDÊNCIA QUE FICOU NA POSSE DO RÉU. AUTORA QUE SE DIRIGIU À CASA, QUANDO AUSENTE O RÉU, PARA RETIRADA DE OBJETOS. CONTROVÉRSIA SOBRE A NATUREZA DOS BENS, SE PESSOAIS DA AUTORA, OU SE COMUNS AOS CÔNJUGES, SOB PENDÊNCIA. SITUAÇÃO NÃO DIRIMIDA NOS AUTOS. REGISTRO DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA PELO DEMANDADO, NARRANDO SUBTRAÇÃO ILÍCITA DE BENS. EXCESSO NO EXERCÍCIO DO DIREITO VISLUMBRADO. ART. 187 DO CÓDIGO CIVIL. REGISTRO DE OCORRÊNCIA DESNECESSÁRIO COM IMPUTAÇÃO CRIMINOSA DE “FURTO”. ATO ILÍCITO CARACTERIZADO. DEVER DE REPARAR HÍGIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI 9.099/95). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso inominado n. 2015.401338-2, da Comarca de Tubarão (Juizado Especial Cível), em que é recorrente, Onivaldo Stuani, sendo recorrida, Maria do Carmo Souza Florenço.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Condena-se o recorrente ao pagamentos das custas processuais e dos honorários de advogado, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 55, segunda parte, da Lei 9.099/95.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 02 de agosto de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2016.400599-3, de Tubarão

      


      Relator: Juiz Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      CONSUMIDOR. FREQUÊNCIA DE ALUNO A CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, PELA ENTIDADE DE ENSINO CONVENIADA, DE AUTORIZAÇÃO PASSADA PELO MEC PARA EXECUÇÃO DE ATIVIDADE EDUCATIVA VINCULADA AO OBJETIVO ESPECÍFICO DO CURSO PRESTADO AO ADERENTE. DESCUMPRIMENTO DO PREVISTO NA RESOLUÇÃO Nº 01/2007 DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, EM SEU ARTIGO 1º, § 4º. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. AUSÊNCIA DE REFERENDO PELA ENTIDADE PUBLICA A QUAL ENTRA-SE O PREJUDICADO VINCULADO. IMPRESTABILIDADE DO SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DE VALORES IMPERATIVA.


      DANO MORAL. CURSO DE DURAÇÃO RAZOÁVEL. FRUSTRAÇÃO QUANTO AO OBJETIVO COLIMADO. PREJUÍZO À ROTINA DO CONSUMIDOR INAFASTÁVEL. VERBA COMPENSATÓRIA DEVIDA.


      ATIVIDADE INTELECTIVA DO TOGADO. ANÁLISE DOS PRESSUPOSTOS DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DO MONTANTE ARBITRADO. PECÚNIA ESCORREITA.


      RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.400599-3, da Comarca de Tubarão, em que é recorrente, Sociedade Civil Avantis de Ensino Ltda., e recorrido, Adriano Benta Pinto.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Responde a recorrente pelas custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o valor da condenação.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 09 de agosto de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator



      


      Recurso Inominado n. 2015.400246-8, de Criciúma

      


      Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS OCASIONADO POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. QUEDA DE MOTOCICLISTA EM RAZÃO DE SUSTO DECORRIDO DE ACESSO INDEVIDO EM VIA. AUSÊNCIA DE PROVA CAPAZ DE DEMONSTRAR A CULPABILIDADE DO RÉU. ÔNUS PROBANDI DO AUTOR. IMPOSSIBILIDADE DE FORMAÇÃO DE UM JUÍZO SEGURO ACERCA DA CULPABILIDADE. NÃO CONFIGURADO DEVER DE INDENIZAR. CONCEDIDA JUSTIÇA GRATUITA. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.


      


      ACIDENTE DE TRÂNSITO. BOLETIM DE OCORRÊNCIA INCONCLUSIVO E MERAMENTE DESCRITIVO DA VERSÃO DA PARTE AUTORA. AUSÊNCIA DE PROVA TESTEMUNHAL CONCLUSIVA. FRAGILIDADE DAS PROVAS PARA FORMAÇÃO DA CULPA. ONUS PROBANDI. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, INCISO I, DO CPC. Havendo conflito entre as versões defendidas pelas partes envolvidas no sinistro e carente de provas o caderno processual para aferir a culpa, a improcedência do pedido é a medida que se impõe, ante o descumprimento do dever imposto no art. 333, inciso I, do CPC. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 2014.074816-5, de Blumenau, rel. Des. Gilberto Gomes de Oliveira, j. 10-12-2015).


      


      Nos moldes do artigo 46 da Lei 9.099/95 “O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.400246-8, da Comarca de Criciúma, em que é recorrente Reinaldo Casagrande, e recorrido Carlos Evalur Gomes.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. O recorrente é condenado ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em 15% sobre o valor da causa. Haja vista o pedido formulado, DEFIRO o benefício da justiça gratuita. Suspensa a cobrança.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 05 de abril de 2016.


      


      Cleusa Maria Cardoso


      Juíza Presidente e Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2014.400963-4, de Içara

      


      Relator: Juiz Giancarlo Bremer Nones

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESAVENÇA ENTRE VIZINHOS.


      RESSARCIMENTO DAS DESPESAS DE ELEVAÇÃO DO MURO DIVISÓRIO. DELIMITAÇÃO DOS IMÓVEIS PREEXISTENTE. INEXISTÊNCIA DO DIREITO À REPARTIÇÃO DOS CUSTOS DA OBRA.


      “Extensão do muro divisório (com a elevação da altura) não gera a obrigação dos Requeridos à repartição dos custos” (TJSP, Apelação n. 0001121-43.2013.8.26.0411, rel. Des. Flavio Abramovici, j. 03/08/2015).


      DANO MORAL. OFENSAS PROFERIDAS POR DURANTE DISCUSSÃO POR QUESTÕES DE VIZINHANÇA. CASO DE MITIGAÇÃO DO EVENTUAL CARÁTER OFENSIVO. AUSÊNCIA DE FATO GRAVE QUE JUSTIFIQUE O PLEITO INDENIZATÓRIO.


      “Em atenção ao princípio da confiança no juiz da causa, que, mais próximo dos fatos e das pessoas envolvidas, possui melhores condições de valorar as provas produzidas durante a instrução, deve ser preservada a decisão de Primeiro Grau, quando se encontra em consonância com as provas colacionadas nos autos”. (TJSC, Ap. Cív. n. 2006.028858-5, de Brusque, rel. Des. Anselmo Cerello, j. 17.11.2006).


      SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.400963-4, da comarca de Içara (1ª Vara), em que são recorrentes Ênio Cunha Búrigo e Tatiele Honorato da Silva, e recorrido Jaciomar Antônio Rodrigues:


      ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, conhecer e negar provimento ao recurso, confirmando a sentença de fls. 52/53 por seus próprios fundamentos, servindo a Súmula do julgamento como Acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      Custas pelos recorrentes, que arcarão, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre sobre o valor corrigido da causa (artigo 55, caput, da Lei n. 9.099/95), ficando a obrigação suspensa, nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Excelentíssimas Senhoras Juízes Débora Driwin Rieguer Zanini e Cleusa Maria Cardoso.


      Criciúma, 12 de julho de 2016.


      


      Giancarlo Bremer Nones


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.401460-4, de Braço do Norte

      


      Relator: Juiz Giancarlo Bremer Nones

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ASSUMIDA POR REVENDA DE MOTOCICLETAS EM NEGÓCIO DE COMPRA E VENDA. ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. A AUSÊNCIA DE PROVA DA EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO ASSUMIDA PELA RECORRIDA IMPLICA NA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.


      PEDIDO CONTRAPOSTO. DEMONSTRADA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO A INEXISTÊNCIA DO PAGAMENTO. CONDENAÇÃO DEVIDA.


      SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.401460-4, da comarca de Braço do Norte (Vara Criminal), em que é recorrente Benilde Stange Alberton, e recorrida Moto Jop Ltda.:


      ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, conhecer e negar provimento ao recurso, confirmando a sentença de fls. 63/68 por seus próprios fundamentos, servindo a Súmula do julgamento como Acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      Custas pelo recorrente, que arcará, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre o valor da condenação (artigo 55, caput, da Lei n. 9.099/95), ficando a obrigação suspensa, nos termos do art. 98, § 3º, do Código de Processo Civil.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Excelentíssimas Senhoras Juízes Débora Driwin Rieguer Zanini e Cleusa Maria Cardoso.


      Criciúma, 12 de julho de 2016.


      


      Giancarlo Bremer Nones


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.400471-9, de Tubarão

      


      Relator: Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO QUE APRESENTOU DEFEITOS QUANDO DA FINALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE COLOCAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL E FOTOGRAFIAS QUE ASSEVERAM OS PROBLEMAS APRESENTADOS. COMERCIANTE. SOLIDARIEDADE. RESTITUIÇÃO DOS VALORES DEVIDA.


      


      RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.400471-9, da Comarca de Tubarão, em que é recorrente, Fragoma Comércio e Indústria de Materiais de Construção Ltda., e recorrida, Helena Nunes Maurício.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. Responde a recorrente pelas custas processuais e honorários advocatícios estes arbitrados em 15% sobre o valor da condenação.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 05 de julho de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.400496-0, de Araranguá

      


      Relator: Juiz Giancarlo Bremer Nones >

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      TRANSPORTE AÉREO. ATRASO DE VOO. FECHAMENTO DE AEROPORTO EM DECORRÊNCIA DO MAU TEMPO. AUSÊNCIA DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.


      O atraso de voo em decorrência do fechamento do aeroporto de destino em razão do mau tempo, pode ser considerado como caso fortuito ou de força maior, apto a excluir e a responsabilidade da empresa aérea, uma vez que se trata de evento totalmente imprevisível.


      Conquanto a empresa aérea não tenha como prever problemas climáticos que levam ao fechamento do aeroporto e o consequente atraso em voo, persiste a obrigação de oferecer assistência integral aos passageiros no período que preceder o embarque no novo voo marcado.


      Demonstrado que a empresa fornecedora agiu de acordo com o previsto no Código de Defesa do Consumidor e na resolução n. 141 da ANAC, ao fornecer alimentação e acomodação adequadas à espera, não há que se falar em conduta desidiosa, apta a caracterizar o abalo moral.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.400496-0, da comarca de Araranguá (3ª Vara Cível), em que são recorrentes Sandro José Magagnin e Andréa Ulysséa Nunes, e recorrida VRG Linhas Aéreas S/A:


      A 4ª Turma de Recursos, decidiu, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso, confirmando a sentença de fls. 70/73 por seus próprios fundamentos, servindo a Súmula do julgamento como Acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      Custas pelos recorrentes, que arcarão, ainda, com os honorários advocatícios, que se fixa em 20% sobre o valor corrigido da causa (artigo 55, caput, da Lei n. 9.099/95.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Excelentíssimos Senhores Juízes Débora Driwin Rieguer Zanini e Rafael Milanesi Spillere.


      Criciúma, 08 de novembro de 2016.


      


      Giancarlo Bremer Nones


      RELATOR


      


      Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE



      


      Recurso Inominado n. 2012.500894-3, de Joinville

      


      Relator: Juiz Fernando Speck de Souza

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. LOCAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. RESCISÃO ANTECIPADA DA AVENÇA PELOS LOCATÁRIOS. ALEGAÇÃO DE QUE A SALA NÃO SE PRESTAVA À INSTALAÇÃO DE UMA LANCHONETE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO. CONDENAÇÃO DOS LOCATÁRIOS AO PAGAMENTO DA MULTA RESCISÓRIA E DA FATURA DE ENERGIA ELÉTRICA PROPORCIONALMENTE AO PERÍODO DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DAS PARTES NA ÚLTIMA FOLHA DO CONTRATO. MERA IRREGULARIDADE. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.


      Cabe aos locatários o ônus de provar que o imóvel locado lhes foi entregue em condições inservíveis ao uso a que se destinava (art. 22, inc. I, da Lei n. 8.245/91), por se tratar de fato impeditivo do direito do locador à cobrança da multa pela rescisão antecipada da avença.


      Não comprovado o descumprimento contratual pelo locador, a entrega das chaves pelo locatário caracteriza infração contratual, pela extinção antecipada da avença, obrigando-o ao pagamento da multa rescisória contratualmente fixada, na forma do art. 4º, caput, da Lei n. 8.245/91 e art. 413 do Código Civil.


      A ausência de assinatura das partes na última folha do contrato é mera irregularidade que não o invalida, não o transmuda em pacto verbal, muito menos impede a cobrança da multa rescisória, sobretudo se a lauda contendo a previsão da cláusula penal está devidamente assinada.


      


      “[...] É remansoso na doutrina que se permite ao inquilino a restituição do prédio locado, antes do termo final estipulado no contrato de locação. Para isso, a título de indenização do prejuízo que teve o locador, bem como pela falta de cumprimento das condições avençadas (pacta sunt servanda), o locatário terá que pagar a multa convencionada ou, se não houver acordo neste aspecto, a fixada em juízo, mediante arbitramento judicial. No caso concreto, tendo a 1a. e 2a. Instâncias afirmado que não há multa pactuada, caberia a uma destas fixá-la por decisão judicial. Inteligência do art. 4º, da Lei nº 8.245/91 [...]” (STJ, REsp 331365/MG, rel. Min. Jorge Scartezzini, Quinta Turma, j. em 9/4/2002).


      E sem que se demonstrem as lesões morais sofridas por quem reclama sua reparação, a pretensão estará fadada ao insucesso, sequer à conta de escarmento, porque, se assim fosse, estar-se-ia a fixar a atenção na conduta ilícita, menosprezando a ausência de resultados, o que remataria numa provisão de caráter eminentemente assistencial, não de reparação civil (cfr. Georges Ripert, La règle moraledons les obligations civiles, ed. Lib. Gén. de Droit et de Jurisprudence, Paris, 1949, p. 245 et sqq.) (TJSP – Apelação Cível nº 867.318-5-2, de Araraquara, 11ª Câmara de Direito Público, rel. Des. Ricardo Dip, j. em 04.05.2009).


      


      Vistos e examinados estes autos de Recurso Inominado n. 2012.500894-3, da comarca de Joinville (1º Juizado Especial Cível), em que são recorrentes Carlos Alberto Martins e Sandra Osana Santos de Lima Geraldo e recorrido Antonio Carlos Estevão Bezerra:


      A Quinta Turma de Recursos decidiu, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão (art. 46, parte final, da Lei n. 9.099/95).


      Condenam-se os recorrentes ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC c/c art. 55 da Lei n. 9.099/95.


      O julgamento foi presidido pelo Excelentíssimo Juiz Roberto Lepper, com voto, e dele participou o Excelentíssimo Juiz Gustavo Henrique Aracheski.


      Joinville, 12 de janeiro de 2016.


      


      Fernando Speck de Souza


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2013.502216-6, de Jaraguá do Sul

      


      Relator: Juiz Gustavo Marcos de Farias

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE VALORES. VENDA PELO SITE MANTIDO PELA RECORRENTE (MERCADOLIVRE). RELAÇÃO DE CONSUMO CARACTERIZADA. LUCRO AUFERIDO COM A VENDA PELA EMPRESA. INDUZIMENTO A ERRO DO CONSUMIDOR. EMAIL ATESTANDO O PAGAMENTO DO PRODUTO, PORÉM, POSTERIORMENTE ESTORNADO. ENVIO DO NOTEBOOK. DEVER DE RESSARCIR O VALOR DA COMPRA (R$ 5.089,00). SISTEMA DE SEGURANÇA FALHO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      O e-mail encaminhado pela recorrente (fl. 13) é taxativo de que o pagamento havia sido liberado pelo suposto comprador, sem qualquer ressalva.


      


      “RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGADA NÃO OBSERVÂNCIA DAS NORMAS PRÉ-DETERMINADAS PARA A LIBERAÇÃO DA MERCADORIA OFERTADA EM SEU SITE. CONSUMIDORA INDUZIDA EM ERRO EM RAZÃO DA CONFIRMAÇÃO DE PAGAMENTO PELA PRÓPRIA REQUERIDA. SISTEMA DE SEGURANÇA FALHO. Por mais que existam avisos sobre a segurança nas transações, a consumidora não tinha motivos para suspeitar de correio eletrônico recebido por alguém “cadastrado” no sítio da recorrente, que inclusive confirmou à recorrida o pagamento em tese efetuado por terceiro em favor desta. O sistema de segurança se mostra falho quando um falsário tem conhecimento dos dados de consumidor que se cadastra em site de compras, como ocorreu na hipótese. Sem tais informações, a fraude não teria sido concretizada. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CULPA EXCLUSIVA DA CONSUMIDORA NÃO DEMONSTRADA. RISCO DO NEGÓCIO QUE DEVE RECAIR SOBRE O FORNECEDOR. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO”. (TJSC, Recurso Inominado n. 0701196-84.2012.8.24.0038, de Joinville, rel. Des. Fernando de Castro Faria, j. 23-04-2014).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2013.502216-6, da comarca de Jaraguá do Sul, em que é recorrente MERCADOLIVRE.COM ATIVIDADES DE ITNERNET LTDA. e recorrido DIOGO ATANASIO DA COSTA,


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida pelos próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, §2º, da Resolução n. 04/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas Recurso dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina. Condeno a recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20%, sobre o valor atualizado da condenação, na forma do art. 20, §4° e §3°, do Código de Processo Civil.


      Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Juiz Gustavo Henrique Aracheski e deles participaram os Exmos. Srs. Juízes Denise Nadir Enke e Rafael Osório Cassiano.


      Joinville, 02 de março de 2016.


      


      GUSTAVO MARCOS DE FARIAS


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2014.500513-2, de Barra Velha

      


      Relator: Juiz Gustavo Marcos de Farias

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS. CHEQUE. ASSINTURA FALSA. INVERSÂO DO ÔNUS DA PROVA. BANCO QUE NÃO CONTESTA O FATO EXORDIAL DE FALSIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE FRAUDE QUE NÃO O EXIME DE SUA OBRIGAÇÃO DE VERIFICAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL NECESSIDADE DE PERÍCIA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA VISÍVEL A OLHO NÚ. INSCRIÇÃO NO CCF. DANOS MORAIS PRESUMIDOS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR. VALOR ARBITRADO DE FORMA EQUITATIVA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONNHECIDO E DESPROVIDO.


      


      “Cabe à instituição bancária cercar-se de zelo e diligência na guarda e entrega dos talões de cheques dos seus correntistas, bem como na conferência das assinaturas apostas nas cártulas que lhes são entregues. Havendo defeito nestes serviços, responde o banco objetivamente pelos danos causados ao correntista, nos termos do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor” (TJSC, Apelação Cível n. 2006.007415-1, da Capital, rel. Des. Carlos Adilson Silva, julgado em 13/07/2009).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso nº 2014.500513-2, da comarca de Barra Velha, em que é recorrente BANCO DO BRASIL S/A e recorrido DORIMAR ROSA,


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, §2º, da Resolução n. 04/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas Recurso dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina. Condeno a parte recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor atualizado da condenação.


      Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Juiz Uziel Nunes de Oliveira e dele participaram os Exmos. Srs. Juízes Yhon Tostes e Denise Nadir Enke.


      Joinville, 04 de maio de 2016.


      


      GUSTAVO MARCOS DE FARIAS


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2015.501194-9, de Barra Velha

      


      Relator: Juiz Gustavo Marcos de Farias

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINMADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PREPOSTO DA RÉ QUE SE INTITULA PREPOSTO DE EMPRESA DE TELEFONIA PARA VENDER PROVEDORES DE INTERNET. FALSIDADE. PREPOSTO QUE DISTRATA CONSUMIDOR COM PALAVRAS DE BAIXO CALÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. QUANTIA FIXADA ADEQUADA PARA O CASO EM TELA (R$ 8.000,00). SENTENÇA CONFIRMADA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONNHECIDO E DESPROVIDO.


      


      “INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. OFENSA VERBAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. Evidenciando a prova que o preposto da ré ofendeu a honra da parte autora, insultando-a com palavras de baixo calão, resta claro o dever de indenizar o dano moral decorrente. Recurso desprovido. Unânime”. (Recurso Cível Nº 71001335744, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: João Pedro Cavalli Junior, Julgado em 16/08/2007).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso nº 2015.501194-9, da comarca de Barra Velha, em que é recorrente UNIVERSO ONLINE S/A e recorrido WILSON DIEGO BERTI,


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida pelos próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, §2º, da Resolução n. 04/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas Recurso dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina. Condeno a recorrente no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 20%, sobre o valor atualizado da condenação, com base no art. 85 e ss., do CPC.


      Presidiu o julgamento com voto o Exmo. Sr. Juiz Yhon Tostes e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Augusto César Allet Aguiar.


      Joinville, 20 de julho de 2016.


      


      GUSTAVO MARCOS DE FARIAS


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2013.500728-1, de Joinville

      


      Relator: Décio Menna Barreto de Araújo Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. APREENSÃO DE VEÍCULO ESTACIONADO EM VIA PÚBLICA POR IRREGULARIDADE NO LICENCIAMENTO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL. EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO QUE ATESTA A LISURA DO ÓRGÃO MUNICIPAL. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NOS ARTS. 230, V, C/C 232, AMBOS DO CTB. TRAFEGABILIDADE DISPENSADA PARA A CONFIGURAÇÃO DO ILÍCITO ADMINISTRATIVO. LESÃO ANÍMICA NÃO CONFIGURADA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


      


      “[...] o exercício regular de um direito, mesmo quando cause constrangimento ou dor psicológica a outrem, afasta a obrigação de indenizar. Somente o abuso do direito, quanto há desvio ou excesso de conduta é que se equipara ao ato ilícito” (REsp. n.º 337.225/SP, rela. Minª. Eliana Calmon, DJU de 14-4-2003).


      Nos termos do art. 230, inciso V, do CTB, a infração passível de multa e apreensão do veículo ocorre quando há condução de veículo sem registro e licenciamento. O verbo que designa a ação proibida é “conduzir”, e não “estar conduzindo” ou seja, manter veículo sem licenciamento, por si só, não configura infração de trânsito, a qual ocorre quando o veículo é posto em circulação. Ora, o veículo encontrava-se estacionado em via pública, sendo incontroverso de que fora, por óbvio, conduzido e, neste caso, pela recorrente, àquele local.


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2013.500728-1, de Joinville/SC, em que é recorrente Daniele Lima Garcia Meurer, e recorrida CONURB - Companhia de Desenvolvimento e Urbanização de Joinville:


      DECISÃO


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Condena-se a recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor dado à causa, com base no art. 55, in fine da Lei 9.099/95 c/c o § 2º do art. 85 do CPC. Entretanto, ficará suspensa até que se comprove ter cessado a condição de hipossuficiência financeira da obrigada (Lei nº 1.060/50, art. 12).


      Joinville, 5 de outubro de 2016


      


      Décio Menna Barreto de Araújo Filho


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.500368-4, de Itapoá

      


      Relator: Décio Menna Barreto de Araújo Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SERVIÇO DE TELEFONIA. COBRANÇA EXCESSIVA DE VALORES. AUSÊNCIA DE PROVA DA CONTRATAÇÃO DE PLANOS ADICIONAIS. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO CONSIDERADO ESSENCIAL - ARTIGO 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO. ABALO ANÍMICO INCONTESTE. INDENIZAÇÃO FIXADA EM R$5.000,00. RECORRENTE QUE OBJETIVA A REDUÇÃO DESSE QUANTUM. DESCABIMENTO. INDENIZAÇÃO COMPATÍVEL COM A NATUREZA E A EXTENSÃO DO DANO. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ALÉM DO CARÁTER INIBIDOR E PEDAGÓGICO DA REPRIMENDA. PRECEDENTES DA TURMA QUE ACOLHEM A PRETENSÃO INDENIZATÓRIA EM CASOS TAIS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO.


      


      “Não podem ser considerados meros aborrecimentos ou simples dissabores do cotidiano a irritação e o desgaste suportados por consumidores nas centrais de atendimento do tipo 0800, quando percorrem típica via crucis para tratar de assuntos comuns às partes, ou quando são obrigados, em sucessivas ligações, a tentar desfazer erros cometidos pelos próprios fornecedores, quase sempre por cobranças abusivas, manutenção de serviços que não funcionam ou que sequer foram solicitados. [...].” (TJSC, Recurso Inominado n. 0700965-23.2013.8.24.0038, de Joinville, rel. Uziel Nunes de Oliveira, j. 23-09-2015).


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.500368-4, da Comarca de Itapoá/SC, onde figuram como Recorrente e Recorrido, respectivamente, OI S. A. e GLEYDIS ELIZABETH FAVERO.


      DECISÃO


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso para negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 46 da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


      Condena-se o recorrente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, com base no art. 55, in fine da Lei 9.099/95 c/c o § 2º do art. 85 do CPC. Sem custas (art. 35, d, LCE 156/97).


      Joinville, 9 de novembro de 2016


      


      Décio Menna Barreto de Araújo Filho


      Relator


      


      Sexta Turma de Recursos - LAGES



      


      Recurso Inominado n. 2015.600811-8, de Caçador

      


      Relator: Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TELEFONIA. INTERNET. SERVIÇO NÃO PRESTADO, MAS NÃO COBRADO DO CONSUMIDOR. FATO INCAPAZ DE GERAR ABALO PSÍQUICO. MERO DISSABOR. INOCORRÊNCIA DE DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. RECURSO DESPROVIDO.


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LUCROS CESSANTES E DANO MORAL. ALEGADA FALHA NO SERVIÇO DE TELEFONIA E INTERNET PRESTADO PELA RÉ. CIRCUNSTÂNCIA INSUFICIENTE PARA CARACTERIZAR O DANO MORAL. PRECEDENTE. AUSÊNCIA DE PROVA RELATIVA AO PREJUÍZO ECONÔMICO ALEGADAMENTE SOFRIDO, BEM COMO DO PREJUÍZO AO REGULAR DESEMPENHO DA ATIVIDADE COMERCIAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      (Recurso Inominado n.º 0815243-75.2013.8.24.0090, da Capital – Norte da Ilha, Relator: Davidson Jahn Mello)


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 2015.600811-8, da comarca de Caçador – 2ª Vara Cível, em que é Recorrente André Paulo Cruz da Silva e Recorrido OI S/A:


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença atacada por seus próprios fundamentos.


      Arcará o recorrente, vencido, com as custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), cuja execução, entretanto, deverá manter-se suspensa pelo tempo e na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50.


      O julgamento realizado no dia 28 de Janeiro, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Joarez Rusch, com voto, e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Silvio Dagoberto Orsatto.


      


      Antônio Carlos Junckes dos Santos


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.600042-1, de Videira

      


      Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      SÚMULA DE JULGAMENTO. RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA. RELAÇÃO DE NATUREZA CIVIL. INAPLICABILIDADE DO CDC. TINTAS ADQUIRIDAS PELA RÉ JUNTO À EMPRESA AUTORA. INADIMPLEMENTO COMPROVADO. CONDENAÇÃO PELO JUÍZO DE ORIGEM. CONJUNTO PROBATÓRIO SEGURO NO SENTIDO DE DEMONSTRAR QUE OS PRODUTOS FORAM RETIRADOS DA LOJA COM AUTORIZAÇÃO DA RÉ E UTILIZADAS NA CONSTRUÇÃO DA SUA CASA. RECIBOS DE ENTREGA DA MERCADORIA ASSINADOS POR TERCEIRO. VALIDADE. NEGÓCIO JURÍDICO QUE DEVE SER INTERPRETADO À LUZ DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA E DE ACORDO COM OS USOS DO LUGAR DE SUA CELEBRAÇÃO (CC, ART. 113 C/C ART. 422). INFORMALIDADE NEGOCIAL QUE PREPONDERA EM CIDADES DE PEQUENO E MÉDIO PORTE. OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO PELO EMPREITEIRO CONTRATADO PELA RÉ CORRETAMENTE AFASTADA PELO JUÍZO SINGULAR. CONTRATO DE EMPREITADA QUE NÃO INCLUI A PINTURA DAS PAREDES DA EDIFICAÇAO. DISTRATO QUE SILENCIA A RESPEITO. OBRIGAÇÃO DA RÉ EVIDENCIADA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTES SOBRE O PRINCIPAL DEVIDOS A CONTAR DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. MORA EX RE. APLICAÇÃO DO ART. 397 DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 46 DA LEI 9.099/95. RECURSO DESPROVIDO.


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2016.600042-1, da comarca de Videira (2ª Vara Cível), em que é recorrente Luize Sgarbi de Oliveira e recorrida Águia Auto Peças e Tintas Ltda Epp:


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotada como acórdão, nos termos do art. 46, caput da Lei n. 9.099/95. Condeno a recorrente ao pagamento de custas e honorários em 15% sobre o valor da condenação, suspensa a exigibilidade face a gratuidade de justiça deferida.


      O julgamento, realizado no dia 19 de maio de 2016, foi presidido pelo Exmº. Sr. Juiz Joarez Rusch, com voto, e dele participou o Exmº. Sr. Ricardo Alexandre Fiuza.


      


      Juiz Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.600240-1, de Rio do Sul

      


      Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      SÚMULA DE JULGAMENTO. RECURSO INOMINADO. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. INTERMEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA. CONTRATO DE CORRETAGEM.

      PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE UM DOS VENDEDORES. REJEIÇÃO. CONCORDÂNCIA TÁCITA COM O TRABALHO DE CORRETAGEM. INÉRCIA QUE NÃO PODE SER INTERPRETADA COMO DIVERGÊNCIA. FRAGMENTAÇÃO DA VONTADE DOS PROPRIETÁRIOS QUE NÃO SE COADUNA COM A POSTERIOR VENDA DIRETA DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE OS COMITENTES. MÉRITO. PACTO VERBAL FIRMADO SEM EXCLUSIVIDADE. SUPOSTA APROXIMAÇÃO EFIZAZ MEDIADA PELA AUTORA. CONTRATAÇÃO INCONTROVERSA. NEGÓCIO POSTERIORMENTE CONCLUÍDO DIRETAMENTE ENTRE AS PARTES. RÉUS QUE NEGAM O TRABALHO DECISIVO DA CORRETORA PARA O ÊXITO DA COMPRA E VENDA. APROXIMAÇÃO QUE TERIA SE DADO INICIALMENTE POR TELEFONE ENTRE O PAI DA COMPRADORA E UMA VIZINHA DOS VENDEDORES, SEM A INTERFERÊNCIA DE IMOBILIÁRIAS, E LEVADA A EFEITO DESDE ENTÃO PELA SÓ ATUAÇÃO DIRETA DOS INTERESSADOS. VIZINHA QUE SEQUER TEVE POSSE DAS CHAVES DO IMÓVEL. CONTRADIÇÃO PROBATÓRIA INSUPERÁVEL.  MANOBRA QUE VIOLA O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ CONTRATUAL (CC, ART. 422). TESTEMUNHA QUE, POR OUTRO LADO, PRESENCIOU A CORRETORA DA AUTORA MOSTRANDO O IMÓVEL AO INTERESSADO (FUTURO COMPRADOR DIRETO). CONCLUSÃO DO NEGÓCIO QUE DERIVOU INDISCUTIVELMENTE DA ATIVIDADE PROFISSIONAL HABILITADA. TRABALHO DA AUTORA DEVIDAMENTE COMPROVADO NOS AUTOS. EXISTÊNCIA DE PLACAS ANUNCIANDO A VENDA NO LOCAL E IDENTIFICANDO A IMOBILIÁRIA DA AUTORA E O SEU TELEFONE PARA CONTATO. ANÚNCIOS JORNALÍSTICOS ENCAMINHADOS PELA AUTORA COM VISTAS À OBTENÇÃO DE INTERESSADOS NA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL DOS RÉUS. FOTOGRAFIAS EXTERNAS E INTERNAS DO IMÓVEL EM POSSE DA IMOBILIÁRIA DA AUTORA, A INDICAR O PRÉVIO ACESSO AO LOCAL E O TRABALHO DE DIVULGAÇÃO DA PROPRIEDADE DOS DEMANDADOS. TROCA DE MENSAGENS ELETRÔNICAS E TELEFONEMAS ENTRE A AUTORA E UM DOS COMITENTES JUNTADA AOS AUTOS. TESE DEFENSIVA INSUBSISTENTE. COMPRA QUE PRESSUPÕE AO MENOS A PRÉVIA VISITA AO IMÓVEL, SOBRETUDO SE A FILHA DO INTERESSADO É ENGENHEIRA CIVIL POR FORMAÇÃO. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO DA AUTORA SUFICIENTEMENTE COMPROVADO NOS AUTOS (ART. 373, INC. I, DO NCPC). COMISSÃO DEVIDA. EXEGESE DO ART. 727 DO CÓDIGO CIVIL. PERCENTUAL VÁLIDO E CONDIZENTE COM A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (6% SOBRE O VALOR DA VENDA). PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NA FORMA DO ART. 46 DA LEI 9.099/95. RECURSO DESPROVIDO. 


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado 2016.600240-1, de Rio do Sul, em que é recorrente Arno Nardelli e Edemar Russi e recorrida Beatriz Borinelli Franzoi.


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, caput da Lei n. 9.099/95, condena-se a recorrente ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95.


      O julgamento, realizado no dia 22 de setembro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antonio Carlos Junckes dos Santos e dele participou o Exmo. Dr. Juiz Ricardo Antonio Fuiza e o Exmo. Dr. Juiz Alexandre Karazawa Takashima.


      


      Juiz Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.600242-5, de Rio do Sul

      


      Relator: Juiz Alexandre Karazawa Takaschima

      


      INUÍndice Numérico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, RECEBIDA COMO EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASTREINTE. INSURGÊNCIA DA EMPRESA CONDENADA, SUSTENTANDO A IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA DECISÃO POR NECESSIDADE DO AUTOR FORNECER OS DADOS DO CARTÃO DE CRÉDITO PARA COBRANÇA. ALEGAÇÃO QUE, POR SI SÓ, NÃO JUSTIFICA O DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE PROVA ATESTE SER ESTE O ÚNICO MEIO POSSÍVEL DE COBRANÇA DO PLANO IMPLEMENTADO. INÉRCIA DA EMBARGANTE INJUSTIFICADA. PEDIDOS RECURSAIS TOTALMENTE DISSOCIADOS DA SUA FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, MANTENDO-SE A SENTENÇA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      “Conquanto a Lei de Regência expressamente disponha acerca da forma de ataque à execução de sentença na modalidade de embargos à execução, conforme art. 52, IX, da Norma Especial, inaplicável os ditames do Código de Processo Civil na forma subsidiária. Com base nos princípios da fungibilidade e adequação e, sobretudo, em razão da divergência jurisprudencial (ainda que pequena) sobre o tema, necessário o recebimento da manifestação (nominada de impugnação) como embargos. (TJSC - 7ª TURMA DE RECURSOS - RI n. 2011.701171-2, de Balneário Camboriú, Rel. Juiz Mauro Ferrandin, J. 16-4-2012).”


      “RECURSO INOMINADO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR. ASTREINTE FIXADA EM VALOR PROPORCIONAL. BLOQUEIO VIA SISTEMA BACEN JUD. VALOR QUE NÃO ESTA SUJEITO AO REGIME DO PRECATÓRIO. INSURGÊNCIA DO IMPUGNANTE QUE ALEGA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE PROVAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.[...] (TJSC, Recurso Inominado n. 2014.400459-3, de Jaguaruna, rel. Des. Eron Pinter Pizzolatti, j. 25-11-2014).”


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº. 2016.600242-5, da comarca de Rio do Sul – Juizado Especial de Causas Cíveis, em que é recorrente Tim Celular S/A e recorrido Tiago Marchi Alves.


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, conhecer do recurso, e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença pelos próprios fundamentos, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do artigo 82, §5º da Lei 9.099/95. Honorários advocatícios fixados em 15% do valor da causa.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Francisco Carlos Mambrini, Presidente, com voto, e Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva.


      Lages, 20 de outubro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR



      


      Recurso Inominado n. 2016.600196-6, de Lages

      


      Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      SÚMULA DE JULGAMENTO. RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REVISÃO DE PENSÃO GRACIOSA.


      PRELIMINAR. COMPETÊNCIA. INCAPAZ NO POLO ATIVO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. NULIDADE INEXISTENTE. VEDAÇÃO DO ART. 8º DA LEI 9.099/95 QUE NÃO SE ESTENDE AO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. EXEGESE DO ART. 6º, INC. I, DA LEI N. 10.259/2001 C/C ART. 5º, INC. I, DA LEI N. 12.153/2009. PRECEDENTES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA.


      MÉRITO. CONDENAÇÃO DE DIFERENÇAS DECORRENTES DO PAGAMENTO A MENOR PELO JUÍZO DE ORIGEM. MANUTENÇÃO. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO INDEVIDO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. ALEGADO EQUÍVOCO NA FORMA DE ATUALIZAÇÃO DA DÍVIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO ARTIGO 1-F DA LEI 9.494/97. VÍCIO PARCIAL E RESTRITO AOS VALORES DEVIDOS A PARTIR DA REQUISIÇÃO ATÉ O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO ESTADO. PRESUNÇÃO NÃO DERRUÍDA NA HIPÓTESE. CÁLCULOS DO AUTOR COM PERCENTUAL INCORRETO DE JUROS DE MORA. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 46, DA LEI 9.099/95. RECURSO DESPROVIDO.


      


      VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado 2016.600196-6, de Lages (Vara da Fazenda), em que é recorrente Lucimara Oliveira e recorrido Estado de Santa Catarina


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e lhe negar provimento, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos, nos termos do art. 46, caput da Lei n. 9.099/95, condena-se a recorrente ao pagamento de custas e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da causa nos termos do art. 55 da Lei 9.099/95, suspensa a exigibilidade face a gratuidade de justiça que ora é deferida ao recorrente.


      O julgamento, realizado no dia 25 de agosto de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antonio Carlos Junckes dos Santos, com voto e dele participou o Exmo. Dr. Juiz Alexandre Karazawa Takashima.


      


      Juiz Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ



      


      Recurso Inominado n. 2015.700431-7, de Balneário Camboriú

      


      Relatora: Juíza Adriana Lisbôa

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO DO NOME DO CONTRIBUINTE EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. TARIFA PELA COLETA DE LIXO. TERRENO BALDIO. OBRIGAÇÃO INEXISTENTE DIANTE DA EXCLUSÃO DAS TABELAS DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE REGE A MATÉRIA. CADASTROS DA CONCESSIONÁRIA TENDO POR BASE CADASTROS MUNICIPAIS. RISCO ASSUMIDO EM CASO DE EQUÍVOCO. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR ARBITRADO ADEQUADAMENTE. SENTENÇA MANTIDA.


      A prestação de serviço público, ainda que fornecido sob regime de concessão, submete-se às regras do Código de Defesa do Consumidor, nos precisos e objetivos termos do art. 6º, X, do aludido diploma.


      Legislação municipal que afastou cobrança de tarifa de coleta de lixo de terreno baldio. Impossibilidade de exigência.


      Compete à empresa que presta o serviço garantir a fidelidade de seus cadastros para efetivação das cobranças que realiza. Se opta por se valer de informações obtidas com terceiros, sem confirma-las e conferi-las, não pode transferir ao usuário a responsabilidade pelo risco assumido. Eventual acordo entre a municipalidade e a concessionária não a isenta a obrigação decorrente da adequada prestação do serviço, nisso incluído os registros e cobranças.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2015.700431-7, de Balneário Camboriú, em que é recorrente AMBIENTAL LIMPEZA URBANA E SANEAMETO LTDA. e recorrido, MARCOS AURÉLIO DA SILVA:


      ACORDAM, em sessão da Sétima Turma de Recursos, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, mantendo na íntegra a sentença (art. 46 da Lei 9.099/95), bem como condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios à parte adversa, fixando-os em 20% (vinte por cento) do valor da condenação.


      Presidiu a sessão, com voto, o Juiz Adilor Danielli, participando do julgamento o Juiz Stephan Klaus Radlof. Pelo Ministério Público atuou o Promotor de Justiça Rogê Macedo Neves.


      Itajaí, 15 de fevereiro de 2.016.


      


      ADRIANA LISBÔA


      Relatora


      



      


      Recurso Inominado n. 2015.700960-9, de Itajaí

      


      Relatora: Juíza Alaíde Maria Nolli

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO – DPVAT – INDENIZAÇÃO POR MORTE – CESSÃO DE DIREITO PELOS HERDEIROS – POSSIBILIDADE – AUSÊNCIA DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA SUPRIDA PELO LAUDO CADAVÉRICO QUE ESCLARECE TRATAR-SE DE MORTE DECORRENTE DE ACIDENTE AUTOMOTOR – INDENIZAÇÃO FIXADA EM SALÁRIOS MINÍMOS – POSSIBILIDADE – ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 6.194/74 – RECIBO DE QUITAÇÃO PARCIAL QUE NÃO IMPEDE A COBRANÇA DO VALOR COMPLEMENTAR – CORREÇÃO MONETÁRIA APLICADA DESDE O PAGAMENTO A MENOR E JUROS A PARTIR DA CITAÇÃO – RESPEITO À SUMULA N.º 426 DO STJ – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N.º 9.099/95). “Inexiste óbice à cessão de crédito decorrente do seguro obrigatório DPVAT em caso de morte, visto tratar-se de direito pessoal disponível, que segue a regra geral do art. 286 do Código Civil, não constando da lei de regência (Lei n. 6.194/1974) nenhum veto específico à cessão em tais casos. (REsp 1275391/RS. Rel.: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA)”. “O recibo firmado pelo segurado dando plena e geral quitação à seguradora não tem o condão de inviabilizar a pretensão à diferença devida. (REsp 257.596/SP. Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.700960-9, do Juizado Especial Cível da Comarca de Itajaí/SC, em que é parte Recorrente Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT e parte Recorrida Paulo Valdecir dos Santos.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER o Recurso Inominado a ele NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença atacada e condenar a parte Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte Recorrida, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95.


      Presidiu a sessão o Juiz Adilor Danieli e participaram com voto os Juízes Adriana Lisboa e Stephan Klaus Radloff.


      Itajaí/SC, 15 de fevereiro de 2016.


      


      ALAÍDE MARIA NOLLI


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.701120-2, de Itajaí

      


      Relatora: Juíza Alaíde Maria Nolli

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE COBRANÇA C/C DANOS MORAIS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS NEGADA – CONTRATAÇÃO COMPROVADA POR DOCUMENTOS - RESSARCIMENTO DANOS MATERIAIS - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – INVERSÃO DO ÔNUS PROBANDI – QUANTUM FIXADO DE ACORDO COM OS PRINCÍPOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE - RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46 DA LEI N.º 9.099/95). Ante a inversão do ônus probatório, competia à ré demonstrar a impossibilidade de cumprimento do contrato firmado com a autora, ônus que não se desincumbiu a contento. Danos morais que independem da efetiva comprovação do abalo alegado e que foram fixados em montante adequado.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.701120-2, do Juizado Cível da Comarca de Itajaí/SC, em que é Recorrente Carlos Correa & Cia Ltda e Recorrida Onelia Rosa Pereira.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER o Recurso Inominado a ele NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença atacada e condenar a parte Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte Recorrida, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099.95.


      Presidiu a sessão o Juiz Adilor Danieli e participaram com voto os Juízes Adriana Lisboa e Stephan Klaus Radloff.


      Itajaí/SC, 15 de fevereiro de 2016.


      


      ALAÍDE MARIA NOLLI


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.701014-5, de Balneário Camboriú

      


      Relator: Juiz Adilor Danieli

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – DISPARO DE ALARME CONTRA FURTO EM SAÍDA ESTABELECIMENTO COMERCIAL – ERRO DA FUNCIONÁRIA DA RÉ AO NÃO DESABILITAR O DISPOSITIVO DE SEGURANÇA DO PRODUTO ADQUIRIDO PELA AUTORA – DANO MORAL CONFIGURADO – RELAÇÃO DE CONSUMO – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA (Art. 6°, VIII do CDC) – Incidência do princípio do livre convencimento motivado – Decisão proferida com amparo nos artigos 5º e 6º da Lei 9.099/95 – QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 46, DA LEI N. 9.099/95).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2015.701014-5, do 1° Juizado Especial Cível da Comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é Recorrente Raia Drogasil S/A. e Recorrida Soraya Zardo Vargas.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos, em CONHECER o Recurso Inominado a ele NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença e condenar a parte Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte Recorrida, que vão fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099.95.


      A Sessão foi presidida por este relator e participaram, com votos vencedores os juízes Adriana Lisbôa e Stephan Klaus Radloff.


      Itajaí, 15 de janeiro de 2016.


      


      ADILOR DANIELI


      Juiz Relator



      


      Recurso Inominado n. 2015.701687-9, de Balneário Camboriú

      


      Relator: Juíza Alaíde Maria Nolli >

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO – LITIGANTE HABITUAL EM GRANDE NÚMERO DE DEMANDAS DE IDÊNTICA NATUREZA – INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DE LEI MUNICIPAL – SERVIÇOS NÃO DIVISÍVEIS – CONTESTAÇÃO ABORDANDO TESES DE PRELIMINAR E MÉRITO AMPLAMENTE RECHAÇADAS EM TODAS AS ESFERAS JUDICIAIS, AINDA QUE ALGUM DE SEUS ARGUMENTOS POSSAM SER ACOLHIDOS – DEDUÇÃO DE PRETENSÃO CONTRA FATO INCONTROVERSO – OPOSIÇÃO INJUSTIFICADA AO EQUACIONAMENTO DA QUESTÃO – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – CONFIGURAÇÃO – CONDUTAS SUBSUMIDAS NO ARTIGO 17, INCISOS I E IV DO CPC – SENTENÇA MANTIDA. “(…) Não vejo, assim, como acolher o pedido de reforma da sentença, não só na parte que reconheceu como corretos os cálculos, como, também, na parte em que condenou a parte embargante nas penas por litigância de má-fé, já que a reiteração de teses já amplamente afastadas e decididas, inclusive em decisões alcançadas pela coisa julgada, desvela o intuito único de postergar a solução do débito. (…). (TJRS. Do corpo do Acórdão da Apelação Cível n.º 700575934 da Comarca de Taquari. Rel.: Des. Pedro Celso Dal Prá. Data da decisão: 12.12.2013).


      RECORRIDA VENCIDA HONORÁRIOS DECORRENTES DE CONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E SUCUMBENCIAIS – NATUREZA DISTINTA - CUMULAÇÃO – POSSIBILIDADE


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.701687-9 do 1º Juizado Especial Cível da Comarca de Balneário Camboriú/SC, em que é parte Recorrente Ambiental Limpeza Urbana e Saneamento Ltda e parte Recorrido John William Guy Clemoes e Recorrido: José Antonio Arias.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER o Recurso Inominado a ele NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença atacada e condenar a parte Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor do procurador da parte Recorrida, estes fixados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do art. 85, § 8º do Novo CPC e a teor do que dispõe o art. 55 da Lei n. 9.099/95.


      A sessão foi presidida por esta Relatora e participaram com voto os Juízes Adriana Lisbôa e Stephan Klaus Radloff.


      Itajaí/SC, 21 de março de 2016.


      


      ALAÍDE MARIA NOLLI


      Juíza Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.700853-5, de Itajaí

      


      Relatora: Juíza Adriana Lisbôa

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INQUILINA QUE TRANSFERE A TITULARIDADE DA CONTA DE LUZ DO IMÓVEL LOCADO PARA O SEU NOME E HONRA O COMPROMISSO DURANTE O PERÍODO CONTRATUAL. SAÍDA DO IMÓVEL. POSTERIOR INCLUSÃO DE SEU NOME NOS CADASTROS DE INADIMPLENTES PELA EMPRESA DE ÁGUA POR DÍVIDA DOS OCUPANTES SUCESSORES. TENTATIVA ADMINISTRATIVA DE SOLUÇÃO. AUTORA QUE PAGA TAXA PARA RETIRAR SEU NOME DAQUELE ROL. PRETENSÃO DE INDENIZAÇÃO PELO ABALO SOFRIDO CONTRA A IMOBILIÁRIA E A PRESTADORA DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO ANTECIPADO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA E RECONHECIMENTO DE ILEGITIMIDADE DA IMOBILIÁRIA, POR AUSÊNCIA DE PROVA DA RELAÇÃO CONTRATUAL. PRETENSA NULIDADE DO VEREDICTO POR NEGATIVA DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. DESNECESSIDADE. FATOS QUE NÃO SÃO CONTESTADOS. ENCARGO DA PRÓPRIA AUTORA/CONSUMIDORA DE INFORMAR A FORNECEDORA SOBRE SUA SAÍDA. ÔNUS QUE NÃO PODE SER IMPUTADO À EMPRESA OU À IMOBILIÁRIA. OBRIGAÇÃO DO CONSUMIDOR. ART 70 DA RESOLUÇÃO NORMATIVA 414/2010 DA ANEEL E ITEM 6 DA CLÁUSULA TERCEIRA DE SEU ANEXO IV (CONTRATO PADRÃO). SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação criminal n.2015.700853-5, de Itajaí, em que é recorrente CLARICE MARIA LEICHTWEIS e recorridas, CELESC DISTRIBUIÇÃO S/A. e IMOBILIÁRIA TRADIÇÃO:


      A Sétima Turma de Recursos, à unanimidade, decidiu NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95), bem como, com fulcro no art. 55, da Lei n. 9.099/95, condenar a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios à parte adversa, fixando-os em 10% (dez por cento) do valor da causa, cuja exigibilidade fica suspensa por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita.


      Presidiu a sessão, a Juíza Alaíde Maria Nolli, e participaram do julgamento o Juiz Stephan Klaus Radlof e o Juiz Gilmar Antônio Conte.


      Itajaí, 04 de julho de 2.016.


      


      ADRIANA LISBÔA


      Relatora



      


      Recurso Inominado n. 2015.701093-2, de Balneário Camboriú

      


      Relator: Gilmar Antônio Conte

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO INTERPOSTO PELA REQUERIDA MARIA’S PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA. – AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO E GERADOR PRÓPRIO PARA FESTA DE CASAMENTO – SERVIÇOS PRESTADOS DE FORMA DEFEITUOSA - SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE.


      DANOS MATERIAIS - DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS NO TOCANTE À FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA E PRÉVIA LIMPEZA DO SALÃO DO EVENTO – PROVA DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL QUE ATESTA A FALHA NOS SERVIÇOS – ABATIMENTO DO PREÇO BASEADO EM CLÁUSULAS PENAIS CONTRATUAIS DEVIDAMENTE APRECIADAS PELO JUÍZO A QUO – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS LEGAIS CORRETAMENTE FIXADOS.


      DANOS MORAIS – FESTA DE CASAMENTO – FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ULTRAPASSA A BARREIRA DO MERO DISSABOR – DATA ÚNICA E ESPECIAL NA VIDA DOS NOIVOS QUE DEVE SER PONDERADA NA ANÁLISE FACTUAL– AUSÊNCIA DE ENERGIA ELÉTRICA DURANTE A PREPARAÇÃO DO CASAMENTO QUE PREJUDICOU O SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO E PASSAGEM DE SOM PELA BANDA CONTRATADA – QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO PROPORCIONALMENTE AO PORTE ECONÔMICO DAS EMPRESAS REQUERIDAS – LEGALIDADE E RAZOABILIDADE – CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O ARBITRAMENTO DOS DANOS MORAIS – SÚMULA 362 SO STJ – JUROS LEGAIS FIXADOS A PARTIR DO EVENTO DANOSO – SÚMULA 54 DO STJ – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.


      Como bem delineado na sentença de primeiro grau, “tratando-se de uma cerimônia nupcial, que por certo é o momento em que se espera a perfeição em seus mínimos detalhes, cabiam às empresas Requeridas fornecerem seus serviços de modo impecável, a fim de que o evento atingisse a expectativa desejada, porém, não foi assim que ocorreu”, incidindo, assim, na obrigação de reparar o dano moral infligidos aos noivos.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.º 2015.701093-2, do 1º Juizado Especial Cível da Comarca de Balneário Camboriú, em que é parte Recorrente Maria’s Promoções e Eventos Ltda e Recorridos Angélica Gomes Belli e Venicio Frontino Neto.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER o Recurso Inominado a ele NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença atacada e condenar a parte Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em favor da Procuradora dos Recorridos, estes fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado da condenação, a teor do que dispõe o art. 55 da Lei nº 9.099/95.


      O voto do Juiz Relator foi acompanhado pelos demais julgadores, Juízes Stephan Klaus Radlof e Adriana Lisbôa.


      Itajaí/SC, 04 de julho de 2016.


      


      GILMAR ANTÔNIO CONTE


      Juiz Relator


      


      Oitava Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Recurso Inominado n. 0303777-73.2015.8.24.0090, da Capital - Norte da Ilha

      


      Relator: Juiz Luis Francisco Delpizzo Miranda

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA - PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E PAGAMENTO DE PARCELAS SUPOSTAMENTE DESCONTADAS INDEVIDAMENTE - DIREITO JÁ RECONHECIDO EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA – COISA JULGADA – MERA EXECUÇÃO DA SENTENÇA DO MANDAMUS - DESNECESSIDADE DE INGRESSO DE NOVA AÇÃO - FALTA DE INTERESSE DE AGIR - SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n.0303777-73.2015.8.24.0090, da comarca da Capital - Norte da Ilha (Juizado Especial da Fazenda Pública), em que é Recorrente Rosita Lopes de Carvalho, e Recorrido Estado de Santa Catarina:


      A 8º Turma de Recursos, decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Condenar a parte recorrente ao pagamento das custas processuais sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade em razão do benefício da gratuidade da justiça. Deixar de arbitrar honorários advocatícios em virtude da ausência de contrarrazões.


      Participaram do julgamento, realizado no dia 14 de julho de 2016, os Exmos. Srs. Juízes Luíz Cláudio Broering e Roberto Marius Fávero.


      


      Florianópolis, 14 de julho de 2016.


      


      Luis Francisco Delpizzo Miranda


      RELATOR

    

  


  
    
      JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL - ACÓRDÃOS


      


      Primeira Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Apelação n. 0133385-52.2013.8.24.0064, de São José

      


      Relator: Rudson Marcos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      DENÚNCIA. CRIME DE RESISTÊNCIA. OPOSIÇÃO MEDIANTE VIOLÊNCIA. RESISTÊNCIA À ORDEM POLICIAL DE SAÍDA DE IMÓVEL ABANDONADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DO RÉU. INEXISTÊNCIA DE ATO LEGAL. ATIPICIDADE. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL AO PLEITO RECURSAL. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DA AUTORIA E MATERIALIDADE, MAS AUSENTE TIPICIDADE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0133385-52.2013.8.24.0064, da comarca de São José Juizado Especial Criminal e de Violência Doméstica, em que é Apelante Nazareno Lima da Costa,e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      A Primeira Turma de Recursos - Capital decidiu, à unanimidade conhecer e dar provimento ao recurso.


      I – Relatório


      O Ministério Público do Estado de Santa Catarina denunciou Nazareno Lima da Costa como inscurso nas sanções penais do artigo 329, caput, do Código Penal, porque no dia 21/07/13, por volta das 15h31min, em uma casa abandonada localizada na Avenida Ledio João Martins, no Bairro Kobrasol, em São José/SC, o denunciado não acatando uma ordem policial, investiu contra a guarnição da Polícia Militar, utilizando de força física e proferindo palavras de baixo calão. Acompanhou a denúncia de fls. 02/04, o Termo Circunstanciado de fls. 09/16.


      Na audiência preliminar (fls. 46/47), foi oferecida defesa preliminar, a denúncia foi recebida e, foi designada audiência de instrução. Nesta última foram ouvidas as testemunhas Glaucia Prazeres e Josué Phelipe de Andrade, além do interrogatório do réu (fl. 82).


      Oferecidas as alegações finais (fls. 62/68 e 69/73), o MM Juiz de primeiro grau proferiu sentença (fls. 83/88), oportunidade em que condenou o réu a uma pena de 02 meses e 21 dias de detenção, no regime semiaberto, pelo crime do artigo 329 do CP.


      A tempo e modo recorreu o condenado (fls. 95/101), alegando em sua defesa a atipicidade da conduta, pela ausência da elementar “ato legal” descrita no artigo 329 CP.


      Ainda em primeiro grau, o Ministério Público manifestou-se pela manutenção da sentença (fls. 109/115), o que não foi acompanhado pelo parecer das fls. 121/125.


      É o relato.


      II – VOTO


      Conheço do recurso, eis que presentes os requisitos legais de admissibilidade.


      Da análise do processado concluo que a judiciosa sentença de primeiro grau merece ser reformada.


      Compulsando o recurso de fls. 95/101, se percebe que o âmago da fundamentação repousa na atipicidade da conduta, haja vista a falta da elementar “ato legal” previsto no artigo 329 do CP. No caso concreto, alega o recorrente que não havia nenhum cumprimento de ordem legal em curso, não bastando a mera palavra de ordem da PM.


      Sem deixar de fazer a análise pormenorizada do aspecto controvertido neste recurso, mas apenas para não ficar na simplicidade franciscana, ressalto que a autoria e a materialidade do delito restaram incontroversas, eis que o Termo Circunstanciado de fls. 09/16 e, os depoimentos de fl. 82 são conclusivos.


      Quanto a suposta atipicidade, com razão o recorrente.


      Compulsando os autos, verifico que a conduta concreta do Réu foi de ter investido contra a guarnição da Polícia Militar, no momento em que recebeu a ordem de saída de um imóvel que estava sendo ocupado ilicitamente. Na oportunidade, contrariado com a referida ordem, o Réu iniciou uma série de ofensas verbais, além de agredir fisicamente um dos policiais presentes no local, fato este que autorizou o uso progressivo da força e, culminou com a prisão pelo crime descrito no artigo 329 do CP.


      Por sua vez, o artigo 329 possui a seguinte redação:


      “Art. 329. Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio”


      O artigo é claro, para a configuração do delito em questão, a pessoa encarregada de cumprir uma ordem legal é o funcionário competente, cabendo apenas ao agente se opor àquela conduta. Do contrário, se quem tiver de realizar a ordem legal e, concomitantemente a descumprir, for o agente, o crime é de desobediência. É a inteligência do artigo 330 do Código Penal.


      Dessa forma, se verifica que no caso em apreço os policiais militares se deslocaram até a casa abandonada e ordenaram que o Réu e a sua esposa saíssem do local, retirando os seus pertences da propriedade que invadiram. Logo, a conduta fática, em tese, se amolda ao crime do artigo 330, e não ao 329, ambos do CP. Daí surge a sua atipicidade, porquanto os fatos amoldam-se a um determinado tipo penal, que não o do artigo 329.


      Todavia, constatada a necessidade de se proceder à Emendatio Libelli (art. 317 CPP), surge a seguinte indagação: ocorreu o crime de desobediência? A resposta também é negativa. Pelas peculiaridades do caso concreto, verifico que a atitude levada à cabo pela Polícia Militar, malgrado louvável, não observou a estrita legalidade.


      Em tempo de Constituição garantista, qualquer cidadão só é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo por ordem legal. Esta a finalidade do princípio da legalidade, insculpido no artigo 5º, II, CRFB.


      Não desconheço que a autoridade dos policiais decorre da lei (Lei Estadual n. 6.218/83), inclusive da Lei Magna (CF art. 144 § 5º). Todavia, não basta qualquer ordem emanada pela autoridade policial para que se concretize a figura típica dos artigos 329 e 330, e.g.. Nessa toada, a análise do caso concreto faz o rumo deste acórdão ganhar os contornas da atipicidade, porquanto a PM não tinha atribuição para perpetrar a retirada do réu na forma como narrado nos autos.


      Destaco que nos depoimentos prestados em juízo, os dois policiais envolvidos na diligência foram uníssonos quanto ao fato da casa em que se encontrava o réu estar abandonada. Todavia, a testemunha Glaucia Prazeres foi além, e disse que o proprietário do imóvel soliciou à PM que retirasse os “invasores” do local. Afirmou, ainda, que o proprietário estava no local acompanhando.


      Assim sendo, concluo que a realidade fática existente nos autos demonstra que o proprietário do imóvel já não mais detinha a posse do imóvel e, à par dos meios jurídicos para tutelar seu direito (tutela possessória), requereu diretamente à polícia a reintegração da posse. Essa é a conclusão que se alcança em detida análise do feito.


      Ora, consoante os fatos expostos, como aceitar a legalidade do ato perpetrado? É elementar do tipo previsto no artigo 330 a “ordem legal”, o que não se encontra provado nestes autos. O que de fato deveria ter feito o proprietário do imóvel, era a busca na esfera cível pela reintegração da posse e, tendo em mãos um mandado judicial para tanto, caso fosse necessário, aí sim buscar auxílio da força policial.


      Reforça o sentimento da atipicidade, a doutrina de Zafaroni no sentido de que a tipicidade deve ser aferida de forma conglobante, ou seja, na busca pela congruência dos fatos à norma deve ser levado em conta todo o ordenamento jurídico, de modo que se houver uma norma permissiva (direito de posse), o tipo não mais se configura.


      Ademais, forçosa a citação do escólio de Mirabete, para quem:


      “Diante do princípio constitucional de que ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, cabe ao agente examinar a legalidade da ordem. Havendo dúvida sobre a legitimidade da ordem, estabelece-se um estado de dúvida sobre a própria existência do delito, que só se configura quando a ordem desobedecida seja legal e emane de funcionário competente. [...]. A doutrina e a jurisprudência estão de acordo no sentido se que não se configura o crime de desobediência quando alguma lei de conteúdo não penal comina penalidade administrativa, civil ou processual para o fato. [...] (Mirabete, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal, volume 3: parte especial, arts. 235 a 361. 29 ed., São Paulo: Atlas, 2015, fls. 349/350)


      Em atenção ao excerto citado, cotejando com as premissas fáticas alhures expostas, se percebe que o proprietário tinha medida judicial diversa para tutelar seu direito. Porém, fazendo pouco caso da atividade jurisdicional, buscou a satisfação diretamente com a Polícia Militar.


      Por todo o exposto, considerando principalmente os fatos narrados em juízo, concluo pela atipicidade dos fatos (art. 386, III, CPP) e, em consequência, voto pela absolvição do réu Nazareno Lima da Costa


      III – ACÓRDÃO


      Acordam em Primeira Turma de Recursos à unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso para absolver o réu Nazareno Lima da Costa com fulcro no artigo 386, III, do Código de Processo Penal.


      Sem custas.


      Considerando que o acusado não outorgou procuração ao defensor subscritor da apelação de fls. 95/101, Dr. Gregório Pinto Martins (OAB/SC n.º 33.933), nomeio-o como defensor dativo do réu, atribuindo-lhe 10(URHs), pela atuação em segundo grau, correspondente ao valor de R$760,50 (setecentos e sessenta reais e cinquenta centavos), os quais serão suportados pelo Estado de Santa Catarina, valendo a presente decisão como título executivo.


      Participaram do julgamento os meritíssimos juízes presentes à sessão.


      Florianópolis, 23 de junho de 2016.


      


      Rudson Marcos


      RELATOR



      


      Apelação Criminal n. 0015981-82.2010.8.24.0064, de São José

      


      Relator: Dr. Davidson Jahn Mello

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE MAUS TRATOS (ART. 136 DO CÓDIGO PENAL). TIPO OBJETIVO. ABUSO DE MEIOS DE CORREÇÃO OU DISCIPLINA. DIREITO DE CORREÇÃO (IUS CORRIGENDI) DOS PAIS. MEIO CORRETIVO. GOLPES DE CINTA OU OUTRO OBJETO RETILÍNEO E ALONGADO. LEVES ESCORIAÇÕES OU HEMATOMAS QUE NÃO AFETARAM A SAÚDE DA MENOR NEM COLOCARAM SUA VIDA EM RISCO. NÃO CONFIGURAÇÃO. TIPO SUBJETIVO. DOLO DE MALTRATAR. AUSENTE NO CASO. ATIPICIDADE DA CONDUTA OBJETO DA PRESENTE ACTIO. ABSOLVIÇÃO IMPOSITIVA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0015981-82.2010.8.24.0064, da comarca de São José Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Pedro Corrêa Júnior e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina, ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para absolver o réu ante a atipicidade da conduta objeto da ação penal, com fulcro no art. 386, III, do CPP.


      I. Relatório


      O Ministério Público ofereceu denúncia contra Pedro Corrêa Júnior, dando-o como incurso na sanção do art. 136, do CP, pela prática do seguinte fato delituoso, assim descrito:


      Irresignado com o horário que sua filha Lays Marrara Correa regressou em casa, empunhou um fio de luz e uma mangueira de gás e passou a agredi-la com fins de correção e disciplina.


      Em razão dos golpes desferidos pelo denunciado a vítima sofreu lesão corporal com esquimoses (SIC) na coxa direita e na axila esquerda, conforme descrito no laudo pericial de fl. 14.


      Dessa maneira, o denunciado abusou do seu poder familiar e excedeu do jus disciplinandi, expondo a perigo a saúde de sua filha de 14 anos de idade, pessoa que estava sob sua autoridade e guarda à época dos fatos.


      Em audiência preliminar, o réu não aceitou a proposta de transação penal, consistente no recolhimento de um salário mínimo à uma das instituições cadastradas, sob o argumento de que não se excedeu com a filha (fl. 132).


      A citação pessoal do réu se deu em 10/12/2012 (fl. 138).


      O acusado apresentou resposta à acusação por intermédio de procurador nomeado pelo juízo ante sua ausência e consequente declaração de revelia, seguindo-se o recebimento da denúncia em 20/03/2013 (fl. 154). A audiência de instrução e julgamento teve continuidade em 01/08/2013, ouvidos uma informante, a vítima e o autor do fato (fls. 166/170). Seguiu-se a juntada de carta precatória que dá conta de depoimento da tia da vítima.


      Em memoriais, a acusação pugnou pela condenação do increpado nos termos da denúncia (fls. 221/226). A defesa, por sua vez, requereu a absolvição (fls. 90/98).


      O Magistrado a quo, em sentença publicada em 08.05.2015 (fl. 106) julgou procedente a denúncia, para condenar o réu, estabelecendo a pena de 2 (dois) meses e 6 (seis) dias de detenção com regime de cumprimento inicial aberto, a qual restou suspensa pela concessão do benefício da suspensão condiciona da pena (art. 77 do CP).


      Inconformada, a defesa apelou do decisum (fl. 273/278).


      Em suas razões, pediu a absolvição do agente em função: (I) da inconstitucionalidade do tipo; (II) da insuficiência probatória, calcada na não comprovação da materialidade do crime, vez que não se deu a apreensão do instrumento do crime, nem foram encontradas testemunhas oculares e em face da vagueza do exame de corpo de delito; (III) da presença de excludentes de ilicitude (estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do direito); (IV) e da inexistência de dolo específico (expor a saúde ou mesmo a vida a risco). Subsidiariamente, pugna pela fixação da pena no mínimo legal.


      Em contrarrazões, o Ministério Público rebateu os argumentos da defesa e pugnou pela manutenção do decisum.


      Sobreveio parecer ministerial opinando pela manutenção da sentença.


      É o relatório.


      II. Voto


      O estudo detido dos autos, efetuado com o rigor exigido pelo direito penal material e processual, revela que o v. decreto merece franca reforma, ante a patente atipicidade da conduta em cujo entorno os autos gravitam.


      O crime previsto no art. 136 consiste em expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina.


      Visto sob o ângulo do tipo objetivo, o delito enfocado prevê uma série de condutas, dentre as quais a de expor a perigo a vida ou a saúde pelo abuso dos meios corretivos ou disciplinares, sendo que, nessa última modalidade, o crime é instantâneo, e consiste em aplicar castigos excessivos que ponham em risco a vida ou a saúde da vítima. No valoroso magistério de Nelson Hungria:


      Nas hipóteses anteriores, o agente procede por grosseria, irritabilidade, espírito de malvadez, prepotência, ódio, cupidez, intolerância; mas nesta última hipótese ele tem um fim justo, isto é, o fim de corrigir ou de fazer valer a sua autoridade”. É bem de ver,que o justo fim não autoriza o excesso de meio. Este é que a lei incrimina.


      Discorrendo sobre os limites dos meios de correção - ponto de vital importância para a correta condução do caso ora posto -, Cezar Roberto Bitencourt traz à baila percuciente contribuição, in verbis:


      O corretivo aplicado pelo pai que resulta em leves escoriações ou hematomas, não afetando a saúde do menor, nem colocando em risco sua vida não caracteriza o excesso do ius corrigendi. Contudo, nas mesmas circunstâncias, a produção desse mesmo resultado decorrente da conduta de tutor, curador, professores, diretores de instituições de ensino, enfermeiros, carcereiros, entre outros, a nosso juízo, configura crime de maus-tratos, residindo a diferença na distinção do grau de liberdade e intensidade das prerrogativas atribuídas aos pais em relação aos demais nominados.


      Na hipótese, o estudo da prova conduz, inequivocamente, à conclusão de que o réu, com o objetivo de correção, aplicou reprimenda física, a qual, muito embora não configure uma atuação ideal, não expôs a vida ou integridade da filha, de modo que o tipo objetivo não se encontra satisfeito, bastando a averiguação do Laudo Pericial n.º 4257/10 (fl. 59), que dá conta da existência de equimose violácea (conhecida em linguagem popular simplesmente como roxo ou hematoma) na coxa direita e linha axilar direita, fruto de ação mecânica (contusão), sendo categórico quanto à ausência de perigo de vida (sic).


      Por outro vértice, cabe apontar que relatório psicológico integrante do inquérito não estabelece qualquer relação de causa e consequência entre o fato objeto da persecução com eventuais problemas psíquicos da ofendida. Em verdade, o documento aponta um cenário familiar complexo, tumultuado e problemático, de modo que se pode concluir que os problemas da jovem deitam raízes sobre diversas causas, remotas e atuais, dentre as quais o abandono pela genitora, que partiu para o exterior; o falecimento da avó paterna, figura que assumiu o lugar de mãe, momento em que tentou o suicídio pela primeira vez; a relação turbulenta com o pai, sendo deveras pueril e inocente atribuir todos os problemas da vítima a alguns poucas vergastos.


      O conteúdo fático-probatório deixa entrever que a atitude enérgica do pai, por sua vez, encontra origem em atitudes desafiadoras da filha que permitem dessumir uma proporcionalidade da medida, como um meio desesperado do pai de ver sua autoridade respeitada e de reconduzir a jovem. Por considerar elucidativa, nessa quadra, a leitura do depoimento da ofendida (fl. 167), trago sua transcrição abaixo:


      Que as agressões descritas na denúncia são verdadeiras; Que seu pai lhe bateu porque não estava em casa e estava na casa da vizinha da frente; Que naquela época a informante aprontava muito e era “muito cabeça dura”; Que era rebelde e tinham muitos conflitos com o pai em razão de que ele namorava uma mulher que a informante não gostava; Que aquela foi a única vez que sei pai lhe bateu; Que morou com sua tia e não deu certo e com seu tio morou um tempo e depois voltou a morar com seu pai em razão de que este lhe convidou para morar novamente; (...); Que antes de seu pai lhe bater, houve uma discussão entre a informante e seu pai; Que antes de o seu pai lhe bater, houve uma discussão entre a informante e seu pai; Que a informante estava muito nervosa e não se recorda se falou algum palavrão para o seu pai; Que depois que voltou a morar com seu pai, ele nunca mais lhe bateu. Dada a palavra à defesa: Que mora com seu pai e atualmente o relacionamento entre ambos está bom; Que foi na hora da raiva que pediu para sua tia registrar a ocorrência; Que a surra foi como se fosse uma surra de cinta normal, só que machucou um pouco porque foi com o fio; Que depois nunca mais apanhou.


      Em seu depoimento (fl. 170), o réu diverge um pouco no que tange à razão da reprimenda, que segundo sustenta, teria se dado pelo sumiço da filha e seu retorno à casa às 23 (vinte e três) horas. O depoimento da ex-sogra do réu, avó materna da ofendida, também aponta os desafios enfrentados pelo pai, in verbis:


      Lays é muito sem limite e quer fazer muitas coisas que não pode; que acha que pedro tentava colocar limites; que Lays nunca disse para a informante que o pai lhe batia. Que Lays é muito teimosa; que mesmo sabendo que não pode fazer as coisas ela faz; (...) que Lays nunca falou para a informante que o pai lhe maltrata.


      Enfim, é evidente que há várias possibilidades para contornar problemas na educação e formação de um filho, sendo aconselhável o uso do diálogo, a procura por ajuda profissional, entre outros. Ocorre que o ordenamento, pelo menos no campo penal, não repreende o uso moderado de castigos físicos quando se objetiva disciplinar e corrigir a prole (relembrando Hungria, o que se pune é o excesso), mormente quando o jovem tem comportamento recalcitrante e dificilmente reconhece a autoridade do genitor.


      De outra ponta, vale destacar ainda que a doutrina aponta que o elemento subjetivo do tipo penal sob foco limita-se à consciência e vontade de expor (ou a assunção do risco de expor) a vítima a grave e iminente perigo, ausentes, no caso, ante o exposto.


      A respeito do tema que envolve a fixação da remuneração do advogado nomeado pelo juízo, a Quarta Câmara Criminal do e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina verteu manifestação no seguinte sentido:


      “[...] HONORÁRIOS. DEFENSOR DATIVO NOMEADO PARA OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS E RAZÕES RECURSAIS, APÓS A CRIAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO. CONVALIDAÇÃO DA NOMEAÇÃO EFETUADA EM PRIMEIRO GRAU, CONFORME DELIBERAÇÃO N. 1/2013 DA SEÇÃO CRIMINAL DESTE TRIBUNAL. ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO COM BASE NA TABELA DE HONORÁRIOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO SECCIONAL DE SANTA CATARINA, INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO 3/2008, DE 6-3-2008. ALTERAÇÃO DE POSICIONAMENTO. FIXAÇÃO DA VERBA DE ACORDO COM O CASO CONCRETO. [...]. Nos termos da Deliberação n. 01/2013 da Seção Criminal deste Tribunal, já decidiu esta Câmara pela remuneração arbitrada nos termos da Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados do Brasil, instituída pela Resolução n. 3-2008, de 6/3/2008, do Conselho Seccional da OAB/SC. Ocorre que, diante da alteração de posicionamento deste Colegiado, não sendo mais possível o estabelecimento da remuneração do advogado nomeado pelo sistema de URH, previsto na Lei Complementar Estadual n. 155/97, a fixação dos honorários advocatícios dependerá da atuação do casuístico no caso concreto, levando-se em consideração o grau de zelo profissional, bem como o trabalho realizado e o tempo exigido para a prestação de seu serviço.” (Apelação Criminal n. 2013.026034-5, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 6.3.2014)


      Como bem consignado pela Desa. Substituta Cinthia Beatriz da S. Bittencourt Schaefer, a referida apreciação equitativa não deve necessariamente coincidir com a tabela de honorários divulgada pela OAB/SC, isto é, não há o Judiciário, ao assentar em prol do profissional nomeado a remuneração a ser custeada pelo Estado, de se ater aos exatos valores dispostos nas Resoluções n. 003/2008 e 010/2014 do Conselho Seccional, até porque são eles destinados a contratações de serviços advocatícios.


      Com base nos critérios acima mencionados (grau de zelo, o trabalho realizado e o tempo despendido para a sua prestação), entendo que o valor da remuneração deva corresponder ao montante de R$ 1.000,00 (mil reais).


      Em virtude do discorrido alhures, concluo no sentido da atipicidade da conduta imputada ao réu, circunstância que implica sua absolvição, sendo impositivo o afastamento da incidência da tutela penal ao caso concreto.


      III. Decisão


      ACORDAM os Juízes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para absolver o réu ante a atipicidade da conduta objeto da ação penal, com fulcro no art. 386, III, do CPP.


      Sem custas ou honorários.


      Fixa-se como remuneração da defensora dativa, Dr.ª Marcela Borba (OAB/SC n.º 30.053), a verba honorária de R$ 1.000,00 (mil reais).


      Florianópolis, 04 de fevereiro de 2016.


      


      Davidson Jahn Mello


      RELATOR



      


      Apelação n. 0000979-33.2014.8.24.0064, de São José

      


      Relator: Dr. Davidson Jahn Mello

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE RESISTÊNCIA À PRISÃO. ART. 329 DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA E MATERIALIDADE PROVADOS À SUFICIÊNCIA. DOSIMETRIA. RESISTÊNCIA QUE RESULTOU EM LESÕES CORPORAIS NAS VÍTIMAS. CRIME DE PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO PRÓPRIO (ART. 28 DA LEI N.º 11.343/06). CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE E ADEQUAÇÃO DA PENA APLICADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000979-33.2014.8.24.0064, da comarca de São José Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Renato Luiz de Oliveira e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina, ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 500,00 (quinhentos reais).


      I. Relatório


      Cuida-se de apelação criminal interposta em face de sentença julgou o réu incurso nos delitos previstos nos arts. 28, da Lei n.º 11.343/06, e 329 do CP, condenando-o, respectivamente, às penas de 3 (três meses) de prestação de serviços à comunidade e de pena privativa de liberdade fixada em 2 (dois) meses e 10 (dez) dias de detenção


      Em suas razões, o recorrente alega, em síntese, não estar caracterizada a autoria do crime de resistência; a existência de erro na dosimetria da pena relativa ao aludido delito; a inconstitucionalidade do crime de porte de droga para uso pessoal; bem como a desproporcionalidade da pena cominada.


      Em sede de contrarrazões, requer o membro do parquet seja negado provimento ao recurso e mantida a sentença, deduzindo argumentos que reputa aptos a refutar a tese defensiva.


      Sobreveio parecer do Ministério Público opinando pela absolvição do réu.


      Pois bem.


      II. Voto


      Ab initio, muito embora o julgamento do RE 635659/SP, com repercussão geral reconhecida, em que se está discutindo a Constitucionalidade do crime de porte de droga para consumo próprio, ainda não tenha sido concluído, este relator filia-se ao pensamento sufragado pelo Eg. STJ que, na esteira do posicionamento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal (Questão de Ordem no Recurso Extraordinário n.º 430.105-9/RJ), consolidou o entendimento de que, com o advento da Lei n.º 11.343/2006, não ocorreu a descriminalização (abolitio criminis) da conduta de posse de substância entorpecente para consumo pessoal, mas, tão somente, a mera despenalização, pelo fato de o art. 28 da Lei n.º 11.343/2006 não impor pena privativa de liberdade ao usuário de drogas. Por sinal, comprovada a existência de condenação definitiva anterior pela prática do delito previsto no art. 28 da Lei n.º 11.343/2006, não é possível a aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, haja vista que o paciente não preenche os requisitos legais, porquanto é reincidente (HC 299.988/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015.).


      Por outro lado, a Lei 11.343/06 não distingue as penas cominadas para o delito em questão, cabendo ao magistrado aplicar a reprimenda que entenda mais adequada para a reintegração social do condenado. No caso, a condenação à prestação de serviço social mostra-se plenamente adequada ao caso, não havendo argumentos aptos a ensejar sua alteração, mormente quando se considera que o réu é reincidente (fl. 36).


      Quanto ao delito capitulado no art. 329 do CP, vê-se que a autoria e materialidade mostram-se suficientemente provadas nos autos, seja pela harmonia entre os depoimentos dos agente de segurança que efetuaram a prisão, seja pela confluência dessas com as lesões retratadas no laudo pericial de fl. 30. Frise-se que não restam dúvidas quanto à autoria, já que toda a ação se desenrolou com a presença do réu, preso no ato. Por outro lado, vale lembrar que o eventual abuso quando da dispensação das medidas necessárias para a contenção do requerido após sua resistência não afetam a configuração do tipo penal.


      A dosimetria, por sua vez, encontra-se livre de equívocos, vez que as consequências do crime realmente devem ser levadas em consideração, ante as lesões sofridas pela vítima. Ademais, não há previsão legal para uma compensação entre as lesões sofridas e causadas, como pretende o recorrente.


      Finalmente, a respeito do tema que envolve a fixação da remuneração do advogado nomeado pelo juízo com base na tabela de honorários da OAB/SC, a Quarta Câmara Criminal do e. Tribunal de Justiça de Santa Catarina já manifestou seu entendimento:


      “[...] HONORÁRIOS. DEFENSOR DATIVO NOMEADO PARA OFERECIMENTO DAS ALEGAÇÕES FINAIS E RAZÕES RECURSAIS, APÓS A CRIAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO. CONVALIDAÇÃO DA NOMEAÇÃO EFETUADA EM PRIMEIRO GRAU, CONFORME DELIBERAÇÃO N. 1/2013 DA SEÇÃO CRIMINAL DESTE TRIBUNAL. ARBITRAMENTO DA REMUNERAÇÃO COM BASE NA TABELA DE HONORÁRIOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO SECCIONAL DE SANTA CATARINA, INSTITUÍDA PELA RESOLUÇÃO 3/2008, DE 6-3-2008. ALTERAÇÃO DE POSICIONAMENTO. FIXAÇÃO DA VERBA DE ACORDO COM O CASO CONCRETO. [...]. Nos termos da Deliberação n. 01/2013 da Seção Criminal deste Tribunal, já decidiu esta Câmara pela remuneração arbitrada nos termos da Tabela de Honorários da Ordem dos Advogados do Brasil, instituída pela Resolução n. 3-2008, de 6/3/2008, do Conselho Seccional da OAB/SC. Ocorre que, diante da alteração de posicionamento deste Colegiado, não sendo mais possível o estabelecimento da remuneração do advogado nomeado pelo sistema de URH, previsto na Lei Complementar Estadual n. 155/97, a fixação dos honorários advocatícios dependerá da atuação do casuístico no caso concreto, levando-se em consideração o grau de zelo profissional, bem como o trabalho realizado e o tempo exigido para a prestação de seu serviço.” (Apelação Criminal n. 2013.026034-5, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 6.3.2014)


      Como bem consignado pela Desa. Substituta Cinthia Beatriz da S. Bittencourt Schaefer, a referida apreciação equitativa não deve necessariamente coincidir com a tabela de honorários divulgada pela OAB/SC, isto é, não há o Judiciário, ao assentar em prol do profissional nomeado a remuneração a ser custeada pelo Estado, de se ater aos exatos valores dispostos nas Resoluções n. 003/2008 e 010/2014 do Conselho Seccional, até porque são eles destinados a contratações de serviços advocatícios. Inviável, portanto, a aplicação da tabela da OAB.


      Todavia, com base nos critérios acima mencionados (grau de zelo, o trabalho realizado e o tempo despendido para a sua prestação), entendo que o valor da remuneração deva corresponder ao montante de R$ 800,00 (oitocentos reais).


      Voto, pois, no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 800,00 (oitocentos reais).


      Destarte, voto no sentido do conhecimento e desprovimento do recurso.


      III. Decisão


      ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 800,00 (oitocentos reais).


      Florianópolis, 2 de junho de 2016.


      


      Davidson Jahn Mello


      RELATOR



      


      Apelação Criminal n. 2016.100103-3, de São José

      


      Relator: Davidson Jahn Mello

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A FAUNA. ART. 29, § 1.º, III, DA LEI N.º 9.605/98. PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. CONFISSÃO JUDICIAL. COMPATIBILIDADE COM OS DEMAIS ELEMENTOS PROBATÓRIOS DO PROCESSO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação criminal n.º 2016.100103-3, da comarca de São José, em que é apelante Claudemir dos Santos Gonçalves e apelado Ministério Público de Santa Catarina, ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 400,00 (quatrocentos reais).


      I. Relatório


      Cuida-se de apelação criminal interposta em face da sentença de fls. 64/70, que condenou o réu pela incursão no tipo penal previsto no art. 29, § 1.º, III, da Lei n.º 9.605/98, pela manutenção em cativeiro ou depósito de 2 (dois) espécimes da fauna silvestre, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente.


      Em suas razões, irresignado com a conclusão atingida no julgado, o apelante evoca que não há provas de que os pássaros apreendidos de fato pertenciam a si. Sustenta que a confissão vertida em juízo, no sentido de ser verdadeira a denúncia, restaria prejudicada ante a incompreensão do conceito técnico de denúncia pelo réu ou de sua ignorância a respeito dos contornos fáticos imprimidos à exordial. Alega que os termos da confissão não foram corroborados pelos demais elementos probatórios, não sendo válidos os depoimentos policias no que toca à autoria, vez que não se encontravam presentes quando da apreensão dos pássaros.


      Em sede de contrarrazões, requerem seja negado provimento ao recurso e mantida a sentença.


      Sobreveio parecer do Ministério Público opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso.


      Pois bem.


      II. Voto


      O recurso não merece guarida, porquanto a materialidade e autoria do delito encontram-se suficientemente provadas nestes autos.


      Compulsando os documentos de fls. 06/18 (Termo Circunstânciado de Ocorrência Ambiental n.º 056/1.º CIA/BPMA/2012 e Boletim de Ocorrência 00143/2012), nota-se que a materialidade está plenamente demonstrada, vez que apreendidos os espécimes silvestres mantidos em cativeiro sem autorização.


      No que tange à autoria, não prosperam os argumentos aduzidos pela defesa.


      Quando questionado judicialmente, em seu depoimento pessoal, acerca de fatos e pormenores que pudessem conduzir à elucidação dos antecedentes e circunstâncias da infração, respondeu o réu, de modo cristalino, que já tinha os pássaros há mais de 3 anos.


      Nos termos do art. 197 do CPP, o valor da confissão se aferirá pelos critérios adotados para os outros elementos de prova, e para a sua apreciação o juiz deverá confrontá-la com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou concordância. Ao cotejar a confissão com os demais elementos de prova constantes do processo (Termo Circunstanciado, Boletim de Ocorrência registrado pelos policiais que apreenderam os pássaros e os testemunhos vertidos), considero a confissão com eles compatível, atribuindo-lhe natural valor probatório. Por sinal, muito embora se considerados isoladamente os depoimento dos agentes de segurança este não ostentem densidade probante em relação à autoria, vez que ausentes no preciso momento da apreensão, quando contrastados com o depoimento do réu ganham inequívoco peso, dando corpo à própria confissão.


      Eventuais incompreensões técnicas ou a ignorância a respeito do teor da denúncia, as quais sequer visualizo no caso, não ficam no caminho da higidez da confissão vertida. Isso porque, como já dito, o agente foi peremptório ao afirmar, de modo livre, que já tinha os pássaros há mais de 3 anos, não se limitando a reconhecer a procedência da denúncia como aponta a defesa.


      No mais, considerando que a pena privativa de liberdade foi corretamente fixada no mínimo legal e substituída por uma restritiva de direito, na modalidade prestação de serviços à comunidade, não vislumbro razões para a reforma da sentença também neste ponto, mantendo incólume a decisão.


      Quanto à fixação de honorários advocatícios aos defensores dativos, em não sendo mais possível o estabelecimento da remuneração do advogado nomeado pelo sistema de URH, previsto na Lei Complementar Estadual n. 155/97, a fixação dos honorários advocatícios dependerá da atuação do casuístico no caso concreto, levando-se em consideração o grau de zelo profissional, bem como o trabalho realizado e o tempo exigido para a prestação de seu serviço (Apelação Criminal n. 2013.026034-5, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 6.3.2014)


      Com base nos critérios acima mencionados (grau de zelo, o trabalho realizado e o tempo despendido para a sua prestação), entendo que o valor da remuneração referente ao recurso deva corresponder ao montante de R$ 500,00 (quinhentos reais).


      Voto, pois, no sentido de conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 500,00 (quinhentos reais).


      III. Decisão


      ACORDAM os Juízes integrantes da Primeira Turma de Recursos da Capital, à unanimidade, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento, fixada a verba remuneratória da defensora dativa em R$ 500,00 (quinhentos reais).


      Florianópolis, 05 de maio de 2016.


      


      Davidson Jahn Mello


      Relator


      


      Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU



      


      Apelação Criminal n. 2016.200093-9, de Ibirama

      


      Relator: Juiz Jaber Farah Filho

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL – RECEPTAÇÃO CULPOSA – MATERIALIDADE, AUTORIA E CONDUTA CULPOSA BEM COMPROVADAS – RECEBIMENTO DO OBJETO NÃO EM PAGAMENTO, MAS EM GARANTIA DE DÍVIDA – IRRELEVÂNCIA – BEM AVALIADO EM VALOR SUPERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO – RÉU QUE ADMITE HAVER DESCONFIADO DE SUA PROCEDÊNCIA ILÍCITA – CULPA AGRAVADA – PERDÃO JUDICIAL, PORTANTO, INCABÍVEL – SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (LJE, ART. 82, § 5.º) – RECURSO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n.º 2016.200093-9, da 2.ª Vara da comarca de Ibirama, em que é apelante JOSÉ TIAGO FRITZ, e apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO,


      ACORDAM os juízes de direito integrantes da Segunda Turma de Recursos de Santa Catarina, por unanimidade, desprover o apelo.


      I – R E L A T Ó R I O


      Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


      II – V O T O


      A sentença, da lavra do eminente juiz Daniel Lazzarin Coutinho, merece ser confirmada por seus próprios e suficientes fundamentos (art. 82, § 5.º da Lei n.º 9.099/95), com os destaques e acréscimos a seguir:


      Nada importa que na fase policial o réu tenha declarado haver recebido o acordeom em pagamento de despesas, ao passo que, em juízo, disse que o instrumento lhe teria sido entregue como garantia da dívida. Com efeito, o crime em questão se perfaz com o recebimento, a qualquer título, da coisa produto de crime.


      Já as circunstâncias do fato não deixam dúvida quanto ao cometimento do delito, salientando-se a excentricidade da oferta, por pessoa cujo nome o réu sequer sabia, de um acordeão para pagamento (ou garantia de pagamento) de despesas de bar (este da propriedade da ex-companheira do acusado, como declarou em juízo). Objeto, de resto, avaliado em valor cinco vezes superior ao do débito.


      Quanto ao perdão judicial, não obstante a primariedade do acusado, o objeto foi avaliado em montante superior ao salário mínimo, além do que o próprio réu, tanto na fase pré-processual quanto em juízo, afirmou ter desconfiado de sua origem ilícita, fator decerto agravante da culpa. Tudo a impedir a benesse. Conforme a jurisprudência mais abalizada, para a concessão do perdão judicial, “além da primariedade do agente, a culpa deve ter sido bem leve e a coisa receptada ter valor reduzido (TAMG, RT 622/341).


      III – D E C I S Ã O


      Decidiu a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade e nos termos do voto do relator, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Sem custas, haja vista a declaração de hipossuficiência econômica de fls. 126, não impugnada.


      Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o Juiz Clayton Cesar Wandscheer. Na sessão de julgamento representou o Ministério Público a Promotora de Justiça Jayne Abdala Bandeira.


      Blumenau, 12 de julho de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator



      


      Apelação Criminal n. 2016.200144-3, de Indaial

      


      Relator: Juiz Clayton Cesar Wandscheer

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL (ART. 48 DA LEI Nº 9.605/98). SENTENÇA CONDENATÓRIA. PENA IRROGADA INFERIOR A 1 ANO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. FATOS OCORRIDOS ANTERIORMENTE À LEI 12.234/2010. APLICAÇÃO DO ART. 109, VI, C/C ART. 110, § 1º, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, EM SUA REDAÇÃO PRIMITIVA. TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 2 ANOS ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS DA PRESCRIÇÃO, JÁ DESCONTADO O PERÍODO EM QUE ELE FICOU SUSPENSO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA DECLARADA. RECURSO PREJUDICADO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.200144-3, da Comarca de Indaial, em que é recorrente Daiane Eluiza Corrêa, e recorrido o Ministério Público.


      ACORDAM, em sessão da Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, declarar a prescrição retroativa, ficando, portanto, prejudicado o conhecimento do apelo.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, conforme disposto no art. 46 da Lei n.º 9.099/95 e enunciado n.º 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais - FONAJE, segundo o qual “Nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95, é dispensável o relatório nos julgamentos proferidos pelas Turmas Recursais.”.


      II – VOTO


      2.1. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Daiane Eluiza Corrêa, dando-a como incurso nas sanções do art. 48 da Lei nº 9.605/98. Após aceita a proposta, foi determinada a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei 9.099/1995 (fl. 44), contudo, face ao descumprimento das condições, sobreveio a revogação do benefício (fls. 104/105), com fundamento no § 3º do aludido dispositivo, de modo que a suspensão perdurou de 07/12/2011 a 03/09/2013.


      Na sentença, a acusada foi condenada, pela prática do crime previsto no art. 46 da Lei nº 9.605/98, ao cumprimento de pena privativa de liberdade de 6 meses de detenção, em regime inicial aberto, substituída por uma restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade (CP, art. 46), e ao pagamento de 12 dias-multa, cada qual no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.


      Não houve recurso do Ministério Público, mas a Defesa recorreu, alegando que houve nulidade absoluta pela inexistência de decisão de recebimento da denúncia, o que também acarretaria o reconhecimento da prescrição.


      O Ministério Público, tanto no primeiro (fls. 169/174) quanto no segundo grau (fls. 177/181) manifestaram-se pelo desprovimento do recurso.


      2.2. No tocante à preliminar de nulidade, compartilho do entendimento da togada monocrática, que sustentou, na decisão de fl. 104/105, que o despacho de fl. 39 tacitamente recebeu a denúncia. Não há irregularidade alguma.


      No entanto, ainda, assim, há que se reconhecer o advento da prescrição, conforme se verá.


      O Ministério Público foi intimado da sentença condenatória em 16/09/2015 (fl. 148-v), e não houve a interposição de recurso. Ou seja, operou-se o trânsito em julgado para a acusação.


      Na época dos fatos (janeiro de 2010), segundo o inciso VI do artigo 109 do Código Penal, cumulado com o disposto no art. 110, § 1º, do referido Diploma, a prescrição para os crimes cuja pena é inferior a 1 ano ocorria no período de 2 anos. A redação de tais preceitos são anteriores à Lei 12.234/2010, que aumentou referido prazo de 2 para 3 anos.


      Desse modo, como os fatos imputados à apelante ocorreram em janeiro de 2010, ou seja, anteriormente à vigência da supracitada legislação, o prazo prescricional a ser observado é o de 2 anos.


      No caso, verifica-se que entre o recebimento da denúncia (14/09/2011, fl. 39) e a publicação da sentença condenatória (31/08/2015, fl. 144), já descontado o período em que ficaram suspensos o processo e o curso do prazo prescricional (07/12/2011 a 03/09/2013), transcorreu prazo superior a 2 anos, razão pela qual deve ser declarada prescrita a pretensão punitiva.


      Fica, pois, prejudicada a análise do recurso.


      III - DECISÃO


      Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade, declarar extinta a punibilidade da acusada, porque operada a a prescrição retroativa, ficando, portanto, prejudicado o conhecimento do apelo interposto.


      Sem custas


      Presidiu a sessão o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dela participaram com votos o Juiz João Batista Vieira Sell, e o Juiz Jaber Farah Filho.


      Blumenau, 23 de agosto de 2016.


      


      Clayton Cesar Wandscheer


      RELATOR



      


      Apelação Criminal n. 1588-47.2012, de Presidente Getúlio

      


      Relator: Juiz Jaber Farah Filho >

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por AssuntoIASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL -- AMEAÇA COMO MEIO DE FAZER JUSTIÇA COM AS PRÓPRIAS MÃOS -- CRIME DE EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS RAZÕES, DE AÇÃO PENAL PRIVADA (CP, ART. 345, § ÚNICO) -- DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA (CP, ART . 103; CPP, ART. 38) -- REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CPP, ART. 395, II) E EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE (ART. 107, IV, DO CP).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 1588-47.2012, da Vara Única da Comarca de Presidente Getúlio, em que é apelante Ademar José de Oliveira Pereira e apelado o Ministério Público,


      I -- R E L A T Ó R I O


      Somente oral em sessão, porquanto dispensado, nos termos do art. 63, § 1.º do Regimento Interno das Turmas de Recursos do Estado.


      II -- V O T O


      Bem analisados os autos, vê-se que a denúncia imputa ao réu o seguinte fato delituoso:


      “No dia 11 de setembro de 2012, por volta das 14h45min, o denunciado Ademar José de Oliveira Pereira dirigiu-se até a residência da vítima, Irineu Rodrigo Krumheu, situada na Rua Gunther Stein, s/n.º, Bairro Niterói, em Presidente Getúlio/SC, e proferiu ameaças de morte contra ele, dizendo para os seus pais que se ele não devolver a motosserra naquele dia iria mandar Irineu para os ‘quintos dos infernos’, fato este que gerou na vítima fundado temor de vir a sofrer o mal injusto e grave anunciado, ante a seriedade da ameaça proferida e o temperamento violento do agressor.”


      De maneira que a intenção do acusado, como, de resto, ficou bem esclarecido nos autos, era reaver sua motosserra, que acreditava tivesse sido subtraída pela vítima. Para tanto, ao invés de lançar mão de expedientes legais, como seria comunicar a suspeita à Polícia, preferiu a ameaça condicional como meio de fazer, ou de tentar fazer justiça.


      Trata-se, portanto, do crime de exercício arbitrário das próprias razões, previsto no art. 345 da Lei Penal:


      Art. 345 - Fazer justiça pelas próprias mãos, para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo quando a lei o permite:


      Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, além da pena correspondente à violência.


      Parágrafo único - Se não há emprego de violência, somente se procede mediante queixa.


      Conforme a mais abalizada doutrina:


      “O artigo emprega a expressão fazer justiça pelas próprias mãos. Visa-se, com ela, à punição de quem, tendo ou acreditando ter direito contra outra pessoa, em vez de recorrer à justiça, arbitrariamente satisfaz sua pretensão. Qualquer meio de execução pode ser empregado: violência, ameaça, fraude, subtração etc.” (grifou-se) (Celso Delmanto ... [et al] in Código penal comentado, 9. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1053).


      


      “O dolo do crime de exercício arbitrário das próprias razões é a vontade de empregar o meio (violência, ameaça, fraude, etc.) com o fim de satisfazer a pretensão real ou supostamente legítima” (grifou-se) (Julio Fabbrini Mirabete in Código penal Interpretado, 5. Ed. -- São Paulo: Atlas, 2005, pág. 2585).


      Crime esse que, segundo o parágrafo único do dispositivo em questão, processa-se por ação penal privada, não pública, salvo se houver emprego de violência, o que não é o caso.


      De maneira que não detinha o Ministério Público legitimidade para exercer a acusação, sendo o próprio ofendido o dominus litis. Neste passo, já decorrido mais de seis meses desde que a vítima tomou conhecimento da autoria delitiva, impende reconhecer a decadência do direito de queixa (CP, art. 103; CPP, art. 38), consequente extinção da punibilidade do autor do fato.


      III -- D E C I S Ã O


      Decide a Segunda Turma de Recursos, por unanimidade e nos termos do voto do relator, conhecer do recurso e, de ofício, rejeitar a denúncia (CPP, art. 395, II) e extinguir a punibilidade do recorrente Ademar José de Oliveira Pereira (art. 107, IV, segunda figura, do CP).


      Sem custas.


      Presidiu o julgamento, com voto, o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dele participou o Juiz Clayton Cesar Wandscheer.


      Blumenau, 25 de outubro de 2016.


      


      Jaber Farah Filho


      Relator


      


      Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ



      


      Apelação Criminal n. 2015.300960-5, de Chapecó

      


      Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      PRESCRIÇÃO – PRETENSÃO PUNITIVA – AUSÊNCIA DE RECURSO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A REPRIMENDA APLICADA – TRÂNSITO EM JULGADO – APLICAÇÃO DO ART. 110 § 1º DO CP – FATO ANTERIOR À LEI 12.234/10 – INAPLICAÇÃO DAS MODIFICAÇÕES NELA PREVISTAS – PRECEDENTE DO STJ – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE QUE SE IMPÕE – RECURSO PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 2015.300960-5, da Comarca de Chapecó, em que é apelante Abel da Costa e apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


      A C O R D A M, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.


      VOTO


      Tratam os autos de apelação criminal deflagrada em face da sentença que julgou procedente a denúncia para, em consequência, condenar o apelante pela prática do crime previsto no art. 303 do CTB c/c art. 202, §1º, III do CTB, à pena de 08 (oito) meses de detenção em regime inicial aberto e suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor por 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias.


      A pretensão punitiva encontra-se prescrita.


      Conforme vê-se dos autos, a denúncia foi recebida em 7.6.11 (fl. 41), tendo sido proferida sentença de pronúncia em 28.8.13 (fl. 118); posteriormente, após a desclassificação havida em sede de Tribunal (fl. 152), foi proferida sentença condenatória em 23.9.15 (fl. 178v), fixando-se a pena de 08 meses de detenção, não havendo recurso do Ministério Público contra a reprimenda.


      Ora, nestes casos, a prescrição se conta na forma do art. 110, § 1º do CP. Ressalte-se, ainda, que os fatos se deram anteriormente à edição da Lei n. 12.234/10; logo, não se aplica a modificação do prazo lá prevista, devendo-se contar pelo lapso de 02 anos (veja-se STJ AgRg no Aresp n. 675532/GO, julgado em 03.11.15).


      Voto, pois, pelo provimento do recurso e reconhecimento da prescrição, julgando-se extinta a punibilidade do agente.


      DECISÃO


      Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, prover o recurso, nos termos do voto do relator.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Vieira e Maira Meneghetti.


      Chapecó, 19 de fevereiro de 2016.


      


      MARCIO ROCHA CARDOSO


      RELATOR


      


      BENHUR POTI BETIOLO


      PROMOTOR DE JUSTIÇA



      


      Apelação Criminal n. 2015.300942-3, de Chapecó

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE DESACATO. ELEMENTOS DA CONDUTA TÍPICA VERIFICADOS NOS AUTOS. CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CAUSAS LEGAIS OU SUPRA PARA EXCLUSÃO DA CULPABILIDADE. DOSIMETRIA. PENA MÍNIMA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. SUBSTITUIÇÃO POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. RECURSO IMPROVIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA DE PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA DE MULTA OPERADA DE OFÍCIO.


      Se há previsão alternativa para o apenamento com multa ao invés da privação de liberdade, aquela sanção deve preferir esta, se suficiente à reprovação da conduta.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2015.300942-3, da Comarca de Chapecó, em que é recorrente Elony Freitas da Silva, e recorrido o Ministério Público de Santa Catarina:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer da Apelação Criminal interposta e negar-lhe provimento, mas, de ofício, condenar a pena de alternativa de multa.


      Sem custas.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Maira S. Meneghetti e Marcio Rocha Cardoso. Funcionou como Ministério Público o Exmo. Sr. Dr. Benhur Poti Betiolo.


      


      Chapecó/SC, 08 de abril de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      Relator


      


      RELATÓRIO


      Dispensado nos termos do art. 46 da Lei 9.099/95 e Enunciado 92 do FONAJE.


      VOTO


      Trata-se de apelação criminal em que Elony Freitas da Silva pretende a absolvição por inexistência de dolo específico (atipicidade), inexigibilidade de conduta diversa (exclusão de culpabilidade), existência de depoimentos contraditórios (insuficiência de prova). Alternativamente, pretende redução de pena.


      O Ministério Público, em contrarrazões, manifestou-se pelo improvimento. Perante esta Turma, Sua Excelência, o Promotor de Justiça Benhur Poti Betiolo, opinou pelo provimento do apelo, por reconhecimento de causa supralegal de exclusão de culpabilidade (inexigibilidade de conduta conforme o direito).


      Inicialmente, observo que a apelação criminal foi interposta a tempo e modo oportunos, razão pela qual a conheço.


      No mérito, não merece provimento.


      As teses recursais que competentemente esgrima estão dissonantes com a comprovação dos autos. No processo, o conjunto probatório determina a conclusão de que a recorrente ofendeu funcionárias públicas no exercício de sua função e em razão dele. Houve prática delitiva.


      Quanto à dosimetria de pena, foi realizada no mínimo legal e não houve demonstração de causas especiais de diminuição de pena a permitirem que o piso fosse ultrapassado.


      A sensível e laboriosa manifestação do Ministério Público sobre a inexigibilidade de ação conforme o direito, ante as dificuldades e sofrimento suportados pela recorrente, também não autoriza reconhecer exclusão da culpabilidade. Mesmo que se tenham presentes uma série de “justificativas” para o assalto verbal que a ré proferiu contra as funcionárias públicas, tais diminuem, por certo, o juízo de reprovação, porém não autorizariam a conduta da apenada.


      Nada obstante, o estado depressivo da recorrente (fls. 55; 57; 60; 62; e 65), além do reiterado fornecimento a menor das fraldas necessárias ao filho (fls. 45/53; 53/78 e 161), são motivos que demandam consideração no sentido de diminuir sensivelmente o juízo de reprovação, ainda que não o exclua.


      Nesse passo, tenho que a pena privativa de liberdade não confere a correlação necessária entre conduta e lesão ao bem jurídico, mesmo que a sanção tenha sido fixada no mínimo legal e substituída por pena pecuniária. Veja-se que o elemento secundário do tipo penal do art. 331 do Código Penal prevê pena alternativa de multa.


      Sobre esta alternativa prevista foi silente a sentença e, sem dúvida, é de menor gravidade que a pena privativa de liberdade e pode ser impingida de modo a garantir reprovação à conduta delitiva, porém com melhor sinalagma com o juízo de reprovação que se verifica.


      Note-se que a substituição da pena privativa de liberdade por pena pecuniária deve respeitar o patamar a partir de 01 salário mínimo (CP art. 45, § 1º), e a aplicação da multa prevista alternativamente no preceito secundário do tipo penal é arbitrado dias multa, a partir do número de 10 e com valores de se iniciam com 1/30 avos do salário mínimo.


      Voto, portanto, considerando a motivação a reduzir o juízo de reprovabilidade, pela aplicação de 10 dias-multa no valor de 1/30 avos do salário mínimo vigente, mantendo, conduto, a condenação.


      DECISÃO.


      Ante o exposto, a Terceira Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer do reclamo interposto e, no mérito negar-lhe provimento, mas, de ofício mudar a pena, nos termos do voto do relator.


      Presidiu a sessão e votou o Juiz Marcio Rocha Cardoso. Participaram do julgamento os Juízes Maira S. Meneghetti e Marcos Bigolin.


      Chapecó, 08 de abril de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      RELATOR


      



      


      Apelação Criminal n. 2015.300908-3, de São Miguel do Oeste

      


      Relator: Juiz Marcio Rocha Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      DESACATO – ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL – REJEIÇÃO – DENÚNCIA RECEBIDA APÓS A DEFESA OFERTADA – DEVIDO PROCESSO LEGAL OBEDECIDO – AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À PRESCRIÇÃO PENAL- CRIME DEVIDAMENTE CARACTERIZADO – EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA QUE NÃO EXCLUI A CONDUTA ILÍCITA – PENA FIXADA ALTERADA DE OFÍCIO – IMPOSSIBILIDADE DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA – PRIMEIRA SENTENÇA ANULADA EM RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA – PENA IRROGADA QUE NÃO PODE ULTRAPASSAR AQUELE PATAMAR – PRCEDENTE DO STF.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal n. 2015.300908-3, da Comarca de São Miguel do Oeste, em que é apelante Valmir da Silva e apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


      A C O R D A M, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      VOTO


      Tratam os autos de apelação criminal deflagrada em face da sentença que julgou procedente a denúncia para, em consequência, condenar o apelante pela prática do crime previsto no art. 331 do Código Penal c/c art. 28 do Código Penal, à pena de 07 (sete) meses de detenção em regime semi-aberto.


      Inicialmente, há que se frisar que o recebimento da denúncia de fl. 127, se deu em ato distinto da audiência de instrução, mas após a defesa preliminar ocorrida já às fls. 41/49, não se havendo que falar em nulidade. A circunstância, por si só, de não se a ter feito em audiência, não leva à conclusão de nulidade, ainda mais se considerando que a premissa necessária da apreciação da defesa preliminar foi devidamente respeitada. Ademais, efetivamente, a prescrição não se consubstancia num direito subjetivo do acusado, mas sim a “perda do direito de punir do Estado pelo decurso do tempo” (Mirabette, Código Penal Interpretado, 8ª ed., 2013, pág. 639); ou seja, constatada, deve o Estado a reconhecer, mas havendo a possibilidade de obstá-la, sem prejuízo ao devido processo legal, é também seu dever assim proceder.


      No que concerne ao mérito, o delito está bem caracterizado.


      Os depoimentos coletados às fls. 157/158 dão o contexto do acontecido, estando o réu bastante alterado, jogando um prato de comida no chão ao se dar o cumprimento do mandado de busca expedido pela autoridade judicial e também chamando os policiais de “chinelos”, ameaçando jogar uma cadeira se desarrumassem a casa, objetivando evitar o cumprimento da ordem judicial.


      No seu interrogatório (fl. 158), o réu admite os fatos, objetivando escusar-se por estar embriagado e drogado.


      Acresça-se, apenas, que para a caracterização do crime não se exige ânimo claro e refletido, como alegado no recurso, não se evidenciando, em momento algum, que o recorrente não tivesse consciência de seus atos em face da embriaguez mencionada.


      Como já se estabeleceu:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. DESACATO. POLICIAL MILITAR OFENDIDO FORA DO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, MAS EM RAZÃO DELAS. INEXIGÊNCIA DE ÂNIMO CALMO E REFLETIDO DO AGENTE. DOLO. INTENÇÃO DE OFENDER QUE SE RETIRA DO CONTEÚDO DAS OFENSAS. CRIME CONFIGURADO.


      Não importa não esteja o policial militar em serviço quando se lhe endereçam ofensas próprias ao desacato, bastando sejam essas proferidas em razão de sua função pública.


      Carece de sentido a exigência de ânimo calmo e refletido para caracterização do desacato. Exigir comportamento monástico do agente para só então ter por caracterizado aquele crime traduzir-se-ia em como que negar vigência ao artigo 331 do Código Penal, isto porque pouco provável deflua de fala compassada, gestos cometidos e espírito refletido.


      Certo que o desacato é crime doloso, não admitindo forma culposa. Daí a admitir que somente a confissão do acusado dando conta de que desacatou porque queria desacatar, pretendendo efetivamente ofender, poderia autorizar a respectiva condenação penal surge caminho não transponível. Entender diversamente implicaria em dar ao agente o cetro decisório quanto à sua condenação, a qual somente seria possível se confirmasse o intuito ofensivo, bastando para absolver-se dizer da ausência de intenção menoscabadora. Suficiente, assim, para caracterização do desacato, que o desiderato ofensivo se revele no conteúdo das expressões assacadas pelo agente” (3ª Turma Recursal - Apcrim n. 412/2005 – rel. Juiz Edir Beck, julgada em 23.11.05).


      Nem se fale em impossibilidade de se embasar a condenação no depoimento das vítimas, eis que nada se levantou que tirasse delas a necessária credibilidade. Vale citar:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. DEPOIMENTOS DE POLICIAIS CORROBORADOS POR OUTROS ELEMENTOS. VALIDADE. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA ADEQUADAMENTE QUE O AGENTE OFENDEU POLICIAIS MILITARES NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO. CRIME DE DESACATO (ART. 331, CP). CONFIGURADO. EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA QUE NÃO EXCLUI O DELITO. RECURSO NÃO PROVIDO.


      É válida a condenação criminal amparada nos depoimentos firmes e coerentes de policiais insuspeitos, não podendo ser desconsiderado o testemunho apenas em razão da condição funcional.


      Comete o crime de desacato o agente que profere expressões injuriosas à  policiais militares que são chamados para atenderem ocorrência, revelando com sua conduta desprezo à função pública.


      A embriaguez, voluntária ou culposa, não exclui a imputabilidade penal (art. 28, CP), de sorte que a ebriedade do agente não elide a ocorrência do crime de desacato” ( 3ª Turma Recursal – Apcrim n. 2011.301111-0, rel. Juiz Luiz Henrique Bonatelli, julgada em 05.10.11).


      Para a caracterização do tipo penal, não há a necessidade de que o ato oficial tenha sido prejudicado pelas ofensas praticadas pelo agente. É crime formal, bastando o proferir as ofensas contra a servidor no exercício da função.


      Neste sentido Julio Fabrinni Mirabete ensina:


      “O crime é desacatar, que significa ofender, vexar, humilhar, espezinhar, desprestigiar, menosprezar, menoscabar, agredir o funcionário, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro da função. Pode constituir-se em palavras ou atos [...]. Pouco importa que o funcionário se julgue, ou não, ofendido, já que a ofensa é dirigida também a dignidade e o prestígio de seu cargo ou função. [...] O dolo do desacato consiste na vontade consciente de praticar a ação ou proferir a palavra injuriosa com o propósito de ofender ou desrespeitar o funcionário a quem se dirige [...]. O delito de desacato consuma-se com a prática da ofensa, percebida pelo funcionário. Trata-se de crime formal, sendo irrelevante outros resultados, inclusive o eventual pedido de desculpas por parte do agente” (Código penal interpretado, 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2003, págs. 2148, 2155 e 2163).


      Nem se fale em desconformidade do tipo penal com o disposto na Convenção Interamericana de Direitos Humanos, porquanto como esclarece o Juiz Jayme Machado Jr.:


      “O artigo 331 do Código Penal busca assegurar a dignidade e o prestígio da Administração Pública, portanto, tal dispositivo se mostra compatível com o artigo 13 da Convenção Americana de Direitos Humanos.


      O tipo penal analisado não visa resguardar a honra do funcionário público individualmente, mas sim o prestígio da função pública por ele exercida. Assim, na criminalização do desacato, não há ofensa ao princípio da igualdade e tampouco ao direito constitucional à liberdade de expressão.


      Os xingamentos proferidos pelo réu foram: ‘’policiais de merda’’, ‘’vagabundos’’, ‘’policiais filhos da puta’’, etc; o que demonstra nitidamente que sua conduta consistiu em desprezo e humilhação à função pública exercida por policiais militares.


      O direito à liberdade de expressão não pode extrapolar o limite do razoável e servir para violar outros direitos” (6ª Turma de Recursos, Apcrim n. 2013.601046-1, de Lages, julgada em 13.02.14).


      Em relação à pena, todavia, há um reparo a se fazer.


      A primeira condenação havida no feito se deu no patamar de 06 meses de detenção em regime aberto (fl. 68); referida sentença foi reformada (anulada), em recurso exclusivo da defesa (fls. 122/124); assim, a nova condenação não pode se afastar deste importe, sob pena de ofensa ao princípio da non reformatio in pejus indireta. O STF já proclamou:


      “Reformatio in pejus indireta: aplicação à hipótese de consumação da prescrição segundo a pena concretizada na sentença anulada, em recurso exclusivo da defesa, ainda que por incompetência absoluta da Justiça de que promanou.


      Anulada uma sentença mediante recurso exclusivo da defesa, da renovação do ato não pode resultar para o réu situação mais desfavorável que a que lhe resultaria do trânsito em julgado da decisão de que somente ele recorreu: é o que resulta da vedação da reformatio in pejus indireta, de há muito consolidada na jurisprudência do Tribunal.


      II. Aceito o princípio, é ele de aplicar-se ainda quando a anulação da primeira sentença decorra da incompetência constitucional da Justiça da qual emanou.” (HC 75.907⁄RJ, 1.ª Turma, Rel. Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ de 09⁄04⁄1999.).


      Assim, de ofício, altero a reprimenda aplicada para 06 meses de detenção, que deverá ser cumprida em regime aberto, com a substituição apontada na decisão de fl. 68.


      É o voto.


      DECISÃO


      Decide a Terceira Turma de Recursos, à unanimidade, negar provimento ao recurso e, de ofício, alterar a fixação da pena, nos termos do voto do relator.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Vieira e Giuseppe Bellani.


      Chapecó, 19 de fevereiro de 2016.


      


      MARCIO ROCHA CARDOSO


      RELATOR


      


      BENHUR POTI BETIOLO


      PROMOTOR DE JUSTIÇA


      


      Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA



      


      Recurso Inominado Criminal n. 2015.400873-8, de Criciúma

      


      Relator: Rafael Milanesi Spillere

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      RECURSO INOMINADO CRIMINAL. DELITO DE DESOBEDIÊNCIA. REPRIMENDA IMPOSTA PELA AUSÊNCIA DE COMPARECIMENTO DO RECORRENTE À SOLENIDADE INSTRUTÓRIA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO A COMANDO JUDICIAL EXPRESSADO. CONDUTA TIDA POR TÍPICA ANTE AO ASPECTO VOLITIVO IMPUTADO AO RÉU. JUSTIFICATIVA DEDUZIDA TIDA POR ÍRRITA. POSSIBILIDADE DE CONDUÇÃO COERCITIVA OU APLICAÇÃO DE MULTA QUE NÃO SUPRIME A TIPOLOGIA EM COMENTO. DECRETO CONDENATÓRIO MANTIDO.


      


      Comete o crime previsto no art. 330 do CPB a testemunha que, regularmente intimada, deixa de comparecer à solenidade instrutória. Mesmo que o art. 218 do CPP permita a condição coercitiva do faltoso, tal preceito visa apenas assegurar a efetividade do ato judicioso, não comportando prejuízo à infração penal que se consuma no momento em que a solenidade deixa de ser realizada. Da mesma forma, sendo a ata de audiência documento solene, destinada a reproduzir com exatidão a realidade daquilo que se sucedeu durante o ato atestado, a menção quanto a notificação do faltoso e sua ausência é meio de prova suficiente a justificar a imposição de decreto condenatório, sendo desnecessária a juntada de comprovante de notificação do testigo recalcitrante.


      


      RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      


      SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado Criminal n. 2015.400873-8, da Comarca de Criciúma, em que é recorrente, Ederson Alves Leandro, e recorrido, Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


      Participaram do julgamento, com votos vencedores, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 01 de março de 2016.


      


      Rafael Milanesi Spillere


      Juiz Relator


      


      VOTO:


      Trata-se de recurso inominado criminal em que o recorrente se insurge quanto a decreto condenatório imposto por violação do art. 330 do CPB, por ter desatendido o recorrente a notificação judicial para comparecimento em audiência de instrução e julgamento.


      De fato, a rigor do termo de audiências de fl. 5 descrevia que a testemunha, ora recorrente, havia sido intimado para comparecimento à solenidade inquiritória, não se apresentando para ser ouvida ao tempo em que seria executado o ato judicioso.


      Para fins de autoria e materialidade, a referência em ata quanto a intimação do réu e sua ausência é de todo suficiente a demonstrar os elementos inerentes ao tipo em questão. Isto porque o instrumento em que fatos foram consignados detém fé publica e justamente serve para testificar – com exata precisão – tudo que de relevante ocorreu quando da execução do ato judicial.


      Ademais, no caso vertente, há certidão de notificação do acusado e corrobora o Oficial de Justiça o resultado da diligência quando ouvido em Juízo.


      Insta dizer, ademais, que em que pese a possibilidade de determinação de condução coercitiva do sujeito que irá prestar depoimento, a vara é aplicada de modo apenas a não comprometer a eficiência da coleta probatória. Não retira, todavia, a antijuridicidade da inércia, consumando-se o delito no momento em que finda a solenidade judicial, pouco importando posterior comparecimento compulsório do colaborador da verdade.


      No mesmo sentido, a multa visa ressarcir os prejuízos impostos ao erário para fins de execução do ato tido por ineficaz diante da inércia do sujeito a ser olvido. Não é imposição punitiva capaz de suplementar a tipicidade autônoma do delito em comento.


      Sobre o tema, decidiu-se:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ARTIGO 330 DO CÓDIGO PENAL - TESTEMUNHA QUE, DEVIDAMENTE INTIMADA, DEIXA INJUSTIFICADAMENTE DE COMPARECER À AUDIÊNCIA JUDICIAL. ESQUECIMENTO. ESCUSA REJEITADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. READEQUAÇÃO DA PENA EX OFFICIO. ‘Pessoa arrolada como testemunha e que não atende ao chamamento do juiz para depor comete crime de desobediência. (CP, art. 330)’ (RHC nº 4.426, de Minas Gerais. Relator: Edson Carvalho Vidigal. Julgado em 03/05/1995)”. (TJSC, Apelação Criminal n. 2013.601114-0, de Taió, rel. Des. Jaime Machado Junior, j. 13-02-2014).


      Ainda:


      “DESOBEDIÊNCIA - ART. 330 DO CÓDIGO PENAL - PARTE QUE, DEVIDAMENTE INTIMADA, DEIXA INJUSTIFICADAMENTE DE COMPARECER À AUDIÊNCIA JUDICIAL - ESQUECIMENTO - ESCUSA REJEITADA - CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA CORPORAL - PENA FIXADA NÃO SUPERIOR A SEIS MESES - SUBSTITUIÇÃO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE - VEDAÇÃO - ART. 46 DO CÓDIGO PENAL - SUBSTITUIÇÃO POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. ‘Pessoa arrolada como testemunha e que não atende ao chamamento do juiz para depor comete crime de desobediência. (CP, art. 330)’ (RHC nº 4.426, de Minas Gerais, rel. Min. Edson Carvalho Vidigal, julgado em 3.5.95). O mesmo se dá quando o pai ou a mãe de adolescente infrator deixa injustificadamente de comparecer à audiência de apresentação, mesmo ciente das consequências de sua ausência. (...)”. (TJSC, Apelação Criminal n. 2013.600114-9, de Taió, rel. Des. Leandro Passig Mendes, j. 11-04-2013).


      Nesta seara, portanto, conhece-se do recurso e nega-se provimento.


      É o voto.



      


      Apelação Criminal n. 2015.401312-4, de Santa Rosa do Sul

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. MANUTENÇÃO ILEGAL DE ANIMAIS SILVESTRES EM CATIVEIRO, ART. 29, § 1º, INCISO III, DA LEI 9.605/1998. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. ACUSADO SURPREENDIDO ENQUANTO MANTINHA EM CATIVEIRO 8 (OITO) ESPÉCIMES DE AVES NATIVAS. APREENSÃO DOCUMENTADA. PROVA TESTEMUNHAL HÍGIDA. AMEAÇA DE EXTINÇÃO IRRELEVANTE. DESIMPORTÂNCIA DO TRATAMENTO DISPENSADO AOS ANIMAIS CATIVOS, OU DA SENILIDADE DO RÉU, PARA A CARACTERIZAÇÃO DO DELITO. PRÁTICA COSTUMEIRA INCAPAZ DE REVOGAR LEI FEDERAL. CONDENAÇÃO ACERTADA. PRETENSA APLICAÇÃO DO PERDÃO JUDICIAL PREVISTO NO ARTIGO 29, § 2º, DA LEI 9.605/1998. INVIABILIDADE. IMPLICADO REINCIDENTE POR CRIME GRAVE CONTRA A PESSOA .MANUTENÇÃO, ADEMAIS, DE DIVERSAS AVES EM CATIVEIRO. PENA DE DETENÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA A REPRESSÃO DO CRIME. DOSIMETRIA. PENA PROVISÓRIA. CONFISSÃO JÁ APRECIADA NA ORIGEM. ATENUANTE, PORÉM, QUE DEVE SER COMPENSADA COM A REINCIDÊNCIA. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO A FIM DE REDUZIR A REPRIMENDA AO PATAMAR MÍNIMO LEGAL. DESCONHECIMENTO DA LEI NÃO DEMONSTRADO. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 65, INCISO II, DO CP.. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ATENUANTES GENÉRICAS, A TEOR DO ARTIGO 66, DO MESMO DIGESTO. DEMAIS ATENUANTES, DE TODO MODO, DE INCIDÊNCIA VEDADA PELA SÚMULA 231 DO STJ. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. ALTERAÇÃO, DE OFÍCIO, PARA O REGIME SEMIABERTO, TENDO EM VISTA SE TRATAR DE PENA DE DETENÇÃO. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE, DE OFÍCIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      De acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na segunda fase da dosimetria, quando presentes a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, devem ambas se compensarem mutuamente.


      O artigo 33, caput, segunda parte, do Código Penal, estabelece que a pena de detenção tem por regimes iniciais apenas o semiaberto e o aberto.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.401312-4, da Comarca de Santa Rosa do Sul (Vara Única), em que é apelante, Rozeo Espindula Lummertz, sendo apelado, O Ministério Público de Santa Catarina.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, e, de ofício, adequar a dosimetria da reprimenda corporal, fixando-a no patamar de 06 (seis) meses de detenção, em regime inicial semiaberto.


      RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, nos termos do artigo 81, § 3º, da Lei 9.099/95.


      VOTO


      Trata-se de Ação Penal movida pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra Rozeo Espíndula Lummertz, objetivando sua condenação por incursão às penas do artigo 29, § 1º, inciso III, da Lei 9.605/1998.


      Proferida a sentença condenatória na origem, o acusado apresentou o recurso em exame.


      O édito condenatório será alterado de ofício apenas em parte da dosimetria da pena e na fixação de seu regime, restando, no mais, mantido por seus próprios fundamentos (art. 82, § 5º, da Lei 9.099/95).


      A pena-base foi fixada no mínimo legal. Na fixação da pena provisória, constata-se que o magistrado de origem primeiramente aumentou a reprimenda pela reincidência para o patamar de 9 (nove) meses, posteriormente reduzindo-o a 7 (sete) meses em razão da atenuante de confissão, representando, então, um incremento real de 1/6 (um sexto) da pena.


      Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento, que vem sendo seguido pela Corte catarinense, no sentido de que a reincidência e a confissão, quando presentes, devem se compensar mutuamente.


      Veja-se:


      “APELAÇÕES CRIMINAIS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. [...]. DOSIMETRIA. CONCOMITÂNCIA ENTRE AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ACUSADO QUE OSTENTA UMA ÚNICA CONDENAÇÃO PENAL TRANSITADA EM JULGADO. IGUAL PREPONDERÂNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL IMPERATIVA. ORIENTAÇÃO DA TERCEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AJUSTE NECESSÁRIO. [...]” (TJSC, Apelação n. 0000396-14.2015.8.24.0064, de São José, rel. Des. Rodrigo Collaço, j. 05-02-2016).


      E ainda:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO DURANTE REPOUSO NOTURNO (CP, ART. 155, §§ 1º E 4º, INC. I). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DO ACUSADO. [...]. 8. CONCURSO ENTRE A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA (CP, ART. 67). COMPENSAÇÃO. [...] 8. É viável a compensação entre uma única reincidência e a confissão espontânea. 9. Mesmo em se tratando de acusado reincidente e com uma circunstância judicial negativa, especialmente se esta decorre de migração de condenação configuradora de reincidência, mostra-se viável a imposição de regime semiaberto ao acusado condenado à pena inferior a quatro anos. [...]. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO; DE OFÍCIO, REDUZIDA A PENA.” (TJSC, Apelação n. 0000043-86.2014.8.24.0038, de Joinville, rel. Des. Sérgio Antônio Rizelo, j. 10-02-2016).


      Assim sendo, deve a segunda fase da dosimetria ser alterada, fixando-se a pena corporal no patamar de 06 (seis) meses de detenção. Via de consequência, diante da ausência de causa de aumento ou diminuição, a pena definitiva resta consolidada no mesmo patamar temporal, incluindo a pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa.


      Também deve ser modificado o regime inicial de cumprimento, tendo em vista a impossibilidade de ser estabelecido o fechado em sede de pena de detenção.


      É o que dispõe o art. 33, caput, segunda parte, do Código Penal: “Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).”


      Nesta seara:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 309 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR EM VIA PÚBLICA SEM HABILITAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 33, DO CÓDIGO PENAL. REGIME INICIAL SEMI-ABERTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. ‘Tratando-se de réu reincidente, apenado com pena de detenção, o regime inicial para o cumprimento da pena será o semi-aberto’. (Apelação Criminal n. 217, de Lages, rel. Des. Stanley da Silva Braga). ‘PENA - Regime inicial de cumprimento para o reincidente ao qual se aplica pena detentiva - Inaplicabilidade do regime fechado, mas tão-só do aberto ou semi-aberto - Exegese do art. 33, caput , segunda parte do CP. De acordo com a melhor interpretação do art. 33, caput , e § 2º, do CP, chega-se à conclusão que o legislador quis punir, mais severamente, apenas o condenado reincidente, com pena de reclusão, impondo-lhe o regime prisional fechado, no início do cumprimento da pena. Mas a pena de detenção exclui o regime inicial fechado, ainda que se trate de sentenciado reincidente’ (JTACrSP 95/243).” (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.600889-2, de Lages, rel. Des. Jaime Machado Júnior, j. 09-10-2014 - grifei).


      Assim sendo, deve ser fixado ex officio o regime semiaberto para o início do resgate da reprimenda.


      Ante o exposto, o recurso deve ser conhecido e desprovido. De ofício, deve ser alterado o quantum de pena corporal para o patamar de 06 (seis) meses de detenção, em regime inicial semiaberto, sem qualquer alteração na reprimenda pecuniária.


      DECISÃO


      A Turma decidiu, nos termos do voto da Relatora, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, e, de ofício, adequar a dosimetria da reprimenda corporal, fixando-a no patamar de 06 (seis) meses de detenção, em regime inicial semiaberto.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmo.s Sr.s Dr.s Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 01 de março de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora



      


      Apelação Criminal n. 2015.400806-8, de Criciúma

      


      Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE PARA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OU PENAL (ART. 305 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). ACOLHIMENTO DA DENÚNCIA. TIPICIDADE AFASTADA POR FORÇA À VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO SILÊNCIO. INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. PRECEDENTES. SENTENÇA REFORMADA.


      


      RECURSO INOMINADO. REJEIÇÃO DE DENUNCIA CRIMINAL. ART. 305 DO CTB. TIPICIDADE AFASTADA POR FORÇA À VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO SILÊNCIO. “[...]. O fato de o acusado evadir-se do local com o intuito de elidir a responsabilidade de natureza obrigacional não pode juridicamente importar na caracterização do crime previsto pelo artigo 305 do Código Brasileiro de Trânsito, pois “não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela constituição federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, lV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta recebam sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade”. (Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9/0001.00, de Forquilhinha, relª. Desª. Salete Silva Sommariva). DECISÓRIO MANTIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0002504-17.2014.8.24.0075, de Tubarão, rel. Des. Giancarlo Bremer Nones, j. 24-11-2015).


      


      “Não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal, porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela Constituição Federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, LV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta receba sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade (TJSC, Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9, j. em 1º/6/2011)”. (TJSC, Recurso Criminal n. 2015.019388-2, de Curitibanos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 09-06-2015).


      Este é o entendimento adotado por todas as Câmaras Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, após a decisão proferida pelo colendo Órgão Especial, que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (TJSC, Recurso Criminal n. 2015.019546-0, de Curitibanos, rel. Des. Marli Mosimann Vargas, Primeira Câmara Criminal, j. 26-05-2015; Recurso Criminal n. 2013.063758-4, de Joinville, rel. Des. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 18-02-2014; Apelação Criminal n. 2015.010715-9, de Curitibanos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, Terceira Câmara Criminal, j. 09-06-2015; Recurso Criminal n. 2014.030178-5, de Herval D’Oeste, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, Quarta Câmara Criminal, j. 18-06-2014). Sentença confirmada pelos próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95). (TJSC, Apelação n. 0000017-74.2014.8.24.0075, de Tubarão, rel. Des. Cleusa Maria Cardoso, j. 01-03-2016).


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal 2015.400806-8, da Comarca de Criciúma, em que é apelante Rodrigo Bernardo Madalena e apelado Ministério Público de Santa Catarina.


      I – RELATÓRIO:


      Dispensado o relatório, conforme o disposto no art. 46 da Lei n. 9.099/95 e enunciado n. 92 do FONAJE.


      II – VOTO:


      Trata-se de Ação Penal Pública movida pelo Representante do Ministério Público contra Rodrigo Bernardo Madalena, pela prática do crime previsto no artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro.


      O juízo a quo julgou procedente a denúncia para o fim de dar ao acusado como incurso às sanções do artigo 305 do CTB, condenando-o ao cumprimento da pena privativa de liberdade de sete meses de detenção, a ser resgatada inicialmente em regime aberto.


      O acusado recorreu pleiteando sua absolvição.


      O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim como essa Turma Recursal, já pacificaram entendimento sobre o caso, conforme jurisprudência que segue:


      RECURSO INOMINADO. REJEIÇÃO DE DENUNCIA CRIMINAL. ART. 305 DO CTB. TIPICIDADE AFASTADA POR FORÇA À VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO SILÊNCIO. “[...]. O fato de o acusado evadir-se do local com o intuito de elidir a responsabilidade de natureza obrigacional não pode juridicamente importar na caracterização do crime previsto pelo artigo 305 do Código Brasileiro de Trânsito, pois “não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela constituição federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, lV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta recebam sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade”. (Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9/0001.00, de Forquilhinha, relª. Desª. Salete Silva Sommariva). DECISÓRIO MANTIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0002504-17.2014.8.24.0075, de Tubarão, rel. Des. Giancarlo Bremer Nones, j. 24-11-2015).


      Dessa forma, diante da manifesta incompatibilidade da conduta prevista no artigo 305 do CTB com o princípio constitucional da não autoincriminação, imperioso reconhecer, de ofício, que a conduta praticada pelo acusado (afastar-se do local do acidente), no caso vertente, está revestida de atipicidade. Em virtude da ocorrência apenas de danos materiais, não pode o condutor ter sua liberdade cerceada sob pena de criação de nova modalidade de prisão por responsabilidade civil, fato este que esbarra com os princípios constitucionais (art. 5º, LXVII).


      III – DECISÃO


      ACORDAM, os juízes integrantes da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer e prover a Apelação Criminal para, de ofício, reconhecer a atipicidade do crime previsto no artigo 305 do Código de Trânsito Brasileiro e, por conseguinte, absolver o acusado na forma do artigo 386, III, do Código de Processo Penal.


      Sem custas e honorários (Lei 9.099/95).


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 22 de março de 2016.


      


      Cleusa Maria Cardoso


      Juíza Presidente e Relatora



      


      Apelação Criminal n. 2014.401498-9, de Araranguá

      


      Relator: Juiz Giancarlo Bremer Nones

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. RECEBIMENTO DA REPRESENTAÇÃO ANTERIOR À INTIMAÇÃO DO ACUSADO PARA APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. NULIDADE ABSOLUTA. INEXISTÊNCIA DE CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA CAUSA DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE DO ACUSADO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado n. 2014.401498-9, da comarca de Araranguá (2ª Vara Criminal), em que é recorrente o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e recorrido Márcio Pinheiro dos Santos:


      ACORDAM, em Quarta Turma de Recursos, por votação unânime, anular o processo desde o recebimento da denúncia, inclusive, e, em consequência disso, reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, julgando extinta a punibilidade de Márcio Pinheiro dos Santos. Prejudicado o recurso do Ministério Público.


      VOTO


      Cuida-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, objetivando a reforma da sentença que absolveu o acusado Márcio Pinheiro dos Santos da imputação do delito previsto no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro.


      O representante do Ministério Público com atuação nessa Turma de Recursos, manifestou-se pela anulação do processo desde o recebimento da representação, inclusive, tendo em vista a inobservância do procedimento previsto no art. 81, caput, da Lei 9.099/95, que condiciona tal decisão ao prévio oferecimento da defesa preliminar pelo acusado.


      A inversão do procedimento, com o recebimento da denúncia antes da manifestação do acusado constitui nulidade absoluta, por violar o direito ao devido processo legal, conforme já decidiu a Quinta Turma de Recursos, de Joinville:


      O recebimento da denúncia sem o oferecimento de resposta à acusação é mácula insanável, que gera nulidade absoluta por ofender, em primeira análise, o princípio constitucional do devido processo legal (art. 5º, LIV), em prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa. (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.500685-2, de Joinville, rel. Des. Uziel Nunes de Oliveira, j. 25-01-2016).


      No caso dos autos, observa-se que a denúncia foi recebida no dia 14 de julho de 2011 (fl. 35), sendo que o acusado somente foi citado para apresentar a defesa preliminar no dia 08 de agosto de 2011 (fl. 37v).


      Nesse contexto, revela-se imperiosa a declaração da nulidade do processo desde o recebimento da denúncia, inclusive, por ofensa ao procedimento estabelecido no art. 81, caput, da Lei n. 9.099/95.


      Por outro lado, considerando o tempo decorrido desde o fato (26 de dezembro de 2010) e a inexistência de qualquer causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva do Estado, impõe-se o reconhecimento da incidência da causa de extinção da punibilidade do acusado.


      Com efeito, o art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro prevê uma pena de detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano. Por força do disposto no art. 109, V, do Código Penal, a prescrição para tal delito opera-se em 4 (quatro) anos. Em vista disso, tem-se que a pretensão punitiva do Estado operou-se no dia 26 de dezembro de 2014, sendo o reconhecimento da causa extintiva da punibilidade medida que se impõe.


      DECISÃO


      A Quarta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, anular o processo desde o recebimento da denúncia, inclusive, e reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, julgando extinta a punibilidade de Márcio Pinheiro dos Santos. Prejudicado o recurso.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, as Excelentíssimas Senhoras Juízas Débora Driwin Rieguer Zanini e Cleusa Maria Cardoso.


      Criciúma, 05 de abril de 2016.


      


      Giancarlo Bremer Nones


      RELATOR


      


      Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE



      


      Apelação Criminal n. 2016.500032-7, de Joinville

      


      Relator: Juiz Yhon Tostes

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DO ACUSADO. CRIME DE AUTO ACUSAÇÃO FALSA (ART. 341 DO CP). DELITO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE EM GRAU RECURSAL PUGNA PELA ABSOLVIÇÃO. SISTEMA PENAL ACUSATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO SOB PENA DE SUBVERSÃO DAS FUNÇÕES DOS PLAYERS E OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DESNECESSIDADE DE CONHECIMENTO E ANÁLISE DO MÉRITO DA CAUSA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 


      O poder punitivo do Estado-juiz só pode ser exercido se houver pretensão acusatória atual e positiva, oportunidade em que só se analisa o mérito da ação penal se o representante do Ministério Público pugnar pela condenação do acusado (ius ut procedatur), sob pena de ofensa ao contraditório (CF, artigo 5º, inciso LV).


      Caso se condene o réu sobre o qual não paira mais nenhuma pretensão acusatória, estará também o juiz usurpando o locus acusatório do Ministério Público, o que implicará, diante da anômala cumulação das funções acusatória e jurisdicional, em retrocesso ao modelo inquisitorial, conduta essa totalmente inaceitável diante dos direitos e garantias constitucionais que a todos deve interessar proteger e tutelar.


      “Enfim, cabe ao juiz garantir direitos processuais, sem participação na gestão da prova ou em nome da ilusória verdade real. Diversos dispositivos do Código de Processo Penal não foram recepcionados pela CR/88 e várias leis posteriores que alteraram parcialmente suas disposições são inconstitucionais. Exemplificativamente indicam-se: (…) (d) condenar sem requerimento (CPP, art. 385); (…), dentre outros erros democráticos de quem, muitas vezes, fez o concurso errado e não entende que, ou se joga, ou se julga.” (ROSA, Alexandre Morais da. Guia Compacto do Processo Penal conforme a Teoria dos Jogos, 3ª edição revista, ampliada e atualizada, Florianópolis: Ed. Empório do Direito, 2016, p. 331).


      O Ministério Público é órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º.), destarte, sua condição de parte (“player”) permanece inalterada, tanto para quem exerce as funções em primeiro grau, como na fase recursal. Em havendo conflito de posições acerca da pretensão acusatória, a absolvição é medida que se impõe.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2016.500032-7, da comarca de Joinville (Juizado Especial Criminal), em que é recorrente André de Souza, e recorrido Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      A 5ª Turma de Recursos decidiu, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso, decretando-se a absolvição do réu. Sem custas.


      Participaram do julgamento, realizado no dia 06 de julho de 2016, os Exmos. Srs. Juízes Augusto Cesar Allet Aguiar e Rafael Osório Cassiano.


      Funcionou como representante do Ministério Público o Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Nazareno Bez Batti.


      Joinville, 25 de julho de 2016.


      


      Yhon Tostes


      PRESIDENTE E RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Trata-se de apelação criminal aforada pelo réu André de Souza em razão de inconformismo com a r. sentença da lavra do Dr. Décio Menna Barreto de Araújo Filho (fls. 103/107), Juiz de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Joinville que, em sede da ação penal (rito sumaríssimo) nº 0039984-48.2011.8.24.0038, julgou procedente a denúncia para condená-lo à pena de 3 meses e 15 dias de detenção, em regime inicial semiaberto, substituída por prestação pecuniária equivalente a 1 salário mínimo e meio.


      Irresignado, o réu André interpôs apelação criminal postulando, em síntese, sua absolvição (fls. 110/114).


      O Promotor de Justiça, Dr. Max Zuffo, em contrarrazões, requereu que fosse negado provimento ao recurso (fls. 120/122).


      Com vistas do processado, o representante do Ministério Público Estadual em 2º grau, Dr. Nazareno Bez Batti, manifestou-se pela absolvição do réu, forte no art. 386, III, do CPP (fls. 127/128).


      É a síntese do necessário, apesar de dispensável o relato (art. 46 da Lei 9.099/95 e do art. 63, §1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


      VOTO


      Em que pese a existência de entendimentos doutrinários em sentido oposto (reconhecendo o sistema misto como o vigente), entendo que no Brasil vige o sistema processual acusatório (aplicado sob o enfoque constitucional), que não admite convergência de funções em um mesmo sujeito do processo.


      Nessa toada, a função de acusar no sistema penal pátrio, quando se está diante de ação penal pública como a presente, pertence privativamente ao Ministério Público, nos termos do art. 129, I, da Constituição da República:


      “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:


      I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;”


      Já ao acusado cabe se defender da forma mais ampla possível, manifestando-se sobre todos os atos praticados no processo, o que se vislumbra claramente pela redação do art. 5º, LV, da CRFB:


      “LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;”


      Nada impede, contudo, que o Ministério Público, no curso da ação penal instaurada por sua iniciativa, mude sua opinião sobre a lide, passando a postular em benefício do acusado.


      Diante da lide instaurada está o Juiz, a quem compete, de modo imparcial e equidistante das partes, julgar o conflito como órgão do Poder Judiciário, consoante disposição constitucional (CF, art. 2º; Art. 5º, XXXV; Art. 92).


      Os ensinamentos de Renato Brasileiro de Lima5 sobre o sistema processual vigente no Brasil e a consequente separação das funções processuais não discrepam. Senão, vejamos:


      “Quando o Código de Processo Penal entrou em vigor, prevalecia o entendimento de que o sistema nele previsto era misto. A fase inicial da persecução penal, caracterizada pelo inquérito policial, era inquisitorial, porém, uma vez iniciado o processo, tínhamos uma fase acusatória. Todavia, com o advento da Constituição Federal, que prevê de maneira expressa a separação das funções de acusar, defender e julgar, estando assegurado o contraditório e a ampla defesa, além do princípio da presunção de não culpabilidade, estamos diante de um sistema acusatório.


      É bem verdade que não se trata de um sistema acusatório puro. De fato, há de se ter mente que o Código de Processo Penal tem nítida inspiração no modelo fascista italiano. Torna-se imperioso, portanto, que a legislação infraconstitucional seja relida diante da nova ordem constitucional. Dito de outro modo, não se pode admitir quer se procure delimitar o sistema brasileiro a partir do Código de Processo Penal. Pelo contrário. São as leis que devem ser interpretadas à luz dos direitos, garantias e princípios introduzidos pela Carta Constitucional de 1988.”


      O poder punitivo do Estado-juiz só pode ser exercido se houver pretensão acusatória atual e positiva, oportunidade em que só se analisa o mérito da ação penal se o representante do Ministério Público pugnar pela condenação do acusado (ius ut procedatur), sob pena de ofensa ao contraditório (CF, artigo 5º, inciso LV).


      Caso se condene o réu sobre o qual não paira mais nenhuma pretensão acusatória, estará também o juiz usurpando o locus acusatório do Ministério Público, o que implicará, diante da anômala cumulação das funções acusatória e jurisdicional, em retrocesso ao modelo inquisitorial, conduta essa totalmente inaceitável diante dos direitos e garantias constitucionais que a todos deve interessar proteger e tutelar.


      Neste caso telado, em 2º grau, o Ministério Público se manifestou expressamente pela absolvição do réu, sob o entendimento de que o fato narrado na denúncia não constitui infração penal (fls. 127/128). Com isso, restou cessada a pretensão acusatória, não podendo o Estado-juiz tomar outra decisão senão a absolutória.


      A respeito, não destoam os ensinamentos de Alexandre Morais da Rosa6:


      “Anote-se que se o magistrado assume a postura de julgador e não jogador, jamais poderá decretar a prisão de ofício. Somente assim há respeito ao processo penal democrático, nos termos propugnados pela Constituição da República, dado que foram delineados lugares próprios, como visto: a) julgador: magistrado; b) jogador-acusador: Ministério Público ou querelante e assistente de acusação; c) Jogador-defensor: acusado e Defensor.


      (…)


      Se o Estado-Juiz é o terceiro e no jogo processual o próprio Estado pode atuar na acusação – Ministério Público – cabe discutir o lugar e a função do Juiz. Com a inserção de mecanismos do common law deve-se situar que o Juiz, nesse ambiente, ocupa função passiva. Aí é que a discussão sobre os arroubos ativistas do Juiz merece ser analisada pela variável da imparcialidade. A condução do Jogo Processual demanda a existência de um terceiro que não jogue em favor de quaisquer das partes, nem tenha compromissos de segurança pública.


      (…)


      Se no jogo não houver juiz, os lugares são indistintos. Logo, os lugares e as funções são diferentes. Não se pode confundir o papel do julgador com os dos jogadores. As decisões do julgador estão vinculadas às jogadas. Não pode ele, assim, tomar um lugar que não é o seu, cabendo-lhe garantir o fair play, isto é, o jogo limpo (CPP, art. 251 – 11.1).


      A Constituição da República desenha Instituições (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria e Advocacia) com atribuições específicas. Assumir a função processual que não é sua vicia o jogo, mas é tolerada em nome de verdades reais ilusórias.


      (…)


      Enfim, cabe ao juiz garantir direitos processuais, sem participação na gestão da prova ou em nome da ilusória Verdade Real. Diversos dispositivos do Código de Processo Penal não foram recepcionados pela CR/88 e várias leis posteriores que alteraram parcialmente suas disposições são inconstitucionais. Exemplificamente indicam-se: (…) (d) condenar sem requerimento (CPP, art. 385) (…), dentre outros erros democráticos de quem, muitas vezes, fez o concurso errado e não entende que, ou se joga, ou se julga.”


      Recomenda-se a leitura do artigo da lavra do Dr. Aury Lopes Jr7, “Por que o juiz não pode condenar quando o Ministério Público pedir a absolvição?”, que por amor à brevidade, apresento apenas alguns excertos:


      “E o Ministério Público (ou querelante) não pede a adjudicação de um direito próprio, porque esse direito (potestativo) de punir não lhe corresponde, está nas mãos do juiz. O Estado realiza seu poder de punir não como parte, mas como juiz. Não existe relação jurídica entre o Estado-acusador e o imputado, simplesmente porque não existe uma exigência punitiva nas mãos do acusador e que eventualmente pudesse ser efetivada fora do processo penal (o que existe é um poder de penar e dentro do processo). Aqui está o erro de pensar a pretensão punitiva como objeto do processo penal, como se aqui o fenômeno fosse igual ao do processo civil. Por isso, o acusador detém o poder de acusar, não de penar. Logo, jamais poderia ser uma pretensão punitiva. Como disse Carnelutti, “ao acusador não lhe compete a potestas de castigar, mas só de promover o castigo”.


      O acusador tem, portanto, a pretensão acusatória (ius ut procedatur) cujo exercício é fundamental para dar inicio e desenvolvimento ao processo. O poder de punir — que é do juiz e não do MP somente poderá ser exercido após o pleno e exitoso exercício da pretensão acusatória. É o juiz quem detém o poder condicionado de punir.


      E por que, então, o juiz não pode condenar quando o Ministério Púbico pedir a absolvição?


      Exatamente porque o poder punitivo estatal — nas mãos do juiz — está condicionado à invocação feita pelo Ministério Público através do exercício da pretensão acusatória. Logo, o pedido de absolvição equivale ao não exercício da pretensão acusatória, isto é, o acusador está abrindo mão de proceder contra alguém. Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder punitivo sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitivo. Condenar sem pedido é violar, inequivocamente, a regra do fundante do sistema acusatório que é o ne procedat iudex ex officio. Também é rasgar o Princípio da Correlação, na medida em que o espaço decisório vem demarcado pelo espaço acusatório e, por decorrência, do espaço ocupado pelo contraditório, na medida em que a decisão deve ser construída em contraditório (Fazzalari).


      O poder punitivo é condicionado à existência de uma acusação. Essa construção é inexorável, se realmente se quer efetivar o projeto acusatório da Constituição. Significa dizer: aqui está um elemento fundante do sistema acusatório.


      Portanto, é incompatível com o modelo constitucional a regra prevista no atual artigo 385 do CPP . No mesmo sentido, ainda que fazendo um caminho diferente, Geraldo Prado afirma que “isso não significa dizer que o juiz está autorizado a condenar naqueles processos em que o Ministério Público haja requerido a absolvição do réu, como pretende o artigo 385 do Código de Processo Penal Brasileiro. Pelo contrário. Como o contraditório é imperativo para validade da sentença que o juiz venha a proferir, ou, dito de outra maneira, como o juiz não pode fundamentar sua decisão condenatória em provas ou argumentos que não tenham sido objeto de contraditório, é nula a sentença condenatória proferida quando a acusação opina pela absolvição. O fundamento da nulidade é a violação do contraditório (artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República).”


      Também não se pode admitir, por outro lado, que se presuma serem os Promotores de Justiça ou Procuradores da República despreparados, prevaricadores ou incapazes de levar a cabo a acusação, a ponto de justificar-se a figura de um juiz-inquisidor que vai substituí-los no final do processo, para condenar sem acusação. Em democracia, a distinção de papéis e poderes exige responsabilidade, ou seja, ônus e bônus.


      Como consequência, não pode o juiz condenar, sob pena de exercer o poder punitivo sem a necessária invocação, no mais claro retrocesso ao modelo inquisitivo. Processualmente falando, o correto (diante de tal situação) seria que o juiz proferisse uma decisão de extinção do processo sem julgamento do mérito. Na falta de previsão legal, só nos resta a absolvição.”


      Vale ressaltar desde já que, em respeito aos princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional que norteiam o Ministério Público, pouco importa se a manifestação pela absolvição foi exarada somente em 2ª instância, na exata medida em que o Parquet, em ações penais públicas, age como parte sempre que se manifesta, independentemente do grau de jurisdição de sua atuação.


      O Ministério Público é órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º.), destarte, sua condição de parte (“player”) permanece inalterada, tanto para quem exerce as funções em primeiro grau, como na fase recursal. Em havendo conflito de posições acerca da pretensão acusatória, a absolvição é medida que se impõe.


      Ao fim e ao cabo:


      “Nas palavras do Min. Eros Grau:


      ‘Este [sistema acusatório], contemplado pelo nosso ordenamento jurídico, impõe sejam delimitadas as funções concernentes à persecução penal, cabendo à Polícia investigar, ao Ministério Público acusar e ao Juiz julgar, ao passo que no sistema inquisitório essas funções são acumuladas pelo Juiz. Basta tanto para desmontar as estruturas do Estado de direito, disso decorrendo a supressão da jurisdição. O acusado já então não se verá face a um Juiz independente e imparcial. Terá diante de si uma parte acusadora, um inquisidor a dizer-lhe algo como “já o investiguei, colhi todas as provas, já me convenci de sua culpa, não lhe dou crédito algum, mas estou a sua disposição para que me prove que estou errado”! E isso sem sequer permitir que o acusado arrisque a sorte em ordálias...’


      (…)


      Em caso recentemente julgado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais:


      ‘Se o juiz condena mesmo diante do pedido de absolvição elaborado pelo Ministério Público em alegações finais está, seguramente, atuando sem necessária provocação, portanto, confundindo-se com a figura do acusador, e ainda, decidindo sem o cumprimento do contraditório.’


      No mais, não há como confundir o papel exercido pelo Ministério Público ao longo do processo. A distinção entre fiscal da lei e titular da pretensão acusatória é ultrapassada, de modo que, nas ações penais de iniciativa pública, será sempre a parte autora. O zelo pela ordem jurídica e democrática e pelos interesses indisponíveis deve estar sempre presente, posto que inerente à atividade do órgão. É o que defende Paulo Queiroz:


      ‘Temos que realmente o Ministério Público, nas ações penais públicas, é sempre autor (titular) da ação, independentemente da instância em que autuem seus órgãos, e essa condição (parte autora) permanece absolutamente inalterada pela circunstância de intervir em segunda instância um outro membro da instituição (Procurador Regional, Procurador de Justiça etc.). Além isso, a função constitucional de ambos os representantes é rigorosamente a mesma: defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127), não importando a que título intervenha. Afinal, o Procurador-Geral da República, os Sub-Procuradores Gerais da República, os Procuradores Regionais e Procuradores da República são o próprio Ministério Público, e não instituições distintas.’


      Não é preciso dizer que, independentemente da distinção entre autor e fiscal, o órgão do Ministério Público poderá sempre pleitear a condenação ou a absolvição, rever posicionamentos próprios ou alheios, recorrer etc., uma vez que aqueles que o representam não são órgãos da acusação, mas órgãos legitimadas para acusar; afinal, há muito está superada a figura do Procurador/Promotor implacável que persegue condenações a qualquer custo e que contabiliza as absolvições como derrotas e as condenações como vitórias.” (5ª Turma de Recursos, Ap. Crim. nº 2014.501431-3, de Mafra, Rel. Juiz Uziel Nunes de Oliveira, j em 05/08/2015).


      Evidenciada a ausência de pretensão acusatória, outro caminho não deve ser trilhado senão o da absolvição, diante da inexistência de previsão legal para se decretar a extinção do processo sem julgamento do mérito.


      PELO EXPOSTO, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal, voto pela absolvição do acusado André de Souza.


      É como voto.



      


      Agravo Inominado na Apelação Criminal n. 2015.500209-8, de Joinville

      


      Relator: Juiz Yhon Tostes

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO CRIMINAL. MEIO RECURSAL UTILIZADO PARA LEVAR AO ÓRGÃO COLEGIADO DECISÃO MONOCRÁTICA DE CUNHO EXTINTIVO/DEFINITIVO. CABIMENTO DA MEDIDA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 557, § 1º, DO CPC/73 C/C ART. 3º DO CPP C/C ART. 7º, I, “e”, DO REGIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS DE SC.


      PONTO RECORRIDO ADSTRITO AOS HONORÁRIOS DO DEFENSOR DATIVO. RECURSO INTERPOSTO EM NOME DO RÉU. ILEGITIMIDADE RECURSAL. VERBA HONORÁRIA ARBITRADA EM PROCESSO CRIMINAL, DE NATUREZA REMUNERATÓRIA, QUE NÃO SE CONFUNDE COM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS EM DEMANDAS CÍVEIS.


      “Em processos criminais inexiste a fixação de honorários de sucumbência, mas tão somente, em sendo o caso, de honorários do defensor dativo nomeado pelo Juízo, verba esta que consiste em uma remuneração pela contraprestação dos serviços desempenhados a título de defesa, e não em um ‘prêmio’ pela vitória na lide, tendo natureza, portanto, de remuneração, que é verba pessoal, cuja legitimidade para cobrança e discussão sobre o quantum fixado, obviamente, é exclusiva daquele que exerceu a atividade geradora dos valores, ou seja, do advogado.


      Nesse caminho, qualquer outra pessoa que não o advogado prestador dos serviços advocatícios ou o Estado (pessoa jurídica responsável pelo pagamento) carece de legitimidade para discutir o tema (…).”


      RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo Inominado na Apelação Criminal nº 2015.500209-8, da Comarca de Joinville, em que figura como recorrente HOZEIAS DA SILVA.


      ACORDAM os Juízes da Quinta Turma de Recursos, à unanimidade de votos, conhecer do Agravo Inominado e negar-lhe provimento.


      I - RELATÓRIO


      Cuido de Agravo Inominado aforado em nome do Réu Hozeias da Silva contra a Decisão Monocrática de fls. 342/343, que negou seguimento à Apelação de fls. 322/329.


      Em apertada síntese, foi interposto em nome do réu recurso de apelação visando majorar os valores devidos pelo Estado ao Defensor nomeado pelo Juízo.


      Através da decisão monocrática de fls. 342/343, o Relator negou seguimento ao recurso de apelação, em virtude da ilegitimidade ativa do réu/apelante.


      Interposto, então, agravo inominado, a fim de levar à discussão sobre as razões da apelação ao órgão colegiado.


      Diante da ausência de interesse público na discussão de verba honorária, o Ministério Publico Estadual declinou de sua participação em sede recursal.


      Vieram os autos conclusos.


      É a síntese do necessário.


      II - VOTO


      a) Do cabimento de Agravo Inominado em sede de processo penal


      Proferida decisão monocrática em apelação criminal, à míngua de norma específica no Código de Processo Penal, aplicam-se, subsidiariamente, as regras dispostas no Código de Processo Civil, conforme permissão legal (art. 3º do CPP) e pacífica jurisprudência do STJ.


      Inobstante, o art. 7º, I, “e”, do Regimento Interno das Turmas de Recurso de Santa Catarina, não faz distinção, entre matéria cível e penal, para utilização do Agravo Inominado, a saber:


      “Art. 7º Compete à Turma Recursal:


      I - processar e julgar, originariamente:


      (...)


      e) agravo previsto no art. 557, § 1o, do Código de Processo Civil;”


      Perfeitamente possível, pois, a utilização do recurso de agravo inominado em demandas criminais.


      No mais, tendo em vista que o agravo inominado foi interposto antes da vigência do novo Código de Processo Civil, deve-se aplicar ao recurso em apreço, apenas no que tange a sua admissibilidade, as normas processuais previstas no CPC/73, consoante Enunciado Administrativo nº 2 do STJ.


      b) Tempestividade


      Compulsando os autos, verifico que o defensor dativo foi intimado, apenas via DJSC, acerca do conteúdo da decisão monocrática de fls. 342/343.


      Sabido de todos que é prerrogativa do defensor dativo ser pessoalmente intimado acerca dos atos processuais em lides criminais, consoante disposto no art. 370, § 4º, do CPP.


      Nesse sentido, decidiu recentemente o e. Superior Tribunal de Justiça:


      “PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE. REVOGAÇÃO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO OU DA DEFENSORIA PÚBLICA. NULIDADE. OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE PRERROGATIVAS. AUSÊNCIA DE DEFESA. ENUNCIADO N. 523, DA SÚMULA DO STF. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.


      I - Nos termos estabelecidos nos arts. 370, § 4º, do Código de Processo Penal e no art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/50, constitui prerrogativa do defensor dativo e do defensor público a intimação pessoal de todos os atos do processo, dentre os quais se inclui a designação de audiência de justificação para fins de revogação de suspensão condicional do processo. (Precedente).


      II - Incide, ainda, para o caso, o Enunciado n. 523, da Súmula do STF, verbis: ‘No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu’.


      Recurso ordinário provido.” (RHC 65.382/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016)


      Destarte, tendo em vista a ausência de intimação pessoal do defensor dativo, devidamente suprida pela interposição espontânea do respectivo recurso, considero tempestivo o Agravo Inominado aforado antes da abertura do prazo para tal finalidade.


      c) Ilegitimidade da parte para discutir honorários do defensor dativo


      A relação jurídica agitada nesta seara recursal envolve apenas defensor dativo (credor) e Estado (devedor).


      Em processos criminais inexiste a fixação de honorários de sucumbência, mas tão somente, em sendo o caso, de honorários do defensor dativo nomeado pelo Juízo, verba esta que consiste em uma remuneração pela contraprestação dos serviços desempenhados a título de defesa, e não em um “prêmio” pela vitória na lide, tendo natureza, portanto, de remuneração, que é verba pessoal, cuja legitimidade para cobrança e discussão sobre o quantum fixado, obviamente, é exclusiva daquele que exerceu a atividade geradora dos valores, ou seja, do advogado.


      Nesse caminho, qualquer outra pessoa que não o advogado prestador dos serviços advocatícios ou o Estado (pessoa jurídica responsável pelo pagamento) carece de legitimidade para discutir o tema, sendo totalmente descabida qualquer comparação, como a efetuada pelo defensor às fls. 348, entre o “valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração”, de natureza indenizatória e de titularidade da vítima, e os honorários de defensor dativo, de natureza remuneratória e de titularidade do advogado.


      No caso telado, como o recurso de apelação foi interposto em nome do réu, mostra-se flagrante a ilegitimidade do recorrente para discutir honorários do defensor dativo, restando efetivamente concretizada uma das hipóteses autorizadoras da prolação de decisão do relator negando seguimento ao recurso previstas no art. 557, caput, do CPC/73.


      Acertada, pois, a Decisão Monocrática de fls. 342/343. Consequentemente, faz-se imperiosa a negativa de provimento.


      III - DECISÃO


      Decide, pois, a Quinta Turma de Recursos, por unanimidade de votos, conhecer do Agravo Inominado e negar-lhe provimento.


      Deixa-se de condenar o agravante como incurso nas sanções do art. 557, § 2º, do CPC/73, com correspondente no art. 1.021, § 4º, do NCPC, eis que ele em nada contribuiu para a interposição do recurso em seu nome, tendo, inclusive, manifestado expressamente sua intenção de não recorrer da sentença (vide certidão de fls. 311).


      Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Juiz Gustavo Henrique Aracheski e dele participou o Exmo. Sr. Juiz Uziel Nunes de Oliveira.


      Joinville, 20 de abril de 2016.


      


      YHON TOSTES


      Relator


      


      Sexta Turma de Recursos - LAGES



      


      Apelação n. 0000548-19.2015.8.24.0143, de Rio do Campo

      


      Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE SOM AUTOMOTIVO (ART. 42, INC. III, DA LCP). CONDENAÇÃO NA ORIGEM. RECURSO DA DEFESA PUGNANDO PELA REFORMA DA DECISÃO E DEVOLUÇÃO DA APARELHAGEM APREENDIDA. DELITO CONFIGURADO. CONFISSÃO JUDICIAL. PROVA ROBUSTA. AUTORIA E MATERIALIDADE INCONTESTES. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. CONDENAÇÃO ACERTADA NA ORIGEM. DEVOLUÇÃO DO APARELHAGEM QUE SE IMPÕE. EFEITO PREVISTO NO ART. 91, INC. II, DO CÓDIGO PENAL QUE NÃO SE APLICA ÀS CONTRAVENÇÕES PENAIS. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. POR OUTRO LADO, A POSSE LÍCITA DOS EQUIPAMENTOS PELO AUTOR DA INFRAÇÃO PENAL DESCARACTERIZA O BEM COMO INSTRUMENTO DO DELITO, PRODUTO DELE ADVINDO OU PROVEITO GERADO PELA SUA EXECUÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO EM PARTE.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000548-19.2015.8.24.0143, da comarca de Rio do Campo Vara Única, em que é/são Apelante Dirceu Wili José da Silva,e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      RELATÓRIO


      Trata-se de Apelação Criminal interposta por Dirceu Willi da Silva contra a sentença proferida pela Vara Criminal de Rio do Campo, que houve por bem condenar o apelante à pena de 17 (dezessete) dias de prisão simples, substituindo-a por pena restritiva de direitos consistente em prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo vigente ao tempo do fato, por infração ao disposto no artigo 42, inciso III, da Lei das Contravenções Penais e perda do bem apreendido.


      VOTO


      Tenho que restou comprovada nos autos a perturbação do sossego alheio causada pelo acusado via excesso de volume de aparelhagem de som automotivo, seja pela confissão do acusado, seja pela prova testemunhal colhida, a revelar que a conduta incomodou a coletividade residente nas redondezas, configurando o tipo penal previsto no art. 42 da Lei de Contravenções Penais. Sendo assim, a absolvição do réu torna-se inviável, devendo ser mantida a sentença, no ponto, por seus próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).


      Quanto a perda do bem apreendido (aparelhagem de som), a decisão recorrida merece reforma.


      O artigo 91, inciso II, do Código Penal dispõe que: “São efeitos da condenação: (...) II – a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé: a) dos instrumentos do crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; b) do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso.”


      Da análise do dispositivo supracitado, constata-se que as contravenções penais não estão abrangidas pela restrição penal, pois o legislador referiu-se apenas aos instrumentos e produtos do crime, de modo que a devolução dos bens apreendidos à ré é medida que impõe.


      Ademais, não há prova nos autos a demonstrar a ilicitude do fabrico, da aquisição e da posse dos equipamentos pelo acusado, de modo que a origem lícita do som automotivo resta incontroversa nos autos, e, sendo assim, não há razão para que seja declarado o perdimento desses bens como efeito automática da sentença condenatória. Não obstante tenha inegavelmente servido como meio físico para ocasionar a perturbação alheia, não constitui ele, por si só, instrumento do delito, produto dele ou proveito oriundo da infração.


      A jurisprudência é pacífica nesse sentido:


      “APELAÇÃO CRIMINAL - PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO - ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS - ARTIGO 42, III, DA LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS (...) SOM APREENDIDO UTILIZADO PARA A PRÁTICA DA INFRAÇÃO PENAL - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 91 DO CP PARA O PERDIMENTO DO BEM - REFORMA DA DECISÃO TÃO SOMENTE PARA DETERMINAR A RESTITUIÇÃO DOS BENS AO RÉU - RECUSO PARCIALMENTE PROVIDO.(...) “O confisco de bens apreendidos só é possível como efeito de condenação se consistirem em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito, ou caso o produto do crime configure proveito próprio auferido com a prática de fato criminoso. Inteligência do art. 91 do Código Penal (TJRS, Recurso Crime n. 71002669125, de Saberi, Rel. Cristina Pereira Gonzales, j. 30.08.2010)” (TJSC, Apelação Criminal n. 2013.301090-1, de Xanxerê, Rel. Juiz Gustavo Emelau Marchiori, Terceira Turma de Recursos, j. 16-08-2013).


      


      “HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TERMO CIRCUNSTANCIADO QUE APURA A SUPOSTA PRÁTICA DA CONTRAVENÇÃO PENAL DE PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO (ART. 42, INCISO III, DO DECRETO-LEI 3.688/1941). IMPETRAÇÃO VISANDO À SUSPENSÃO DA TRAMITAÇÃO DO PROCEDIMENTO A FIM DE QUE SEJA REAJUSTADA A PROPOSTA DE TRANSAÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. PROPOSTA FORMULADA PELO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE CONDICIONA A TRANSAÇÃO PENAL À PERDA DOS EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS, EM TESE, UTILIZADOS PARA PRATICAR A CONTRAVENÇÃO. INVIABILIDADE DA PROPOSTA, NESTE PONTO, DIANTE DA POSSE LÍCITA DOS EQUIPAMENTOS. HIPÓTESE DE FLAGRANTE ILEGALIDADE APTA A AMPARAR A IMPETRAÇÃO DO WRIT. CONSTRANGIMENTO LEGAL CARACTERIZADO. ORDEM CONCEDIDA” (TJSC, Habeas Corpus n. 2014.005421-9, de Maravilha, Rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j. 11-02-2014).


      Deste modo, é impositiva a devolução dos equipamentos ao proprietário/recorrente, visto que a situação fática discutida nos autos não se enquadra nas hipóteses do art. 91, inc. II, do Código Penal.


      Pelo exposto, dá-se provimento parcial ao recurso para determinar a restituição ao recorrente dos bens apreendidos à fl. 07 dos autos.


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por maioria de votos, conhecer do recurso e dar-lhe parcial provimento, para determinar a devolução da aparelhagem apreendida ao acusado, consoante termo de apreensão de fl. 07.


      O julgamento, realizado no dia 30 de novembro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antonio Carlos Junckes dos Santos e dele participou o Dr. Juiz Ricardo Alexandre Fiúza e o Exmo. Dr. Juiz Alexandre Karazawa Takashima, vencido.


      


      Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      


      Apelação n. 0006789-41.2014.8.24.0079, de Videira

      


      Relator: Des. Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. DESACATO (ART. 331 DO CÓDIGO PENAL). AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PROVA ORAL ROBUSTA. VERSÃO DA RÉ DISSOCIADA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. AGENTE QUE PROFERE PALAVRAS OFENSIVAS CONTRA PSICÓLOGA DO CAPS E EMPURRA COM A MÃO O ROSTO DESSA MESMA SERVIDORA PÚBLICA DIANTE DA NEGATIVA DE INTERNAÇÃO IMEDIATA DO IRMÃO DEPENDENTE QUÍMICO NA REDE DE ATENDIMENTO DO MUNICÍPIO DE VIDEIRA. LOCAL E MOMENTO IMPRÓPRIOS PARA A PRETENDIDA INTERNAÇÃO. ORIENTAÇÃO ACERCA DOS PROCEDIMENTOS PRÉVIOS DEVIDAMENTE PRESTADA. ATENDIMENTO CORRETAMENTE ENCAMINHADO. INSISTÊNCIA DESMEDIDA. DESCONTROLE EMOCIONAL MOMENTÂNEO DA RÉ QUE NÃO AFASTA O DOLO DO CRIME DE DESACATO. DELITO QUE, POR ESSÊNCIA, PRESSUPÕE CERTO DESTEMPERO E EXALTAÇÃO DO SUJEITO ATIVO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. ABSOLVIÇÃO INSUBSISTENTE NA ORIGEM. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. POSSIBILIDADE. REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO PENAL ATENDIDOS NA ESPÉCIE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. 



      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0006789-41.2014.8.24.0079, da comarca de Videira Vara Criminal, em que é/são Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina,e Apelado Helena Aparecida Lins:


      VOTO.


      O recurso do Ministério Público, adianto, merece provimento.


      A respeitável sentença absolutória recorrida baseia-se fundamentalmente na ausência de dolo na conduta da autora do fato, visto que teria agido sem a intenção deliberada de desprestigiar a função pública na medida em que foi tomada por evidente descontrole emocional decorrente de sua frustração ao ver negada a internação imediata de seu irmão dependente químico e, nessas circunstâncias, não pode ser responsabilizada pela prática do crime de desacato.


      A prova dos autos demonstrou com clareza que a autora do fato (Helena Aparecida Lins) telefonou para o CAPS de Videira na manhã do dia 10-10-2014 dizendo que precisava internar o seu irmão dependente químico (que estava sangrando em casa) e então foi orientada a leva-lo ao PAME ou ao Hospital pois no CAPS não tem atendimento médico 24 horas (o médico só comparece uma vez por semana e não estava lá no dia dos fatos) e, mesmo assim, voltou à tarde acompanhada da família para insistir na internação imediata, mesmo ciente do procedimento adequado que deveria seguir. Importante ressaltar que o irmão da acusada a acompanhava e encontrava-se bastante alterado, falando alto e visivelmente embriagado. Também restou comprovado que a assistente social do CAPS não estava presente no dia dos fatos (sexta-feira) e então a acusada, apesar da insistência e da expectativa por uma solução rápida, foi novamente orientada acerca dos procedimentos burocráticos estabelecidos previamente pela Administração para autorizar qualquer internação, sendo inclusive agendada para a quarta-feira seguinte uma consulta com o médico do CAPS para a análise do pedido.


      Diante disso, segundo a prova dos autos, a família foi-se retirando do recinto em sinal de compreensão e concordância com o encaminhamento dado ao caso e, no entanto, Helena permaneceu no local e a partir de então, descontente com o ocorrido, passou a ofender a psicóloga Fernanda Mattos Censi dizendo a ela que não tinha perfil para trabalhar naquela área, que não tinha Deus no coração, que marcou a cara dela, que era para elas irem resolver o assunto lá fora, apontou-lhe o dedo em riste e empurrou-lhe o rosto com os dedos da mão, sem deixar lesão aparente.


      Por outro lado, fica evidente que a versão sustentada pela acusada encontra-se isolada, dissonante do conjunto probatório carreado aos autos, não merecendo credibilidade do juízo, sobretudo porque as testemunhas ouvidas foram devidamente compromissadas e declararam com coerência e segurança a verdadeira dinâmica dos fatos, sem qualquer menção a eventual desrespeito à família de Helena praticado pela referida psicóloga ou por qualquer outra pessoa presente no CAPS no momento da discussão.


      O contexto revela, sem dúvida, que a ré desacatou a psicóloga Fernanda no exercício de sua função pública (CP, art. 327), seja por conta das palavras que proferiu contra ela, seja em razão do gesto agressivo que protagonizou (empurrão do rosto da vítima), razão pela qual esta merece ser punida na forma da lei.


      Acresço que a servidora pública disse expressamente em juízo que se sentiu ofendida pela agressividade da autora do fato.


      Afirma CELSO DELMANTO que: “O núcleo desacatar traz o sentido de ofender, menosprezar, humilhar, menoscabar. Na definição de Hungria, desacato é “a grosseira falta de acatamento, podendo consistir em palavras injuriosas, difamatórias ou caluniosas, vias de fato, agressão física, ameaças, gestos obscenos, gritos agudos etc,”, ou seja, “qualquer palavra ou ato que redunde em vexame, humilhação, desprestígio ou irreverência ao funcionário público” (Comentários ao CP, 1959, IX/424)” (Código Penal Comentado. Rio de Janeiro: Renovar, 1986, p. 507).


      De acordo com DAMÁSIO EVANGELISTA DE JESUS, o núcleo do tipo é o verbo desacatar, que significa ofender, humilhar, agredir, desprestigiar o funcionário público. É um crime de forma livre, admite diversos meios de execução: palavras, gritos, gestos, vias de fato, ameaças, agressão física com lesão corporal ou qualquer ato que signifique irreverência, menosprezo ou desprestígio para como sujeito passivo. (Direito Penal. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1999, v. 4, p. 190).


      Na lição de ANTONIO PAGLIARO e PAULO JOSÉ DA COSTA JÚNIOR, o desacato, que é um crime de expressão, representa a manifestação de um pensamento por palavras ou gestos. Poderá o desacato ser expresso com símbolos linguísticos (ofensa verbal ou escrita, com uma ou mais palavras injuriosas, atribuição de fatos inconvenientes, gritos, canções, cartas), ou com gestos plenos de significado (ofensa real expressa em gestos, obscenidades, sons ultrajosos, risadas). (Dos Crimes Contra a Administração Pública. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 209).


      Segundo ROGÉRIO GRECO, o verbo desacatar “deve ser entendido no sentido de faltar com o devido respeito, afrontar, menosprezar, menoscabar, desprezar, profanar. Conforme esclarece Hungria ‘a ofensa constitutiva do desacato é qualquer palavra ou ato que redunde em vexame, humilhação, desprestígio ou irreverência ao funcionário. É a grosseira falta de acatamento, podendo constituir em palavras injuriosas, difamatórias ou caluniosas, vias de fato, agressão física, ameaças, gestos obscenos, gritos agudos, etc.” (Código Penal comentado. 5. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. p. 937).


      Nas palavras de GUILHERME DE SOUZA NUCCI: “[...] desacatar quer dizer desprezar, faltar com o respeito ou humilhar. O objeto da conduta é o funcionário. Pode implicar em qualquer tipo de palavra grosseira ou ato ofensivo contra a pessoa que exerce função pública, incluindo ameaças e agressões físicas. Não se concretiza o crime se houver reclamação ou crítica contra a atuação funcional de alguém. ‘Simples censura, ou desabafo, em termos queixosos, mas sem tom insólito, não pode constituir desacato. Nem importa que o fato não tenha tido a publicidade que o agravasse, especialmente, importa, unicamente, que ele tenha dado, de modo a não deixar dúvida, com o objetivo de acinte e de reação indevida ao livre exercício da função pública. (...). No que toca às palavras oralmente pronunciadas, importam o tom acre e a inflexão dada à voz, quando as testemunhas possam, ao depor sobre o fato, auxiliar na prova de que a configuração do desacato é ou pode ser concluída como inegável’ (cf. Fernando Henrique Mendes de Almeida, Dos crimes contra a Administração Pública, p. 186). Deve constar na denúncia e na sentença quais foram exatamente as expressões utilizadas pelo agente, mesmo que de baixo calão” (Código Penal comentado. Forense. 14. ed. São Paulo, 2014, p. 1.327).


      Na concepção de JÚLIO FABBRINI MIRABETE, “o núcleo do verbo é desacatar, que significa ofender, vexar, humilhar, espezinhar, desprestigiar, menosprezar, menoscabar, agredir o funcionário, ofendendo a dignidade ou o decoro da função. É, pois, o desacato toda e qualquer ofensa direta e voluntária à honra ou ao prestígio de funcionário público com a consciência de atingi-lo no exercício ou por causa de suas funções, tutelando a figura delituosa a dignidade da Administração Pública personificada em seus mandatários” (Manual de Direito Penal. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 375).


      Na mesma linha FERNANDO CAPEZ ensina: “(...) O desacato consiste na prática de qualquer ato ou emprego de palavras que causem vexame, humilhação ao funcionário público. Assim, pode consistir o desacato no emprego de violência (lesões corporais ou vias de fato), na utilização de gestos ofensivos, no uso de expressões caluniosas, difamantes ou injuriosas, enfim, todo ato que desprestigie, humilhe o funcionário, de forma a ofender a dignidade, o prestígio e o decoro da função pública (...)” (Curso de Direito Penal: Parte Especial. São Paulo: Saraiva, 2004. p. 491).


      Nesse passo, tem-se que não vinga a tese segundo a qual a alteração momentânea do estado emocional do agente descaracteriza o crime de desacato. O dolo está presente nessas hipóteses, a despeito de respeitáveis entendimentos em contrário, porquanto permanece livre e consciente a intenção de menosprezar o servidor público no exercício da função.


      Logo, no caso concreto o descontrole da autora do fato não pode servir de desculpa para isentá-la de responsabilidade, ao contrário do que compreendido pelo juízo de origem, visto que o próprio Código Penal não exclui a antijuridicidade da conduta do agente tomado por embriaguez voluntária e/ou por forte emoção (art. 28, incisos I e II).


      Não sendo essa a interpretação da norma, todos os acusados alegariam exaltação de ânimo na prática do crime e, portanto, colimariam a extinção da punibilidade por ausência de elemento subjetivo do tipo. Na espécie, portanto, o dolo do desacato é simples e genérico.


      A jurisprudência segue esse posicionamento:


      “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESACATO (ART. 331 DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DEFENSIVO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DO SUPOSTO ESTADO ALTERADO DE CONSCIÊNCIA DO ACUSADO. INVIABILIDADE. RELATOS DOS GUARDAS MUNICIPAIS FIRMES E COERENTES A REVELAR A PRÁTICA DELITIVA. DOLO DE ULTRAJAR CONFIGURADO. (...) RECURSO DESPROVIDO” (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.079951-9, de Chapecó, Rel. Des. Rodrigo Collaço, j. 28-05-2015).


      


      “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL. DESACATO (ART. 331 DO CÓDIGO PENAL). AGENTE QUE ULTRAJOU POLICIAIS MILITARES QUANDO CONDUZIDO À DELEGACIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DE DEFESA. POSTULADA ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DEPOIMENTOS UNÍSSONOS DOS POLICIAIS MILITARES ACERCA DAS PALAVRAS DE BAIXO CALÃO PROFERIDAS CONTRA SI. OFENSAS SUFICIENTES PARA CONFIGURAR O DESACATO. ESTADO DE EMBRIAGUEZ E EXALTAÇÃO DE ÂNIMO QUE NÃO EXCLUI O CRIME. CONDENAÇÃO MANTIDA. [...] RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO” (TJSC, Apelação Criminal n. 0001788-39.2012.8.24.0049, Rel. Des. Ernani Güetten de Almeida, j. 03-05-2016).


      


      “APELAÇÃO CRIMINAL - (...) - SENTENÇA CONDENATÓRIA. (...) INSURGÊNCIA PARCIAL - CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - DOLO ESPECÍFICO - COMPROVAÇÃO - EMBRIAGUEZ E EXALTAÇÃO - CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO AFASTAM A TIPICIDADE E A CULPABILIDADE - CONDENAÇÃO MANTIDA.   A exaltação e o nervosismo não afastam o dolo do crime de desacato, tampouco a embriaguez voluntária repele a culpabilidade do agente” (TJSC, Apelação Criminal n. 0000706-82.2014.8.24.0087, de Lauro Müller, Rel. Des. Getúlio Corrêa, j. 19-07-2016).


      


      “CRIME DE DESACATO. INAPLICABILIDADE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO EM VIRTUDE DA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. DESCABIMENTO. DIREITO FUNDAMENTAL À LIVRE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO QUE NÃO SE REVELA ABSOLUTO (CF, ART. 5º, IV). NECESSIDADE DE REPRESSÃO DE CONDUTAS OFENSIVAS E PRATICADAS MEDIANTE ABUSO DE DIREITO. MATERIALIDADE E AUTORIA NÃO IMPUGNADAS. DOLO EVIDENCIADO. EVENTUAL NERVOSISMO INSUFICIENTE PARA AFASTAR A VONTADE CONSCIENTE DE DESPRESTIGIAR A FUNÇÃO PÚBLICA. EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA NÃO AFASTA A CULPABILIDADE. (...)” (TJSC, Apelação n. 0002728-18.2015.8.24.0075, de Tubarão, Rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j. 23-02-2016).


      


      “PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESACATO (CP, ART. 331). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DA DEFESA. AUTORIA E MATERIALIDADE NÃO IMPUGNADAS. DISCUSSÃO ACERCA DA EXALTAÇÃO DE ÂNIMO DO RÉU. NÃO EVIDENCIADO O AFASTAMENTO DA VONTADE CONSCIENTE DE DESPRESTIGIAR A FUNÇÃO PÚBLICA. DOLO EVIDENCIADO. EMBRIAGUEZ VOLUNTÁRIA NÃO AFASTA A CULPABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA. ÔNUS QUE COMPETE À DEFESA (CPP, ART. 156). SENTENÇA MANTIDA. - Comete o crime de desacato o agente que se dirige à autoridade policial com expressões ofensivas e de baixo calão, desrespeitando funcionários públicos no exercício de suas funções. - “No crime de desacato, o fato de o agente estar nervoso e ter perdido o autocontrole não é suficiente para afastar o dolo do delito, principalmente considerando que ninguém desacata outrem estando em seu perfeito controle e com ânimo refletido” (RJDTACRIM 36/176) (SANCHES, Rogério. Manual de direito penal: parte especial (arts. 121 ao 361), 5. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2013, fl. 850). (...) - Recurso conhecido e desprovido” (TJSC, Apelação Criminal n. 0001899-50.2011.8.24.0019, de Concórdia, Rel. Des. Carlos Alberto Civinski, j. 31-05-2016).



      “APELAÇÃO CRIMINAL. DELITOS DE AMEAÇA E DESACATO (ARTS. 147 E 331, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). RECURSO DA DEFESA. PRETENDIDA A ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO. INVIABILIDADE. (...). ESTADO DE IRA E IRRITAÇÃO DO ACUSADO QUE NÃO EXCLUEM A PRÁTICA DOS CRIMES. DELITOS CONFIGURADOS. (...). SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Desacatar significa “humilhar ou menosprezar, implicando algo injurioso, que tem por fim desacreditar a função pública” (NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 11ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 1197). É capaz de configurar o crime “qualquer tipo de palavra grosseira ou ato ofensivo contra a pessoa que exerce função pública” (ob. cit., p. 1196). (...) 3. Eventual estado de ira do acusado quando do cometimento dos ilícitos não descaracteriza os crimes em questão ou elide sua responsabilidade penal. O dolo de desacatar e a intenção de ameaçar com que agiu, é de se registrar, afiguram-se evidentes a partir da análise de sua conduta” (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.041593-9, de São Miguel do Oeste, Rel. Des. Paulo Roberto Sartorato, j. 04-08-2015).


      E mais:


      É cediço que “[...] não se exige do agente, para o cometimento do crime de desacato, estado de ânimo calmo e refletido, pois esse delito, pela própria natureza que encerra, pressupõe certa exaltação ou destempero do criminoso. A eventual exaltação do agente quando da prática do crime não afasta o elemento subjetivo do tipo, assim como a embriaguez voluntária” (TJSC, 6ª Turma Recursal, Apelação Criminal n. 2008.600071-8, de Rio do Sul, rel. Juiz Leandro Passig Mendes).


      “CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ART. 331 DO CÓDIGO PENAL - DESACATO - FALTA DE PROVAS E DE DOLO ESPECÍFICO - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS - DEPOIMENTO DE CONSELHEIRAS TUTELARES - PROVA CONCLUDENTE - DOLO ESPECÍFICO - EXALTAÇÃO MOMENTÂNEA - IRRELEVÂNCIA - VONTADE LIVRE E CONSCIENTE DE DESPRESTIGIAR E MENOSCABAR A FUNÇÃO PÚBLICA - CONDENAÇÃO MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. “A ofensa constitutiva do desacato é qualquer palavra ou ato que redunde em vexame, humilhação, desprestígio ou irreverência ao funcionário. É a grosseira falta de acatamento, podendo consistir em palavras injuriosas, difamatórias ou caluniosas, vias de fato, agressão física, ameaças, gestos obscenos, gritos agudos etc.” (Nelson Hungria. Comentários ao Código Penal. Rio de Janeiro: Forense, 1958. p. 424). O agente que dirige palavras ofensivas ao policial civil que iniciava o atendimento de ocorrência, juntamente com conselheiras tutelares, com o propósito de ofender, humilhar e menoscabar a autoridade de que investido o servidor público, comete o crime de desacato, sendo irrelevante eventual estado de exaltação momentânea” (TJSC, 6ª Turma Recursal, Apelação Criminal nº 2015.600596-1, de Bom Retiro, Rel. Juiz Leandro Passig Mendes, j. 27-08-2015).


      Configurado o delito, portanto, a procedência do pedido é medida que se impõe no caso concreto. Passa-se à aplicação da pena:


      Na primeira fase, revelando-se favoráveis à ré todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, fixa-se a pena-base no mínimo legal (06 meses de detenção). Não há agravantes (CP, art. 61) a ensejar a majoração da pena e incide na hipótese a atenuante da confissão judicial espontânea (CP, art. 65, inc. III, d), mas a pena permanece inalterada na segunda fase da dosimetria por força da Súmula 231 do STJ. Ausentes na espécie causas de geral ou especial aumento ou diminuição de pena, torna-se definitiva a pena em 06 meses de detenção na terceira fase da dosimetria.


      Atendidos na hipótese os requisitos previstos no art. 44 e incisos do Código Penal, substitui-se a pena privativa de liberdade por prestação pecuniária no importe de 01 (um) salário mínimo em favor de entidade privada com destinação social, nos termos do art. 45, §1º, do Código Penal.


      Sendo assim, a Sexta Turma de Recursos, por maioria de votos, conhece e dá provimento ao recurso do Ministério Público para, julgando procedente a denúncia, condenar HELENA APARECIDA LINS à pena privativa de liberdade de 06 meses de detenção, em regime aberto, por infração ao disposto no art. 331 do Código Penal, substituindo a pena corporal por prestação pecuniária no importe de 01 (um) salário mínimo em favor de entidade privada com destinação social a ser indicada pelo juízo da execução, na forma do art. 44 c/c art. 45, §1º, ambos do Código Penal.


      Com o trânsito em julgado, deverá o nome da ré ser lançado no rol dos culpados.


      O julgamento, realizado no dia 22 de setembro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antonio Carlos Junckes dos Santos e dele participou o Exmo. Dr. Juiz Ricardo Antonio Fiuza e o Exmo. Dr. Juiz Alexandre Karazawa Takashima, vencido.


      


      Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      


      Apelação Criminal n. 2015.600.749-1, de Catanduvas

      


      Relator: Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. ACUSADO DENUNCIADO PELO COMETIMENTO DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 307, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE TRÃNSITO BRASILEIRO, POR FALTA DE ENTREGA DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, PARA FINS DE CUMPRIMENTO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR POR 02 MESES. FALTA DE CORRELAÇÃO DA DENÚNCIA COM A SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. REPRIMENDA QUE OBSTOU O DIREITO DE OBTENÇÃO DO DIREITO DE HABILITAÇÃO PELO PRAZO MENCIONADO, VEZ QUE AO TEMPO DA INFRAÇÃO PENAL NÃO ERA O DENUNCIADO HABILITADO. EXECUÇÃO DA SENTENÇA QUE NÃO OBSERVOU O COMANDO JUDICIAL. PROCESSO, ADEMAIS, CARENTE DE INFORMAÇÕES A RESPEITO DA DATA DE CONCESSÃO DA PERMISSÃO OU HABILITAÇÃO PARA CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR A PERMITIR A VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL VIOLAÇÃO DE PROIBIÇÃO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO PARA ABSOLVER O ACUSADO NOS TERMOS DO ARTIGO 386, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 2015.600749-1, da comarca de Catanduvas, em que é apelante Vilmar Antunes Bandeira e apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      Relatório.


      A representante do Ministério Público da comarca de Catanduvas ofereceu denúncia contra Vilmar Antunes Bandeira, afirmando que no dia 05 de novembro de 2013 o denunciado deixou de entregar, no prazo de 48 horas, estabelecido na audiência de justificação realizada no dia 24.10.2013 sua Carteira Nacional de Habilitação, pois havia sido condenado, por infração ao artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, à pena privativa de liberdade de 06 meses de detenção, substituída por prestação pecuniária, e suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor por 02 meses.


      O denunciado comprovou apenas o pagamento da pena pecuniária, recusando-se a entregar a CNH.


      Considerou o denunciado incurso nas sanções do artigo 307, parágrafo único, do CTB.


      Designada audiência de instrução e julgamento, foi o denunciado pessoalmente citado, mas deixou de comparecer, restando decretada sua revelia.


      Foi nomeada defensora e apresentou defesa oral. A denúncia foi recebida e Inquirida uma testemunha.


      Sobreveio sentença que julgou procedente a denúncia e condenou o acusado à pena privativa de 07 meses de detenção, em regime semiaberto, 10 dias multa e suspensão ou proibição de obter permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor por 03 meses.


      Intimado, o acusado, por defensor constituído, interpôs recurso de Apelação, pretendendo o afastamento da revelia sob o fundamento de impossibilidade de comparecimento à audiência. Que antes da sentença procedeu a entrega da sua CNH na Delegacia Regional de Joaçaba, onde permaneceu estabelecido, sendo que em 1º de dezembro de 2014 o documento lhe foi devolvido, conforme termo assinado pelo servidor responsável, cumprindo assim a pena imposta nos autos n.º 218.12.001801-8, da comarca de Catanduvas. Dessa forma, mesmo fora do prazo estabelecido no artigo 293 do CTB cumpriu a obrigação, ficando dois meses sem dirigir.


      Assim, que já foi punido, não se justificando a pena imposta na sentença. Insurgiu-se contra o regime semiaberto, argumentando que os crimes dos artigos 306 e 307 guardam relação entre si, sendo em consequência do outro. Busca a absolvição ou substituição da pena privativa de liberdade ou então o cumprimento da pena em regime aberto.


      Juntou documentos.


      O recurso foi respondido, sendo defendida a manutenção da sentença.


      Em segundo grau, o Ministério Público posicionou-se pelo desprovimento do recurso.


      É o relatório.


      Voto.


      O recurso merece provimento.


      Tem-se que no dia 22 de agosto de 2010, o denunciado foi preso em flagrante por infração aos artigos 306 e 309, ambos do CTB – fl. 08, restando denunciado como incurso nas sanções do artigo 306, não obstante a denúncia fazer expressa referência ao fato de conduzir veículo sem permissão ou habilitação. A denúncia foi ofertada em 08 de fevereiro de 2011. Referido processo foi julgado no dia 18.10.2012, restando o réu condenado à pena de 06 meses de detenção, substituída por prestação pecuniária, e proibição de obtenção de habilitação por 02 meses.


      No entanto, ao invés de ser expedido ofício ao Detran, para execução do impedimento da obtenção da permissão ou habilitação para condução de veículos, o cartório expediu intimação para o apenado entregar a CNH, impondo, na prática, execução de uma penalidade inexistente.


      A execução, pois, deveria observar estritamente a pena aplicada.


      Vale destacar que não se poderia cogitar a substituição de uma pena (obtenção de licença) por outra (suspensão da licença). Impede-se a obtenção da permissão ou autorização a quem ainda não tem e, em existindo, suspende-se o seu exercício, conforme o caso.


      Aliás, tendo sido imposta a proibição de obtenção da permissão ou habilitação, necessário seria conhecer a data em foi pleiteada a permissão e a sua concessão.


      Note-se, pois, que a denúncia não faz qualquer referência a isso, sendo de todo desconhecida a data em que foi pleiteada e emitida a carteira nacional de habilitação do denunciado. A denúncia considerou, equivocadamente, que ao denunciado foi imposta a suspensão do direito, mas a sentença isso não estabeleceu.


      Certo é que a hipótese do artigo 307 não foi verificada, pois não há como considerar, pelos documentos e informações encartadas no processo, como violado o direito de obtenção de permissão ou habilitação para condução de veículo, pelo prazo de 02 meses.


      Portanto, não havendo provas a respeito do cometimento do crime imputado ao recorrente (volta-se a salientar que o artigo 307 do CTB prevê duas hipóteses distintas, conforme o caso), impõe-se a absolvição, nos termos do artigo 386, II, do Código de Processo Penal.


      É como voto.


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis e Criminais, por votação unânime, conhecer do recurso e dar-lhe provimento para, reformando a sentença, julgar improcedente a ação penal e absolver o denunciado/recorrente das imputações que lhe são formuladas, nos termos do artigo 386, II, do CPP.


      O julgamento realizado no dia 28 de julho de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos e dele participaram o Exmo. Sr. Sílvio Dagoberto Orsatto e o Exmo. Sr. Juiz Juiz Ricardo Alexandre Fiúza.


      


      Antônio Carlos Junckes dos Santos


      Relator



      


      Apelação Criminal n. 2016.600225-0, de Curitibanos

      


      Relator: Juiz Alexandre Karazawa Takaschima

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. ARTIGO 21 DO DECRETO-LEI Nº. 3.688/41. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA PARA CONDENAR O AGENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA PRESCRIÇÃO PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. DECURSO DE PRAZO SUPERIOR A 3 ANOS. PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO. ARTIGOS 109, VI, E 107, IV, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECURSO PREJUDICADO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº. 2016.600225-0, da comarca de Curitibanos – Vara Criminal, em que é apelante Ministério Público de Santa Catarina e apelado Jefferson Ricardo França.


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por unanimidade, reconhecer de ofício a prescrição da pretensão punitiva do Estado, na modalidade abstrata, com fulcro nos artigos 107, IV e 109, VI, ambos do Código Penal.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Francisco Carlos Mambrini, Presidente, com voto, e Ariovaldo Rogério Ribeiros da Silva.


      Lages, 20 de outubro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR


      


      RELATÓRIO


      Trata-se de ação penal pública movida pelo Ministério Público de Santa Catarina em face de Jefferson Ricardo França, pela prática, em tese, da contravenção penal de vias de fato, prevista no artigo 21 do Decreto-Lei 3.688/41.


      Narra a denúncia, que no dia 20 de dezembro de 2011, o denunciado, com manifesta intenção de agredir, teria desferido golpe contra a vítima Ana Cristina da Silva, não lhe ocasionando nenhuma lesão aparente.


      O acusado não aceitou as propostas de Transação Penal e Suspensão Condicional do Processo ofertadas pelo parquet, restando recebida a denúncia em 23 de abril de 2013.


      A vítima requereu a sua habilitação como Assistente de Acusação (fl. 43), restando deferida à fl. 51.


      Após regular instrução probatória, o magistrado a quo entendeu que, em virtude da fragilidade do conjunto de provas dos autos não se poderia imputar com a certeza necessária para uma condenação a autora do delito ao denunciado, absolvendo-o pela aplicação do princípio do in dubio pro reo.


      A decisão foi objeto de recurso pelo órgão acusador, o qual foi remetido equivocadamente ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina e determinada a remessa a Turma Recursal competente (fl. 131-133).


      O denunciado ainda interpôs agravo regimental (fl. 135-136), recurso especial criminal (fl. 145-149) e agravo contra decisão denegatória de recurso especial (fl. 162-164). Em todos foi negado provimento.


      Os autos foram remetidos a esta Sexta Turma de Recursos.


      O Ministério Público do Estado manifestou-se pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva


      É este o relato.


      VOTO


      O crime imputado ao acusado foi cometido em 20 de dezembro de 2011, cujo prazo prescricional é de três anos, nos termos do art. 109, VI, com redação dada pela Lei nº. 12.134 de 2010, segundo o qual:


      “Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se:


      [...]


      VI - em 3 (três) anos, se o máximo da pena é inferior a 1 (um) ano.”


      A denúncia, por sua vez, foi recebida em 23 de abril de 2013, restando prazo interrompido nesta data, recomeçando a contar por inteiro.


      Portanto, na espécie, percebe-se que transcorreu mais de 03 (três) anos entre o recebimento da denúncia (13/04/2013) e o presente julgamento (20/10/2016), sem qualquer outra ocorrência de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, de modo que está extinta a punibilidade do agente pela prescrição, nos termos do artigo 107, IV, do CP, devendo ser reconhecida de ofício, conforme autoriza o artigo 61 do CPP, motivo pelo qual fica prejudicado o julgamento do recurso.


      Portanto, ante o exposto, voto no sentido de reconhecer a extinção da punibilidade ante a prescrição.


      Lages, 20 de outubro 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR



      Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ



      


      Apelação criminal n. 2015.700946-5, de Brusque

      


      Relator: Gilmar Antônio Conte

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL – AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA – CRIME DE FAVORECIMENTO REAL (ARTIGO 349 DO CÓDIGO PENAL) – MATERIALIDADE E AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS – OCULTAÇÃO DE OBJETO DE ROUBO PRETÉRITO, EM FAVOR DE CRIMINOSO - DOSIMETRIA PENAL - NECESSÁRIA REFORMA ANTE OS PARÂMETROS UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA – RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2015.700946-5, do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Brusque, em que é Recorrente Gilmar Motta e Recorrido Ministério Público de Santa Catarina.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, de acordo com o art. 46 da Lei n.º 9.099/95, artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


      II – VOTO


      Trata-se de ação penal pública incondicionada, deflagrada pelo Ministério Público Estadual em face de Gilmar Motta, atribuindo-lhe a prática do crime de favorecimento real (artigo 349 do Código Penal).


      Instruído o feito, a magistrada singular condenou o denunciado à pena de 04 (quatro) meses de detenção, em regime inicial semiaberto, além do pagamento de 15 (quinze) dias-multa, cada qual no valor mínimo legal (fl. 30).


      Inconformado, o denunciado apelou da decisão, postulando a reforma integral, com pedido de absolvição, fundamentada na negativa de autoria, inexistência de dolo e fragilidade probatória. Subsidiariamente, caso mantida a condenação, requereu a diminuição da pena imposta e reconhecimento da causa geral de diminuição referente à tentativa.


      O Ministério Público apresentou contrarrazões.


      Inexistem preliminares.


      No mérito, adota-se como fundamentos para decidir, os termos da sentença proferida oralmente em audiência, pela MM Juíza Camila Coelho, uma vez que a materialidade e autoria do crime restaram induvidosas. Entretanto, a pena corporal fixada ao denunciado fugiu aos parâmetros da Lei Penal, pelo que, neste ponto, o apelo merece acolhimento.


      A magistrada assim fixou a pena corporal (fl. 30):


      “A culpabilidade é grave, visto que o réu, quando da diligência policial, tentou ocultar criminoso em sua residência, contra o qual havia sido expedido mandado de prisão (que estava em cumprimento), bem como ocultou objetos e instrumentos do roubo praticado por este. Os motivos, as circunstâncias e as consequências foram normais à espécie. Não há elementos nos autos sobre a personalidade ou conduta social do réu. O réu registra antecedentes criminais, que serão valorados na próxima fase, como reincidência. Fixo a pena-base em 2 meses de detenção e 15 dias-multa. Na segunda fase, aplicação a agravante da reincidência (fls. 13/14), razão pela qual majoro a pena-base para 4 meses de detenção. Na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição. A pena resta fixada em 4 meses de detenção e 15 dias-multa, no valor mínimo legal. Fixo o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena, face a reincidência. Incabível a substituição e a suspensão da pena, ante a reincidência”.


      Primeiramente, cumpre ressaltar que, a meu ver, a circunstância judicial da “culpabilidade”, foi equivocadamente negativada pela magistrada sentenciante, uma vez que reconheceu sua gravidade, pelo fato de Gilmar Motta ocultar objetos e instrumentos de roubo praticados por José Carlos, sendo tal circunstância elementar do crime previsto no artigo 349 do Código Penal. Incidiu, portanto, em bis in idem. Em alusão a tentativa de ocultar criminoso da ação da autoridade policial, observa-se que tal conduta é prevista como crime autônomo, artigo 348 do Código Penal, condição que não foi verificada pelo Ministério Público, o qual não ofereceu (ou preferiu não oferecer) denúncia em relação a este crime, que não pode agora, por via oblíqua, servir de elemento à majoração da pena-base. Por tais motivos, afasta-se a culpabilidade negativa, recolocando a pena-base em seu mínimo legal – 01 (um) mês de detenção e 10 (dez) dias-multa.


      Na segunda fase do cálculo dosimétrico, a magistrada havia dobrado a pena, de 02 (dois) meses de detenção para 04 (quatro) meses de detenção, em razão da reincidência. No ponto, considerando-se que o denunciado possui apenas uma condenação transitada em julgado, anterior aos fatos (autos nº 011.10.010571-9, da Comarca de Brusque/SC, com trânsito em julgado em 26/07/2012), majora-se a pena-base na fração de 1/6 (um sexto), ou seja, 05 (cinco) dias de detenção, conforme parâmetro utilizado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. A pena de multa permanece inalterada nesta fase.


      Na terceira fase, inexistem causas de aumento e diminuição da pena. Impossível o reconhecimento do instituto da tentativa, conforme postulado pela defesa em suas razões de apelação, pois a motocicleta ocultada pelo denunciado estava há alguns dias em sua residência, escondida em um cômodo, tratando-se, assim, de delito consumado.


      Assim, aplica-se a pena definitiva em 01 (um) mês e 05 (cinco) dias de detenção e pagamento de 10 (dez) dias-multa.


      O dia-multa vai fixado no mínimo legal, atendendo-se às condições econômicas do denunciado.


      O regime semiaberto é mantido, em virtude da reincidência penal, sendo incabível a substituição e suspensão da pena, conforme fundamentado em primeiro grau.


      Mantem-se incólume os demais termos da sentença.


      III – DECISÃO


      Ante o exposto, ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em, CONHECER e DAR PARCIAL PROVIMENTO a apelação criminal, a fim de reformar a sentença de primeiro grau, no tocante à dosimetria da pena, para impor ao denunciado Gilmar Motta a pena de 01 (um) mês de 05 (cinco) dias de detenção, a ser cumprida no regime inicial semiaberto, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa, cada qual no valor mínimo legal, como incurso no artigo 349 do Código Penal.


      Sem custas.


      O voto do Juiz Relator foi acompanhado pelo voto da Juíza Adriana Lisbôa. Registra-se que a Juíza Alaíde Maria Nolli, votou no sentido de majorar a pena de multa na segunda fase da dosimetria, pelo reconhecimento da reincidência, no que foi voto vencido.


      Itajaí/SC, 04 de julho de 2016.


      


      Gilmar Antônio Conte


      Juiz Relator



      


      Apelação Criminal n. 2016.700075-2, de Brusque

      


      Relatora: Juíza Alaíde Maria Nolli

      


      INUÍndice Numérico INUÍndice Numérico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL – IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR – ARTIGO 61 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS (DECRETO-LEI N.º 3.688/41) – ACUSADO QUE PUXOU ADOLESCENTE PELO BRAÇO E LHE DEU UM BEIJO FORÇADO NA BOCA – MATERIALIDADE E AUTORIA EVIDENCIADAS PELO RELATO DA VÍTIMA E DEMAIS TESTEMUNHAS – NEGATIVA DE AUTORIA QUE DESTOA DO CONJUNTO PROBATÓRIO – PENA FIXADA EM 11 DIAS-MULTA, NO VALOR UNITÁRIO DE 1/3 DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS – PEDIDO DE REDUÇÃO ACOLHIDO – ACUSADO QUALIFICADO COMO EMPRESÁRIO – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS RENDIMENTOS E SITUAÇÃO ECONÔMICA – PENA REDUZIDA AO MÍNIMO LEGAL (1/30) – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 2016.700075-2, do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Brusque/SC, em que é Apelante Hilário Luiz Bittencourt e Apelada Justiça Pública.


      I – RELATÓRIO


      Dispensado o relatório, de acordo com o artigo 63, § 1º, do Regimento Interno das Turmas de Recursos Cíveis e Criminais dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina e do Enunciado nº 92 do Fórum Nacional de Juizados Especiais – FONAJE.


      II – VOTO


      Trata-se de ação penal interposta em razão da prática do delito de importunação ofensiva ao pudor (artigo 61 do Decreto-Lei n.º 3.688/41).


      Consta da denúncia que, no ano de 2013, o acusado teria chamado a adolescente A. P. W., que estava brincando em local próximo a residência daquele, e, no momento em que a menor se aproximou, puxou-a pelo braço e lhe deu um beijo forçado na boca, fl. II.


      A sentença de primeiro grau reconheceu a autoria e a materialidade do delito e julgou procedente a denúncia, condenando o acusado à pena de 11 dias-multa, no valor individual de 1/3 do salário mínimo vigente à época dos fatos, fls. 94/96.


      Inconformado, o acusado aforou apelação criminal, fls. 100/105, asseverando que todas as circunstâncias do entorno do crime foram desmentidas pelas provas produzidas, o que, aliado a negativa de autoria, deixa clara a necessidade de absolvição.


      Menciona que a vítima, uma adolescente com fragilidades mentais e educacionais, apresentou contradição em suas declarações, sendo que as colegas que ela afirmou terem presenciado os fatos sequer eram suas amigas, inexistindo prova capaz de embasar o decreto condenatório.


      Aduz que, na hipótese de ser mantida a condenação, o valor atribuído para cada dia-multa (1/3) deve ser reduzido, porque fixado muito acima do mínimo legal (1/30) e do usual, além de não considerar o patrimônio e o ganho real do apelante.


      Por fim, pugna pela alteração da decisão de primeiro grau e a absolvição do acusado ou, alternativamente, que seja reduzido o valor fixado para o dia-multa ao mínimo previsto em lei, ou seja, 1/30 do salário mínimo vigente.


      Em contrarrazões, fls.109/116, o Ministério Público alega que a sentença analisou corretamente o conteúdo probatório carreado aos autos, salientando que a prova da materialidade e da autoria são inequívocas, pois, a vítima apresentou e manteve versão consistente, que foi corroborada pelos depoimentos das demais testemunhas, ao passo que a negativa de autoria pelo acusado restou completamente isolada no feito.


      No tocante à dosimetria, afirma que a pena foi majorada, fundamentadamente, em razão da agravante da reincidência, não merecendo reforma, razões pelas quais requer a manutenção da decisão de primeiro grau.


      Encaminhados os autos ao Promotor de Justiça desta Casa Recursal, este apresentou parecer, fls. 121/122, concordando com o posicionamento externado nas contrarrazões e opinando pelo conhecimento e desprovimento da presente apelação.


      O apelo merece parcial provimento.


      Em relação à comprovação da autoria e da materialidade delitivas, razão não assiste ao apelante, na medida em que, o depoimento da vítima em juízo, mídia de fl. 67, foi coerente e confirmou a versão por ela apresentada na fase policial, fl. 14, ou seja, a de que o acusado a chamou, puxou pelo braço e deu um beijo forçado na boca.


      Além disso, a informante Sandra, mídia de fl. 67, e a testemunha Karine, mídia de fl. 80, também confirmaram os fatos alegados pela vítima, sendo alegado pela coordenadora pedagógica da escola na época (testemunha Karine) que não teve dúvida acerca dos boatos ocorridos, porque conversou com as meninas envolvidas e todas confirmaram a história.


      Vale registrar também que os ofícios de fls. 03/06, emitidos pelo Conselho Tutelar Municipal à época dos fatos, igualmente corroboram a versão apresentada pela vítima.


      Assim, tendo em vista que o conjunto probatório constante nos autos demonstra a veracidade da versão dos fatos apresentada pela vítima, restam comprovadas a autoria e materialidade do delito em questão.


      Colhe-se da jurisprudência:


      APELAÇÃO CRIMINAL - IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR - TIPO PREVISTO ART. 61 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS - RECORRIDO QUE SE APROXIMOU DE MENOR DE IDADE TOCOU-LHE AS PARTES ÍNTIMAS E LHE DIRIGIU PALAVRAS OFENSIVAS AO PUDOR - DEPOIMENTO CONVINCENTE DA VÍTIMA QUE ALIADO AO RESTANTE DO CONJUNTO PROBATÓRIO É CAPAZ DE DEMONSTRAR A VERACIDADE DOS FATOS - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADOS - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A palavra da vítima, em crimes de conotação sexual, constitui relevante elemento probatório, mormente quando se mostra coerente com o restante da prova produzida e, em razão da pouca idade da ofendida, está respaldada por avaliações e laudos psicológicos, médicos e psiquiátricos. (TJSC. Apelação Criminal n. 2011.700594-9, de Brusque. Sétima Turma Recursal. Rel.: Juiz Osvaldo João Ranzi. Data da decisão: 05.11.2012).


      Registre-se, ainda, que a única testemunha trazida pelo acusado, Sr. Jairo, mídia de fl. 80, nada afirmou acerca dos fatos em questão, cingindo-se a alegar que conhece e trabalha para o acusado e não não tem conhecimento de fato que o desabone.


      Portanto, a negativa de autoria do acusado destoa de todas as demais provas produzidas, estando demonstradas a autoria e materialidade delitivas, não merecendo alteração a decisão singular neste aspecto.


      No que concerne ao valor atribuído para cada dia multa, o apelo merece prosperar.


      O §1º do artigo 49 do Código Penal estabelece que o valor do dia- multa será fixado pelo juiz em montante não inferior a um trigésimo e nem superior a cinco vezes o valor do salário mínimo vigente:


      Art. 49 - (...)


      § 1º - O valor do dia-multa será fixado pelo juiz não podendo ser inferior a um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.


      O artigo 60, do mesmo pergaminho legal, disciplina que “Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do réu”.


      No caso em tela, em que pese o acusado se qualificar como “empresário”, não há nos autos nenhuma comprovação da sua condição financeira, rendimentos ou bens.


      De acordo com o entendimento jurisprudencial desta Casa Recursal, para a fixação do valor do dia-multa em montante superior ao mínimo previsto em Lei, é necessária a efetiva comprovação da situação econômica do réu:


      APELAÇÃO CRIMINAL - CONTRAVENÇÃO PENAL PREVISTA NO ART. 50 DO DECRETO-LEI 3.688/41 - EXPLORAÇÃO DE JOGO DE AZAR - MATERIALIDADE E AUTORIA AMPLAMENTE DEMONSTRADAS PELA APREENSÃO DE QUATRO MÁQUINAS “CAÇA NÍQUEIS TIPO MALETA” E PROVA DE NATUREZA ORAL - NEGATIVA DE AUTORIA ISOLADA - (…) - SENTEÇA CONDENATÓRIA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DOSADA NO MÍNIMO LEGAL E SUBSTITUÍDA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNITÁRIOS - PENA DE MULTA FIXADA EM VALOR UNITÁRIO DE 1/3 DO SALÁRIO MÍNIMO - AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA E COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE ECONÔMICA A JUSTIFICAR A ELEVAÇÃO - REDUÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO DE 1/30 DO SALÁRIO MÍNIMO COMO VALOR DO DIA MULTA QUE SE IMPÕE DE OFÍCIO. (...) Pena de multa fixada acima do patamar mínimo sem justificativa e demonstração da capacidade econômica do contraventor. Redução de ofício ao mínimo legal que se impõe no caso concreto. A propósito, já se decidiu: “(...) DOSIMETRIA. ADEQUAÇÃO, DE OFÍCIO, DO VALOR DO DIA MULTA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA CONDIÇÃO ECONÔMICA DO RÉU. INEXISTÊNCIA DE DADOS NO PROCESSO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REDUÇÃO PARA O MÍNIMO LEGAL. De acordo com o artigo 60 do Diploma Penal, o Juiz, para determinar o valor do dia-multa, deve atender à situação econômica do réu. Não existindo provas nos autos da renda, o valor diário da pena de multa deve ser reduzido para 1/30 do salário mínimo”. (TJSC, Apelação Criminal n. 2011.088502-4, de Blumenau, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, j. 16-05-2013). (TJSC. Apelação Criminal n. 2013.700549-2, de Camboriú. Sétima Turma de Recursos. Rel.: Juiz Roque Cerutti. Data da decisão: 16.09.2013).


      Assim, considerando a inexistência de comprovação da condição financeira do acusado, capaz de justificar a majoração do valor do dia-multa, merece acolhimento o pleito de redução para o mínimo legal, ou seja, 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos.


      Com base no exposto, voto pelo conhecimento e acolhimento parcial da presente apelação criminal, a fim de manter a condenação do acusado à pena de 11 (onze) dias multa pela prática da contravenção penal de importunação ofensiva ao pudor (art. 61 do Decreto-Lei n.º 3.688/41) e reduzir o valor do dia-multa fixado na sentença de primeiro grau para o mínimo previsto em Lei (1/30 do salário mínimo), ante a ausência de comprovação da situação econômica do réu.


      III – DECISÃO


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER a Apelação Criminal e dar-lhe PARCIAL PROVIMENTO para o fim de MANTER a condenação do acusado à pena de onze dias-multa pela prática da contravenção penal de importunação ofensiva ao pudor e REDUZIR o valor fixado para cada dia-multa ao mínimo previsto em Lei, ou seja, 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.


      Presidiu a sessão o Juiz Adilor Danieli e participaram com voto os Juízes Adriana Lisboa e Ademir Wolff.


      Lavrou parecer pela douta Procuradoria-Geral de Justiça o Exmo. Sr. Dr. Ary Capella Neto.


      Itajaí – SC, 18 de julho de 2016.


      


      ALAÍDE MARIA NOLLI


      Juíza Relatora


      


      
        
          5 In: Manual de Processo Penal - volume I, 1ª edição, p. 7, Ed. Impetus, ano 2011.

        


        
          6 In: Guia Compacto do Processo Penal conforme a Teoria dos Jogos, 3ª edição, p. 304, 329 e 331, Ed. Empório do Direito, ano 2016.

        


        
          7 Publicado na internet em: http://www.conjur.com.br/2014-dez-05/limite-penal-juiz-nao-condenar-quando-mp-pedir-absolvicao).


          

        

      

    

  


  
    
      JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL - EMENTAS


      


      Primeira Turma de Recursos - CAPITAL



      


      Apelação n. 0000346-46.2011.8.24.0090, da Capital - Norte da Ilha

      


      Relator: Juiz Fernando Vieira Luiz

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. ATO OBSCENO. ARTIGO 233 DO CÓDIGO PENAL. EXPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS GENITAIS À VÍTIMA EM LOCAL PÚBLICO. AUTORIA E MATERIALIDADE SUFICIENTEMENTE COMPROVADAS. PALAVRA FIRME E COERENTE DA VÍTIMA. RECONHECIMENTO DO ACUSADO. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE.


      Encontrando-se suficientemente comprovadas a existência e a autoria do fato delituoso imputado ao acusado, e não verificando a ocorrência de qualquer causa ou circunstância que exclua o crime ou isente de pena, impõe-se a confirmação da sentença condenatória.


      


      Precedente: “APELAÇÃO CRIMINAL - ATO OBSCENO - TIPO PREVISTO ART. 233 DO CÓDIGO PENAL - APELANTE QUE PRATICOU ATO OBSCENO NA PRESENÇA DE MENOR - LOCAL ABERTO OU EXPOSTO AO PÚBLICO - DEPOIMENTOS CONVINCENTES DA VÍTIMA E DA TESTEMUNHA OCULAR QUE, ALIADOS AO CONJUNTO PROBATÓRIO, DEMONSTRAM A VERACIDADE DOS FATOS - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADOS - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      A palavra da vítima, em crimes de conotação sexual, constitui relevante elemento probatório, mormente quando se mostra coerente com o restante da prova produzida e, em razão da pouca idade da ofendida, está respaldada por avaliações e laudos psicológicos, médicos e psiquiátricos.


      APELAÇÃO CRIMINAL. ATO OBSCENO. ART. 233, DO CÓDIGO PENAL. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DECLARAÇÕES FIRMES E COERENTES DA VÍTIMA E DA TESTEMUNHA PRESENCIAL. CONDENAÇÃO MANTIDA. A existência de provas incontestes da materialidade e da autoria da conduta incriminada, impõe o desfecho condenatório. (...).” (TJSC, Apelação Criminal n. 2012.701110-0, de Itajaí, rel. Des. Osvaldo João Ranzi, j. 18-02-2013).


      


      SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.


      DECISÃO


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000346-46.2011.8.24.0090, da Comarca da Capital - Norte da Ilha, Juizado Especial Cível e Criminal da Trindade, em que é Apelante Andre da Rosa Silveira e Apelado Ministério Público do Estado de Santa Catarina.


      ACORDAM, em Primeira Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, confirmando a sentença de fls. 169/173 pelos seus próprios fundamentos, servindo a Súmula do julgamento como Acórdão, nos termos do artigo 46 da Lei n. 9.099/95.


      Custas pelo acusado.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Excelentíssimos Senhores Juízes presentes à Sessão.


      Florianópolis, 10 de março de 2016.


      


      Fernando Vieira Luiz


      Juiz Relator


      


      Segunda Turma de Recursos - BLUMENAU



      


      Apelação Criminal n. 2016.200032-4, de Timbó

      


      Relator: Juiz Clayton Cesar Wandscheer

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. PROCESSUAL PENAL. INSURGÊNCIA MINISTERIAL CONTRA SENTENÇA QUE ABSOLVEU O RÉU DO DELITO TIPIFICADO NO ART. 305 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, COM FUNDAMENTO NA INCONSTITUCIONALIDADE DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. NÃO ACOLHIMENTO. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 305 DO CTB PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO TJSC QUE, EMBORA NÃO TENHA EFEITO VINCULANTE, DEVE SER PRESTIGIADA POR FORÇA DO POSTULADO DA SEGURANÇA JURÍDICA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. EXEGESE DO ART. 46 DA LEI 9.099/95.


      “APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA A ABSOLVIÇÃO. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE PARA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OU PENAL (ART. 305 DA LEI N. 9.503/97). INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA INCIDENTALMENTE PELO ÓRGÃO ESPECIAL DESTA CORTE. DECISÃO PRESERVADA. RECURSO NÃO PROVIDO. ‘Não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal, porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela Constituição Federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, LV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta receba sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade’ (TJSC, Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9, j. em 1º/6/2011).” (TJSC, Apelação Criminal n. 2015.010715-9, de Curitibanos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 09-06-2015).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Inominado nº 2016.200032-4, da Comarca de Blumenau, em que é Recorrente o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Recorrido Marco Aurélio Slomp:


      ACORDAM, em sessão da Segunda Turma de Recursos, nos termos do voto do Relator, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao recurso, mantendo a sentença atacada por seus próprios fundamentos.


      Sem condenação em custas e honorários.


      Presidiu a sessão o Juiz Emanuel Schenkel do Amaral e Silva, e dela participaram com votos o Juiz João Batista Vieira Sell e o Juiz Jaber Farah Filho. Como representante do Ministério Público atuou a Promotora de Justiça Jayne Abdala Bandeira


      Blumenau, 09 de agosto de 2016.


      


      Clayton Cesar Wandscheer


      RELATOR



      


      Apelação n. 0000621-65.2013.8.24.0141, de Presidente Getúlio

      


      Relator: Des. Clayton Cesar Wandscheer

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME DE DESOBEDIÊNCIA – ART. 330 DO CÓDIGO PENAL – VIOLAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA INERENTE À LEI MARIA DA PENHA – INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL – PRECEDENTES DE TURMAS RECURSAIS E DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA – RECURSO NÃO CONHECIDO – REMESSA DO APELO À CORTE COMPETENTE. 


      “[...] Sendo, no primeiro grau, a competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar para decidir a quaestio, o Tribunal de Justiça também se torna competente para julgamento de eventual recurso” (TJSC, Apelação Criminal n. 2012.037381-4, de Chapecó, rel. Des. Leopoldo Augusto Brüggemann, j. 07-08-2012).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0000621-65.2013.8.24.0141, da comarca de Presidente Getúlio Vara Única, em que é/são Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e Apelado, João Marley Pereira dos Santos.


      ACORDAM, em Segunda Turma de Recursos, à unanimidade, não conhecer do recurso, e remetê-lo para análise ao Egrégio Tribunal de Justiça de Santa Catarina.


      Presidiu a Sessão o Juiz Emanuel Schenckel do Amaral e Silva, e participaram do julgamento, com votos, o Juiz João Bastista Vieira Sell e o Juiz Jaber Farah Filho.


      Blumenau, 22 de novembro de 2016.


      


      Clayton Cesar Wandscheer


      Relator


      


      Terceira Turma de Recursos - CHAPECÓ



      


      Apelação n. 0000455-28.2014.8.24.0002, de Anchieta

      


      Relator: Juiz Jeferson Osvaldo Vieira

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ARTIGO 233 DO CÓDIGO PENAL. ATO OBSCENO. RECURSO QUE ALMEJA ABSOLVIÇÃO, AO ARGUMENTO DA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA CONDENAÇÃO. JUÍZO CONDENATÓRIO ADEQUADO, À LUZ DO PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL DO JUIZ. ADEQUADA APRECIAÇÃO DO ELENCO PROBATÓRIO NA ORIGEM. VERSÃO ACUSATÓRIA QUE SE MOSTRA MAIS VEROSSÍMIL. ELEMENTOS OBJETIVO E SUBJETIVO DO TIPO DEVIDAMENTE CONFIGURADOS. CONDENAÇÃO QUE ERA DE RIGOR. DOSIMETRIA ELABORADA ADEQUADAMENTE. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.


      


      Vistos, relatos e discutidos estes autos de Apelação n. 0000455-28.2014.8.24.0002, da Comarca de Anchieta, em que é recorrente Gilmar Camargo, e recorrido Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      ACORDAM, em Terceira Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento como acórdão, segundo orientam os artigos 82, § 5.º, da Lei n. 9.099/95 e 63, § 2º, da Resolução 4/2007-CG-TJSC (Regimento Interno das Turmas de Recursos dos Juizados Especiais do Estado de Santa Catarina).


      Presidiu a sessão o Juiz Marcos Bigolin e participaram do julgamento, com votos vencedores, os Juízes Jeferson Osvaldo Vieira, Giuseppe Battistotti Bellani e Ederson Tortelli.


      Chapecó, 17 de junho de 2016.


      


      Jeferson Osvaldo Vieira


      RELATOR



      


      Apelação n. 0000412-28.2013.8.24.0002, de Anchieta

      


      Relator: Marcos Bigolin

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. APRESENTAÇÃO EM PÚBLICO EM ESTADO DE EMBRIAGUEZ. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PROVA TESTEMUNHAL ROBUSTA E COERENTE. DELITO NÃO TRANSEUNTE. NECESSIDADE E POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME DE CORPO DE DELITO. DENUNCIADA QUE FOI LEVADA A HOSPITAL QUANDO DA OCORRÊNCIA. NÃO JUNTADA DE PRONTUÁRIO DE ATENDIMENTO. DELITO DE NENHUMA LESIVIDADE SOCIAL. BAIXÍSSIMO INTERESSE PROCESSUAL. PERTURBAÇÃO PSÍQUICA EM GRAU LEVE. SITUAÇÃO SOCIAL E ECONÔMICA PRECÁRIAS. EFEITOS DE CONDENAÇÃO DESPROPORCIONAIS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 0000412-28.2013.8.24.0002, da Comarca de Anchieta:


      A Terceira Turma de Recursos decidiu, à unanimidade de votos, conhecer da Apelação Criminal interposta e negar-lhe provimento, servindo a súmula do julgado como acórdão.


      Sem custas.


      Participaram os Exmos. Srs. Drs. Juízes de Direito Marcos Bigolin (relator), Giuseppe B. Bellani e Ederson Tortelli. Funcionou como Representante do Ministério Público o Exmo. Sr. Dr. Moacir J. Dal Magro.


      


      Chapecó, 29 de julho de 2016.


      


      Marcos Bigolin


      Relator


      


      Quarta Turma de Recursos - CRICIÚMA



      


      Apelação n. 0301185-38.2014.8.24.0075, de Tubarão

      


      Relatora: Juíza Cleusa Maria Cardoso

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico


      APELAÇÃO CRIMINAL. CAUTELAR DE MEDIDA PROTETIVA. LIMINAR INDEFERIDA. CRIME DE AMEAÇA. BOLETIM DE OCORRÊNCIA. REGISTRO UNILATERAL. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0301185-38.2014.8.24.0075, da comarca de Tubarão Juizado Especial Criminal, em que é Apelante Valdo Vieira,e Apelado Elvison Luiz da Silva:


      Defiro o benefício da justiça gratuita ao recorrente.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento. O recorrente é condenado ao pagamento das custas processuais. Suspensa a cobrança em razão do benefício da justiça gratuita concedido.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 12 de julho de 2016.


      


      Cleusa Maria Cardoso


      Relatora



      


      Apelação n. 0009986-11.2009.8.24.0004, de Araranguá

      


      Relatora: Juíza Débora Driwin Rieger Zanini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO COM BASE EM PENA HIPOTETICAMENTE FIXADA. POSSIBILIDADE DIANTE DE PROCESSO NATIMORTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL E DE JUSTA CAUSA PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO CRIMINAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


      “Ação penal de efeito concreto, em caso de condenação, somente se a pena cominada se desse no máximo previsto para o tipo, quantum absolutamente inviável por se constatar, de antemão, como favoráveis as circunstâncias judiciais. ‘Em que pese entendimentos contrários, é de se admitir a prescrição antecipada quando demonstrado que o processo é natimorto.’ (Desembargador Amaral e Silva, Recurso Criminal n. 2008.051858-7)” (TJSC, Apelação Criminal n. 2010.501352-2, de Joinville, rel. Juiz Renato Luiz Carvalho Roberge, j. 14-03-2011).


      Sentença mantida por seus próprios fundamentos (art. 82, § 5º, da Lei 9.099/95).


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação de n. 0009986-11.2009.8.24.0004, da Comarca de Araranguá - 2ª Vara Criminal, em que é Apelante, Ministério Público de Santa Catarina, e Apelado(a), Fernando Vieira Pereira:


      A Quarta Turma de Recursos - Criciúma decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Drs. Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 06 de dezembro de 2016.


      


      Débora Driwin Rieger Zanini


      Juíza Relatora



      


      Apelação Criminal n. 0000017-74.2014.8.24.0075, de Tubarão

      


      Relatora: Cleusa Maria Cardoso

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. FUGA DO LOCAL DO ACIDENTE PARA ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OU PENAL (ART. 305 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA LASTREADA NA FALTA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.


      


      RECURSO INOMINADO. REJEIÇÃO DE DENUNCIA CRIMINAL. ART. 305 DO CTB. TIPICIDADE AFASTADA POR FORÇA À VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO SILÊNCIO. “[...]. O fato de o acusado evadir-se do local com o intuito de elidir a responsabilidade de natureza obrigacional não pode juridicamente importar na caracterização do crime previsto pelo artigo 305 do Código Brasileiro de Trânsito, pois “não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela constituição federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, lV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta recebam sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade”. (Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9/0001.00, de Forquilhinha, relª. Desª. Salete Silva Sommariva). DECISÓRIO MANTIDO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS FUNDAMENTOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação n. 0002504-17.2014.8.24.0075, de Tubarão, rel. Des. Giancarlo Bremer Nones, j. 24-11-2015).


      


      “Não se pode conceber a premissa de que, pelo simples fato de estar na condução de um veículo, o motorista que se envolve em um acidente de trânsito tenha que aguardar a chegada da autoridade competente para averiguação de eventual responsabilidade civil ou penal, porquanto reconhecer tal norma como aplicável, seria impor ao condutor a obrigação de produzir prova contra si, hipótese vedada pela Constituição Federal por ofender o preceito da ampla defesa (CF/88, art. 5º, LV), além de incorrer em malferição ao direito ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII). Ademais, estar-se-ia punindo o agente por uma conduta praticada por qualquer outro delinquente, qual seja, a evasão da cena do delito, sem que por tal conduta receba sanção mais alta ou acarrete maior gravosidade em suas penas, estabelecendo-se forte contrariedade aos princípios da isonomia e da proporcionalidade (TJSC, Arguição de Inconstitucionalidade em Apelação Criminal n. 2009.026222-9, j. em 1º/6/2011)”. (TJSC, Recurso Criminal n. 2015.019388-2, de Curitibanos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, j. 09-06-2015).


      Este é o entendimento adotado por todas as Câmaras Criminais do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, após a decisão proferida pelo colendo Órgão Especial, que reconheceu a inconstitucionalidade do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (TJSC, Recurso Criminal n. 2015.019546-0, de Curitibanos, rel. Des. Marli Mosimann Vargas, Primeira Câmara Criminal, j. 26-05-2015; Recurso Criminal n. 2013.063758-4, de Joinville, rel. Des. Sérgio Rizelo, Segunda Câmara Criminal, j. 18-02-2014; Apelação Criminal n. 2015.010715-9, de Curitibanos, rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho, Terceira Câmara Criminal, j. 09-06-2015; Recurso Criminal n. 2014.030178-5, de Herval D’Oeste, rel. Des. Jorge Schaefer Martins, Quarta Câmara Criminal, j. 18-06-2014).


      Sentença confirmada pelos próprios fundamentos (art. 46 da Lei 9.099/95).


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n. 0000017-74.2014.8.24.0075, da Comarca de Tubarão (Juizado Especial Criminal e de Violência Doméstica), em que é apelante o Ministério Público de Santa Catarina, e apelado Décio Costa.


      ACORDAM, em sessão da Quarta Turma de Recursos, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento.


      Participaram do julgamento com votos vencedores os Exmo.s Sr.s Dr.s Juízes presentes à sessão.


      Criciúma, 01 de março de 2016.


      


      Cleusa Maria Cardoso


      Juíza Presidente e Relatora


      


      Quinta Turma de Recursos - JOINVILLE



      


      Apelação Criminal n. 2015.501103-5, de Rio Negrinho

      


      Relator: Uziel Nunes de Oliveira

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO (DECRETO-LEI Nº 3.688/1941, ART. 42, III). AUSÊNCIA DE PROVA DA PERTURBAÇÃO DA COMUNIDADE. ABSOLVIÇÃO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.


      “Não há prova segura de que a ré tenha perturbado o sossego da coletividade. Para tipificar a contravenção do art. 42, III, da Lei das Contravenções Penais, deve a perturbação do sossego atingir uma multiplicidade de indivíduos, do que não há prova nos autos.” (Turma Recursal Criminal do Rio Grande do Sul, Recurso Crime nº 71005265855, rel. Juiz Luiz Antônio Alves Capra, j. 17/06/2015)


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2015.501103-5, de Rio Negrinho, em que é apelante o Ministério Público de Santa Catarina e apelado Joaquim Denílson da Cruz.


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença absolutória por seus próprios e jurídicos fundamentos. A súmula do julgamento vale como acórdão (Lei nº 9.099/95, art. 82, § 5º).


      Participaram do julgamento os Juízes Uziel Nunes de Oliveira, Augusto César Allet Aguiar e César Otávio Scirea Tesseroli.


      


      


      Joinville, 25 de janeiro de 2016.


      


      uziel nunes de oliveira


      Presidente e Relator



      


      Apelação Criminal n. 2015.501167-1, de Joinville

      


      Relator: Uziel Nunes de Oliveira

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. JOGO DO BICHO (DECRETO-LEI 6.259/44, ART. 58). LAVRATURA DE TERMO CIRCUNSTANCIADO POR POLICIAL MILITAR. LEGALIDADE. AVENTADA A INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. TESE RECHAÇADA. MATERIALIDADE DELITIVA SUFICIENTEMENTE DEMONSTRADA A PARTIR DO QUE FOI APREENDIDO. CONDENAÇÃO MANTIDA.


      “Para a persecução penal dos crimes de menor potencial ofensivo, em face do sistema previsto na Lei dos Juizados Especiais Criminais, e dando-se adequada interpretação sistemática à ex-pressão ‘autoridade policial’ contida no art. 69 da Lei n. 9.099/95, admite-se lavratura de termo circunstanciado por policial militar, sem exclusão de idêntica atividade do Delegado de polícia. O termo circunstanciado, que nada mais é do que ‘um registro oficial da ocorrência, sem qualquer necessidade de tipificação legal do fato’, prescinde de qualquer tipo de formação técnico-jurídica para esse relato (Damásio E. de Jesus).” (TJSC, Habeas Corpus 2000.002909-2, rel. Des. Nilton Macedo Machado, j. 18-4-2000)


      Analogamente, “É dispensável a prova pericial quando se evidenciar que os papéis apreendidos destinam-se ao jogo do bicho. Presume-se de origem ilícita o dinheiro que, em flagrante de jogo do bicho, é encontrado na posse do réu. O ônus de demonstrar a licitude, nesse caso, incumbe a quem alega (CPP, art. 156).” (Quinta Turma de Recursos de Santa Catarina, Apelação Criminal n. 2014.500012-5, de Guaramirim, rel. Juiz Gustavo Henrique Aracheski, j. 25-03-2015).


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº 2015.501167-1, de Joinville, em que é apelante Ademir Nessler e apelado o Ministério Público de Santa Catarina.


      ACORDAM, em Quinta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo a sentença condenatória por seus próprios e jurídicos fundamentos. A súmula do julgamento vale como acórdão (Lei nº 9.099/95, art. 82, § 5º). Custas legais.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Juízes Uziel Nunes de Oliveira, Augusto César Allet Aguiar e César Otávio Scirea Tesseroli.


      Joinville, 25 de janeiro de 2016.


      


      uziel nunes de oliveira


      Presidente e Relator


      


      Sexta Turma de Recursos - LAGES



      


      Apelação Criminal n. 2015.600654-7, de Rio do Sul

      


      Relator: Juiz Francisco Carlos Mambrini

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      SÚMULA DE JULGAMENTO. APELAÇÃO CRIMINAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 309 DO CTB. ABSOLVIÇÃO NA ORIGEM. ACUSADO QUE ADMITE NÃO TER HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. CONDUTA QUE, CONTUDO, EXIGE PERIGO DE DANO CONCRETO. DÚVIDA ACERCA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO ACIDENTE. LOCAL DE TRÁFEGO INTENSO. CULPA PELO ACIDENTE NÃO ELUCIDADA. VERSÃO SUSTENTADA NA DENÚNCIA QUE NÃO RESTOU COMPROVADA APÓS A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ÔNUS PROBATÓRIO QUE COMPETE EXCLUSIVAMENTE AO TITULAR DA AÇÃO PENAL. BOLETIM DE OCORRÊNCIA QUE APONTA VAGAMENTE A CAUSA PROVÁVEL DO ACIDENTE. POLICIAL QUE NÃO SE RECORDA DOS FATOS. PROVA ANÊMICA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE AUTORIZEM O DECRETO CONDENATÓRIO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE NÃO GERA NECESSARIAMENTE A RESPONSABILIZAÇÃO CRIMINAL DO AGENTE. APLICAÇÃO NECESSÁRIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. SENTENÇA CONFIRMADA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. ART. 82, §5º, DA LEI 9.099/95. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESPROVIDO.  


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação Criminal n. 2016.600008-1, da comarca de Rio do Sul, em que é recorrente Ministério Público de Santa Catarina e recorrido Clodoaldo Ceni:


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença por seus próprios fundamentos, adotada como acórdão, nos termos do art. 46, caput da Lei n. 9.099/95. Sem custas e honorários.


      O julgamento, realizado no dia 19 de maio de 2016, foi presidido pelo Exmº. Sr. Juiz Joarez Rusch, com voto, e dele participou o Exmº. Sr. Ricardo Alexandre Fiuza.


      


      Juiz Francisco Carlos Mambrini


      Relator



      


      Apelação Criminal n. 2016.600194-2, de Rio do Sul

      


      Relator: Juiz Ariovaldo Rogério Ribeiro da Silva

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 309 DO CÓDIGO DE TRANSITO BRASILEIRO. AUTOR DOS FATOS QUE CONDUZIU MOTOCICLETA, NA CONTRAMÃO, SEM PORTAR A DEVIDA PERMISSÃO PARA DIRIGIR OU HABILITAÇÃO, GERANDO ASSIM PERIGO DE DANO. AUSÊNCIA DE TESTEMUNHAS A PRÁTICA DO ATO, BEM COMO, DE OUTRAS INFORMAÇÕES HABÉIS A COMPROVAÇÃO DO DANO CONCRETO. SENTENÇA DE ABSOLVIÇÃO. RECLAMO EFETUADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO VISANDO A REFORMA DA SENTENÇA PARA CONDENAR O AUTOR DOS FATOS. DESPROVIMENTO, INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS APTOS A ENQUADRAR A CONDUTA EXERCIDA PELO APELADO NO TIPO PENAL PREVISTO DO ART. 309 DO CTB, MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE. APELAÇÃO DESPROVIDA.


      RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM PORTAR CNH. AUSÊNCIA DE PROVAS DE PERIGO DE DANO. NÃO PREENCHIMENTO DO NÚCLEO DO TIPO PENAL DO ART. 309 DO CTB.


      [...] O tipo penal previsto no art. 309 do CTB é formal e de perigo concreto. Para a sua configuração, exige-se prova do perigo com potencialidade lesiva real, apesar de não ser necessária a apresentação de uma determinada vítima, porquanto o bem jurídico tutelado pela norma não é a incolumidade individual, mas a segurança coletiva no trânsito. [...] (STJ. HC n. 127227/SP, rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, j. 17.11.9) (Apelação Criminal n. 2011.095388-4, de Porto União, rel. Des. Francisco de Oliveira Neto, j. 29/05/2012). Dispõe o enunciado n. 98 do FONAJE: Os crimes previstos nos artigos 309 e 310 da Lei nº 9503/1997 são de perigo concreto (Aprovado no XXI Encontro - Vitória/ES). [...] (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.400621-2, de Criciúma, rel. Juiz de Direito. Mauricio Mortari, j. 09-09-2014).


      SENTENÇA DE LAVRA DO JUIZ DE DIREITO WAGNER LUIS BÖING MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Recurso de Apelação n. 2013.500380-5, de Canoinhas, rel. Des. Hildemar Meneguzzi de Carvalho, j. 22-10-2014).


      APELAÇÃO CRIMINAL - CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM PORTAR HABILITAÇÃO - AUSÊNCIA DE PROVAS DE PERIGO DE DANO - NÃO PREENCHIMENTO DO NÚCLEO DO TIPO PENAL DO ART. 309 DO CTB - IN DUBIO PRO REO - SENTENÇA REFORMADA - ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. (TJSC, Apelação Criminal n. 2014.101151-9, de São José, rel. Des. Nelson Maia Peixoto, j. 12-02-2015).


      


      Vistos, discutidos e relatados, estes autos de Apelação Criminal de nº 2016.600194-2 de Rio do Sul, em que é Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina e Apelado Fabricio Cassiano de Oliveira:


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis e Criminais, por votação unânime, conhecer da presente apelação e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença atacada por seus próprios fundamentos.


      O julgamento realizado no dia 20 de outubro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini, que participou com voto, em conjunto com o Exmo. Sr. Juiz Ricardo Alexandre Fiúza.


      


      ARIOVALDO ROGÉRIO RIBEIRO DA SILVA


      Relator



      


      Recurso Inominado n. 2016.600182-5, de Bom Retiro

      


      Relator: Juiz Alexandre Karazawa Takaschima

      


      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO. ENTREGAR DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR A PESSOA NÃO HABILITADA (ART. 310 DO CTB). ACUSADO QUE ALEGA TER EMPRESTADO A MOTOCICLETA AO IRMÃO DO CONDUTOR EM DEPOIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE RECONHECIDAS COM BASE NO BOLETIM DE OCORRÊNCIA E DEPOIMENTOS DO MENOR CONDUTOR E POLICIAL MILITAR. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE INDICA EFETIVO EMPRÉSTIMO DA MOTOCICLETA AO MENOR. RECURSO QUE SUSTENTA A NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE EFETIVA LESÃO OU PERIGO DE DANO PARA CARACTERIZAÇÃO DA CONDUTA TÍPICA PREVISTA NO ART. 310 DO CTB. ENUNCIADO DE SÚMULA Nº. 575 DO STJ. INEXIGIBILIDADE DE EFETIVA LESÃO OU PERIGO DE DANO CONCRETO NA CONDUTA DO AUTOR OU NA DIREÇÃO DO VEÍCULO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.


      “Enunciado de Súmula nº. 575 do Superior Tribunal de Justiça: Constitui crime a conduta de permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa que não seja habilitada, ou que se encontre em qualquer das situações previstas no art. 310 do CTB, independentemente da ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na condução do veículo.”


      “RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO DE ACORDO COM O ART. 543-C. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CRIME DE TRÂNSITO. ART. 310 DO CTB. BEM JURÍDICO. SEGURANÇA DO TRÂNSITO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE LESÃO OU EXPOSIÇÃO A PERIGO DE DANO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.


      1. Recurso especial processado de acordo com o regime previsto no art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. TESE: É de perigo abstrato o crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro. Assim, não é exigível, para o aperfeiçoamento do crime, a ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na conduta de quem permite, confia ou entrega a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança.


      2. Embora seja legítimo aspirar a um Direito Penal de mínima intervenção, não pode a dogmática penal descurar de seu objetivo de proteger bens jurídicos de reconhecido relevo, assim entendidos, na dicção de Claus Roxin, como “interesses humanos necessitados de proteção penal”, qual a segurança do tráfego viário.


      3. Não se pode, assim, esperar a concretização de danos, ou exigir a demonstração de riscos concretos, a terceiros, para a punição de condutas que, a priori, representam potencial produção de danos a pessoas indeterminadas, que trafeguem ou caminhem no espaço público.


      4. Na dicção de autorizada doutrina, o art. 310 do CTB, mais do que tipificar uma conduta idônea a lesionar, estabelece um dever de garante ao possuidor do veículo automotor. Neste caso estabelece-se um dever de não permitir, confiar ou entregar a direção de um automóvel a determinadas pessoas, indicadas no tipo penal, com ou sem habilitação, com problemas psíquicos ou físicos, ou embriagadas, ante o perigo geral que encerra a condução de um veículo nessas condições.


      5. Recurso especial provido.”


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal nº. 2016.600182-5, da comarca de Bom Retiro – Vara Única, em que é recorrente Alessandro Simiano Loch e recorrido o Ministério Público do Estado de Santa Catarina:


      ACORDAM, em sessão da Sexta Turma de Recursos de Lages, por votação unânime, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, confirmando a sentença atacada por seus próprios fundamentos, adotando como razão de decidir, valendo a súmula do julgamento como acórdão, nos termos do art. 82, § 5º da Lei 9.099/95.


      Participaram do julgamento, realizado nesta data, os Exmos. Srs. Juízes Antônio Carlos Junckes dos Santos, Presidente, com voto, e Francisco Carlos Mambrini.


      Lages, 22 de setembro de 2016.


      


      ALEXANDRE KARAZAWA TAKASCHIMA


      RELATOR



      


      Apelação n. 0001133-96.2015.8.24.0070, de Taió

      


      Relator: Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO ALHEIO. ART. 42, III DO DECRETO LEI Nº 3688/1941. DELITO QUE SE CONFIGURA COM A PERTURBAÇÃO DA PAZ SOCIAL OU MULTIPLICIDADE DE INDIVÍDUOS. INSTRUÇÃO PROBATÓRIA QUE SE RESUMIU NO DEPOIMENTO DA VÍTIMA. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação n. 0001133-96.2015.8.24.0070, da comarca de Taió Vara Única, em que é/são Apelante Ministério Público do Estado de Santa Catarina,e Apelado Gerobal de Jesus:


      ACORDAM, em Sexta Turma de Recursos Cíveis e Criminais, por votação unânime, conhecer da presente apelação, e negar-lhe provimento, mantendo-se a sentença absolutória por seus próprios fundamentos.


      O julgamento realizado no dia 22 de Setembro de 2016, foi presidido pelo Exmo. Sr. Juiz Antônio Carlos Junckes dos Santos, e dele participaram o Exmo. Sr. Juiz Francisco Carlos Mambrini e o Exmo. Sr. Juiz Ricardo Alexandre Fiúza.


      


      Antônio Carlos Junckes dos Santos


      Relator


      


      Sétima Turma de Recursos - ITAJAÍ



      


      Apelação n. 0003883-22.2014.8.24.0033, de Itajaí

      


      Relatora: Juíza Alaíde Maria Nolli

      


      INUÍndice Numérico IONÍndice Onomástico IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto IASÍndice por Assunto


      APELAÇÃO CRIMINAL – FALSA IDENTIDADE – ARTIGO 307 DO CÓDIGO PENAL – MATERIALIDADE E AUTORIA NÃO IMPUGNADOS – APELO QUE SE RESTRINGE À DISCUSSÃO DA DOSIMETRIA DA PENA APLICADA – CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA QUE PREPONDERA SOBRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA – SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIRETOS E ALTERAÇÃO PARA REGIME ABERTO – IMPOSSIBILIDADE – RÉU REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES – REQUISITOS DISPOSTOS NOS ARTIGOS 33 E 44 DO CÓDIGO PENAL NÃO PREENCHIDOS – RECURSO IMPROVIDO – SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS (ART. 82, §5º, LEI 9.099/95). “A circunstância agravante da reincidência não deve ser compensada com a atenuante da confissão espontânea quando esta última não influir de maneira decisiva para a condenação, inclusive porque, de acordo com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, a reincidência prepondera sobre a confissão espontânea (CP, art. 67). (…) - Recurso conhecido e desprovido. (TJSC. Apelação Criminal (Réu Preso) n. 2015.069694-8, de Concórdia. Rel.: Des. Carlos Alberto Civinski. Data da decisão: 17.11.2015)”. “Nos termos do art. 33 do Código Penal, resta incabível a fixação do regime inicial aberto ao condenado à pena inferior de 4 anos, quando presente qualquer circunstância judicial desfavorável ou no caso de ser o réu reincidente” (STJ, Min. Ericson Maranho - Desembargador convocado do TJSP). RESTRITIVAS DE DIREITO - INVIABILIDADE - REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES - INADEQUAÇÃO DA MEDIDA. “Não se substitui a pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, quando o réu for reincidente em crime doloso ou desfavoráveis as vetoriais do art. 59 do Código Penal, a indicar que não se mostre suficiente para a repressão do delito” (STJ, Min. Nefi Cordeiro). RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC. Apelação n. 0010425-30.2011.8.24.0011, de Brusque. Rel.: Des. Getúlio Corrêa. Data da decisão:17.05.2016)”.


      


      Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Criminal n.º 0003883-22.2014.8.24.0033, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Itajaí/SC, em que é Apelante Ricardo Corrêa Silveira e Apelada Justiça Pública.


      ACORDAM os Juízes integrantes da Sétima Turma de Recursos em CONHECER a Apelação Criminal, a ela NEGANDO PROVIMENTO, para o fim de manter hígida a sentença atacada por seus próprios fundamentos.


      A sessão foi presidida pelo Juiz Adilor Danieli e participaram com voto os Juízes Adriana Lisbôa e Stephan Klaus Radloff.


      Atuou pela douta Procuradoria-Geral de Justiça o Exmo. Sr. Dr. Ary Capella Neto.


      Itajaí, 12 de dezembro de 2016.


      


      Alaíde Maria Nolli


      RELATORA
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